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EXPEDIENTE
Assinaturas:

Particulares e oficiais:
Ano . 	 	 60$000	 96$000
Semestre	 .308000

Para funbionarios públicos:
Ano 	 	 48$000	 78$000
Semestre	 24$000	 398000
Número avulso 	 	 $300
Número atrazado 	 	 $400
e mais 100 reis por exercicio decorrido.

As assinatunas, que poderão cer tomadas em qualquer
data, serão pagas por semestres ou anos integrais terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de 'dezembro sem direito á remessa
de números atrazados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
narias públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa susoensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros '15 das do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

—
As assinaturas para funcionarias públicos, que descontam

em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assiriaturas tomadas por intermedio
das coletorias federais mesas de rendas e alfandegas, poderão
ser encaminhados diretamente 'á Imprensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.	 .

Os preços fixados para os funcionarios públicos são ex-
tensivos aos estaduais e municipais, desde que, provada a qua-
lidade façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVÊRNO PROVIM°
DECRETO N. 22.411 — DE 30 DE JANEIRO DE 1933

Regula a concessão de montepio aos funcionarias publicos
civis da União

O Chefe do Governo Provisorio da Republica' dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° O montepio dos funcionarios publicos civis da
União, instituido pelo decreto n. 942 A, de Si de outubro de
1890, passa a reger-se por este decreto.

Art. 2.° Continuam como contribuintes obrigatorios todos
os funcionarios em atividade, aposentados,' adidos ou em dis-
ponibilidade, atualmente inscritos, mantido o disPosto no
art. 108 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916, que veda a
admissão de novos contribuintes.

. Art. 3.° A contribuição devida correspondera a um dia de
ordenado do cargo efetivo do funcionado, mediante desconto
mensal feito em folha, no ato do pagamento; de seus venci-
mentos.	 .

§ 1.° Entende-se por ordenado a importaneia relativa a
dois terços dos vencimentos, ainda que consistam sómente em
gratificações, quotas, ou sejam cálculados por lotação.

§ 2.° Para o desconto da contribuição devida não infhlem
as faltas de comparecimento; a ,quota mensal de um dia do
ordenado será descontada ainda que o empregado não tenha
comparecido uma só vês, qualquer que seja o motivo da au-
sencia.

Interior' Exterior

48$000



1826
	

Sa -na(io 11
	 t i'	 Março de 1933'

--.-----

Art. 4.° Além da contribuição mensal, correspondente a
um dia do ordenado, os empregados concorrerão nos doze pri-
meiros meses com a importancia de mais um dia em cada mas,
a titulo de joie.

Paragrafo único. O contribuinte que tiver aumento de
ordenado, em consequencia de elevação de vencimentos, pra-
meaão ou nomeação para cargo mais remunerado, ficará obri-
gado ao pagamento da diferença de jota correspondente ao est-
amento.

Art. 5.° O que fár aposentado ou posto em disponibilidade
com ordenado inferior ao que percebia, poderá Continuar' a
ocntribuir na proporção do ordenado que, vencia na atividade,
para deixar á sua famiila a pensão mais vantajosa.

Paragrafo unico. Fica-lhé, porém, facultado contribuir
na proporção do ordenado inferior, mas, neste caso, a pensão
da familia será abonada na conformidade deste mesmo orde-
nado, sem que lhe assista direito a haver a diferençça entre
uma e outra contribuição.

Art. 6.° Poderá continuar a contribuir como anterior-
mente n funcionario q ue fôr demitido a pedido, por abandóno
do emprego, ou a artbitrio do governo, mas si o no fizer den-
tro de seis mêses da data da demissão, reverterão a favor dos
aofres publicos as contribuições decantadas, cessando, em
consequencia, o direito de sua familia á pensão.

§ 1.° Ficará privado da faeuldade de continuar a contri-
buir para o montepio o que fôr demitido a bem do serviço pp-
alic,o, em virtude de processo regular. cessando, tambem neste
caso, o direito de sua família á pensão.

§ 2.° Si o funcionario fôr demitido a arbitrio do governo.
ou em virtude de condenação judicial decorrente de falta ex-
tranha á função publica e deixar de contribuir por impossibi-
lidade absoluta devidamente comprovada, a sua faniilia, si
constar de esposa, filhos menores, filhas solteiras ou Pais in-
validos, perceberá, mesmo em vida dêle, a pensão, que conti-
nuará a ser abonada depois da morte como nos casos gerais.

Art. 7.° Voltando ao exercicio do cargo o funcionario que,
,ffle afastado temporariamente por condenação judicial, sus-
pensão administrativa, ou outro qualquer motivo indepen-
dente de sua vontade, tenha deixado de contribuir, deverá re-
colher as prestações atrazadas mediante desconto peia quinta
parte de seus vencimentos.

Paragrafo unic,o. Si falecer antes de voltar' a exercer o
emprego, ou de ter satisfeito toda a sua divida, a familia en-
trará no goso da pensão, com obrigação de pagar pela mesma
fôrma as prestações em atrazo.

Art. 8.0 Dar-se-á tambem pensão em vida á familia do
funcionario que viér a enlouquecer.

Paragrafo unjo°. Si o empregado nas condições indicadas
fôr aposentado, a pensão em vida sérá reduzida á metade e
suprimida si cessar a enfermidade. Falecendo o funcionario,
proceder-se-á como nos casos gerais.

Art. 9.° Todos os contribuintes do montepio deverão apre-
sentar declaração de família com as especificações seguintes:

a) o nome do conjugo em primeiras ou segundas nupcias,
data e Togar da casamento;

b) os nomes das filhas e filhos, legitimos, legitimados,
naturais, reconhecidos e adotivos, com as datas e logares do
nascmiento e regietro, e indicação do estado civil si fôrem
maiores.

§ 1.° Na falta dos inerentes mencionados nas letras a e b,
a declaração compreenderá:

a) os nomes dos pais do contribuinte. logar de sua resi-
dencia e condições de validez e subsistencia;

h) as nomes das irmãs. datas e logares do nascimento.
bem como o seu estado civil.

§ 2.° Serão lambem declarados os nomes dos filhos e
irmãos maiores, interditos ou invalidos.

Art. 10. É o contribuinte obrigado a comunicar por es-
crito as ocarrencias que possam alterar a declaraçao anterior-
mente feita.

Paragrafo unia°. Si o funcionario estiver impossibilitado
de dar cumprimento ás dsposiçaões dos arts. 9° e 10, caberá
esse encargo á sua familia ou a quem o represente legalmente.

Art. li. As declarações serão redigidas com toda a cia-
ria, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas pelo con-
teibuinte, por duas testemunhas que sejam funcionarios da
mesma repartição e autenticadas pelo chefe a que o empre-
gado estiver imediatamente subordinado, e, na falta de chefe.
pelo delegado fiscal competente. •

Art. 12. As declarações serão entregues ás diretorias de
Contabilidade de cada Ministerio, á Diretoria da Despeza, no
Ministerio das Fazenda e, nos Estados, ás Delegacias Fiscaia,
mediante recibo em cartão especial, devidamente autenticado,
com a indicação do número da inscrição em livro proprio. 	 -

Art. 13. Nas respartições acima indicadas haverá os li-
vros necessariots á transcrição das declarações de familia e
suas alterações, serviço esse que deve ser conservado rigoro-
samente em dia, sob pena de responsabilidade dos funcionarios
encarregados e dos chefes respectivos.

Paragrafo unico. Feita' a transcrição de que trata o pre-
sente artigo, serão arquivadas as declaraões por ordem alfa-
bética.

Art. 14. Os contribuintes que ainda não houverem feito
as suas declaraões, deverão entregá-las dentro de seis mê,ses
a contar da data em que começar a vigorar este decreto, sob
pena de lhes ser suspenso o pagamento dos vencimentos en-
quanto não stitisfizeremm essa exigencia.

Patearei° unico. Esgotado o prazo fixado pelo presente
artigo e para efetivação de pena nele estabelecida, o encarre-
gado do servico organizará uma relação dos contribuintes que
deixaram de apresentar declaração de familia, -afim de serem
feitas as devidas anotações nas respectivas folhas de pagaa
mento.

Art.. 15. As repartições competentes poderão apurar em
qualquer tempo a veracidade das declarações que lhes fôrern

-apresentadas, solicitando aos Reggistros Publicas os esclareci-
mentos que se tornarem precisos.

Art. 16. Por morte do contribuinte, têm direito á pensão
as .pessôas de sua família nomeadas na declararão a 'que se
referem •os arts. 9 a 15, tendo preferencia; . com . exclusão de
outros parentes e na • ordem' que •se segue.:

§ 1.° A viuve, si em ação de desquite não foi considerada
conjuge culpado e vivia em familia; os filhos menores, e as
filhas solteiras que viviam na companhia do contribunte ou
fóra déla com seu consentimento, legitima, legitimados, na-
turais reconhecidos e adotivos, cabendo a metade da pensão á
viuve e a outra metade repartidamenta aos filhos e filhas.

Si por ocasião do falecimento do contribuinte a viuve es-
tava gravida, na divisão da pensão será contemplado o "nasci-
turo e entregue á viuva a quota reservada.

§ 2-.° Os filhos e filhas nas condições do § 1°, repartida
entre êles toda a pensão. si ()contribuinte era viuvo, ai a viu:Se
não vivia em familia, si foi considerada conjuge culpado em
ação de desquite, si tornar a casar, ou vier a falecer.

§ 3.0 As filhas viuvas desamparadas, que 'viviam em com-
panhia do contribuinte ou eram por êles sustentadas, a mãe,
viuve ou solteira, sem outro arrimo e o pai inválido ou decré-
pito, sinão tiver outro amparo, dividida a pensão em partes
iguais pelos ascendentes e descendentes.

§ 4.° As irmãs, solteiras e viuvas, sem outro qualquer ar-
rimo, que viviam na companhia do contribuinte ou eram por
èle sustentadas.

§ 5.° Na falta de qualquer dos herdeiros indicados ern cada
um dos parágrafos acima, a pensão será dividida igualmente
pelos outros concurrentes classificados na mesma ordem.

§ 6.° Constitue requisito essencial para o recebimento da
pensão a prova de honestidade, que deverá ser feita anual-
mente por meio de. atestado, passado pela autoridade policial
do local em que residir a beneficiaria.

Art. 17. Não perdem a pensão os filhos varões maiores
que sejam invalidos ou declarados interditos.

Paragrafo- unico. 'Zombem os irmãos do contribuinte, nas
mesmas condições e sem qualquer outro amparo, concorrem
com as irmãs em partes iguais.

Art. 18. A pensão devida aos herdeiros de todos os con-
tribuintes será calculada sobre a base das tabélas de venci-
mentos anteriores a 25 de agosto de 1922, não se computando
para elevação da pensão, nem da contribuição, qualquer au-
mento de vencimentos concedido depois daquela data.

§ 1.° Excetuam-se as pensões que COM Os aumentos pos-
teriores não excederem de 300$ mensais.

§ 2. Excetuam-se igualmente as pensões deixadas pelos
tuncionarios diplomaticos e consulares, que serão reguladas de
acèrclo e,ont a tabela do art. 70 da lei n. 4.995, de 5 de junho
cie 1926.

Art. W. É permitida a acumulação de pensõem de qual-
quer origem, até o limite de 3:600$000 anuais.
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Art. 20. Extingue-se apensão:
•

•
1°, atingindo a maioridade os, pensionistas do sexo mas-

culino, salvo nos casos de invalidez e interdição;
• 2°, contraindo nupcias qualquer dos pensionistas do sexo
feminino;

3°, falecendo o pensionista.
• § 1.° Reverte, todavia, em favor dos filhos menores ou
filhas solteiras, a pensão da viuve que falecer ou vier a ca-
sar-se, bem corno em favor da viuve a pensão do filho menor
ou filha solteira que falecer.

§ 2.° As pensões reversiveis estão sujeitas á contribuição
mensal correspondente a um dia, que será descontada em
folha.

• Art. 21. Falecendo contribuinte, a habilitação das nes-
-abas de sua familia far-se-á imediatamente, á vista dos se-
guintes documentos:

1°, declaração de familia;
, 2°, certidão de obito;

3°; certidão das contribuições pagas;
4°, atestado de dois funcionados do mesmo serviço ou, na

falta, de duas pAssoas idoneas, de que a situação da familia
cofitinúa a ser a da declaração feita pelo de cujus;

5°, certidões e demais documentos nosessarios á satisfa-
ção das exigencias e condições estabelecidas neste decreto.

-§ 1.° As alterações ma situação da familia, que não hajam
sido declaradas pelo contribuinte, ria fórma do art. 10, serão
supridas pelas certidões dos- Registros Publico á e Atos judi-
ciados,

§ 2.° A petição dos interessados, acompanhada da certidão
de obito e dos documentos a que se referem os ns. 4 e 5 deste
artigo, será dirigida, no Rio dejaneiro, ao diretor da Contabi-
lidade do Ministerio a que pertencia o contribuinte, ao diretor
da Despesa no Ministerio da Fazenda, e nos Estados aos dele-
gados fiscais.

, § 3.° Essas repartições farão, por sua vez, juntar ao res-
pectivo processo a declaração de familia do contribuinte e a
certidão ex-oficio do pagamento das contribuições, expedindo
em seguida os títulos, declaratorias das pensões devidas aos
beneficiados.

§ 4.° Ficarão em reserva ;as quotas dos beneficiarios que
deixarem de requerer a habilitação.

.Art. 22. Afim de que posa ser-expedida com a possivel
brevidade a certidão relativa ao pagamento das coetribuições,
a repartição a que pertencia o contribuinte fará, dentro de
tres dias do obito, a necessaria comunicação á estação paga-
dora e ao Tribunal de Contas, que em igual prazo deverão ex-
trair e encaminhar a certidão ex-officio.

Art. 23.- Expedidos os titulos pela fórma acima indicada,
será o processo submetido á aprovação do Ministro da- Fa-
zenda, a quem compete a direção e ftscalização suprema de
todos os serviços e assuntos concernentes' ao Instituto do
Montepio, indo, em seguida, ao Tribunal de Contas para jul-
sarnento de sua legalidade.

Art. 21. Os serviços atinentes ao montepio dos funciona-
rios . publieos civis São, no Rio de Janeiro, da competencia das
Diretorias de Contabilidade dos • Ministerios, da Diretoria da
Despesa, no Minsterio da Fazenda e nos Estados, das Delega-
tias Fiscais.

Art. 25. Findo semestre de que trata o art. 14, as Di-
retorias de Contabilidade e as Delegacas Fiscais, organizarão
em duplicata uma relação completa dos contribuintes, reme-
tendo uma via ao Tesouro e outra ao Tribunal de Contas.

Art. 26. As pensões de montepio não podem em . caso al-
gum sofrer penhoras, arrestos ou embargos.

Art. 27. As pensões de montepio, dada a sua incomuni-
cabilidade, serão pagas ás proprias pensionistas, seus repre-
sentantes ou procuradores.

Art. 28. O direito á pensão e ás , prestações mensais não
s reclamadas em tempo oportuno prescreve em cinco anos, de

acôrdo, com a legislação em vigór.
Art. 29. Além da pensão; tem a familia do contribuinte

direito á importancia de 400$000, para funeral ou luto, paga
de uma só vez ao ser apresentada a certidão de obito.

Art. 30. A despesa decorrente do pagamento das pensões
dê montepio e auxilio para funeral ou luto continuará a cor-

" rei' á conta da verba orçamentaria para esse fim consignada,
devendo o Governo, em qualquer tempo, abrir, os creditas su-
plagoentases qua tornarem gecessarlos.

Art.:31. Ficam mantidas todas as pensões já concedida-s
em virtude do decreto n. 942-A, de 31 de .outubro de 1890.

Art. 32. As disposições do presente decreto regulam
todos os fátos por êle previstos, que ocorrerem a partir da
data de sua vigendo., não beneficiando, nem prejudicando os
herdeiros dos contribuintes até então falecidos.

Art. 33. Este decreto entrará em vigôr a partir da data
de sua publicação.

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1933, 112° da Indepen-

dencia e 450 da Republica.
GETGL/G VARGAS.

Oswaldo Aranha.
Francisco Antunes Maciel.
José Americo de Almeida.
Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.
luares do Nascimento Fernandes Tavora.
WaShington Ferreira Pires.
Protogenes Pereira Guimar'des
Afranio de Mello Franco.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N. 22.408 — DE 15 DE FEVEREIRO Dr 1933

Provê sobre o destino dos objétos de valor recolhidos ás re-
partições federais

O Chefe do Governo Provisorio da Republica', dos Estadas
Unidos. do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, &conside-
rando a necessidade de prover sobre o destino dos objetos de
ouro, prata e outros metais que de longa data jazem inutil-
mente nos cofres das repartições federais, decreta:	 .

Art. 1.° Todos os objetos de metal de qualquer proce-
dericia, recolhidas aos cofres das repartições federais e per-
tencentes á Fazenda Nacional, serão, no primeiro 'trimestre
de cada ano, remetidos á Casa da Moeda, no Rio de Janeiro.

Art. 2.°. Consideram-se pertencentes á Fazenda Nacional,
além de outros, adquiridos na conformidade das leis e regu-
lamentos em vigor, todos os objetos de valor recolhidos aos
Cofres de Depsitos Públicos e não reclamados dentro do prazo
de cinco anos, contados da data do depósito.

A. 3.° Antes da sua remessa á Casa da Moeda, os che-
fes das repartições que guardarem ditos objetos, marcarão,
mediante edital publicado no mínimo tres vezes, o prazo de
30 dias, para que as partes interessadas, seus procuradores,
tutores ou curadores, reclamem b que lhes fôr a bem, cum-
prindo que em tais anuncios se mencionem a data da primi-
tiva entrada dos- objétos em depósito, sua origem ., valor e
quaisquer outras circunstancias constantes da escrituração.

Art. 4.° Expirado o prazo de 30 dias sem que seja for-
mulada qualquer reclamação, serão os objetos, com a indicação
do valor correspondente a cada um, encaminhados á Casa da
Moeda, para os fins declarados nos artigos seguintes.
' Art. 5.° Recebidos esses objétos, a diretoria da Casa da
Moeda-os mandará conferir, indicando e separando em seguida
os que, pelo seu valor artístico ou historico, devam ser ven-
didos ou recolhidos aos museus.

Art. 6.° Os objétos destituidas de valor artistico ou bis-
torico; serão logo fundidos em barras e incorporados á exis-
tendia dos metais destinados á cunhagem de moedas e a
outros mistéres desse estabelecimento.

Art. 7.° Os objetos a que pela diretoria da Casa da Moeda
-seja atribuido algum valor historia), serão 'recolhidos, me-
diante guia e conforme os casos, ao museu de,ssa repartição
ou ao Museu Historico Nacional.
• Art. 8.° Os objetos considerados de vaiar .artisticossu-

perlar-ao intrinseco, serão vendidos em hasta pública. •
Art. 9.° Si, apregoados em duas hastas seguidas, não

encontrarem licitantes, serão, então. tais objétes. vendidos di-
retamente pelo preço Maior que alcançarem, desde que não
seja' inferior ao da avaliação, e, em ultimo caso, serão fun-
didos.
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Men.= N. 22.470 — na 15 DE FEVEREIRO me 1933

Modifica, sem alterar o total geral fixado no art. 1° do de-
creto te. 22. 320, de 6 de janeiro de 1933, diversas dota-
ções do orçamento da despesa do Ministerio da Justiça
e Negócioé Interiores, para o ano fiscal de 1933

RETIFicAçA0

Art. I* — Verba n. 19 — Serviço Eleitoral -- Gratifica-
Oca especiais, eub-consignação n. 8. onde se lê: "e para pa-
gamento de gratificação a 1.409 escrivães eleitorais, na razen
mensal de 50$ a cada um, 835:400$", leia-se: "e para paga-
mento de gratificação a 1.409 escrivãs eleitorais, na razão
mensal de 50$ a cada um, 845:400$000".

DECRETO N. 22.501 — DE 27 DE FEVEREIRO na mo.

(Publicado no Piario , Oficiat de 7 de março de 1933)

aarericaçÃo

Art. 3' Cl:instituirá a prova do exercício da profissão a
apresentação dos talões de Imposto de indústria e profissão,
pago nas respectiVas épocas normais de arrecadação.

Art. 4.° Os dentistas práticos atingidos pelo presente de-
creto ficarão sujeitos a toda a legislação e regulamentos sobre
o exercicio da profissão.

Art. 6.° Os dentistas formados por escolas estaduais re-
conhecidas pelos respectivos governos, e que contarem mais
de 10 anos de exercido de profissão nesta Capital, ficarão
lambem dispensados dos exames de habilitação,

eeEiaftE`10 N. 22.497 — na 24 ME FEVEREIRO DE 1933

Apro . a os proictos e orçamentos, no; importancia total de
69:194$545, dos Mit trios jri construidos Peta Bède
Viação Ferrea Federal do Mo Grande do Sul, para a esta-
ção e o armazem de mercadorias no quilometro 41 do
ramal de Cruz Alta a Girud

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Estado do Rio
Grande do Sul, e de acerdo com os pareceres prestados, de-
creta:

Artigo- unico. Ficam aprovados as projetos e orçamentos
que com este baixam, rubricados pelo diretor geral de Expe-
diente, interino, da Secretaria de Estado do Ministerio ia
Viação e Obras Publicas, dos edifícios já construidos peie
Rede de Viação Forca Federal cio Rio .Grande no Sul, ar-
rendada a-o referido Estado, sendo um para a estação e outro
para o arreazem de mercadorias no quilometro lel do rama/ :h.
Cruz Alta a Ceiruii, onde existia a parada com desvia para cru-
zamento de trens que o aviso n. 108. de In de dezembro de
1930, expedido pelo ministro de Estado da Vivão e Obras Pú-
blicas á Inspetoria Federal das Estradas, autorizou fosse ele-
vada á categoria dê estação de 5* (quinta) classe, com a de-
nominação de "Alto da União".

Paragrafe unieo. De aedtdo cem o que dispõem as
clausulas 1 e TI item 20 do termo decorrente do decreto nú-
mero 18.551, de 31 de dezembro de 1928, pelo qual foi mo-
dificado o contrato de arrendamento autorizado pelo decreta
n. 15.438, de 10 de abril de 1922. as despesas que forem re-
gularmente apuradas em tomadas de contas. até o maximo dos
orçamentos ora aprovados, na importancia teta/ de 69:194$545
(ereseenta e nove contos cento e noventa e quatro- mil qui-
nhentos e quarenta e cinco reis), senda 45 e535$118, quanto
ao edifício da estação, e 23:659$427 quanto ao do arinazern de
mercadorias, serão levadas á conta do "fundo de melhore-
mentos" da citada rede.

Rio de Janeiro 24 de fevereiro de 1933, 112, da Tende-
pendenda e 45° da Republica.

GRTUrAG VARGAS.

Oernando Augusto d'Almeida Brandão,
encarregado do expediente na au-
sencia do ministro da Viação e
Obras Públicas.
(C 991 — 10-3-933 — 40800)

DECRETO N. r4.506 -- DE 27 DE FEVEREIRO DE 1933

Dd organi:ação á Diretoria Geral de Agricultura., de wird°
com a remodelação dos serviços de que trata. o decreto
n. 22.338. de 11 de janeiro de 1933
O Chefe da Govêrno Provisorio dá Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto ti. ,19.398, de /1 de novembro -de 1930,
decreta: -

Art. I.° Ficam creadas, diretamente subordinadas á Di-'
reteria Geral de Agricultura, cinco Diretorias Técnica,
assim denominadas: 	 •

1'1 —Diretoria do Ensino Agronomico;
2°—Diretoria do Fomento e Defesa Agricola;
3*—Diretaria de Plantas Texteis;

—Diretoria de Fruticultura;
5*—Diretoria de Sindicalismo-Cooperativista
Art. 2.° A Diretoria do Ensino Agronornico faca consti-

tnida de:
a) Escola Supetior de Agricultura e Medicina Veteri-

nada;
b) três Aprendizados Agricolas, com sedes nos seguintes

Estados: Baia, Minas Gerais e Territorio do Acre;
c) nave Patronatos Agrieolas, com eédes nos seguintes

Estados: Pará, Pernambuco, Bafa, Minas Gerais, São Paulo e
Ilio Grande do Sul;

d) Ensina Agricola subvencionado.
Art. 3.° A Diretoria de Fomento e Defesa Agricolas

constituída de:
a) oito Sei/0es Tecniees com as seguintes denomi-

nações:
— Triepeção Agricola:

24 — Defere Sanitaria Vegetal;
3° — Essenctas Florestais;

Art. 10. Quando os objetos recolhidos aos museus, vendi-
dos -ou fundidos, constarem de inventario registrado na Di-
retoria do Durninio da União, do destino -que afinal tiverem
será dado conhecimento áquela repartição, para as anotações
devidas.

-Art. 11. A aealizição dos nbjétos, para efeitos de venda
. será efetuada por dois peritos, sendo um da secção d ouri-
ve.saria da Casa da Moeda, designeelo pelo respectivo diretor e
outro da Caixa Economica. designado este peto respetivo pre-

-sidente ou gerente. á requisição do chefe daquela repartição.
Art. 12. Na escrituração respectiva, .nenhum objeto po-

derá figurar sem um valor qualquer, por menor que seja.
Art. 13, As avaliações dos objetos acaso recolhidos á

Casa da Moeda sem valor declarado, serão reduzidas a t
ri qual, depois de aprovado pelo diretor, servirá de documento
de carga ao tesoureiro da Moeda dessa repartição.

Art., 14. Os objetos recolhidos com valor já declara-10
serão debitados por esse mesmo valor, servindo de de-
eurnento • de carga o termo de remessa da repartição de pro-
e,édencia. •

Ari.- 15. Tanto os objetos recolhidos corri valor já de-
- clarado, como os avaliados na Casa da 'Moeda. serão debiladas

e creditados em livro proprio. servindo para os efeitos de des-
carga os termos de leilões e as guias de entrega ás oficinas
ou aos museus.

Art. 16. Cada hasta pública que se efetuar, para a venda
de objétoe considerados de valor artistica, será anunciada com
antecedencia no minimo de 15 dias, pelo Diario Oficial, e terá
a assistendá obrigatoria do tesoureiro da Moeda ou de um dog
seus fiéis.
•	 Servirão, respeethgrnente, de presidente. eecrivão e pre-
goeira, do áto, os funcionados que o diretor designar,

Art. -17, O produto das vendas de objetos artieticee será
/evado á conta de "Renda Extraordinaria" e incorporado ao
Patrimonio Nacional.

Art. 18. Revogam-se as dispoeiçõee em contrario.
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1933, lir da Indo-

Pendencla é 45° da Republica.
Orrume VARGAS.

Oswaldo Aranha.
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4"--*— Plantas Sacarinas e Oleaginosas;
. ta-- Fumo i e Cacau;

Cereais, Leguminosas, Tuberculos
anentibias;

.7" — Café e Mate;
— Laboratorio Central;

b) A' 1° Secção ficam subordinadas , quinze Inspetorias
Agricolas com a seguinte classificação:

1' classe — Cinco: Pernambuco, Baía, S. Paulo, Rio
Grande do Sul e Minas Gerais;

2' classe — Cinco: Pará, Ceará, Rio Grande 'do Norte e
Paraíba, Espirito Santo e .Estado do Rio de Janeiro, Paraná e

• Santa Catharina;
3' classe — Cinco: Amazonas e Acre, Maranhão e Piauí.

Alagôas e Sergipe, Goiaz e Mato Grosso;
c) A' 2' Secção ficam subordinadas sete Inspetorias de

Defesa Sanitaria Vegetal, 'nos portos do Pará, Pernambuco,
Bafa, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná e Rio Grande . do Sul;

d) A' 3' Secção fica subordinado o Horto Florestal do
Distrito Federal;

e) A' 4' Secção fica subordinada a Estação Experimental
de 'cana de assucar. em Campos, no Estado do Rio;

f) A' 5° Secção fica subordinada á Estação para a 'cul-
tura do Fumo, de S. Gonçalo dos Campos, na Baía;

g) A' 6' Secção ficam subordinadas a Estação Experi-
mental de Trigo, em Ponta Grossa, no Paraná; e os 1.Zampos de
Sementes de Lorena e S. Simão, no Eaaado de S. Paulo, e
Sete Lagôas, em Minas Gerais.

Art. 4.° A Diretoria de Plantas Texteis fica constituida
de três Secções Técnicas, com as seguintes denominações:

• Fitogeografia e Estudos Economicos;
2.' Culturas expeaimentais e Laboraterio de Fibras;
3.' Padronisação e Beneficiamento;
a) A' 1' Secção ficam subordinadas dez Inspetorias,

sendo tres de 1° classe, tres de 2' classe e quatro de 3° classe,
e os Campos de. Sernentes nos Estados;

b) A' 2' Secção ficam subordinadas, na parte tecnica, as
Estações Experimentais nos Estados;

c) A' 3' Secção ficam subordinadas as comissões de pa-
drohisação e beneficiamento nos Estados.

Art. 5.° A Diretoria de Fruticultura fica constituida de
tres Secções, com as seguintes denominações:

Secção— Citricultura e Laboratorio anexo;
2" Secção— Cultura da Bananeira;
3' secção '—.Fruticultura em Geral;
a) A' 1' Secção ficá subordinada a Estação de Pomi-

cultura de Deodoro e o Packing House de Nova Iguassú.
Art.- 6.° A Diretoria cl& Sindicalismo-Cooperativista fica *

constituida de duas Secções, ' com as seguintes denominações :
1' Secção — Sindicalismo-Cooperativista, Industrial e

Agricola;
2' Secção — Estatistica, Fiscalização e Contabilidade.
Art. 7.° Os cargos de diretores são . de desempenho pri-

vativo de agronomos ou engenh,eiros-agronomos, salvo o da
Diretoria de Sindicalismo-Cooperativista que, inicialmente,
poderá ser desempenhado por um especialista de notaria com-
petencia e não diplomado por nenhum daqueles cursos.

. Art. 8.° Os cargos de Chefes de Secção das Diretorias são
de ,desempenho privativo de , agranomos ou de engenheiros-
agronomos, feitas iguais restrições quanto ás . secções dg Di-
retoria de Sindicalismo-Cooperativista.

• Art. 9.° Os cargos de Assistentes, sub-Assistentes, Inspe-
tores e Ajudantes de inspetor são de desempenho privativo
de agronomos oulengenheiros-agrenemos.

Art. 10. Os cargos de Chefe de Culturas são de &kern-
fienho privativo de engenheiros-agronomos, agronomos, tec-
bico agricolas, capatazes rurais ou chefes de culturas.

Art. Id. O pessoal da Diretoria Geral de Agricultura e
os vencimentos respectivos serão os constantes das novas ta-
belas orçamentarias que deverão baixar em substituição ás de
que trata cr art. 50 do decreto n. 22.320, de 6 ‘,Ie janeiro do
corrente ano.

DECRETO N. 22.507 — DE 27 DE FEVEáEIRO DE 1933
hd organização d Diretoria Geral de Indústria 'Animal do

ftlinistcrio . da Agricultura, de acôrdo com a remodelação
, de Serviços de que trata o decreto n 22.338, de 11 de

"tetro de 1933.
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta.

dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que' lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:.

Art. 1.° Ficam creadas, diretamente subordinadas ,á Di-
retoria Geral de Indústria Animal, duas Diretorias e uma
Secção técnica, assim denominadas:

1—Diretoria de Fomento da Produção Animal;
„ 2—Diretoria de Defesa Sanitaria Animal;

3 —Instituto de Biologia Animal (Secção técniaa).
Art. 2.° A Diretoria de Fomento da • Produção Animat

•fica constituida de:	 •

a) quatro Inspetorias Regionais com sedes nas seguintes
localidades: Pinheiro (Estado do Rio de Janeiro), Catú (Es-
tado da Baía), Pedro Leopoldo (Estado de Minas Gerais) e
Campo Grande (Estado de Mato 'Grosso);

b) uma Estação Sericicola com sécle em Barbacena , (Es-
•ado de Minas Gerais);

c) uma Inspetoria de Caça e Pesca, uma Estação Expe-
•rimental. de Agrostologia e unia Estaeão Experimental de
Avicultura e Apicultura, com sedes no Distrito Federal;

'	 d) dois Cursos Complementares dos Patronatos Agrleo-
las' subordinados á Inspetoria Regional em Pinheiro (Esta-

-do do Rio de Janeiro).
Paragrafo unico. • Até que, a regulamentação posterior

•venha delimitar o campo de ação das diversas Inspetorias
Regionais estas terão a seu cargo a direção técnica e adminis-

•trativa dos estabelecimentos pastoris que lhes forem afetos
pelo diretor geral da Diretoria Geral de Indústria Animal.

Art. 3.° A Diretoria de Defesa Sanitaria Animal fica
constituida de sete Inspetorias Regienais com sédes em Be-
lém (Estado do Pará), Fortaleza (Estado do Ceará), Recife
(Estado de Pernambuco), São Salvador (Estado da Baía),
Pelo Horizonte (Estado de Minas Gerais), São Paulo (Esta-
do de São Paulo) e Porto Alegre (Estado do Rio'Grande do
Sul).

Art. 4.0 O pessoal da Diretoria Geral de Indústria Ani-
mal e os vencimentos resnedivos serão os constantes das no-
vas tabelas orçamentarias que deverão baixar em substituição
ás de que trata o art. 5° do decreto n. 22.320, de 6 de ja-
neiro do corrente ano.

Art. 5.° Os cargos técnicos da Diretoria de Defesa Sa-
nitaria. Animal são de desempenho privativo de rnedicos ve-
terinarios, e os da Diretoria de Fomento da Produção Animal
só podem ser exercidos por inedicos-veterinarios, agrônomos
ou engenheiros-agrónomos.

• Paragrafo unico. Ficam feitas, porém, as seguintes res-
tiiaões:

• a) os cargos de inspetores e sub-inspetores das inspeto-
rias regionais serão provido:, 2/5 por medicos veterinarios
e' 3/5 por agrônomos ou engenheiros-agrônomos;

b) os de assistentes e sub-assistentes técnicos da Direto-
ria, por um médico veterinario e um agrônoma ou engenhei-
ros-agrónomos..

c) os da Estação Sericicola' de Barbacena e da Estação
Experimental de Agrostologia, por agrônomos ou engenhei-
ras- agrónomos.

Art. 6.° Excetuando os cargos de. diretores de Fomento
da Produção Animal e Defesa Sanitaria Animal e Assisten-
tes , Chefes e Inspetores Chefes destas, Diretorias, em cujo
preenchimento serão observadas, desde já, as determinações

' dos dois artigos precedentes, os demais poderão , ser- providos,
nas primeiras nomeações e a juizo do diretor geral, por pes-
sôas que venham exercendo, ha mais de dez anos, cargos téc-
nicos de natureza identica aos que vêm de ser creados.

Art. 7.° Ficam extintas todas as dependencias da Dire-
trria Geral de Indústria Animal não mencionadas no presente •
decreto.

Art. 8.° Continuam em vigor, na parte em que não coli-
direm com as determinações deste decreto, as disposições
constantes dos regulamentos aprovados pelos decretos nu-
meros 9.671, de 17 de julho de '1912 e 14.711, de 5 de março
de 1921.

Art. 9.° Revogam-se as disposições em contrário. ' •
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1933, 112° da Incle-

pendencia e 45° da Republica.	 .

• •	
GETULIO VARGAS,

jtlareE do Nascimento . FernemeteW nicerttg '

e Raizes Ali-

.

-
Art. 12. Ficam extintas todas a, da Dire-

toria Geral de Agricultura não mencionadas no presente de-
creto.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.
" Rio de Janeiro, 27 de-fevereiro de 1933, 112° da Indenen-

dencia e 45 0 da República.
GEhILIO VARGAS.

juarez 2o Nascimento Fernandes Taoorts.,
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DECRETO N. 22.508 — DE 27 DE FEvEREIRG DE 1933 nisterio da Agricultura, sob os números e denominações de
3`, "Patronatos Agrico/as"; 4', "Jardim Botanioo"; 5', "Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agricolas ; 6', "Serviço Geolo-
giro e Mineralogico do Brasil"; 7', "Estação Experimental de
Combustiveis e Minerios"; 8', "Serviço de Industrie Pasto-
ril"; 9', "Escola Superior de Agricultura e Medicina Vete-
riflaria"; 10, "Aprendizados Agricolas"; II ', Ex-
perimentais de Agricultura"; 12`, "Diretoria de Meteorolo-
logia"; 13', "Instituto de Quimica"; 14', "Estação Sericicola de
Barbacena"; 15', "Subvençõee e Auxilias"; 17', "Serviço do
Algodão"; 18', "Instituto Binlogico de Defesa Agricola"; 19',
"Instituto de Oleos"; 20', "Serviço Florestal do Brasil", ar-
tig o 5° do decreto a. 22.320, de 6 de janeiro do corrente
ano, feita a dedução da soma necessaria ao pagamento das
despesas de pessoal permanente e variavel correspondente aos
nièsos de janeiro e fevereiro deste ano, ficam anulados, en-
cerrando-se nessa data a escrituração das ditas verbss.

Ilidrometrla e Eoolo-

seguintes denominações:

DECRETO -N. 22.509 — nu 27 FEVEREIRO DE 1933	 da Agricultura, que, em virtude da reforma, passaram do
rente do engenheiro e do auxiliar desenhista do lVfinisterio

Art. 6.° O pagamento dos vencimentos de fevereiro cor-

Modifica as tabdas orçamentarias do Ministerio da Aqricul- quadro do gabinete do ministro para o da Diretoria Geral
tura, a que se refere o art. 5° do decreto n. 22.320, de de Agricultura (tecnica), será atendido por conta dos orech-
6 de janeiro de 1933 e dá outras providencias	 tos da verb "Eventuais".a

Art. 7.° No reajustamento do pessoal dos diversos ser-
O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Esta- viços do Ministerio da Agricultura remodeliados em virtude

doe Unfdos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere dos decretos ns. 22.338, 22.380, 22.416 e 22.419, de 11, 21.
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930. 30 e 31 deejaneiro último, aplicar-se-ão as disposições dos de-
e atendendo a que se torna neressario ajustar as dotações eretos ris. 19.552.de 31 de dezembro de 1930, e 20.770, de
concedidas para as desposes do Ministerio da Agricultura no 10 de dezembro de '1931.
corrente ano fiscal á nova organização dada aos serviços do 	 Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrario.
mesmo Mitesterlo em virtude dos decretes ns. 22.338, 22.380,
22.416, 22.419, de 11, 20, 30 e 31 de janeiro proejai° findo. 	 Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1933, 112° da Inde-

Decreta:	
pendencia e 45° da Republica. 

GETULIO VARGAS.
Art. I.° Os saldos verificados em 28 de fevereiro cor-

rente, nas dotações das atuais vivas do orçamento do Mi- 	 lugres do Naacinientb Fernandes Tavorac

Dá organização d Diretoria Geral de Pesquisas Cientificas, de
acórdo com a remodelação dos Serviços de que trata o
decreto n. 22.338, de 11 de janeiro de 1933.
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de H de novembro de 1930,
decreta::

Art. 1.0 Ficam ereados, diretamente subordinadas á Dire-
toria Geral de Pesquisas Cientificas, quatro Institutos, assim
denominados:

1°— Instituto Gealogico e Mineralogice do Brasil;
2'— Instituto Biológico Federal;
3°— Instituto de Meteorologia, 1iidrometria e Ecologia

Agrícola;
4°—/nstitteto de Quizaica.
Art. 2.• O Instituto Geologico e Mineralogico do Brasil

fica constituido de:
a) sete divisões técnicas com as seguintes denominações:
1 . — Geologia;
2°— Recursos Minerais:
34 —Quimica e Fisica;
4"—Topogrefia; -
5"—Aguas;
6*—Estatistica e Públicidade;
74—Tecnologia.
Art. 3" O Instituto Biológico Federal fim constituide, de:
a) cinco secções técnicas. com as seguilites denominações:
1*—BotaniCa (Jardim Botardeo);
go —Entomologia Agrioola,
3°— Fitonato/ogia;
4°— Microbio/ogia Agrioola;
5*—Genetica..
Art. 4.° O Instituto de Meteorologia,

gia Agrícola fica constituido de:
e) Inspetoria Meteorologica;
b) cinco secções técnicas, com as

2"—Climatdlogia e Pesquizas;
38 —Previsão do Tempo;
4"—Ilidrometria;
5' —Ecologia Agrícola;
c) Gbservatoria Meteorologico;
d) 11@de Meteorolegice;
e) Superintendencia do Material.
Art. 5.° Instituto de Química.
Are. 6,0 Os oarg3,33 de diretores, assistentes chefes, assls- e asearao a ter no orçamento, ora remodelado, do Ministerie

tentes e sub-assistentes, serão preenchicids por técnicos, e pro- da Agricultura, respectivamente, a numeração de 5', 6', 70 e
fissiofiais de reconhecida cornpetencia por indicação do Direto,. 8'. coro a mesma discriminação da despesa e a mesma do-
Geral.	 tacão do orçamento anterior.

Paragrafo único. A atual verba 22', "Eventuais", passará
Art. 7.° O pessóal da Diretoria Geral de Pesquizas Cien- a_ ter a nurneraç,ão de 9', alterados os seus dizeres e deita-

tfficas e os vencimentos respectivos serão os constantes das çoes que serão os constantes da tabela anexa.
!ervas tabelas orçamentarias que deverão baixar em substitui-
ção ás de que trata o art. 5° do decreto n. 22.320, de 6 de 	 Art. 5.° Serão classificadas nas dotações do orçamento
janeiro do corrente ano. 	 anterior, art. 50 do decreto n. 22.320, de 6 de janeiro de

Art. 8.• Revogam-se as disposições em contrário. 	 9933, todas as despesas de pessoal pertnanente e pessoal va-
riavel realizadas em janeiro último, pertencentes á verba

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1933, 112' da Indepen- 1', "Secretaria de Estado". As demais despesas da menciona-
dencia e 45° da Republica.	 da verba, inclusive as de Material, mesmo que se refiram a

GETULIO VARGAS.	 janeiro, orão atendidas peles recursos consignados na ta-
bela de que trata o artigo 5° do decreto n. 22.419, de 31 do

Judeu do Nascimento Fernande g rateira	 dito mês.

Paragrafo único. Em substituição ás verbas acima re-
feridas, a partir de 1 de março do corrente ano, vigorarão as
tabelas, que com este baixam, das novas verbas intituladas•
2'. "Diretoria Geral de Agricultura"; 3', "Diretoria Geral de
Industrie Animal", e 4a, 'Diretoria Geral de Pesquisas Ci-
entiticas", que no orçamento da despesa do Mirusterio dá
Agricultura figurarão logo em seguida á verba 1' "Secre-
taria de Estado" já remodelada pelo decreto a. 22.419, de
31 de janeiro último.

Art. 2.° Por conta dos recursos consignados nas tabelas
das novas verbas, de que trata o paragrafo único do artigo
anterior, correrão todos os dispendios com diárias, ajudas
de custo e outras vantagens do pessoal, e aqueles que, ordi-
nariamente, são classificados nas subconsignações de "Ma-
terial", — pertencentes ao vigente ano fiscal, — inclusive
os efetuados nos meses de janeiro e fevereiro, mesmo que
referentes a serviços extintos ou transformados pela reforma,
e bem assim as despesas relativas- á remuneraçao do pessoal
permanente e variavel, de 1 de março em diante, doa aer-
viços tecnicos do Ministierio da Agricultura, previstos fio
art. 50 do citado decreto n. 22.320, de 1933, e, posterior-
mente reorganizados em virtude dos decretos ris. 22.338,
22.380, e 22.416, de 11, 20 e 30 de janeiro último.

Art. 3.° A denominação dos novos cargos decorrentes da
reforma por que passaram os diversos serviços do Ministerio de
Agricultura e o número dos respectivos serventuarlos bem
como a sua remuneração serão oa indicados nas tabelas dee
verbas que baixam com este decreto.

Art. 4.0 Ais atuais verbas 2', "Pessoal contrata.do" •
'
 16',

"Obras"; 21', "Empregados adidos e em dispónibilidade e
abonos, etc,", e 23', "Impressões e Publicações Oficiais", ar-
tigo 5° do decreto n. 22.220, de 6 de janeiro do corrente ano.
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Verba 24

Diretoria Geral de Agricultura

(Decretos ns. 22.338, de 11 de janeiro de 1933; 22.380, de 20
de janeiro de 1933, 22.416, de 30 de janeiro e '22.506, de
27 de fevereiro de 1933).

PESSOAL
I '•-•- PESSOAL PERMANENTE

DIRETORIA GERAL

a) Gabinete do Diretor. Geral:
Ord.	 Grat	 Total (Para 10 nlèses)

16 :000$
9:6008
9:6008
4,:000$
4:000$
4:000$
3:2008

	

diretor geral (com.) 	
1 auxiliar de gabinete (com.)

	

engenheiro civil..... 	
2 desenhistas., 	
1 almoxarife 	
1 auxiliar, de almoxarife
1 .protocolista 	
1 motorista 	
1 continuo .....

48:0008
4:800$
8:0008
4:8008
4:800$
2:0008
2:000$
2:000$
1:6008

48:0008
4:8008

24:0008
14:400$
14:400$
6:000$
6:000$
6-:000$
4:800$

40:0008000
, 4:0008000
20:0008000
24:0008000
12:0008000
5:0008000
5:0008000
5:0008000
4:0008000 .

119:0008000
b) Secção do Expediente e Contabilidade

2. 1 chefe de secção 	
3 primeiros escriturarios 	
5 segundos escriturarias 	
5 terceiros escriturados 	
5 escreventes dactilografos 	
1 servente 	

	

12:8008	 6:400$
	9:6008	 4:8008

	

7:2008	 3:6008

	

5:6008	 2:8008

	

4:0008	 2:000$

	

2:4008	 1:2008

19:200$
14:4008
10:800$

8:4008
•6:0008

3:600$

36:0008
19 :2008
15:6008
10 :800$
8:4008
6:0008
4 :800$
3:6008

16O00$000
34:000$000
45:0008000
35:0008000
25:0008000

3:0008000

160:0008000

7:0008000
4:0008000
6:0008000

17:0008000

30:0008000
16:0008000
13:0008000

9 :1300$000
7:0008000

10:000$000 ".
4 :0088000
3 :0008000 •

92:0008000

14:0001000
480:0008000
30:0008000
10:0008000
10:0008000
.7:0008000
18:0008000
40:0008000
8:0008000
5:0008000
6:9008000

36:0008000'

Osopeiow,

. DIRETORIA DO ENSINO AGRODIOMIOO.

• a) Diretoria:	 • •

	

4. 1 diretor (com.)	 .. 	  36:0008
1 assistente técnico 	  •	 12:8008

	
6 :400$

1 sub-assistente técnico.-..... 10:4150$
	

5:2008
1 segundo escriturario 	
	

7 :2008, 3:6008
1 terceiro escriturado 	 	 5:600$

	
2 :8008

2 escreventes dactilografos 	 	 4:000$
	

2:0008
1 embareador de menores 	 	 3:200$

	
1 :6008

1 servente 	 	 2:400$	 :200$

c) Portaria
3. 1 porteiro 	 .	 .5 :6001	 2:800$	 8:4008

1 continuo 1
	 3:2008	 1:6008	 4:8008...... „ .

2 serventes 	 	 2:4008	 1:2008 3:6008

b) Escola Superior de Agricultura e Medicina Vete..
finaria:
A — Curso de engenheiros agronomos e médicos ve-

terinctrios:
5. 1 diretor (com.) 	  	  16:800$ 16:8008

30 lentes 	  12:8008	 6:4008 19:200$
3 substitutos 	 	 8:000$	 4:0008 12:0008
1 professor de desenho.--	 8:0008 4:0008 12:000$
1 secretario bibliotecario..... 	 8:000$	 4:000$ 12:000$
1 terceiro escriturado 	 	 5:600$	 2:800$	 8:4008
2 preparadores repetidores 	 	 7:2008	 3:6008 10:8008
8 conservadores preparadcrres	 4:0008	 2:000$ 6:0008
1 almoxarife 	 	 6:400$	 3:2008	 9600$

_1 porteiro continuo. 	 	 4 :000$	 2 :0008 , 6:0008
1 mestre de oficina 	 	 4:0008	 2:000$	 6:0008

12 serventes (salario mensal de
3008000) •	 	 3:600$



Papel Ouro

Fixa
--

Papel
Natureza da despesa

Variavel

9:6008 9:6008

	

4:8008	 4:800$

	

4:8008	 4:8008

4:8008 4:8008

	

4:2008	 4:2008

8:0008000
8:0008000

4:0008000

4:0008000

3:5008000

42 :5008000

,iiDa110 11
	

Março de 1933

'B — Curso de Química Industrial Anexo

6	 8 professores.
5 Prepara dores repetidores 	
1 rnecanico eletricista 	
6 serventes (solado mensal de

3008000) 	
AG, secretario-bibliotecario da

Escola (art. 94 do Regi,
mento Interno, para de-
sempenhar as funçõe.s
secretario do Curso (ser-
viço extraordinario) 	

c) Aprendizados agricolas :

A — Aprendizado Agrícola

7. 1 diretor 	
1 auxiliar agronomo 	
1 medico 	
1 cirurgião dentista 	
1 esei i lurado 	 08.06

1 professor primado 	
3 adjuntos de professor pri-

Mario 	
1 economo almoxarife 	
2 conservadores e inspetores

de alunos 	
1 pratico de industrias agri-

2 mestres de oficina. . .......
1 porteiro COIlLi11110 	

	19:2008	 128 :0008000
	10:8003	 45 :0008000

	

9:600$	 8:0008000

	

3:6008	 18:0008000

	

3:6008
	

3:0008000

202:0008000

	12:8008
	

6 :4008

	

7 :200$
	

3:6008

	

6:400$
	

3:2003

de Borbacena:

	

8:0608 4:0008 12:000$ 	 10:0008000

	

6:4088 3:2008 9:6008	 8:0008000

	

6:400$ 3:2008 9:6008	 8:0008000

	

4:800$ 2:4008 7:2008	 6:0008000

	

4:8008 2:400$ 7:2008	 8:0008000

	

4:0008 2:0008 6:4008	 5:0008000

	

3:2008 1:8048 4:8008	 12:0008000
3:2008 -1:6008	 4:8008	 4:0008000

	

3:2008 1:800$ 4:8008	 8:0008000

3:200$	 1-AnnA	 4:130n1	 4:0110Rono
3:2008	 1:4300$ 4:8008	 8:0008030
3:2003	 1 :6008	 4 :804	 4 :00u45000

83:0008000
Curso de chefe de cultura do Aprendizado Agrícola de

Barbacena, no Estado de Minas Gerais.

(Portaria de 2 de abril de-1927 e art. r do regulamento
aprovado 'pelo decreto n. 18.088, de 27 de janeiro da
1928) .

1 professor de 1* cadeira 	 8 :4008
Professor de desenho e tra-

balhos manuai s
1 encarregado da Secção de

Zootecnia e Industrias
Rurais 	

2 chefes de cultura 	
1 mestre de oficina para tra-

balhos de couro 	
1 pratico de industrias agri-

colas para produtos de
origem animal 	

1 conservador de gabinetes e
laboratorios	 •*-311.11,••

j3 ....._ Aprendizados Agrícolas de Barreiras, no Estado da
Raia . e Rio Branco, no Territorio do Acre:

2 diretores 	 	 8:0008	 4:0008 12 :0008
2 médicos 	 	 6:4001 3:2008 9:600$
2 auxiliares agronoinos 	 	 6 :4008	 3 :200$	 9:6008

esc ri turarios 	 	 4 :8008	 2:4008	 77:2008
2 chefes de cultura 	 •..	 4 :800$	 2:4008	 7:200$
2 professores primarios . ..... 	 4 :0008	 2:000$	 6 :000$
2 ajudantes de professor pri-

mario 	 	 3 :200$ 1 :6008 4 :800$
2 economos 	 	 3 :2008 1 :6008 4 :8008
3 conservadores inspetores de

alunos, sendo dois para o
de Rio Braneo,„..,,,„	 3:208 1400$ 4:800$

9:6008

8:400$

9 :6008

7:0008000

8:0008000

20:0008000
16:0003000
16:0008000
12:000E000
12:0008000
10:0008000

8:000E000
8:0008000

12:0008000



Papel Ouro
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papei
liatureza da despesa

Vari avel

1:6001
1:6001
1:6001

3:2008
3:2001
3:2004

2 pratices de industrias agri-
colas 	

4 mestres de oficina 	
2 porteiros continuos 	

	

4:8001	 8:000100u

	

4:8001	 16:0001000

	

4:8001	 8:0001000

	8:0001	 4:0004 12:0001

	

6:4001	 3:2004	 0:6001

	

0:4008	 3:2004	 9:6004
4:8001 2:4001 7:2004

	

4:8004	 2:4004	 7:2001

90:0001000
72:0004000
72:0094000
54:0001000
54:0004000

Março do 1933 4823T fru; (-) 1.' i r.1 V.	 •Sabado 11

d) Patronatos Agricolas:„,

AO. 9 diretores . . 	
9 medicos
9 auxiliares agronomos .
9 escriturarios+
9 economos almoxarifes . . .
3 farmaceuticos (para ,os Pa-

tronatos Agricolas "Rio

146:0001000

Branco", "João Coimbra"
e "Barão de Lucena").. 4:8001 2:4001 7:2001 18:0001000

27 mestres de oficinas	 ..... 3:2001 ' 1:6001 4:8001 108:0001000
9 instrutores de alunos	 . 	 3:2001 1:0001 4:8001 36:0001000
9 porteiros continuos 	 	 3:200$ 1:6001 4:8001 36:0001000

37 professores primados . 4:000$ 2:000$ 6:0001 185:0001000
17 inspetores de alunos 	 3:2001 1:6001 4:8001 68:0001000
36 guardas vigilantes . 1:9201 960$ 2:8801 86:4001000

879:4004000

DIRETORIA DO FOMENTO a DEFESA AMIMAR

ki) Direter1C,

11	 1 diretor (coma.) . 	
• 1 assistente tecnico

1 2° escriturario
1 despachante 	

• f escrevente datilografo 	
A servente .

...... 12:0008 12:0001
12:800$ 0:4001 19:2001
7:2001 3:6001 10:8001
6:4001 3:2001 9:6001
4:0001 2:0001 6:0001
2:400$ 1:2001 3.:600$

10:0001000,
18:0001000
9:0001000
8:0001000
5:0001000
3:0001000

51:0401000

12.

oy 1 Secção Técnica'~ ItteP-dçild (grleolin

T chefe de secção	 ......	 16:0001	 8 :0001
7 assistentes tecnicos	 	 	 12:8001	 6:4001
2 sub-assistentes tecnicos 	 10:4001	 5:2001
5 inspetores	 agricolas	 de 1°

classe	 	 	 12:8001	 :400$
5 inspetores	 agricólas	 de 2'

classe	 •	 .	 .... .	 10:400$	 5:2001
5 inspetores	 agricolas	 de 3'

classe	 „	 ......	 8 :0001	 4:0001
20 ajudantes 'de 1* classe	 7 :2008	 3:6001
25 ajudantes de 24 classe 	 	 6:4001	 3:2001
1 escrevente datilografo . 	 4:000$	 2:0001
1 mecanico	 •	 	 	 4:8001	 2:4004
1 servente . , 	 2:4001	 1:2001

241000$
19:2001
15:6001

49:2001

15:6001

12:0001
10:8001
9:6001
6:0001
7:2004
3:0001

11~1~•••••n•n•••1

20:0001000
112:0001000
26:0008000.

80:0001000

85:0001000

50:0001000
180:0001000
200:0008000

5:0001000
6:0008000
3:0001000

3.

"é) 2' Secção Técnica	 Defesa Sangaria Vegetar

8 :0004f chefe de secCão . . ...... 	 16:000$	 24:000$
2 assistentes técnicos. . 	 12:800$	 6:400$.	 19:2004
2 sub-assistentes tecnicos	 .	 10:400$	 5:2008	 15:6001
2 inspetores de 1° classe ....	 12:800$	 6:4003	 19:2004
3 inspetores de 2' classe ....	 10:4001	 5.:2001	 15:6001
4 inspetores de 3° classe .... 	 8:0001	 4:000.1	 12:0001

17 ajudantes	 '7:2008	 3:6004	 10:8004
•	 2 auxiliares de laboratorio.	 6:400$	 3 :2001	 9:0001

5 auxiliares de defesa agricola	 5:600$	 2 :8001	 8:4004
2 escreventes datilografo's ....	 4:0004	 ":0004	 6:0001

1'':200111 serventes	 	 	 2:4001	 3:6004

11•ÉIAMIIMIP.~n•n•••

747:0001000
11n••••nnn••.,/~

•

20:0001000
32:0004000
26:0008000
32:0001000
39:0001000
40:0001000

153:0004000
16:0001000
35:0001000
10:0004000
33:0001000

436:0001000
.irmareemormfflemo
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Natureza da despesa

d) 3' Secção Técnica — Esseneias florestaisf
14. 1 chefe de secçâo 	  16:000*	 8:000* 24:000*	 20 :000$000

3 assistentes tecnicos	 	  12 :800$	 6 :400$ 19:200*	 48 :000$000
4 sub-assistentes lecnicos 	  10 :400$	 5:200* 15:6008	 52 :000$004
1 escrevente datilografo .	 4 :000$	 2:000*	 8 :000$	 5 :00(4000

servente	 2:400* 1 :200$ 3:600$	 - 3 :000000

128:000$000

e7 ir siecçã o Tecniea — Plantas Sacarinas e Oleaginosas

Ord.	 Grat.	 Total
j. 1 chefe de secção 	  16:000* 8:0008 24 :000$	 20 :000$000

1 assistente I ecoico 	  12:800$ 6 :400$ 19 :200$ 	 18 :000$000
f. escrevente datilografo. 	 	 4:000* 2 :000$	 6 :000$	 5 :000$00C
• servente	 2 :400$ - 1:200*. 3:600*	 3 :000$000

44:0008008

s•sração Experimental de Cana de ASSUCar lie eampos

(Estado do Rio de Janeiro)

•Ord.	 Grat.	 Total
16. 1 asststenze chefe. 	  	  3:600*	 3 :600$	 3 :000$000

.) assistentes técnicos 	  12 :000$ 6:000* 18 :000$	 45 :000$000
4 chefe de cultura 	 	 6:400* 3:200*	 9 :600$	 8 :000$000
1 escriturario	 4:800* 2:400$	 7:200* 	 6 :000$000
$1 porteiro almoxarife. 	 4:000* 2:000* 6:0008	 5:000$000

0
87:600$000

f) 5' Secção Técnica — Fumo e Caedu

Ord.	 Grat.	 Totalt “. i chefe de secção 	  16:000$ 8 :000$ 24:000*	 20 :0008000
1 assistente técnico ...... 	  12 :800* 6:400* 19 :200$	 16 :000$000
1 escrevente datilografo. 	 	 4:000* 2 :0008 6 :0008	 5 :000$000
1 servente	 2 :400$ 1:200 3 :600$	 3 :000$000

44:0008000

s.;

t	 • •

Fixa	 Variavel

Papel	 Papel
	

Ouro

Estação Experimental de Fumo, em São Gonçalo dos Campos

(Estado da Bafa)

Ord.	 Grat.	 Total
18. 1 assistente chefe. 	  	  3:600*	 3:600*

3 assistentes técnicos 	  12 :000$ 6:000* 18 :000$
1 chefe de cultura 	 	 6:400* 3:200*	 9:600*
1 escriturario	 4 :800$ 2:400*	 7 :24.0$
1 porteiro almoxarife........	 4 :000* 2:000*	 6:000*

3 :00(4000
45 :000$000
8: 000$,000
6 :000$000
5:0008000

67:0008000

g) 6' Secção Técnica — Cerea.es, tuberculos e leguminosas

Ord.	 Grat.	 Total
IP. 1 chefe de secção 	  16:000* 8:000* 24 :000$	 20 :000$000

1 assistente técnico 	  12:800* 6 :400$ 19 :200$ 	 16 :0000.00
1 escrevente datilografo. 	 	 4 :000$ 2 :0001	 6:0.00*	 5:000$000
1 servente	 2 :400$ 1 :2008 3:600* 	 3:0008000

44:0008000

Estacão Experimental de Trigo, em Ponta Grossa

(Estado do Paraná)

Ord.	 Grat.	 Total
20. 1 assistente chete. 	  	  3 :600$	 3:6008	 3:0008000

,3 assistentes- técnicos 	  12:000* 6 :000$ 18:000* 	 45 :0008000
1 chefe dc cultura 	 	 6 :400* 3:200*	 9:600*	 8 :000$000
1 eseriturario	 4 :800$ 2 :400$	 7:200	 6:0008000

porteiro almoxarife.	 4 :000$ 2:0008 Q:0001	 5:0008000

67:0008000
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to:Sniciei Dg onstzrrrEs

Leu:Toma e Sao Simao, m Bdo Paulo e Sele Lagdai, 'cri Mina", •
Gerais

Ord. Grat. Total

21.	 3 diretores.' . . 9:600$ 4:800$ 14:000$ 36:0000000
3 chefes de culturae.: ..... 5:6001 2 :800$ 8:400$ 21:0008006
3 escriturarios	 .	 . 	  	 4 :800$ 2:400$ 7:200$ 18:0000000
3 mecanicos 4:000$ 2:000$, 6:000$ 15:0000000
3 jardineiros horticultores 	 3:200$ 1:6000 4 :800$ 12:0000000
3 feitDres	 .	 ......, 	 3200$. 1 :600$, 4 :8000 12:0000000

114:0000000
•••••nn=~11n•••••n••n••n•46

11,) , 74 Secção Técnica —, Café e mate

Ord. Grat. Total

2P,. 1 chefe de secção. 	 (6 :000$ 8 :000$ 24:000$ 20:0000000
'1 assistente técnico	 . . ..... 12 :800$ 6 :4004 19:200$ 16:000$000
1 escrevente datilografo	 4 :000$ 2 :000* 6:000$ 5:0000000
A servente . 2:400$ 1:200$. 3:600$ 3:000000

44:0000000

1) 8' Secção Técnica -- Laboratorio Central:

Ord. Grat. Total

29.	 1 chefe de secção. .....xxx 	 .16:0001 8:000$ 24:0001 20:0000000
1 assistente técnico 	 12:800$ 6:400$ 19:200$ 16:000000
1 foto micrografo	 -  , 8:000$ 4:000$ 12:000$ 10:0000000
1 escrevente dactilografo 	 . 4:000$ 2:000$ 6:000$ 5:0000000
i servente 	 '	 .„	 2:400$ 1:2001 3:600$ 3:0000000

54:0000000
DIRETORIA DE FRIITICUIJrURA

-

:	 24.

25.

•	 25.

a) Diretoria:
Ord.	 Grat.

1 diretor (com.)	 	 	 12:000$
I assistente técnico.	 . i..:"	 	 12 800$	 6:400$
1 2° eseriturario 	 	 , 7:200*	 3:600$
1 3' ' escriturado 	 '	 5:600$	 2:800$
i encarregado do material.,, 	 5:600$	 2:800$
1 . escrevente dactilografo 	 1	 4f:000$ , 2:000$
1 servente	 	 	 '2:4000	 1.:200$

5) 14 Secção Técnica.— Citrictatura:

drat

1 . chefe de senão 	 	 .16:000$	 8:000$
1 assistente técnico 	 	 *12:804	 6:400$
3 sub-assistentes	 técnicos 	 	 40:400$	 5:200$
1 escrevente dactilografo 	 	 4:000$.	 2:000$
1 servente	 	 	 2:400$	 1:200$

c) 2" Secção Técnica -- Cultura da Bananeira:

Ord.	 Grat.

1 chefe	 de • secção...	 16:000$	 8.:000$
2 assistentes	 técnicos' .	,	 12:800$	 6:400$
3 sub-assistenteS técnicos 	 , • 10:400$	 5:200$
1 escrevente dactilografo	 4:000$	 2:000$
1 servente	 2:400$'	 1:200$

Total

12:000$
19:2000
10:800$

8:400$
8:400$
6:000$
3:600$

Totai

24:0000:
19:200$'
15:600$
6:000$
3:600$

Total

24:000$
19:200$ "
15:600$_
6:000$
3:600$

'

10:0000000
16:0000000
9:0000000
7:0000000
7:0000000
5:0000000
3:0000000

57:000000

20:0001000
16:0000000
39:000000

5:0000000
3:0000000

83:000$000

20:0000000
32:0000000
39:0000000
5:0000000
3:0000000

98:000$000
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>r:

d) 3' SC040 Técnica — Fruficuttura em geral:

	Ord.	 Grat.	 Total
27. 1 chefe de secção 	  16 :000$	 8:000! 24:000!	 20:000$000

2 assistentes técnicos 	 	 12:800!	 6:400$ 19:200!	 32 :000$000

	

3 sub-assistentes técnicos • • • 10:400!	 5:200$ 15 .:600$	 39 :000$000
1 escrevente dactilografo	 4:000$	 2:000$	 6 :000$	 5 :000$000

servente 	 	 2 :400$	 1 :200$	 3:600!	 3 :000$000

99
e) Labáratorio de Pomologia e Tecnologia: 	

:000000

Ord.	 Grat.	 Total
28. 1 assistente técnico	 12 :800$	 6 :400$ 19 :200$	 16 :000$000

2 sub-assistentes técnicos	 10 :400$	 5 :200$ 15:600!	 26:000$000
2 servente:.	 2 :400$	 1:200!	 3:600!	 6:000$000

43 :000$000
DIRETORIA DE PLANTAS TEXTEIS

a) diretoria.
•	 Ord.	 Grat.	 Total

29. 1 diretor (com.). 	 	 12 :000$ 12 :000$	 10 :000$000
1 ussistente técnico 	  12 :800$	 6 :400$ 19 :200$	 16 :000$000
1 2° escriturado 	 	 7 :200$	 3 :600$ 10 :800$	 9 :000$000
1 3' esci •iturario 	 	 5 :600$	 2 :800$	 8 :400$	 7 :000$000
1 escrevente . dactilografo 	 	 4 :000$	 2 :000$	 6 :000$	 5 :000$000
1 serverte 	2:400$	 1 :200$	 3 :600$	 3 :000$000

50 :000$000
b) 1 4 Secção Técnica — Pitogeografia e Estudos Eco-

UOMiCOS :

	

Ord.	 Grat.	 Total
30. 1 chefe de semi°. 	  16_: 000$	 8 :000$ 24 :000$	 20 :000$000

1 assistente técnico 	  12 :800$	 6 :400$ 19 :200$	 16 :000$000	 .
3 inspetores de 1' classe 	  12:800!	 6 :400$ 19 :200$	 48 :000$000
3 inspeteres de 2' classe 	  (0:400!	 5 :200$ 15 :600$	 39 :000$000

	

2 sub-assistentes técnicos • . • • 10 :400$	 5:200* 15 :600$	 26 :000$000
4 inspetores de 3' classe 	 	 8:000!	 4 :000$ 12:000$	 40:000$000 -
1 escrevente dactilografo 	 	 4 :000$	 2 :000$	 6:000!	 5 :000$000
1 servente	 2:400$	 1:200$	 3:600$	 3 :000$000

197:000$000
c) 2* Secção Técnica — Culturas Experimentais e Labo-

rotorio de Fibras:
	Ord.	 Grat.	 Total

31. 1 chefe de secção 	  16 :000$	 8 :000$ 24 :000$	 20 :000$000
1 assistente técnico 	  , 12 :800$	 6:400! 19:200!	 16 :000$000
1 sub-assistente técnico.. 	  10 :400$	 5 :200$ 15 :600$	 43:b00$000
3 sub-assistentes técnicos 	 10:400!	 5:200! 15:600!	 39 :000$000
4 preparadores 	 	 5 :600$	 2:800!	 8 :400$	 28 :000$000
1 escrevente dactilografo 	 	 4:000!	 2 :000$	 6:000!	 5 :000$000
1 servente 	 	 2 :400$	 1:200!	 3:600!	 3 :000$000

124:000$000
Estação Experimental de Algodão de Seridó

(Estado do Rio Grande do Norte)

	

Ord.	 Gral.	 Total
32. 1 assistente-chefe 	 	 3:600!	 3 :600$	 3 :000$000

3 assistentes técnicos 	  12 :000$	 6:000! 18:000!	 45 :000$000
1 chefe de culturas 	 	 6:400!	 3:200!	 9:600!	 8 :000$000
1 escriturado	 4:800!	 2 :400$	 7:200!	 6 :000$000
1 porteiro almoxarife 	 	 4:000!	 2 :000$	 6 :000!	 5 :000$000

67:000$000
Estação Experimental de Piracicaba

(Estado de São Paulo)

	

Ord.	 Grat.	 Total
33. 1 diretor 	  12 :800$	 6 : -400$ 19:200! 	 16 :000$000

1 auxiliar técnico de 2' classe 	  11:200!	 5:600! 16 :800$	 14000$000
1 chefe de culturas 	 	 6 :4008 3:200! 9:600!	 8:000$000

38 :0008000



1V1ar;o de • i93'Sabado II

57:0008000

5.799:9008000

..... • ..

30:0008000

• 10:0008000

13.0 :0ts4nr0.

Natureza da despesa .

• d) 3' Secção Técnica — Padronização e Beneficiamento:.

	Ord.	 Grat.	 TotaT1
34. 1 chefe de secção 	  16:0008	 8 :0008 24:0008

2 assistentes técnicos 	  , .12:8008	 6:4008 19:2008
5 classificadOres 	 	 9:6008	 4:800$ "14:4008

10 sub-classifieadores 	 	 7 :2008	 3 :600$ 10 :800$
• 20 auxiliares de classificação 		 4:800	 2:O0$	 7:2008

1 escrevente dactilografo 	  . 4:000,! * 2:000$	 6:000$
110 fiscais de prensa 	 	 3:2Q0	 1:6008	 4:800$

-., 1 servente 	 • .2:400$	 1:2008	 3:6008•

Fixa

Papel
	

Papel
	

Ouro

20:0008000
.32:0008000
60:0008000
90:0008000

120:0008000
5:0008000

120:0008000
3:0008000

DIRETORIA DE SINDICALISMO COOPERATIVISTA

a) Diretoria:	
Ord	 Grat.	 Total .

35; 1 diretor 	  	  36:0008 36:0008
1 assistente técnico  •	 	  12:8008	 6:4008 19:2008
1 2' eseriturarro 	 	 7:200$' 3:6008 • 10:8008
1 escrevente dactilografo 	 	 4:0008	 2 :000$	 6:0008
1 servente 	 	 2:400	 1:2008	 3:6008

450:0008000

30:0008000
16:0008000
9:0008000
5:0008000
3:0008000

b) j Secção Técnica — Sindicalisnw Cooperativista,
Industrial e Agrario:

Ord."	 Grat.	 Total

63:0008000

36. 1 chefe de secção. 	 •	 16:0008-
1 assistente técnico 	 	  12:8008

sub-assistente técnico. •	 10 :400$
1 escrevente daftilografo 	 •	 4:000$
1 servente 	 C	 2:4008

8:0008
6:4008
5 :200$
2:0008
1:2008

24:000$
19:2008
15:600$
6:000$
3:6008

20:0008000
16:0008000
13:0008000
5:0008000
3:0008000

57:000$000
c) r Secção Técnica — Estatistica, Fiscalização e Con-

tabilidade:
" Ord.	 Grat.	 Total

37. 1 chefe de secção 	  16:000$
1 sub-assitente técnico ) 	  10:400$
2 eorrentistas.	 6:4008
t escrevente dactilografo 	 	 4:0008
1 Eervente 	 	 2:4008

	

8:0008 24:0008	 20:000000

	

5:2008 45:6008	 13:0008000

	

3:2008	 9:6008	 16 :0008000

	

2:0008 6:0008	 5:0008000

	

F:200	 3:6008	 3:0008000.

'	 Total do pessoalpermanente 	

II — PESSOAL VARIAVEL

(art. 7°, 'do decreto n. 18.088, de 27 de janeiro de
1928)

a) Diretoria Geral
-	 •

(Gabinete do diretor, Secção de Expediente e Contabilidade
e Portaria) .

38. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de cara,'
der transitorio, a juizo do diretor geral e mediante re-
lações e salarios aprovados pelo ministro..... ........

, b) Diretoria do Ensino AgronoNico
'

(Diretoria)
39. Para pagamento do pessoal tecnico e administrativo de ca-

. rater transitorio, a juizo do diretor e mediante relações
e salarios aprovados- pelo diretor 'geral 	

(Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria)

40. Para pagamento do pessoal tecnico, de carater transitorio,
. necessario aos Ires cursos .da escola e do pessoal assa-

lariado, admitido de adira° com as necessidades da ser-
viço, a juizo do diretor da eseola; mediante relações, re-
munerações' o salaries . aprovados- 'pelo direV)r 	
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OuroPapei

Fixa

Pape'

Variavel
Natureza da despesa

(Aprendizados Agricolas)

"Barbacena"

•41. Para pagamento de diarias dos alunos e do pessoal assala-
riado admitido de acôrdo com as necessidades do serviço,
a juizo do diretor do aprendizado, mediante relações e
salarios aprovados pelo diretor 	 160:000$000

, "Barreiras e Rio Branco"

42. Para pagamento do pessoal assalariado, admitido de acôrdo
• com as necessidades do serviço, a juizo dos diretores dos
• aprendizados, mediante relações e -salarios aprovados pelo

diretor 	 	 80:000$000	 1

(Patronatos Agricolas)

43. Para pagamento do pessoal assalariado, admitido de acórdo
com as necessidades do serviço, a juizo. dos diretores dos
patronatos, mediante relações e salarios aprovados pelo
diretor 	 	 250 :000$00° •

44. Para pagamento de nove (9) cirurgiões-dentistas contra-
tados de acôrdo com o art. 26 do decreto n. 13.706, de
25 de julho de 1910 	 	 72:000$000

c) Diretoria do Fomento e Defesa Agricolas

(Diretoria e Secções Tecnicas)

45. Para pagamento do pessoal tecnico, administrativo e assala-
riado de carater transitado, a juizo do diretor e mediante
relações e salarios aprovados pelo diretor geral 	 600:000$000

(Estação Experimental de Cana de Mamar em Campos)

46.. Para pagamento do pessoal assalariado, admitido de acôrdo
com as necessidades do serviço, a juizo do diretor da es-
tação, mediante relações e salarios aprevados pelo diretor 	 	 410:000$000

(Estação Experimental de Fumo em S. Gonçalo dos Campos)

47. Para pagamento do pessoal assalariado, admitido de acôrdo
voe) as necessidades do serviço, a juizo do diretor da es-
tação, mediante relações e salarios aprovados pelo diretor 	 	 50:000000

(Estação Experimental de Trigo em Ponta Grossa)

48. Para pagamento do pessoal assalariado, admitido de acôrdo
com as necessidades do serviço, a juizo do diretor da es-
tação, mediante relações e salarios aprovados pelo diretor 	 	 50 :000$000

(Campos de Sementes de Lorena, S. Simão e Sete Lagóas)

49. Para pagamento do pessoal - assalariado, admitido de adirdo
com as necessidades do serviço, a juizo dos diretores dos
campos, mediante relações e salarios aprovados pelo di-
retor	 . 	 	 	  •e./	 60:000$000

d) Diretoria de Fruticultura

(Diretoria e Secções Tecnicas)
IP

50. Para pagamento do pessoal tecnico, assalariado e adminis.
trativo de carater transitorio, a juizo do diretor e me-
diante relações e salarios aprovados pelo diretor geral. 	 300:000$000

e) Diretoria de Plantas Tectels

(Diretoria e Secções Tecnicas)

"rt. Para pagamento do pessoal tecnico, assalariado e adminis-
tratiVo de earater transitorio, a juizo do diretor e me-
diante relações e salarios aprovados pelo diretor geral. 	 380;000$000
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Estação Experimental de Algodão de Seridó

62. Para pagamento do pessoal assalariado admitido de aebrdo
comas necessidades do serviço, a juizo do diretor da esta-
ção, mediante relações e saiamos aprovados pelo-diretor.

f) Diretoria do Sindicalismo-Cooperativista

(Diretoria e Secções Tecnicas)

53. Para pagamento do pessoal tecnico e administrativo de ca-
rater transitorie, a juizo do diretor e mediante relações
e salarios aprovados pelo - diretor, geral 	  a•11”

.	 •
Fixa .	 Variavel

Papei	 Papel	 Ouro

150:000$000

50:0003000

. 2.482:0003000

til ---DIAMA E E AJUDAS DE CUSTó

54. Para atender ao pagamento-de (liarias e ajudas de custo re-	 .
gulamentares, sendo: 	 ,

a) Para a Diretoria Geral ...	 .	 , 	 	 20:0003000
b) Para a - Diretoria do •Ensino Agronomico e repartições -

subordinadas, • .inclusive as gratificações de que trata o .
n. -X, alinea 14, art. 16 da lei ti. 4.242, de 5 de janeiro 	 ."
de 1931.	 :- 	 	 ..... . .. ..	 40:0003000

o	 c) Para a Diretoria de Fomento e Defesa Agricolas e repar-
tições subordinadas 	 	 180:0003000

,	 d) Para a de Fruticultura e repartições subordinadas ..- 	 40:000$000 •
e) Para a de Plantas Texteis e repartições subordinadas; • . 	  ,	 40:0003000
() Para a Diretoria do Sindicalismo-Cooperativista 	 '	 40:000$000,

360:0003000

Total da despesa variavel de "Pessoal'? 	 	 2.842:000$000

5.799 :900$000

Total do pes.soal.	

•MATERIAL

1. Material permanente; sendo:

a) Para 'a Diretoria Geral (Gabinete do diretor, Secção do
Expediente e Contabilidade e Portaria) 	

Para a Diretoria do Ensino Agronomico:

b) Diretoria. 	
c) Escola Superior de Agricultura e Medicina-Veterinaria 	
d) Aprendizado Agricola de -Barbacena 	

e) Patronato Agricolas: 	
f) Apl'endizados Agricolas de Barreiras e Rio Branco 	
g) Para a Diretoria de Fomento e Defesa Agricolas 	
h) Para a Diretoria; de Fruticultura 	  . ...... •.••.•.
i) Para a Diretoria de Plantas Texteis 	
j) Para a Diretoria Lde Sindicalismo-Cooperativista 	

	

2. Material de consumo O de ' transformação, sendo:	 -
a) Para a Diretoria Geral , (Gabinete dei' diretor, Secção de

Expediente 'e Contabilidade e Portaria) 	 -
Para a Diretoria do Ensino Agronomico:

b) Diretoria. ' 	 	 .....
c) Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria 	  	
d) APrendizado Agricola de Barbacena 	
e) Aprendizados Agricolas de Barreiras e Rio Branco 	
,')" Patronatos Agricolas. 	

g) Para a Diretoria do Fomente e Defesa Agricolas 	
it) Para a Diretoria de Fruticultura 	
i) Para a Diretoria de-Plantas Texteis 	 	 .... . .
5) Para a Diretoria do Sindiealismo-Cooperativista .. .

8.641:900$00è

5:000$000

2':000$000
60:0003000
20000$000

-120:0003000
' 13:000$000,
- 200:0003000

25:0003000:
60:0003000
5:0003000.

510:0003000

20:0003006

10:o90$0Q0
90 :000$000

150 :0003000
150 :0003000

1:000:0003000
590 :&00$001
50:0003001)

100 :000$000
'25:000$000

2.185 :003000

„, ...



Fixa
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Papel Papel Ouro
Natureza da despesa

Variavel
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•••••••••• .....	 5:0003000

1.60:000$000

100:0003000

Março de 1933

3. Diversas despesas, sendo:

a) Para a Diretoria Geral (Gabinete do Diretor, Secção de
Expediente e Contabilidade e Portaria) 	

Para a Diretoria do Ensino Agronomico:
b) Diretoria: 	

	

e) Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria 	
d) Aprendizado Agricela de Barbacena 	
e) Aprendizados Agricolas de Barreiras e Rio Branco 	
f) Patronatos Agricolas.

g) Para a Diretoria do Fomento e Defesa Agricola 	
h) Para a Diretoria de Fruticultura 	
i) Para a Diretoria de Plantas Texteis 	
j) Para a Diretoria do Sindicalismo Cooperativista 	

4,. Amados ormasos:

(Diretoria Geral):

a) Auxiliar á Sociedade Nacional de Agricultura no Distrito
Federal . 	  . .

5:0003000

30:000$0É0

•• .... •• •

5:0003000
35:0003000
30:000$000
30:0603000

200:0003000
1.150:0003000

150:0003000
100:0003000
15:0003000

1.720:0003000

4.415:0003000

(Diretoria do Ensino Agronomia());
b) Para as despesas de transportes, assisteneia e manuteneão

no estrangeiro, de ex-alunos diplomados pela Escola Su-
perior de Agricultura e Medicina Veterinaria e outras
escolas de ensino agrondmico, reconhecidas oficialmente
pelo Govèrno Federal, indicados pelas respectivas congre-
gações para aperfeiçoamento de conhecimentos técnico
mediante a mensalidade de quarenta libras esterlinas,
cada um 	

e) Quóta da Uniãd no custeio do Patronato Agricola "Vidal de
Negreiros", Estado da Paraíba 	

d) Qudta da União no custeio do Aprendizado Agricola de "Sa-
tuba", Estado de Alagôas 	

e) Quotas da União no custeio dos Patronatos contratados:
Silvestre Ferraz (Delfim Moreira), de Passa Quatro
(Campos Saltes) e de Muzambinhd (Lindonfo Coimbra),

nos termos dos contratos de i e 25 de julho de 1919;
22 e 23 de outubro de 1920 e 3 de março de 1921, e
alterações resultantes do art. 27, n. 3, da lei n. 3.991,
de 5 de fevereiro de 1920, art. 5° n. 55, do decreto
n. 21.080, de 24 de fevereiro de 1932, sendo:

Para o de Silvestre Ferraz (100 alunos) 	  131:5003006
Para o de Passa Quatro (70 alunos) 	  92:4003000
Para o de Muzambinho (60 alunos) ..... 	 79:2003000

f) Qudta da União no custeio do Instituto de Menores de Sitio
— Estado de Minas Gerais ....... 	 ..... .....,....

(Diretoria do Fomento e Defesa Agricolas):

g) Quóta da União no custeio da Estação Experimental de
Tracuateua — Estado do Pará 	

h) ()mita da União no custeio da Estação Geral de Experi-
mentação de Barreiros — Estado de Pernambuco 	

Quóta da União no custeio do Campo de Sementes de
Itajai — Estado de Santa Catarina 	

j) Quéta da União no custeio da Estação Geral de Experimen 	
tação do Rio Grande do Sul, nos termos dos decretos
ns. 5.615, de 27 de dezembro de 1928 e 19.848, de 10
de abril de 1931 	

(Diretoria de Plantas Texteis):

k) QueStas da União para os acõrdos do Serviço do Algodão:
Para ocorrer as despesas resultantes dos acôrdos celebrados

ou a celebrar com os Estados, nos termos do art. 20 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 16.122, de 11 de
agosto de 1923, a saber:

Estado do Amazonas 	  50 :0003000
Estado do	 100:0003000
Ihaa00 010 Ria14101~11111~1.111~~~~0 100200$014

303:100$000

50:0001000

100:0003000

.150:0(10$1)00

50:0003000

150:0003000
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Estado do Maranhão 	 	 100:0008000
Estado do Ceará 	 	 300:0008000
Estado do Rio Grande do Norte 	 	 200:0008000
Estado da Paraíba •	 	 200:0008000
Estado de Pernambuco 	  	 	 250:0008000'
Estado de Alagôae 	 	 200:0008000
Estado de Sergipe 	 	 	 	 200:0008000
Estado da Baía 	  • 200.:0008000
Estado de Minas Gerais 	 	 200:000$000	 	

Fixa Variavel

Papel Papel

2.200:0008000

450:000$000

Ouro

(Diretoria do -Sindicalismo Cooperativista):

i) Auxilios ás organizações sindicalistas-cooperativistas 	

•	 Vital do material 	
,	 •

Total geral da verba 	

3.743:100$000

8,158 :1008000 5:0003000

5.799:9008000 11.000:1003000 5:0008000

16.800:0008000 5 :0003900

RECAPITULAÇÃO DA VERBA 2'

Fixa	 Variavel
	

Total

Pessoal	 	  5.799:9008	 2.842:0008	 8.641 :900$
Material	 8.158:1008	 8.158:100$

Papel. 	  5.799:900$ 11.000:1008 16.800:0008
Ouro (Material auxiliar diversos) 	 	 5:0008006

, Verba 3*
Diretoria Geral de Indústria Animal

(Decretos ns . 22.338. ,de 11 de janeiro de 1933; 22.380, de
20 de janeiro de 1933; 22.416, de' 30 de janeiro e22.507 de
27 de fevereiro de 1933).

PESSOAL

I — PESSOAL PERMANENTE

marroreA GERAL

a)	 Gabinete do diretor geral •

Ord. Grat. Total
(10 méses)

1. 1 diPetor	 geral	 (com.)	 	 48 :0'008 48 :000$ 40:0008000
1 auxiliar de Gabinete 	 (com.) 4:8008 4 :8008 4:0008000
1	 engenheiro civil . 	 .	 .	 	 16:0008 8:000$ 24:0008 20:0008000.
1 engenheiro auxiliar 	 9:6008 4:8008 14 :4008 12:0008000
1 desenhista	 fotografo.	 .	 . 8:0008 4:0008 12:0008 10:0008000

almoxarife ..
	

.	 .	 ........ . 5 :6008 2:8008 8:4008 7:0008000
1	 escrevente biblioteeario. 	 . 4:8008 2 :4008 7:2008 6:0008000

1	 protoeolista 	 4:0008 2:j300$ 6:0008 5:0008000
1	 motorista.	 	 4 :0008 2:0008 6:0003 5:0003000

1	 auxiliar de almoxarife.	 . 3:2008 1 :6008 4:800$ 4:0008000
1	 continuo 	 3:2008 1 :6008 4:800$ 4:0008000

117:0008000
b) Secção de Expediente e Contabilidade:

Ood. Grat. Total

2. .1	 chefe de	 secção.	 	 12:8008 O :400$ 19:2008 16:0008000
2 primeiros	 escriturarioS.	 .	 . 9:6008 4:800$ 14 :400$ 24:0008000
3 segundos	 eseriturarios	 . 7:2003 3:600$ 10:8008 27:0008000
4	 terceiros escrilitrarios.	 .	 .	 . 5 :6008 2:800$ 8:4008 28:0608000
5 escreventes	 dactiluoTaros 4:0003 2:0005 6:0003 25:0008000
1 servente 	 2 :4003 1:2008 3:6008 3:0008000

7 123:0094000_
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Papel
Natureza da despesa Variavel

Papel	 Ouro
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c) Portaria
Ord.	 Grat.	 Total .

e. I porteiro 	   5:6004	 2:8004	 8:4004 7 :0004000
1 motorista 	 .	 3:6004	 1 :8004	 5:4004 4:5004000
1 continuo .	 	 3:2004	 1:6004	 4:800$ 4:0004000
2 serventes 	 2:4004	 1:2004	 3:6004 6:0004000

1 :5004000
d) Instituto de Biologia Animal:

Ord.	 Grat.	 Total
(Secção Técnica)

4.	 4 assistente chefe	 (com.) . ,	 	 	 4:8004	 4:8004 4:0004000
8 asssi tentes técnicos 	 .12:8004	 6:4004	 19:20114 128:0004000
5 sub-assistentes 	 10:4004	 5:2004	 15:6008 65:0004000
4 ajudantes técnicos , 8:0004	 4:0004	 12:0004 40:0004000
1 3° escriturario 	 5:6604	 2:8004	 8 :400:$ 7 :0004000
4 auxiliares de laboratorio.	 . .	 4:8004	 2:4004	 7:2004 24:0004000
2 escreventes dactilografos4 .	 4:0004	 2:000$	 6:0004 10:0004000
4 auxiliares 	 3:2004	 1:6004	 4:8004 16:0004000
6 serventes	 	 2:4004	 1:2004	 3:6004 18:0004000

312:0004000
DIRETORIA DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ADUMAI,

Ord.	 Grat.	 Total
a) Diretoria

5	 1	 diretor	 (com.) .	 .	 ,.	 .	 ..... 	 	 36:0004	 36:0004 30:0004000
1 assistente chefe 	 .	 16:0004	 8:0004	 24:0004 20:0004000
2 assistentes técnichs . 	 .	 .	 ... 12:8004	 6:4004	 19:2004 32:0004000
2 sub-assistentes	 técnicos.	 . .	 10:4004	 5:2004	 15:6004 26:0004000
1 2° escritura* 	 7:2004	 3:6004	 10:8008 9:0004000
1	 3° escriturario 	 . 5:6004	 2:8004	 8:4004 7:0004000

25 auxiliares de 1" classe .	 .	 ... 4 :8004	 2:4004	 7:2004 150:0004000
25 auxiliares de 2' classe.	 .	 ... 4 :0004	 2:0004	 6:0004 125 :0004000-
25 auxiliares de 3' classe .	 . . ... 3 :2004	 1:6004	 4:8004 100:0004000
3 escreventes dactilografos .	 	 .	 4:0004	 2:0004	 6:0004 15:0008000

' servente 	1 2:4004	 1:2004	 3:6004 3:0004000

517:0004000
b) Estação Experimental de Agrostologia :

Ord.	 Gral.	 Total
6.	 2 assistentes técnicos 	 12:8004	 6:400$	 19:2004 32 :0004000

1 sub-assistente técnico.	 .	 . .	 10:4004	 5:2004	 15:6004 13:0004000
1 escrevente dactilografo. 	 . .	 4:0008	 2:0004	 6:0004 5 :0004000
1 servente 	 2 :4004	 1:2004	 3:6004• :0004000

Gratificação	 ao	 assistente
técnico	 que	 servir de
3hefe da Estação 	 	 2:4004	 2:4004 C:0008000

c)	 Estação	 Experimental
de Avicultura e Apicul-
tura:

Ord. Grat. Total

55:0004000

7. 1 encarregado	 	 	 9 :6004 4:8004 14:4008 12:0004000
1 avicultor .	 .	 .	 .	 .	 . .	 .	 5 :6004 2:8008 8:4004 7:0004000
1 apicultor 	 	 5:6004 2:8004 8:4004 7:0004000

d)	 Inspetoria Regional em Pinheiro :
:0004000

(Estado do Rio de Janeiro)
Compreendendo os Cursos

Complementares de Pi-
nheiro e Santa Monica.

Ord. Grat. Total
8. 1 inspetor chefe. 	 	 	 16:0004 8:0004 24:0004 20:0004000

5 inspetores 	 	 12:8004 6:4004 19:2004 80:0004000
5 subinspetores	 •	 •	 24,11,111	 9 :6004 4:8004 14:4004 60:0004000
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td)

2

2 escriturarias 	 	 4 :800$	 2 :400$	 7 :200$
3 escreventes dactilografos.	 	 	 4 :000$	 2 :000$	 6:0008
3 professores.	 .	 .	 • • .. • •	 4 :000$	 2 :000$	 6:000$
2 .ecônoinos .	 	 	 3 :200$	 1 :600$	 4 :800$
2 almoxarifes.	 .	 .....	 3 :200$	 1 :600*	 4 :800$
6 mestres de oficina.	 .	 3 :200$	 1:600*	 4:8008
4 bedéis.	 3 :200$	 , 1:6008	 4 :800$
2 porteiros continuos. 	 3:2008	 1:6008 .	 4 :800$

-"t

e)	 Inspetorias	 Regionais
em	 Pedro	 Leopoldo
(Minas	 Gerais),	 Catú

•	 (Baia) e Campo Gran-
de	 (Mato Grosso)

Ord.	 Grat.	 Total.
9.	 3 inspetores	 chefes.	 .	 	 	 13 :600$	 6 :800$	 20 :400$

•	 15 inspetores.	 	 	 12 :800$	 6 :400$	 19 : .̀?00$
15 sub-inspetores.	 .	 9 :600$	 4:8008	 14:4008
5 escriturados.	 	 	 4 :800$	 2 :400$	 7:2008

. 3 escreventes dactilografas. 	 	 	 4 :000$	 2 :000$	 6:0008
5 almoxarifes. 	 .	 .., .	 .	 	 	 3 :200$	 1:600$	 4:8008

I)	 Estação	 Sericicola	 de
Barbacena (Estado de
Minas Gerais)

•	 Ord.	 Grat.	 Total
10.	 1 diretor.	 	 	 8:000$	 4 :000$	 12:000$

1 auxiliar técnico 	 	 6:400$	 3 :200$	 9 :600$
1 escriturario.	 4:800$	 2:4008.	 7 :200$
1 porteiro continuo:	 .	 •	 	 	 •	 3:200$	 1:6008	 4:8008

,g) Inspetoria de Caça e Pesca :
Ord.	 Grat.	 Total

11.	 1 inspetor.	 	 	 12:8008	 6 :400$	 19 :200$
1 hidrobiologista.	 .	 .	 .	 .....	 12 :000$	 5:000$	 18:0008
2 sub-inspetores 	 	 9:600$	 4 :800$	 14:4008
1 escrevente dactilografo. 	 ...	 4:000$	 2:000$	 6 :000$

DIRrIORIAI DE DEFESA SANITADIA ANIMAL

Ord.	 Grat._	 . Totala)	 Diretoria
12.	 1 diretor	 (com)) 	 36:000$	 36 :000$1 assistente	 chefe.	 .	 16 :000$	 8:0008	 24 :000$2 assistentes técnicos 	 	 12:8008	 6:4008	 19:2008

2 sub-assistentes técnicos. 	 . 	 	 10 :400$	 5:2008	 15 :600$
1 2° escriturado	 .	 .	 .	 	 	 7:200$	 3 :600$	 '10 :800$
1 3° escriturado. 	 	 	 5:6008	 2:8008	 8 :400$

55 auxiliares de 1° clasSe 	 4 :800$	 2:400$	 7 :200$
55 auxiliares de 2' classe. 	 	 	 4 :000$	 2 :000$	 6:0008

1:6008	 4:800$55 auxiliares de 3° classe. 	 .	 .	 3 :200$•
3 escreventes	 dactilografas.	 4 :000$	 2 :000$	 6:0008
2 serventes 	 	 2:400$	 1:2008	 3:600$

b)	 Inspetorias Regionais em Bélem 	 (Pará), Fortaleza
(Ceará), Recife (Pernambuco), São Salvador (Baia),
Belo Horizonte	 (Minas Gerais),	 São	 Paulo	 (São
Paulo) e Porto Alegre (Rio Grande do Sul) :

13.	 7 inspetores chefes. 	 13 :600	 6 :800$	 20 :400$
35 inspetores.	 	 	 12 :800$	 6:400$	 19 :200$
35 sub-inspetores. 	 	 9 :600$	 4:800*	 14 :400$
7 escreventes datilografos. .	 4 :000$	 2 :000$	 6:000$
7 serventes.	 2 :400$	 1 :200$ •	 3 :600$

Fixa Variavel

Papel

12 :000$000
15 :000$000
40 :000$000
8 :00(4000
8 :0008000

24 :0008,000
16:0008000
8:000,8000

Papal

•

Ouro

•

g91:000$000

51:000$000
240:0008000
180:000$000

30:0008000
15:0008000
20:000$000

536:000$000

10:000$000
8J000$000
6:000$000
4:000$000

28:000$000

16:000$000
15:0008000
24:0008000

5:0008000

60:000$000

30:000$000
20.:000$000
32:0008000
26:000$000
9:000$0Q0
7:000$000

330:000000
275:000$000
220:000$000

15:000$000
6:000$000

970:0008000

119:000$000
560:000$000

•	 420:000$000
35:000$000
21:000$000

1.155:0'00$000

Total do . pessoal permanente 	 •4.211:500$000
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II — PESSOAL VAIIIAVEL

(Art. 7.° do decreto n. 18.088, de 27 de janeiro de W28)

DIRETORIA GERAL

(Gabinete do Diretor, Secção de Expediente e Conta-
bilidade, Portaria e Instituto de Biologia Animal).

14. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de con-
trato transitorio, a juizo do Diretor Geral e mediante
relações e salarios aprovados pelo Ministro 	  	 •	 70:0001000

DIRETORIA DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

15. Para pagamento de pessoal técnico e administrativo de con-
trato transitorio, a juizo do Diretor e mediante relações
e salarios aprovados pelo Diretor Geral 	 	 52 :5001000

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE AGROBTOLOGIA

16. Para pagamento do pessoal técnico administrativo e assa-
lariado de contrato transitorio, a juizO do chefe da Es-
tação e mediante relações e salarios aprovados pelo
Diretor. 	 	 30:000000

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE AVICULTURA E APICULTURA

17. Para pagamento do pessoal técnico administrativo e assala-
riado de contrato transitorio, a juizo do Encarregado da
Estação e mediante relações e sitiados aprovados pelo
Diretor. 	 •

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

18. Para wagamento do pessoal técnico administrativo e assala-
riado de contrato transitorio, a juizo do Inspetor chefe
e mediante relações e salarios aprovados pelo Diretor..

INSPETORIAS REGIONAIS EM PEDRO LEOPOLDO, CATIS
E CAMPO .GRANDE

19. Para pagamento do pessoal técnico, administrativo e assala-
riado de contrato transitorio, a juizo dos respectivos Ins-
petores chefes e mediante relações e salarios aprovados
pelo Diretor. 	

ESTAÇÃO SERICICOLA BE BARBACENA

20. Para pagamento do pessoal técnico, administrativo e assala-
riado de contrato transitorio, a juizo do Diretor da Es-
tação e mediante relações e salarios aprovados pelo
Diretor.	 . 	

INSPETORIA DE CAÇA E PERU

2!. Para pagamento do pessoal técnico, administrativo e assala-
riado de contrato transitorio, a juizo do Inspetor e me-
diante relações e salarios aprovados pelo biretor 	

DIRETORIA DE DEFESA SANITARIA ANIMAL

.DIRETORIA

22. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de carater
transitorio, a juizo do Diretor e mediante relações e`sa-
larios aprovados pelo Diretor Geral 	

INSPETORIAS REGIOSAIS

23. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de carater
transitorio, a juizo dos respectivos Inspetores chefes e
mediante relações e salarios aprovados pelo Diretor.

30:000$000

230:0001000

800:0001000

70:0001000

20:000$000

20:0001000

40:0001000

Total por consignações. 	 	 882:5001000
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OuroPapel

Fixa

Papel
Natureza da despesa

Variavel

500:0008000
440:0008000
90:0008000

' - 1.03020008000

300:0008000
220,:0008000
250:0008000

770:0008000

35:0008000

15:0008000.

60:0008060.

75:0008000

•
,	 •	 .
F	 ,,	 •

30:0008000

50:0008000

195 i0008000

460:0008000

04

III — DIARIAS E AJUDAS DE CUSTO

24. Para atender a despesas com diarias e ajudas de custo regu-
lamentares:•
a) Diretoria Geral. 	
b) Diretoria de Fomento da Produção Animal 	
c) Diretoria de Defesa Sanitaria Animal 	

16:0008000
100:0008000
140:0008000

Total por consignações. 	 	 256:0008000

Total da despesa variavel de "Pessoal" 	 	 - 1.138 :5008000

MATERIAL
1. Material permanente:

• a) Para a Diretoria Geral 	 	 120:0008000
b) Para a Diretoria de Fomento da Produção Animal 	 	 80:00(i8000
c) Para a Diretoria de Defesa Sanitaria Animal 	 	 80:0008000

280:0008000 .•
•2. Material de consumo Fou de transformação:

a) Para a Diretoria Geral 	
b) Para a Diretoria de Fomento da Produção Animal.
c) para a Diretoria de Defesa Sanitaria Animal 	

3. Diversas' despesas:
a) Para a Diretoria Geral 	
b) Para a Diretoria de' Fomento da Produção Animal 	
c) Para a Diretoria de Defesa Sanitaria Animal 	

4. Auxilios diversos

(Diretoria Geral)
a) subvenções á Associação Internacional do Frio (18.000

frs. ouro). . 	

(Diretoria de Fomento da Produção Animal)
b) quota da União no custeio das Estações de Monta de

Cachoeira e Soure — Estado do Pará 	
c) quota da União no custeio da Estação de Monta João

Pessoa	 Estado da Paraíba 	
d) quota da União no custeio da Fazenda Modelo de

Criação de Tigipid — Estado de Pernambuco 	
e) quota da União no custeio do Posto Zootecnico de Lages

	

Estado de Santa Catarina 	
f) auxilio t",. criação nacional e importação do cavalo puro

sangue, na fórma do n. VIII, verba 14•` art. 46, da lei
ri. 4.242. de 5 de janeiro de 1921 e alteração feita
pelo n. X, art. 175, da lei n. 4.793, de 7 de janeiro
de 1924, inclusive a fiscalisação do Haras e outras
despesas "da Comissão Central de Criadores do Cavalo
Puro Sangue, sendo 10:0008000 para manutenção do
Stud Book Nacional, de acôrdo com o decreto 13.033,
de 20 de maio de 1918 	

g) auxilio aos criadores para despesas de transporte no
país, de animais reprodutores, compreendidas as de
embarque e desembarque e as correspondentes for-
ragens. 	

h) auxilio á Sociedade Anonima Industrias do Seda Na-
cional, para incrementar no pa's a in'histria seriei-

cola, nos termos, do decreto n. 21.756, de 23 de
agosto de 1932 e contrato de 1 de setembro de 1932

Total do material. 	
	

2.540:0008000
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f,	 • •

4. 1 diretor.
1 assistente secretário.
1 10 escriturado. 	
1 almoxarife. 	
2 2°' escriturarlos
2	 escrittirarios. 	
1 porteiro.

escrevPote"datilógrafo.
1 servente. • 	

a) Diretoria:

• • • •

RECAPITULAÇÃO DA VERBA 3.

Fixa	 "Variavel
	

Ouro

Pessoal. .	 4.211 :5003000 1.138 :5003000 5.350:0008000
Material ..	 	  2.540 :0004000 2.540 :0003000

Papel. .	 4.211:500000 3.678:5003000 7.890:0003000

Material :

(Auxilio.i diversos) curo. 	 	 6 :3433700

À g
Fixa	 Variavel-

. d Natureza da despesa 	 —	 .......-------0

	

.ai Ao,	 Papel	 Papel	 Ouro
2

	

8 .	 .(10 mèses)

~hm 4$

Diretoria Geral de Pesquisas Cientificas

(Decretos ns . 22.338, 22.380 e 22.416, respectivamente de
14 20 e 30 de janeiro e 22.'508 de 27 de fevereiro de 1933) .

PESSOAL

— PESSOAL PERMANENTE

inasirostrA GERAL

a) Gabinete do Diretor Geral:

Ord. . •-rat.	 Total_
i	 1 diretor geral teorn ) 	  	  48:000$ 48:000$	 10:0003000

1 auxiliar de gabinete (com.). 	 	 4 :800$	 4 :5005	 4 :0003000
1 protocolista. .	 4:000$	 2:000$	 6:0003	 5 :0003000
1 nnotorista. • 	 	 4:0008	 2:000*	 6:0008	 5 :0003000'
1 continuo. 	  	 3 :200$	 1 :600$	 4 :8003	 4 :0003000

58:0008000

b) Seco de Expediente e Contabilidadeï

	

Ord:	 Grat.	 Total
2. 1 chefe de seceão. 	  12 :800$	 6:4008 19:200$	 46:000$000

2 primeiros escriturados. 	 	 9 :600$ 4 :8003 14:400$	 24 :0003000
3 segundos escriturarias. 	 	 7:200$ 3:600$ 10:8003	 27:0003000
4 terceiros escriturados. 	 	 5:600$ 2:800$ 8:400$	 28:0003000
3 e3ereventeszdatdouatos.. 	 	 4:000$ 2:0008 6:000$	 15:000$000

servente:	 2.:.4003 .1 :200$	 3 :600$	 3:0003000

113 :000$0000
e

e) Portarial.

	Ord.	 Grat.	 Total•
3. 1 porteiro • • É. • -- ....	 5:6008	 2:8008	 8 :400$	 7:8083000

i continuo • :	 	 3:2003	 1 :600$ 4:800	 4:0008000
. 1 servente. • . • • •.•.... •	 2 :400$	 1 :200$	 3:0Q	 3;0003000 .

....1••••1~••••~....~

1 14:0001900
INSTITUTO OEOLOOIO0 E MINBRALOGIGO DO BRASIL

	Ord.	 Grat.	 Total

	

24:000$ 12:0003 36:00U	 30:000300-O

	

12:8008	 6:4008 19:20Q$ '	 16:0002000

	

9:6003	 4:8008 14:4003	 12:0003000

	

8:000$	 4:0002 12:000$	 10:0003000

	

7:2003	 3:6004 10:8003	 18:0008000

	

5:6008	 2:8008	 8:4004	 14:0003000

	

4:8005	 2:400R	 7:2008	 6:0005000

	

4:0008	 2:0008	 6:0003	 5:0003000

	

2:4003 1:2008 3:6002	 3:0008004

114:0008000
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Papel Ouro

Fixa

Papel
Natureza da despesa

Variavel

b) I Divisão tecnica	 Geologia :

	

Ord.	 Grat.	 'Total

5. 5 assistentes-chefes.	 	 	 i6:000$	 8:0Ó08
4 assistentes	 técnicos.	 	 	 12:8008	 6: !t00$
2 sub-assistentes ; Lécpicos. . 	 	 10 :1008	 5 :2008
1 ajudante técnico.	 	 	 8:000	 4:0O0
3 auxiliares	 técnicos.	 	 	 4:800$	 2:4008
1 escrevente datilógrafo. • 	 	 4:000	 2:0008
2 praticantes.	 	 	 3:200 	 • 1:6008
1 servente.	 	 	 2:400$	 1 :2001

c) 2' Divisão técnica — Recursos minerais:

Ord.	 Grat.

2 assistentes-chetes.	 	 	 16:000	 8:00Ô.
4, assistentes técnicos.	 	 	 12:8008	 6:4008
4 sub-assistentes 	 técnicos.	 -	 	 10 .:400$	 5:2008
1 oficial de registro de minas. 	 9:6008	 4:8008
6 ajudantes técnicos.	 	 	 8:0008	 4:0008
1 auxiliar	 t i.Senico	 4:8008	 2 :4001
1 escrevente-datilógrafo. 	 	 	 4:0008	 2.:0001
1 servente. ' 	 	 2:400$	 1 :2001

24:0008
19:2008
15:6008
12:0008
7:2008

:000$
4:8001
3:6008

- Total

24:00O
19:2008
15:6008
14:4001
12:0001
7:2008
6:0008
3 . :6001

100:0008000
64:0008000
26 :0008000
10:0008000
18:0008000
5 :0001000
8:0008000
3:0001000

234 :0008000

. 40:008000
_ 64:000$000

52:0008000
12:0008000
60:0008000
6:000.000	 -
5 :0001000;
3:0008000

d)	 3° divisão tecni,ca — Fisica e Química

Ord.	 Grat.	 - Total

.	 .
242 :0001009

7. 1 assistente chefe	 	 	 16:0008	 8:0008 24:0001 20:0008000
3 assistentes tecnicos 	 	 12:8008	 ,	 6:400$ 19:2001 48:0008000
4 sub-assistentes tecnicos 	 10:00$	 5:2001 15:6001 52:0001000
2 ajudantes tecnicos 	 	 8:0008	 4:0008 12:0008 20:0001000
1	 auxiliar tecnico	 	 	 4:8001	 2:4001 7:2008 6:0008000
1 escrevente datilógrafo 	 	 4:0008	 2:0008 6:0001 5:O00000
1 praticante	 	 	 3 :2008	 1 :0001 4 :8001 4 :0008000
1 servente	 	 	 2 :4001	 1:2001 '	 3:6001 3:0008000

158:0008000

e)	 4a divisão tecnica — Topografia ..... ...

-	 Ord.	 Grat . Total

,8. 1 assistente- chefe	 	 	 16:0008	 8:0008 24 :0008 2010008000
1 assistente	 tecnico	 	 	 12:8008	 6:4008 19:2008 16:0008000
3 sublassistentes tecnicos 	 	 10:4008	 5:2008 15:600$ 39:0008000
1 cartógrafo	 	 	 9:6008	 4:8008 14:4008 12:0008000
2 desenhistas	 	 	 8:0008	 4:0008 12:0008 20:0008000
3 auxiliares	 de	 desenhistas 	 	 6:4008	 3:2008 9:6008 24;000$000
1 auxiliar tecnico 	 	 4:8008	 2:4008
1 escrevente datilógrafo 	 	 	 4:0008	 2:0008

7:200$,
6:0008

6':0001000
5:0008000

1 servente	 	 	 2:4008	 1:2008 3:6008 3:0008000

f)	 5' divisão tecnica — Aguas

145:0001000

Ord.	 Grat. Total

9. 1 assistente chefe.'	 	 	 16:0008	 8:0008 24:0008 20:000$D00
t

7 assistentes tecnicos 	 	 12 :8008	 6:4008 19:2008 112:0008000
1 sub-assistente tecnico 	 	 	 10:4008	 5:2001 15:6008 13:0001000
1 escrevente datilógrafo 	 	 4:0008	 2:0001 6:0008 5:0008000
2 praticantes	 	 	 3:2008	 1:6008 4:8008 8:0008000
1 servente	 	 	 2:4001	 1 :2001 3:60Ó$ ' 3:0001000

161:0001000
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g) 6 divisão técnica — Eatatistica e publicidade

10. 1	 assistente . chefe	 	
1 aludante técnico. 	
1 fotogravador 	
1 gravador	 	
1 impresor	 	
1	 eletricista	 	
3 auxiliares	 técnicos.	 .	 	
1 escrevente datilógrafo 	 	
2 praticantes	 	
1 servente	 	

Ord.
16 : 000$
8:000$
8:0008
5:6008
5:6008
4:800$
4:800$
4:0008
3:200$
2:400$

Grat.
8:0008
4:000$
4:000$
2:800$
2:8008
2:400$
2:4008
2:000$
1:600$
1:2008

h) 7° divisão tecnica — Tecnologia

Total

	

24:0008	 20 :000$000

	

12:000$	 10:000U00

	

12:0008	 10:000n00

	

8:4008	 7:000400

	

8:4008	 7:0008000

	

7:2008	 6:000$000

	

7:2008	 18:000€;000

	

6:000$	 5:0008000

	

4:800$	 8:0008000

	

3:6008	 3:0008000

94:0008000

Ord.	 Grat .	 Total
11. 6 assistentes chefes . 	 16 :000$	 8. :0008 24 :0008	 ' 120 :0008000

5 assistentes tecnicos 	  12:8008 . 6:5008 19:2008	 80:000$000
3 sub-a:-sistentes tecnicos .. 	 10:4008	 5:2001 15;6008	 30 :0008000
1 ajudante tecnico 	 	 8:000$	 4:000$ 12:0008	 10:0008000
1 desenhista 	 	 8:0008	 4:0008 12:0008	 10:0008000
1 1° escrittWario 	 	 9:6008	 4:8008 14:4008	 12:0008000

.	 1 2° escriturado 	 	 7:00$	 3:6008 10:8008	 9:0008000
1 3° escriturado 	 	 5:6008	 2:8008	 8:4008	 7:0008000
1 cnearugado do material 	 	 4:8008 2:400* 7:2008	 6:00$000
4 escreve n tes datilógrafos 	 	 4:0008	 2:0008	 6:0008	 20:0008000

- 2 serventes 	 	 2:4008	 1 :2008	 3:6001	 6:0001000

319 :,000$000

Instituto Biologie() Federal

12.

a)	 Diretoria :

1 diretor	 (com. )	 	
1 assistente secretário 	
1 Totomicrógrafo	 	
2 desenhistas	 	
1 2° escriturado 	
1 encarregado do material 	
2 escreventes datilógrafos	 	
1 zelador	 	

Ord.

12:8008
8:0008
8:0008
7:2008

,	 4:80(4
4:0008
3:2008

Grat.
	 	 36:0008

6:4008
4:0008
4:0008
3:6008
2:4001

'	 2:0008
1:6001

Total
36:0001
19:2008
12:0008
12:000* '
10:8008
7:2008
6:0008
4:8008

80:0008000
16:0008000
40:0008000
20:0008000

9:0008000
6:0008000

10:0008000
4:0008000

105:0001000

b) P Secção Tecniea — Botanica (Jardim BotanicoY:,,

13. 2 assistentes chefes. 	
4 assistentes tecnicos 	
2 sub-assistentes tecnicos
1 jardineiro chefe 	 	
1 conservador de museu 	
2 conservadores de herbario 	
1	 feitor	 	
1 jardineiro de j • classe	 	
2 jardineiros de r classe 	
5 jardineiros de 3' classe 	
1 servente	 	

Ord.
16:0008
12:8008
10:4008
5 : 2001
4:8008
3 :6008
3:6008
3:6008
2:8008
2:4008
2:400$

Grat .
8:0008
6:4008
5:2008
2:6008
2:400$
1:8008
1:8008
1:8008
1:00$
1:2001
1:2008

Total
24 :000$
19:2001
15 :600$
7:8001
7:2008
5:4008
5 :4008
5:400$
4:2008
3600$
3:600$

40 :0001000
64 :0008000
26:0008000
6:5008000
6 :004000
9:0008000
4:5008000
4:5008000
7:0008000

15:0001000
3:0001000

185 :5008000

c) r Senão Tecnica — Entomologia Agricoltif

Ord.	 Grat .	 Total
14. 1 assistente chefe 	  16:0008 8 :000$ 24:0001	 20 :0008000

1 assistente tecnico 	  12:8008	 6:400$ 19:2008	 16 :0003000
1 sub-assistente tecnico 	  10:4001	 5:2008 15 :6008	 13:000$090
ft servente 	 	 2 :400$	 1:2008	 3 :600$	 3 :0008000

,A2000$000
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15.

16.

17.

18.

l)	 3' Secção Tecnica — Fttopatologia:

Ord.	 Grat.	 Total
1 assistente chefe 	 	 	 16:0001	 8:0001	 24:000,
1 assistente tecnico	 	 	 12:8008	 6:4001	 19:2008
1 sub-assistente tecnico	 	 	 10:400$	 . 5:200$	 15:6008
1 servente	 	 	 2:4001	 1:2001 '	 3:600;

•

e)	 4' , Secção Tecnica	 Agrícola:

. Ord.	 Grat.	 Totat
1 assistente chefe	 	 	 16:0008	 80008	 24:0001
1 assistente tecnico 	 .	 	 12:8008	 6:400$ • 19:2008
1 sub-assistente tecnico 	 	 10:400$	 5:2008	 15:6008
J servente . 	 	 2:4001	 1:2001	 3:6001

1)	 5' Secção Tecnioa — Genetica:,

Ord.	 Gral.	 Total
1 assistente chefe 	 	 16 :0008	 8:0008	 24 :0Q08
1 assistente tecnico	 	 	 12:8008	 6:4008	 19:2008

sub-assistente tecnico 	 	 10:4008	 5:001	 15:6008
J. servente	 	 	 2:400$	 t:2001	 3,:6008

OIRTITUTO De QUIRIRU

Ord.	 Oral.	 rota/
S. diretor 	 	 24:0001	 12 :0008	 36 :0008
3 assistentes chefes 	 	 16 :000$	 8:0008	 24:0008
7 assistentes técnicos. • 	 	 12:8001	 ,6 :4008	 19:2008
1 assistente-secretário. . , .04 12 :8008	 6:4008	 19:2008
5 sub-assistentes' 	 	 10 :4008	 5:2001	 15:6001
1 1° escriturario 	 ,	 9:6008	 4:8001	 1"4 :4(108
1 2° escriturado 	 	 7:2008	 3:8001	 10:8008
1 escrevente-datilógrafo 	 	 4:000;	 2:0008	 6:0008
1 porteiro	 	 ,.,	 4:8008	 2:4008	 7:2008

4*•••3	 .serventes • 2:4008	 1 :2008	 3,000$.	 _	 _.,	 .

20:0001000
16:0008000
13 : )008000
3:000$000

•

52 :0008000

•
20:0008000
16:0008000
13:0001000
3:0001000

52:0008000

'

20:0008000
16:0008000
13:0008000
3:0001000

62:0008000

.

•

80:0008000.
60 :0008000.

112:0008000
16:000$000

. 65:0008000
12:0008000

, 9:0008000
5:0001000
6:0008000
9:0008000

324:0001000

1 .,	 MEITITUTO DR METEOROLOGIA

•r 41	 Diretoria]
Ord.	 Gral. - Total

re~~.~.1•nn•nnn

19. 1 diretor . (com . )'	 	 , • • 	 	 36:0008 36:0008 30 :000000
1 assistente secretário.	 ' 12:8001 6:4001 - 19:200$ (6:000000
' 1	 1° escriturario 	 9:6008 4:8008 14:400$ 12:0001000
1 desenhista	 	 8 :0008 ' 4:0Ô0$ 12:0001 10:0008000

• 1 2° escriturario 	 7:2001 3:6008 10:8008 9:000$000
2 terceiros escriturados. • ...%,
1 auxiliar de desenhista • ...

5:6001
5:6008

2:800$
2:8008

8:4001
4.;400$

14:0001000
1 :0008000

1 porteiro 	 . 4:8008 2:4008 7:200$ 6:0008000
3 es'creventes-datilógrafos 	 	 4:0001 2:0008 6:0608 45:0008000
2 mensageiros • 	 2:4008 i:200$ 3:6001 6:0001000
3 serventes	 	 	 .... 2:4001 1 :2008 3:6008 9:p008000

134:0001000

b)	 , Inspetoria Meteorologica

Ord. Grat. Total
20.. 1 inspetor. 	 10:4008 5:2008 15:6008 13:0008000

1	 1° escriturario	 	 9:600$ 4:8008 14:4008 12:0001000
4 ajudantes de 1° classe 8:000$ 4:000$ 12:0008 40:0008000
4 ajudantes de 2 	 classe 6:400$ 3:2008 9:6001 32:0008000
1 escrevente-datilógrafo	 	 4:0008 2:000$ 6:0008 5:0001000

102;0001000
112~~•n••n••n=1

'	 II „-	 •	 •1	 n
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Papel	 Papel	 Ouro
Natureza da despesa
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e) 1' Secção Tecnica	 Aerologia:

Ord.	 Grat .	 Total
21. 1 assistente chefe 	

1 assistente tecnico 	
1 sub-assistente teenico 	
2 ajudantes de 1' ciasse • . . •
2 ajudantes de 2' classe , 	
4 ajudantes de 3' classe • 	
1 calculista de 1' classe 	
2 calculistas de 2" classe 	
1 escrevente 'datilógrafo. 	

	

16:0008	 8:000$ 24 :000$	 20:0008000

	

12:8008	 6 :400$ 19 :200$	 16 :0003000

	

10 :400$	 5:200* 15:600$	 13:0008000

	

8:0008 4 :000$ 12:0008	 20:0003000

	

6:4003	 3 :200$	 9:600$	 16 :0003000

	

4:800$	 2 :400$	 7 :200$	 24:0008000

	

4:0003	 2 :000$	 6:0003	 5:0008000

	

3.:2003	 1:6003	 4:8003	 8 :000$000

	

4 :000$	 2:0003	 6:0003	 5:000$000

127:0003000

d) 2' Secção Técnica	 Previsdo do tempo:

Ord.	 Grat.	 Total
22. 1 assistente-chefe. 	  16 :000$	 8:0003 24:0003	 20:0003000

2 assistentes técnicos . 	  12:8003	 6:4003 19:2003	 32 :0003000
1 sub-assistente técnico. 	  10 :4003	 5:2003 15:6003	 13 :0003000
2 ajudantes de 1' classe . ...-	 	 8 :000$	 4:0003 12 :0003	 20:0003000
2 ajudantes de 2 classe 	 	 6:4008	 3:2003	 9:600*	 16:0003000
2 ajudantes de 3' classe 	 	 4 :800$	 2:4003	 7:2003	 12:0003000
1 radio telegrafista . 	 	 48001	 2:400$	 7:2003	 6 :000600
1 calculista de 1' classe 	 	 4 :000$	 2:0003	 6 :000$	 5 :0003000
3 calculistas de 2' classe 	 	 3 :200$	 1 :600$	 4:8008	 12 :000$000
1 escrevente-datilógrafo. . . 	 	 4 :0003 2:0003	 6-0003	 5:0003000
3 mensageiros.	 2:4008	 1:2003 3:6003	 9:000$000

150:000300,

...

e) 3' Senão Técnica Climatologica e perquizas.

Ord.	 Grat.	 Total
23. 1 assistente-chefe .	 	  16 :000$	 8:000$ 24:0008	 20:0003000

1 assistente técnico . 	  12 :800$	 6 :400$ 10:2003	 16 :0003000
2 sub-assistentes técnicos. • • 10:4003	 5:2008 15:600*	 26 :0003000
2 ajudantes de 1 4 classe 	 	 8 :600$ 4:0003 12 :0003	 20:0008000
3 ajudantes dc 2" classe 	 	 6 :400$	 3:2003	 9 :6003	 24:0008000
4 ajudantes de 3' classe . 	 	 4 :8003	 2:4003	 7 :200$	 24 :0003000
2 calculistas de 1' classe 	 	 4 :0003	 2:0008 , 6:0003	 10:0008000

11 calculistas do 2' classe 	 	 3:2003	 1:6003	 4:8003	 44:0008000
1 escrevente-datilógrafo. . 	 4:0003 2:0008	 6:0008	 5 :0008000

189:0003000

.13...),It.

f) 4' Secção Técnica — Hidrometria:

Ord.	 Grat.	 Total
24. 1 assistente-chefe. . 	  16 :000$	 8:0003 24:0003

1 assistente técnico 	  12:8003	 6:400* 19 :200$
1 sub-assistente técnico. 	  10 :400$	 5:200	 15:6003
2 ajudantes de 1* classe 	 	 8 :000$	 4:0003 12:0008
2 ajudantes de 2 classe 	 	 6 :400$	 3 :200$	 9 :600$
2 ajudantes de 3' classe 	 	 4 :800$	 2 :4003	 7 :200$
1 calculista de 1' classe 	 	 4 :000*	 2:000*	 6 :000$
4 calculistas de 2' classe 		 3:2003	 :600$	 4 :800$
i escrevente-datilógrafo. .	 4:0003	 2:0003	 6:0003

20:0008000
16:0003000
13:0008000
20:0003000
16:0003000
12:00080(10
5:0008000

16:0003000
5:0003000

123:0003000

g) 5' Secção Técnica — Ecologia' Agricold:

	Ord.	 Grat.	 Total

1 assistente-chefe.	 	  16 :0008	 8:0003 24:0008	 20:0003000
4 assistente técnico 	  12 :800$	 6:4003 19 :200$	 16:000$000
1 sub-assistente técnico. 	 • 10 :400$	 5:2003 15:6003	 13 :0003000
2 ajudantes de 1' classe 	  8:0008 4 :0003 12:0008	 20 :0003000
2 ajudantes de 2' classe 	 	 6:4003 3:2003	 9 :600$	 16 :0003000

eserevente-datilógrafo. , 	 4:0008 2 :000$	 6:0008	 5:0008000

90:0006000



Papel Ouro

Fixa
—

Papel
Natureza da despesa

Variavel

27. *1sub-assistente. ,
1 ajudante de 1' classe 	

2,
o a; udantes de 24 classe 	6 

ajudantes de 3` classe 	
1 mecanico 	
1 carpinteiro.

20 observadores
20 observadores
' 1 mensageiro.
20 observadores
29 estacionarios
30 estacionarios
75 estacionarios
25 auxiliares de
98 auxiliares de

130 auxiliares de

de 1' classe .
de 2* classe ..

de 3' classe..
de 1' classe...
de 2' classe .
de 3' classe ...
1' classe
2' classe
3" classe

Março da 4033 4851OFICIAL•Sabado
astenes-

h) Observatorio Meteoralogico:

26. 1 sub-assistente

	

1 ajudante de VI classe 	

	

4 ajudantes de r classe 	
1 calculista de 1' , classe
1 servente. . 	

Rède Meteerole

Ord.

10:4008
6:4008
4:800$

Grat.

5:2008
3 :200$
2:4008

Total

15:6008
. 9 :600$

 7 :200$'

13:0008000'
8:0008000

24:000$000
4:000$ 2:000$" 6:0008' 5 :0008000
2:400$' i:200$ 3;600$ 3:0008000

53:0001000

Ord. Grat. Total

:400$ 5:2008 15:000$ ' 13:0008000
8:0008 4:0008 12:0008 40:0008000
64008 3:2008 9:6008 16:0008000
4:8008 2:4008 7:2008 120:0008000
4:0001. 2 :000$ • 6 :000$ 5:0008000
4:0008 2:0008 6:0008 5:0008000
3:2008 1, :600$ 4:8008	 s 80:000$00()

. "	 2:4008 1 :200$ 3:600 .60:0008000
2:4008 1 :2008 36008 " 3:0008000
2:000$ 1:0008 3:0008 50:0008000

. 2:4008 • 2:400$' 58:0008000
....... 2 :1608 . 2:1608 54 :0008000
....... 1:9208 1 :9208 120:000.1000

. 1:440$ 1:4408 30:0001000
.1:2008 (:2008 98:000$00()

9608 960$ 104 :0008000

826 :0008000

I) Superintendenoia do material

0r4.
28. 1 superintendente. 	 	 	 10,:4008

1 mecanico meteorologista.	 	 	 9 :60198
almoxarife.	 8.:000$

1 ajüdante mecanico meteoro-

•Grat.
5:2008
4:8008
4 :000$

Total
15:6001 .
14:4008
12:0001,

13:0001000
i2:040$000
10 :0008000

logista.	 	 S.:6008. 4:0008 12:00.08 f0:000$000
rneeanico	 eletricista.	 	 8:0008 4:0008 12:000$ 10:0008000

1 despachante. 	 5:400$ 3:2008 9400$ 8:0008000
1 auxiliar de	 almoxarife: 	 4-:800$ 2:4008 7 .:2008 6;0008000
1 'auxiliar mecanteo metseoro-

logista.	 	  4 :800$ 2:4008 7:2401 :0004000
1 auxiliar de 4e5,pachante 	 4 :000$ 2:0008 6 :0008 5 :0008000
1 auxiliar mecanico ejetricis.ta 4 :0008 • 2:0008 6:000$ 5:0008000
1 marceneiro. 	 4:0008 2:0008 6:0008 5:0008000
1 escrevente	 datilografo.	 	 4 :000$ 2:0008 6:0008 , 5:0008000
2 empacotadores.	 • ,	 	
1 servente. • •

2 :8008
2:400$
....

1:4008
- 1:2008

4:2008
'2:000.8

7:000800,0
3:0001.000

105:0008000

Total do pessoa/ permanente 	  1.373 :5008000

TI — PESSOAL VARIÁVEL

(Art. 7.° do decreto n. 18.088, de 27 de janeiro de 1928)'

a) Diretoria Geral :

(Gabinete do Diretor, Secção de Expediente e Contabili-
dade e Portaria) .' •

29. Para pagamento do pessoal -técnico administrativo de -carater
transitorio, a juizo do Diretor .Geral, mediante relaçÕes
e remunerações aprovadas pelo Ministro 	 	 ... • • 45 :0008000



Pape' Ouro

Fixa

Pape
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h) Instituto Geologico e Mineralogico do Brasil:
30. para pagamento do pessoal técnico e administrativo de ca-

transitório, a juizo do Diretor, mediante relações
e remunerações aprovadas pelo Diretor Geral, inclusive
60:0008000 da gratificação de um técnico especialista em
geofísica e o neeessario ao pagamento do pessoal em
comissão do alcool-motor, de acordo com o decreto
n. 20.356, de 1 de setembro de 1931 	
te Instituto Biologico Federal:

31. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de ca-
rarer transitorio, a juizo do Diretor, mediante relações
• remunerações aprovadas pelo Diretor Geral 	
d) Instituto de Quimica:

32. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de ca-
rater transitorio, a juizo do Diretor, mediante relações
e remunerações aprovadas pelo Diretor Geral 	

e) Instituto de Meteorologia:
33. Para pagamento do pessoal técnico e administrativo de ca-

rater transitorio, a juizo do Diretor, mediante relações
e remunerações aprovadas pelo Diretor Geral 	

641:5008000

300:0008000

75:0008000

50:0008000

Total do pessoal variavel 	 	 1.111 :500$000.

III — DIÁRIAS E AJUDAS DE CUSTO

34. Para atender ao pagamento de diarias e ajuda% de custo
regulamentares, sendo:

a) Para a Diretoria Geral 	 	 20:0008000
b) Para o Instituto Geologico e Mineralogico do Brasil 	 	 120:0008000
c) Para o instituto Biologie° Federal 	 	 25:0008000
d) Para o Instituto de Quimica 	 	 12:0008000
e) Para o Instituto de Meteorologia 	 	 50:0008000

Total de diarias e ajudas de custo 	 	 227:0008000

MATERIAL

1. Material permanente, sendo:
a) Para a Diretoria Geral 	
b) Para o Instituto Geologico e Mineralogico do Brasil 	
c) Para o Instituto Biologie.° Federal 	
cl) Para o Instituto de Quimica 	
e) Para o Instituto de Meteorologia 	

25:0008000
375:0008000	 5:2648000
50:0008000
50:0008000

100:000$00C-	 21:0008000

e. Material de consumo e de transformação, sendo:
	 600:0008000	 26:2648000

a) Para a Diretoria Geral 	 	 45:00000O
b) Para o Instituto Geo l ogico e Mineralogico do Brasil.... 	 340:0008000
e) Para o Instituto Biologie° Federal 	 	 80:0008000•
d) Para o Instituto de Quimica 	 	 65:0008000
e) Para o Instituto de Meteorologia-- 	 	 150:0008000

3. Diversas despesas. sendo:
a) Para. a Diretoria Geral 	
b) Para o Instituto Geologico e Mineralogico do Brasil.
c) Para o Instituto Biologie° Federal 	
d) Para o Instituto de Otlimica 	
e) Para in Instituto de Meteorologia 	

4. Auxilies diversos. sendo
Instituto Biologico Fede ra7- auxilio ao naturalista Manoel

Pio Corrêa para sua manutenção na Euro p a emquanto
durarem os 'trabalhos de elaboração e impressão do
Veionarie das Plantas Uteis do Brasil, á razão de
3008. ouro. mensais

Instituto de Meteorologia: auxilio ao serviço meteorologico
do Estado de Minas Gerais. de artfrplo com 06 arts. 63 e
64 do regulamento aprovado pelo decreto re 14.829, de
25 de maio de 1921 	

650:0008000

35 :0008000
243:0008000

55:0008000
40:0008000

200:0008000

573 :0008060

3:6008000

70:0008000

Total do material 	 	 1.893:0008000	 29:8648000
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Variavel

`Pe.ssoal 	  4.373 :5008000 1.338 :5008000
Material 	 	 .... .	 1..893:0008000

(papel); 	  4.373:5008000
Ouro (Material). . 	

Total

5.712:0008000
1.893:0008000U

3.231:5008000 7.605:0008000
29 :8648000

"EVENTUAIS"

/. Para pagamento de despesas eventuais e imprevistas 	  	 .	 - 150:0008000
2. Importancia destinada a atender a despesas extraordinarias

decorrentes da reforma por ,que passaram os serviços'
do Ministerio da Agricultura, inclusive as provenientes
de disponibilidade e dispensa de pessoal, noS termos da

. art. 6° e paragralo unico, do decreto n. 22.410, de 31
'de. janeiro do corrente mês  '	 .	 144,..4-44~,	 8573298934

Total da Verba 	 	 L007:3298934	 8:0008008

DECRETO N. 22.628, — DE 9 DE 2,1.kao DE 1933

Suprime no Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio um
jogar de auxiliar de 3' classe no quadro do pessoa/ da Se-
cretaria de Estado, um de primeiro oficial e um de se-
gundo no DePartamentó Nacional de Estatística, e, um
de escriturario-almoxarife l no da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores, e crêa um togar de primeiro
oficial e um de auxiliar de 2* class'e na mesma Secretaria
de Estado, bem como um de escrituraria e um de almo-
xarife na referida Hospedaria

4

O Chefe do Governo Provisorid da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidoS um Iogas de auxiliar de
3' classe no quadro do pessoal da Secretaria de Estado do Mi-.
nisterio do Trabalho, Industrial e Comércio, um de primeiro
oficial e um de segundo no Departamento Nesional de Estatis-
tica e um de eecriturario-almoxarife no da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores.

, Art. 2.° Ficam criados um iogar de primeiro oficial e um
de auxiliar de 2' classe na mesma Secretaria de Estado, bem
como um de escriturario e um de almoxarife na Hospedaria
de Imigrantes da Ilha das Flores, aquele com os vencimentos
mensais de 1:200$ e este com os de 7008000.

Art. 3.° Ficam transferidos para as verbas 1' e 5' --
Pessoal — do Ministerio do Trabalho, Industrie e Comércio
os saldos provenientes da supressão doe legares acima re-
feridos, de conformidade com o art. 1°, para atender, no cor-
rente exercicio, ao pagamento dos vencimentos corresponden-
tes aos logares criados em virtude do art. 2.°
• Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1933, 112° da Inde-
pendencia e 45° da Republica.

GETULIO VARO.

Joaquim Pedro Salgado Filho.
()sumido Aranha.	 -

Ministerio da Educação e Saude . Pública
Por decretos de 6 de março de 1933, foram exonerados:
Luiz Gonzaga de Rezende, das .funções de inspetor, em

comissão, de estabelecimentos de ensino secundado no Estado
de São Paulo;

Henrique Sehmitz, de iguais funções no Estado de Minas
Gerais, a pedido;

8:0008000

,Adalgisa Nellie Ayres, por abandono de emprego, do lugar
de enfermeira interna da Escola de Enfermeiras "Ana Neri",
do Departamento Nacional de Saúde Pública, a partir de 1 de
fevereiro do corrente ano.

— Por outros da mesma data, foram nomeados:
,Dr. Olympic) Oliveira Ribeiro da Fonseca, em virtude de

concurso, para exercer o cargo de professor . catedratico da ca-
deira de parasito/ogia da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Rio de Janeiro, a que se refere o art. 54, do decreto
ri. 19.852, de 11 de abril de 1931;

Maria de Lourdes Barreto,-para exercer, como raensalista,
as funções de professora de 'puericultura da Inspetoria de
Higiene Infantil do Departamento Nacional de Saúde Pública.

-- Por outros da mesma data, foram nomeados para
exercer, em comissão, as funções de inspetor de estabeleci-
mentos de ensino secundado:

No Estado de Pernambuco, Dr. Adolpho Pereira Si.
mões.

No Estado de Goiás, José Vieira.
No Estado de Minas Gerais, Dr. Thornaz Naves.
No Estado de São Paulo, Carlos de Bem.
No Estado do Paraná, Theophilo Garcez Duarte e Moseyr.

Pacheco.
• — Por decreto de 8 de março de 1933, foi exonerado o

Dr. Simão da Costa, das funções de inspetor, em comissão, de
estabelecimentos de ensino secundario no . Estado do Rio de
Janeiro.
• —Por outro de igual data foi nomeado o Dr. Simão da -
Costa, para exercer, em comissão, as referidas funções no
Distrito Federal.

— Por outros de 6 de março de 1933, .foram exonerados
da Escola de Enfermeiras Ana Neri, do Departamento Nacio-
nal de Saúde Pública;

Lydia Gonçalves, a pedido, e á partir de 7 de janeiro do
corrente ano, do lugar de enfermeira-chefe-adjunta;

• Domingos Gonçalves .Bastes, por abandono de emprego e
a partir de 1 de fevereiro do corrente ano, do lugar de aju-
dante de copa.

• —Ainda par outro da mesma data, foi promovido a desin-
fetador de 1" classe, da Inspetoria de Saúde do' Porto do Rio
de Janeiro, Alberto Ribeiro Guimarães, desinfetador de 2'
classe da mesma inspetoria.

— Por. decretos de 6 do corrente mês, foram nomeados:
Raymundo Moraes, para exercer, em comissão, as funções

de inspetor de estabelecimentos de ensino secundado no Es-
tado do Pará;

Dr. Henrique Remos, para exercer, em comissão, ident.'
cas funções, no Estado de Santa Catarina;'
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Lucy Fausto de Souza, para exercer, corno mensalista. as
funções de servente da In-petoria de Higiene Infantil do De-
partamento Nacional de Saúde Pública.

— 1?or outro da mesma data, foi concedida licença, pelo
prazo de seis meses, em prorrogação. nos termos do art. 8°,
do decreto n. 14.63, de 1 de fevereiro de 1921, sendo quatro
meses pelo n. III e dois meses de acôrdo com o n. IV do re-
ferido art. 8°, a Anedia de Souza, servente da Inspetoria de
Profilaxia da Tuberculose, do referido Departamento.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decretos de 27 de fevereiro deste ano, foram expedi-

dos os seguintes decretos referentes á Policia Civil do Dis-
trito Federal:

Tornando sem efeito o decreto de 31 de janeiro último
que nomeava Luiz Guimarães Eiras para exercer o lugar de
auxiliar do gabinete do chefe de Policia e nomeando para
exercer esse lugar, de acórdo com o decreto n. 22.332, de 10
de janeiro último, a Ernani Deschamps Cavalcanti.

Exonerando Olympio Ferreira da Silva, do lugar de a.
escriturario da Diretoria Geral do Expediente e Contabili-
dade e nomeando-o para o mesmo lugar, de acôrdo com o de-
creto n. 22.332, de 10 de janeiro último.

Tornando sem efeito o decreto de 31 de janeiro último,
que nomeava Annibal Costa, para o lugar de servente de de-
legacia distrital e nomeando-o para o mesmo lugar, de acôrdo
com o decreto ri. 22.332, de 10 de janeiro último.

Nomeando serventes de delegaciaedistrital a Alfredo Tito
dos Santos e Julio Soares.	 •

Nomeando Lourenço Febre para exercer, interinamente, o
lugar de identificador do Instituto de Identificação e Estatis-
Uca- Criminal, tornando sem efeito o decreto de 6 de fevereiro
que nomeaVa João Rodrigues para praticante do mesmo insti-
tuto e nomeando, de acôrdo com o decreto n. 22.332, de 10 de
janeiro último, Walfrido Rodrigues para exercer esse lugar.

' Exonerando Mario Gonçalves Vianna, do lugar de moto-
rista da Garage da repartição e nomeando para esse lugar,
Manoel de Freitas Guimarães e para ajudante de motorista, a
Albino Francisco Marques.

Exonerando Victor Hugo de França, do lugar de 1° fiscal
da Inspetoria da Guarda Civil, visto ter aceito outro lugar,
assim como o 2° fiscal da mesma inspetoria, João Cardoso da
Costa, pelo mesmo motivo.

Exonerando, a bem da disciplina, Jayine de Faria Castro,
do lugar de guarda civil de 2' classe e dos mesmos lugares,
por haverem aceito outros lugares a Henrique Coimbra, Fran-
cisco da Silva Nogueira e Joaquim Gomes da Silva.

Nomeando guardas de 2° classe da Inspetoria do Trafego,
de acórdo com o decreto n. 22.332, de 10 de janeiro último, a
Manoel Martins dos Santos, Edgard Braga, Severino Carvalho,
Frederico Corrêa, Eugenio Augusto dos Santos, Armando Lugo
da Costa, Angelino Antonio Cavalo, Dagoberto de Oliveira,
Tareisio Januario dos Santos; Nathaniel Dias Baptista, João
Elias da Cunha, Julio Borges da Costa, Julio Rodrigues, Ave-
lino Armondi, Silviano Dias de Oliveira e Manoel Fidalgo da
Gosta Santos.

Ministerio da linarinha
. Por decretos de 2 de março corrente:

Foi, de conformidade com os arts. alinea b, 4° do de-
creto n. 21.887, de 20 de setembro de 1932, art. 8° do decreto
ia. 20.536, de 20 de outubro de 1931 e lei n. 5.167 A, de 12
de janeiro de 1927, reformado o sub-oficial artifice de con-
vés carpinteiro, do Corpo de Sub-Oficiais da Armada, Adol-
pho Santiago, conforme pediu, no posto de segundo tenente,
percebendo os vencimentos e vantagens de que trata a alinea a
do art. 2' acima referido, e mais seis (6) quotas de dois por
cento Obre ésses mesmos vencimentos e vantagens, visto contar
vinte e cinco areis, sete meses e dias de serviço, e

De conformidade com os arte. 1° e 2° alinea c do decreto
n. 21.887, de 20 de setembro do ano proximo passado e lei
ri. 5.167 A, de 12 de janeiro de 1927, reformado oompulsoria-
mente o sub-oficial enfermeiro do Corpe de Sub-Oficiais da
Armada Ismael da Cunha Passos, no postai de segundo-tenente,
percebendo os vencimentos e vantagens integrais de que trata
a alínea a de art. 2° acima referido, visto contar mais de trinta
e ninou anos devi.

O Chefe do Governo Prsivisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Tendo eia vista o parecer do Conselho do Ahlairantado,
emitido em consulta ri. 27, de 13 de fevereiro proximo findo. e

Atendendo a que anteriormente ao seu falecimento, ocor-
rido em 27 de ,janeiro deste ano, o suh-oficial escrevente do
Corpo de SubsOficiais da Armada, Joaquim Paulino dos Reis,
já havia solicitado em 27. de outubro do ano proximo passado
a sua reforma do Serviço ativo da Armada, a que tinha direito.
ex-vi dos arts. 2°, alinea b e 4° do decreto n. 21.887, de 20
de setembro de 1932:
• Resolve considerar o aludido sub-oficial como reformado
em 27 de janeim último. data do seu falecimento, no mesmo
posto, percebendo os vencimentos e vantagens de que trata a
alinea a do art. 2° acima referido e lei n. 5.167 A, de 12 de
janeiro de 1927, visto contar naquela data vinte anos, cinco
meses e dias de serviço.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1933, 112° da Indepen-
dencia e 45° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Proto genes Pereira Guimarães.

Ministecio da Agricultura
Por decretos de 1 de março corrente, foram nomeados os

auxiliares de 1° classe do extintei Serviço de Indústria Pastoril,
abaixo mencionados, para exercerem o cargo de auxiliares do
1' classe da Diretoria de Defesa Sanitaria Animal, da Diretoria
Geral de Indústriá-

Benjamin Botelho de Magalhães;
Archimedes Guerra de Albuquerque Diniz;
Antenor Machado Guerrão;
Francisco Borges de Abreu;
Antonio Pinheiro;
Ernani Santos;
Raymundu Augusto Salles Tavares;
Fenelon de Assumpção de Araujo;
Lucilio da Rocha Miranda;
Fausto Franco;
João Ferreira de Souza Leal;
Manai de Campos Souza;
Leocadio Brasil Guedes;
Francisco Armirante;'
Nestor Salles Lislada;
Jati Guedes Pinto;
José Lochard Rodrigues,
Raul da Rocha Miranda.
— Por iguais atos da mesma data, foram nomeados os au-

xiliares de 2° classe do referido extinto serviço, abaixo men-
cionados, para exercerem o carga' de auxiliares de 2' classe
da aludida Diretoria de Defesa Sanitaria Animal:

Luiz do Rego Cevalcanti de Albuquerque Sobrinho;
Francisco Prado Cabeda;
Trajano Moreira;
Antonio Amancio Ramos;
Adalberto Sauerdronn;
Daniel Benieio de 'Medo;
Felix Pereira da Silva; .
Christovam Santos;
Antonio Silva;
João Moreira da Costa;
Antonio Teixeira de Souza;
Benevides Carvalho Fernandes Tavora;
Feliciano Coelho Freitas;
Armando Nepomucemi da Silva;
Deoclecio Pilar Machado;
Angelo Miguel Cruz Martins;
Alfredo Rocha;
Ary Fernandes Pereira;
Ary de Souza Carneiro;
Francisco Netto.
— Por decretos de 1 do corrente, foram feitas as se-

guintes nomeações para a Diretoria rivi Fomento e Defesa Agri-
colas, da Diretoria Geral de Agricultura:

Do engenheiro agronomo Eugenio Germano Bruck, para,
interinamente. exercer o cargo de inspetor de 1° classe, da

secção técnica;
Do inspetor do extinto Instituto Biolugico de Defesa Agri-

cola, engenheiro agronomo João Vieira de Oliveira, para exere
Ger o cargo de inspetor de i` classe da 2' micção técuica;
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Do ajudante do extinto Instituto Biologie° de Defesa Agri-
." Cola, engenheiro agronomo Carlos Fernando 'Corra de Barros,

para exercer, interinamente, o cargo de inspetor de 2° classe'
,. da referida secção;

Do inspetor do referido extintki serviço, o engenheiro
agronomo ` Edgard da Silveira Caldeira, para exercer o cargo
de inspetor de 2° classe da aludida secção;
, Do inspetor do referido extinto serviço, engenheiro agro-
..nomo Ulysses Cavalcanti de Mello', para exercer, interina-
mennte, o cargd de inspetor de 2' classe da aludida secção
técnica;

Do inspetor do extinto serviço acima referido, engenheiro
agTonomo Berredicto Pereira Nogueira, para exercer, interina-
mente, o cargo de inspetor de 3' classe da aludida secçãki
técnica; . .

Do agronoma José Alves de Albuquerque, para exercer,
interinamente, o cargo de inspetor de 3° classe da referida
secção técnica;

'.Dos inspetores do extinto Instituto Biologie° de Defesa
Agricola, agronomo João Alves Junior e engenheiro Francisco
Dandolo da Seta, para exercerem, interinamente, os cargos de
inspetores de 3' elasse da -referida seccão técnica;

Do akusiliar agronomo do extinto erviço de Inspeção (3,

- Fomento Agricolas, agronorno Aroaury Poggi de Figueiredo;
da arador da Inspetoria Agricola do referido extinto serviço,
agronorrio porthos Moraes -de Castro Vellkiso, do ajudante dé

, inspetor agricola, agronomo Ovidio de Rezende Alvim; dos
ajudantes de inspetor agricola do referido extinto ser,viço,
agronomos Julio Torres, Frederico IVIurtinho Braga, José
Victor Barbosa, José Duarte de Albuquerque Figueiredo, Heitor
Cordeiro, José Pereira Lima, Olmiro Amado, João -Baptista
Guimarães, Julio Nascimento, Marencio da Costa Barros, Ilde-
foriso Pessoa de Miranda Lopes, Olival Leitão, Angelo Varella
de Albuquerque, Carlos de Alencar,Pinto, Gscar da Cunha Mello,
Alvaro Mello, Arthur de Souza Velho, Liberato Joaquim Bar-
rasei, Ramiro Saturnino Rodrigues de Brito, para exercerem,
interinamente, os cargos de ajudantes de 2' classe da 1' secção
técnica;

DÚ arador contratado, de Inspetoria Agricola do extinto,
Serviço de Inspeção e Fomento AgricoIas, agronomo Cesar
Nascimento Pinheiro, para exercer, interinamente, o cargo de
ajudante de 2' classe da 1' secção técnica; do agronomo Fran-
cisco Coutinho de Oliveira para exercer, interinamente, o cargo
de ajudante de 2* classe da 1* secção técnica;

Do ajudante de inspetor agricola, engenheiro agronomo
João Pedro da Silva Lopes, para ajudante da 2' secção técnica;

• dos ajudantes do extinto Serviço de Fkimento, engenheiro agro-
, nomo João Soares Brandão Filho, agronomos Elcidio da Silva
Trindade e Antidio de Brito Guerra. para exercerem, interi-
namente, os cargos de ajudantes da 2° secção técnica; do assis-

. tente dd1 extinto Instituto Biologie° de Defesa Agricola, en-
genheiro agrononao Nestor Barcellos Fagundes, para exercer o
cargo de assistente técnico da ,„9° secçãd técnica; do inspetor do

• extinto Instituto Biologie° de Defesa Agricola, agronornO Josué
Deslandes, para exercer o cargo de assistente técnico da 2* sec-
ção técnica; do ajudante de inspetor agricola, hgronorno An-
tonio Rabello de Moura Serra para exercer. interinamente. o
cargo de ajudante de 2° classe da Diretoria; do ajudante do ex-
tinto Instituto Biologie°, Constantino do Valle Rego, para exer-
cer, interinamente, o cargo de sub-assistente técnico da 2' secção
técnica; do auxiliar ckintratado do extinto Instituto Biologie°
engenheiro agronomo Aristateles Godofredo de Araujo e Silva,
para exercer, interinafflente, o 'cargo de sub-assistente técnico
da 2' secçãNO técnica; da auxiliar contratada do extinto Serviço
do Fomento, Odette IheIy de Lernkis. para exercer, interina-
mente, o cargo de escrevente datilografa . da 1' secção técnica;
do mecanico do extinto Serviço do Forhento Trineu José Alves,
para exercer o cargo de mecanico da 1' secção técnica; do ser-
vente dd extinto Serviço de FoMento, para exercer o cargo de
servente da 1* secção técnica.

— Por decreto de 8 do corrente foi declarado sem efeito
o de 31 de janeiro de 1933, que paz em disponibilidade o 20 ofi-
cial da extinta Diretoria Geral de Agricultura, da Secretaria
de Estado do Ministerio da Agricultura, Fabio Rkidrigues de
Araujo, por ter sido aposentado .•a pedido.

— Ainda por.igual ato da mesma data foi exonerado, por
abandono de emprego, Geronéio EStanislau da Nobrega, do cargo
de fiscal da Prensa da Secção de Classificaefiv Oficial do Algodão,
da Diretoria - de Plantas Textis da Diretoria Geral de Agri-

Dr. Antonio Fernandes da Costa ' Junior, ajudante de
secção.

Francisco Carlos de Araujo Brusque, veterinario de
classe.

Thomaz Corrêa de Mello, veterinario de 3' classe.
Augusto Lemos, veterinario de 3* classe. •
19swaldo Neves -Espindola, encarregado de inspeção- de fá-

bricas e entrep4s:kis de' carnes de derivados. 	 •

Mario Falcão, farinaceutico do Curso Camplementtir dos
Patronátos Agricolas, anexo á antiga Fazenda Modelo Santa
Monica.

• José Peixoto de Souza, auxiliar técnico do extinto Posto
Experimental de Avicultura.

Felix Armaddo de Morais Frazão, ajudante botanico.
Silvio •Prado Pestana, ajudante quimico.

• Corino Fernandes Monteiro, auxiliar • de lahoratkirio.
Ataliba Barreira Amaral, auxiliar de 14 classe.
Acacio Nica de Oliveira, auxiliar de 1' classe.
Capitulino Villela Barbosa, auxiliar de 1' classe.

• José Barbosa Leal, auxiliar-cie r classe. ' •

-Alberto Teixeira Mendes, auxiliar de 2' classe
Julio da Silva Jorge, auxiliar de 2° classe.
Coriolano Cozer Burlamaqui, auxiliar de 2' classe.

• Josué Lopes da Silva, auxiliar de 20 classe.
- Celso Araujo, auxiliar de 21 classe.
Manoel da Rocha Junior, encarregado de desinfeção def

vagões.	 ' •

Alexandre De Lamare Garcia, micro-fotografo e cario-,,grafo.
josé Gonçalves	

_
çalves LeSsa Vieira, 3° oficiai.

Luiz de Miranda Reis Monteiro Tapajós. secretário da an.
Liga Fazenda Modelo de Criação de Ponta Grossa.

José Carlos Machado, secretário da antiga Fazenda Jfo.
dela de Criação de Orutai.

Fenelon Gama Lyra, escrevente datilografo.
Maneei Maria Gonçalves, escrevente datilografo.
João Cerqueira Reis e Silva, secretário do extinto Postd

Zootécnico Federal, em Pinheiro. 	 •	 •

Guilherme Gottsmann, mecanico.
• João Paulo de Oliveira Ramos, escrituraria do extint4

Posto Zootécnico Federal de Pinheiro.
João Vieira de Brito, instrutor. 	 • ,I
José Januario de Souza, guarda vigilante.
Daniel Monteiro Gomes Martins, •encarregado de déspa.

chos.
Oswaldo Belfo do Anueriin, zelador.
Fiackel Hardmann Cavalcanti Albuquerque, escrevent4

datilografa.
Agenor Augusto Matta, escrevente
Carmen Alves dos Santos, telefoisista.
Leoncio' Antonio Carlos da Silva. servente.

_Manoel Vaz Pires, servente. .
Olyntho Lessa, servente.
Caramurú Candido da Silva, serVente.
Alfredo JOrge de Campos, servente.
Alcino Santos, servente.
Hora.clo Rosas, servente.
Luiz Candido de Oliveira Freink servente.
Manoel Antonio da Rosa, encarregado das cocheiras.

•
-- Por decretos de 1 do corrente e• em virtude de terem

Nido extintos os respectivos cargos, foram exonerados . por
contarem menos de .10 anos de serviço público .federal, os
seguintes funcionados do extinto Serviço de Indústria Pas.
toril:	 ••.

Gerson Tavares Rodrigues. aj l 'idante quinded da Extinta
Estação Experimental de Agrostologia;

— Por igual ato da mesma ' data foi aposentado, a pedido,
Por contar mais de 33 anos de Serviço' público federal e 64 de
idade;.o 2°' oficial da extinta Diretoria Gerai de-Agricailtura. da

- Secretaria de Estado da•Ministerio da Agricultura, Fabio Re-
' itirigo de Araujo, . dispensada formalidade de inspeção de

saúde.

cultura.
— Por decreto de 1 de março corrente foi nomeadtd o da-

tilágrafo interino, da Diretoria de Expediente e Contabilidade
Gdilia Paiva, para exercer o cargo de escrevente datilografo do
Instituto Biologie° Federal, da Diretoria Geral de. Pesquizas
Cientificas.
'	 - Rir deCretosIle 1 do corrente, ào Sr. Chefe do GoVérno
Provisorio, foram postos em disponibilidade por contarem mais
de 10 anos de serviço público, 03 fu9cionarios da extinta Di-
retoria Geral dd Serviço de Indústria Pastoril, abaixo men-
cionaaNds:

o
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João °tiveres, capataz da extinta Estação Experimental
de A.grostologia;

Antonio Nogueira Corrêa, servente do extinto Posto Ex-
perimental de Avicultura;

Sebastião Ramos, mestre ferrador do extinto Posto Zoo-
técnico Federal de Pinheiro;

Dr. Ernesto Seabra Muniz, médico-do Curso Complemen-
tar dos Patronatos Agricolas, anexe á Fazenda Modelo de Cria-
rão de Santa Monica;

Felipe Bruno dos Santos Nora, cirurgião dentista do Curso
Complementar dos Patronatos Agricolas, anexo á referida Fa-
zenda;

Alice Leão Velloso de Toledo, datilografa;
Zony de Lage Sayão. auxiliar de escrita de 1* classe;
Manoel Alves Martins, auxiliar de 2' classe da extinta

Secção de Epizootias;
Alberto Henrique Guedes, guarda-vigilante do Curso Com-

plementar dos Patronatos Agricolas, anexo á antiga Fazenda
Modèle de Criação "Santa Monica"; .

Amador de Moraes, auxiliar de 2' classe;
Manoel Cicero da Costa Revoredo, auxiliar de 2* classe;
Nelson Shboia Brito, auxiliar de 3 4 classe:
Luiz Pinto de Souza, servente;
Lupicito Vianna Salles, servente;
Venancio Araujo, escrevente datilografo;
Stella de Freitas Melro, escrevente datilografa;
Luiz Casado Lima, servente;
Porfirio C. Andrade Filho, servente;
Vivaldo Fontes, escrevente datilografo;
Nelson Vidal Gaia, servente;
Aguinaldo Bastos de Araujo, escrevente datilografo;
João Moreira da Silva, servente;
Luiz Evangelista Mello. servente;
Manilio de Almeida, servente;
Arist ides Paes Brasil Filho, médico, interino, do Curso

CompT( 'Imitar Zootécnico Federal de Pinheiro;
• leisco Faria, cirurgião-dentista do Curso Complemen-

tar dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico de
Pinheiro;

Osvaldo Lago Gaivão, farmaceutico do Curso Comple-
Inentar dos Patronatos .Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico
de Pinheiro;

Luiz Barreto. guarda vigilante do Curso Complementar
dos Patronatos Agricolas, •anexo ao Posto Zootécnico Federal
de Pinheiro;

João Afonso Alves, guarda-vigilante do Curso Comple-
mentar dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico
Federal de Pinheiro; .

Jacintho Gano, guarda-vigilante do Curso Complementar
dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico Federal
•ile Pinheiro;

João Adalberto Freitas, professor do Curso Complementar
dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico Federal
de Pinheiro;

José Nogueira Filho, professor do Curso Complementar
dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootécnico Federal
de Pinheiro;

Daniel Fernandes Mas, auxiliar de escrita de 2' classe;
Dr. Francisco de Goes, ajudante de engenheiro;
Augusto Rodrigues Neves, auxiliar de escrita de 2' classe;
Roberto Borges Bastos, auxiliar de escrita de 2` classe;
Antonio Alves Torres, rotulador;
José Falcão Alves, servente;
João Francisco Alves Filho, 30 oficial;
Honor Lagoeiro Torres, encarregado do preparo de meios

de cultura;
Carmella Janoarelli Miranda, auxiliar do Registro Genea-

logico;
Othon Soares de Freitas, inspetor de Laticinios;
Carlos Dorival do Nascimento, auxiliar de escrita de 2*

classe;
Luiz Augusto Lopes, encarregado da Tipografia:
Alberto Moura Bastos, guarda-vigilante do Curso Com-

plementar dos Patronatos Agricolas, anexo ao Posto Zootéc-
nico de Pinheiro;

Saturnino Guedes, guarda-vigilante do Curso Complemee-
tar dos Patronatos Agrioolas, anexo ao Posto Zootécnico de
Pinh-"eiro.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Comissão Constitucional

33° SESSÃO DA SUS-COMISSÃO ORGANIZADORA DO ANTE-PROTETC)
DE CONSTITUIÇÃO EM 20 DE FEVEREIRO DE 1933

Presidencia do Sr. ministro Afranio de Mello Franco, presi-
dente — Secretário da Comissão, .Sr. Themistocles Ca.
valcanti — Secretário geral, Sr. Otto Prazeres.

Presentes os Srs. ministros Afranio de Mello Franco;
João Mangabeira, Themistocles Cavalcanti, Carie, Maximi,
liano, Góes Monteiro e Agenor de Roure, abre-se a sessão.

É lido no expediente o seguinte telegrama do Sr. Oh.
veira Vianna:

"Motivo cerimonia inadiavel que tenho presidir deixo
de comparecer a reunião de hoje. Sandações cordiais".

O Sr. Presidentede declara que vai prosseguir na discus-
são e votação das teses apresentadas pelo Sr. Góes Mon-
teiro sóbre a defesa nacional. Tinha-se ficado no seguinte:;

Art.
As forças armadas (de terra, do mar e aereas) são

instituições nacionais permanentes, destinadas a garantir a,
seguramça externa da Nação e a defesa interna das insti,
,tuições constitucionais e das leis do Estado.

As forças armadas são essencialmente obedientes, dentr0
dos limites da lei, aos seus superiores hierarquicos.
caso de guerra, elas se compõem com os recursos que lhes
advem da execução do plano de mobilização, de acórdo com)
a lei de organização do Exército, da Armada e das Fórças
aereas.

Com algumas modificações, são os mesmos principios da
antiga Constituição.

É aprovado unanimemente o artigo, sem debate.
O Sr. Presidente informa que o paragrafo seguinte, es.*

tabelecendo:
"As organizações e efetivos do tempo de paz, e os coa.

tingentes a serem fornecidos pelas unidades da Federação'
serão estabelecidos e fixados periodicamente, em leis es.
peciais".

Já foi votada em outra sessão.
Passa-se ao paragrafo:
§ O recrutamento para constituir os efetivos dag

forças armadas é feito de acfsrdo com a lei que regular o ser..
viço militar, inclusive o sorteiro.

O Sr. Agenor de Roure indaga se o termo "recrutamento,
ai é técnico e se não coresponde ao antigo recrutamento.

•O Sr. Góes Monteiro responde que não se cogita do re.
crutamento antigo, mas do recrutamento para preenchiment$
dos claros nos efetivos normais. Este pôde ser feito por unl
processo qualquer, como o voluntariado, o sorteio, etc.

É aprovado o paragrafo.
O Sr. Presidente passa ao paragrafo seguinte:

Nenhuma fèrça armada, poderá ser mantida ou or.
ganizada no territorio da Republica sem o consentimento cid
Governo Federal (C. S. D. N.). Compete a êste, privativa-
mente, fixar em lei especial as condições gerais da organi-
zação das fôrças não federais, sua utilização em caso dei
guerra ou de mobilização, limitação de seu efetivo maximo.
natureza da instrução a lhe ser dada, condições de recruta-
incuto e discriminação do armamento ou qualquer outro ma.
terial belico a ser por elas usado e empregado. Para os efei-
tos dêste parágrafo, con9idera-se fõrça armada qualquer'
agrupamento de individnos subordinados a uma organização
e hierarquia, e dispondo de meios de combate, mesmo simu.
lados.

O Sr. Agenor de Rolure lembra que. na ocasião em que
se discutiam as atribuições da Assembléa Nacional, apresou-
tára uma emenda determinando, como competencia privativa
desta, fixar anualmente os efetivos das forças de terra, mar
e ar; mobilizar e utilizar as policias dos Estados. creando
restrições á sua organização. etc. O assunto foi adiado para
quando se tratasse da Defesa Nacional. A proposta do se-

li eii Gee,; Monteiro parece que (lá éssa compétenria. não
Assembléa Nacional, mas ao Conselho Supremo de Defesa
Nacional. Sendo assim, atribue-se a este Conselho a tarefa
e legislar sôbre as policiais dos Estados. Tratando-se da

• •é.
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função legislativa, entende que só deve ser entregue á As-
semblea Nacional. -

O Sr. João Mangabeira prefere que em vez de "Compete
êste, privativamente...", se diga: '"Uma lei especial fi-

ará as condições gerais desta organização..." A parte
entre parentesis (C. S. D. N.) ficou no artigo por um des-
cuido da impressão. A ultima palavra do periodo • é "Go.
vêm) Federal"; de _forma que- o "compete a êste" refere-se
ao Govêrno Federal e, não, ao C. S. D. N.

O Sr. Góes, Monteiro confirma que o Parentesis C. S.
D. N. é demais:	 •

O Sr. Carlos Maximiliano observa que dei.xar essa atri-
buição ao Executivo sómente, , é armá-lo de um poder muito
grande. Sabe que ai se diz Govêrno k''ederal, mas sempre é
bom especificar que essa lei é de caratér geral, senão, amanhã,
um Congresso estadoal faz urna lei especial para o seu Es-
tado.

O Sr. João Mangabeira dá razão ao Sr. Góes Monteiro,
guando quer uma lei espeial e. não urna lei quaquer.

O Sr. Carlos Maximiliano nota que se deseja unta lei es-
pecial para todos os Estados. Tem medo de sofismas futuros,
fazendo-se urna lei especial para cada Estado. Tambem- "lei
especial" póde ser interpretada como sendo uma lei que trate
do assunto exclusivamente.

O Sr.Themistocles Cavalcanti faz ver'que ai está no sen-
tido de lei federal.

O Sr. João Mangabeira mostra que isso já passou no ante-
projeto de Constituição, com o preceito de que. nenhum em-
prêgo póde ser creado, nem pôde haver aumento de venci-
mentos sem ser em virtude de lei especial.

'O Sr. Presidente propõe a seguinte redação:
"Nenhuma força armada, poderá ser mantida ou

organizada no territorie da Republica sem o consenti-
mento da União."

O Sr. Góes Monteiro concorda cm a redação proposta pelo
Sr. Presidente.

O Sr. Presidente declara que a redação desse dispositivo
fica, pbis, da seguinte fórma:

"Nenhuma força armada pode.rd ser mantida ou
organizada no territorio da Republica sem o consenti-
mento da União. Compete a esta privativamente fixar
em lei especial, etc."

O Sr. Presidente lè o artigo seguinte
"Art.
Todo brasileiro é obrigado ao serviço- militar e ou-

tros serviços necessarios á Defesa interna e externa da
Patria e das instituições do Estado, na forma das leis
federais, e, em casas. de mobilisação, •óde-se-lhe dar o
destino que melhor convenha as suas aptidões, quer
nas forças armadas, quer nas organizações do inte-
rior."

O Sr. Góes Monteiro faz a ressalva de que êste artigo
abrange os dois sexos', porque, além dos serviços de cruz ver-
melha, as mulheres poderão servir na intendencia.

E' aprovado o artigo.
O Sr. Presidente passa ao paragrafo:

§ . Nenhum brasileiro poderá gozar de seus di-
reitos politicos ou exercer qualquer ato ou função pú-
blica, sem Provar que satifez as obrigações estatuidas
em lei para com 'a defesa , nacional."

O Sr. João Mangabeira necessita de uma explicação. A
'idéit e otima e deve ser aceita. Mas ha muitqs brasileiros que,
pelo fáto de ser mal feito o sorteio, nunca foram incluidos nas
listas. Esses não pó-dem ficar privados dos seus direitos de
cidadão.

O Si'. Agenor de Roure diz que êsses provarão não terem
sido citados.

O Sr. Góes Monteiro — O mecanismo do serviço militar
deVe ser o seguinte: o individuo, ao atingir a idade que a lei
determinar, para se alistar — que atualmente é a de 17 anos—,
deve ir á Junta de Recrutamento, á circunscrição do seu dis-
trito ou de sua zona e fazer aí uma especie de identificação,
deixando o seu nome, idade, filiação e profissão. A Junta.
procede ao seu alistamento e contiúa o processo. Si êle
sorteado, será obrigado a comparecer ás fileiras, no prazo
marcado. Reconhece que a lei atual do sorteio não está isenta
de defeitos. atendendo ás -nossas condições geografieas. De
forma que o indivíduo sorteado é obrigado a comparecer á
pegião para onde fOr designado. Portanto, êsse alistamento 'é

obrigatorio, do mesmo modo cOmo vai ser o alistamento elei-
toral. Agora, compete á lei designar, quando o individuci não
fôr aproveitado para o serviço ativo do Exercito, que outro3
serviços auxiliares êle pôde prestar. Mas, para os efeitos da
lei, dêsde que se • apresentou á Junta e foi arrolado, está lia
posse dos ,seus direitos.

O Sr. João 11Iangabeira reitera que, pela lei atual, ha muita
gente que não foi sorteada e que nem siquer o seu nome está
constando do alistamento.

O Sr. Góes Monteiro adverte que a Junta deve dar o cer-
tificado de alistamento. Pela lei atual o' mecanismo é tnais

'ou menos assim. Os efetivos dos nossos exereitos são esta-
cionarids e não podem receber um grande contingente. Além
disso, muitos cidadãos são desviados para as policias mili-
tarizadas. E' preciso que a lei regule todos êsses casos.
A base de todo o arrolamento é, agora, aos 17 anos.

A lei determinará que, de tal idade a tal idade, o indiVi-
duo está sujeito ao Exército ativo; de tal idade-a tal outra, á
segunda linha, e assim sucessivamente. Si, por exemplo, ti-
ver 28 anos, já deve passar para o Exército, de segunda linha.
Nestas condições, ele será arrolado como' reservista de ter-
ceira categoria ou outra categoria qualquer.
• O Sr. Presidente sugere que em vez de se dizer: "provar

que satisfez; se diga: "provar que se não recusou ás obriga-
ções estatuidas em lei quanto ao serviço militar".

O Sr. Góes Monteiro adota a sugestão proposta pelo se-
nhor Presidente.

• E' aprovado o puragrafo com a sugestão proposta.
O Sr. Presidente ,passa ao paragrafo seguinte:

§ . O .militar em serviço ativo 'nas fôrças i arma-
das não pode exercer qualquer profissão' estranha ao
serviço das armas, nein fazer parte de agremiações po-
liticas.	 . •

E' aprovado sem debate o paragrafo.
.0 Si'. Presidente submete á deliberação da Comissão se-

guinte paragrafo:
' § . O militar, em serviço'ativo nas fôrças arma-

das, que fôr nomeado e aceitar qualquer cargo público
permanente não privativo da sua qualidade de militar,
é transferido para a reserva, importando a aceitação em

• opção pelas vantagens do cargo.
O Sr. Themistocles Cavalcanti pergunta si aí estão com-

preendidos os lentes e professores militares.
O Sr. Góes Monteiro responde que, realmente, uma das

cousas mais complicadas do nosso Exército é a questão do ma-
gisterio militar, que é completamente diferente do dos outros
países. Em geral, nestes países, as escolas militares dão uma
preparação exclusivamente militar. Ao candidato ao oficia-
lato ou mesmo a uma função especial no Exército cabe todo
o onus da sua instrução fundamental, porque esta se faz in-
teiramente á sua custa e fora das fileiras. Quando ingressa
numa escola militar, é para fazer estudos exclusivamente mi-.
litares. Por outro lado, quanto ao magisterio, no Brasil, su-
cessivas leis de caracter individual, trouxeram-lhe tal compli-
cação que, hoje, o quadro de professores vive numa confusão
enorme e sujeito a injustiças de toda espeoie. A revolução
podia ter reparado esta situação. Ha , professores postos em
disponibilidade, com vencimentos, para dar legar á nomeação
de outros. Emfim, o processo antigo e de sempre. Na Europa,
os professores militares, das materias exclusivamente milita-
res, são escolhidos, como é natural, dentre' os luminares do
Exército, dentre os oficiais de maior ' reputação do estado-
maior. Obtêm o lagar mediante provas que dão durante uma •
parte da sua carreira e segundo um processo determinado. O
marechal Foch, o general Petain e outros -cabos de guerra da
França foram temporariamente professores das escolas de
guerra. Do mesmo modo se procede na Alemanha, onde‘ds
professores servem . durante certo prazo. Aqui, ao contrário,
os professores, por comodidade ou por falta.de vocação mili-
tar, depois de investidos das funções do • magisterio, não que-
rem mais voltar ás fileiras. A regra é esta. Excepcionalmente
'um ou outro não perde a sua feição de militar. Éste e 'um es-
tado de fáto, de dificil solução. Varias tentativas têm sido
feitas, mas todas elas peoraram a situação. Tudo está de tal
maneira embrucllhado, que o orador já disse ao Chefe do Go-
vêrno Provisorio só restar um recurso: o que está- feito er-
rado até aqui fica como está, e o que se fizer dora em diante,.
deve ser certo. Não vê outro remedio, porque quanto mais se
proeura endireitar, mais se perturba a vida do' Exército e
mais se dificulta a seleção dos valores. No fim de torto nú-
mero de anos tudo se acertará. Essa a sua opinião.
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O Sr. Agenor de Roure indaga si o magisterio pôde ser
compreendido corno serviço ativo do Exército.

O Sr. Góes Monteiro mostra ser absurdo pensar-se que
um professor da Escola do Estado-Maior não seja um militar
em serviço ativo, e dos mais brilhantes. Ensinar, instruir,
educar, sito funções atinentes á propria vida militar, não só
tecnicamente, como, até, no que concerne ás primeiras letras.
Antigamente, eram os proprios oficiais e sargentos da tropa
que as transmitiam aos soldados analfabetos. Quando se che-
gar á discussão do capitulo relativo á Instrução, está. visto
que, ao se deliberar seja ela obrigatoria, isto tenha que abran-
geras fórças militares.

E' aprovado unanimemente o parrtgrato.
O Sr. Presidente — (Lê):

"Paragrafo. O militar em serviço ativo nas fOrças
armadas que aceitar cargo público, não privativo da
qualidade de militar, de nomeação ou eleição de ca-
racter temporada será considerado agregado ao res-
pectivo quadro, sem contar quaisquer vantagens, inclu-
E:.+Ve tempo de serviço, excepto para reforma. Aquele
que permanecer em tal situação por mais de seis anos,
cont-inuos ou não, será. transferido para a reserva, per-
cebendo as vantagens que lhe couberem por lei."
, E' aprovado unanimemente sem debate o para-

grato.
O Sr. Presidente — (Lê):

"Artigo'. Os cargos publicos desempenhados pelos
funcionados militares, e os postos da hierarquia mili-
tar são ac,essiveis a todos os brasileiros, na forma das
leis em :vigor. As patentes são garantidas em toda a
plenitude aos oficiais da ativa, da reserva e reforma-
dos, na forma das leis em vigor."

E' aprovado sem debate unanimemente o artigo.
O Sr. Presidente — (Le): 	 •

"Paragrafo. Os oficiais das forças armadas só per-
derão suas patentes e postos por condenação, passada
em julgado nos tribunais competentes, por prazo supe-
rior a dois anos; ou quando por tribunais militares
competentes e de caracter germanente forem declara-
dos indignos ou incoinpativeis para exercer as funções
de eficialato, nos casos especifieridos em lei."

Após a leitura do paragrafo, o Sr. Presidente faz uma
objeção, quanto ao vocabulo incompatível. Deve ser substi-
tuido por outro.

O Sr. João Motngabeira dissente da primeira parte do ar-
tigo, porque sempre considerou uma injustiça que os oficiais
das ferças armadas percam as suas náiades e postos em vir-
tude de condenação, passada em julgado nos tribunais compe-
tentes, por prazo superior a dois anos. Muitas vezes, um áto,
que não chega a constituir crime comum no Codigo Penal,
póde tornar incompativel um militar para o exercicio das
suas funções. Feri, para este caso que o Sr. Góes Monteiro
providenciou na segunda parte do dispositivo. Aplaude-o.
Mas, quanto á primeira parte, pela qual o oficial perde a sua
patente e posto quando condenado a mais de dois anos, dis-
corda. O oficial pode, por exemplo, cometer um crime, que
não reuna todos os requisitos que o Codigo Penal exige para
caracterizar a .legitima defesa, e estar com a razão, tendo to-
dos os seus companheiros e a sociedade do seu , lado. E esse
oficial brilhante, que pode ter procedido cem dignidade, perde
as justas vantagens obtidas na sua vida inteira. Sugere, por-
tanto, que se inclua a hipótese, a que se s refere a primeira
parte, na segunda parte, isto é, que lambem os tribuinais mi-
litares competentes, que declaram o, indignos ou in-
c,ompativeis para exercerem suas funções, digam si o oficial,
que foi condenado a mais de dois anos, pelo fato que originou
a condenação. passou a ser indigno ou incompativel de conti-
nuar na sua patente e posto.

O Sr. Góes Monteiro refere o seu proposito de defender
sempre a classe, a sociedade, a coletividade, mesmo mie, para
tanto, seja forçado a causar prejuizos individuais, O Sr. João
Mangabeira abordou o lado sentimental da questão, Um ofi-
cial póde se encontrar na contingencia de cometer um crime,
cuja sanção penal não atinja o prazo que a Constituição fi-
xará para que ele perca a sua qualidade de militar. Mas um
oficial, conOnado a mais de dois anos, seja qual fôr a natu-
reza do d'Inie, perde as suas caracteristieas de oficial, e. remo-
gressando nas fileiras, já leva uma grande capitis diminutio.
Não fica ele, porém, impossibilitado de exercer outras quais-
quer funções,funções, Esse dispositivo, aliás reprodução do que con-

•

têm a liberalissima Constituição de 1891, deve vigorar. Tal-
vez póssa ser alterado para, em certos casos de exceção, ser
o oficial reformado. Voltar ás fileiras, é que não.

O Sr. João Mangabeira não vè inconveniente em que uni
tribunal-formado por elementos da sua classe julgue si ele
deve voltar. Um individuo, dep-ois de vinte, ou trinta anos de
serviço militar, fica o resto da sua vida muitas vezes impos-
sibilitado de tentar outra atividade. Quer, com a sugestão
apresentada, conciliar as duas opiniões.
• O Sr. Góes Monteiro pode aceitar a sugestão, mas as exi-

gencias devem ficar muito claras na lei, estabelecendo-se nor-
mas rigorosas, afim de evitar fraudes.

O Sr. Presidente indaga si o Sr. Góes Monteiro não quer
dar ruiva redação ao artigo.

O Sr. Góes Monteiro responde que o Sr. João Mangabeira
poder-se-da encarregar da mesma,. Salienta que a missão mi-
litar deve ser considerada no ponto de vista muito elevado.
Entre nós, tudo se sofisma. Trata-se de um aspecto moral —
o quadro de oficiais deve ser inatacavel!	 -

O Sr. Presidente interrompe: "Apoiado. V. Ex. tem toda
a razão".

O Sr. Góes Monteiro aponta a existencia de oficiais de
patentes elevadas, que são apenas ganhadores, pensionistas do
Estado, que não pode continuar a suportá-los.

O exercicio das funções militares é duro. As suas exigen-
cias são penosa. Por isso, é que muitos oficiais se desviam
para a politica, deixando aquelas funções oxidas, sem atrati-
vos, nas quais só encontram beleza os que amam a profissão.
Os cargos de deputado ou governador são muito melhores,
principalmente num pafs em que estes não trazem responsa-
bilidade. Por tudo isso, é que se devem atribuir vantagens
especiais aos militares, valorizando-se o quadro de oficiais, e
corrigindo-se assim, essa atração que alguns têm para o exer-

• cicio de funções fora das fôrças armadas.
O Sr. Presidente retira do debate o dispositivo, confiando

a nova redação ao Sr. João Mangabeira que, naturalmente de-
pois de o submeter ao Sr. Góes Monteiro, trá-lo-á na proxima
sessão.

E' retirado da discussão o paragrafe para lhe- ser
dada nova redação.

O Sr. Presidente submete á discussão e dá por aprovados
sem debate os seguintes paragrafos:

• Os vencimentos dos militares serão fixados por lei
especial, proporcionalmente aos. postos e condições de exis-
lencia. Uma parte, soldo, será inherente á patente e só po-
derá ser perdida em caso de sentença passada em julgado, ou
de nomeação ou eleição para cargos públicos, não privativos
da qualidade militar; outra parte será relativa ao exercido
de funções, encames de familia e percentagem de tempo de
serviço, esta ultima aplic,avel especialmente para os quadros
de acesso limitado. O soldo do militar de patente e de ou-
tros militares que falecerem em serviço reverte em bene-
ficio da familia, conforme for estabelecido em' lei."

"§ Os oficiais retirados da atividade por motivo de
sentença judiciaria, mas em goso de suas patentes, poderão
ter os vencimentos reduzidos, inclusive o soldo, na propor-
ção fixada por lei."

O pessoal de carater semi-permanente das classes
armadas, sem patente, graduados, sargentos, e sub-oficiais,
com mais de cinco anos de bons serviços, terá, findo o tem-
po de serviço, preferencias e garantias especificadas em lei,
inclusive para preenchimento de cargos públicos, em igual-
dade de condição com os outros concurrentea, de acórde com
a função militar exercida e habilitações demonstradas. O
militar sem patente que se inutilizar, em consequencia de
serviço militar, por mo/estia ou acidente, que o Impossibilite
de obter meios de subsistencia, será amparado pelo Estado,
na fôrma da lei.

O acesso na hierarquia militar obedecerá, a con-
dições fixadas em lei, estabelecendo-se o valor minimo a
realizar para o exercido das funções relativas a cada grau
ou posto e as preferencias de carater profissional para a
promoção,. A simples consideração de serviços prestados e a
antiguidade são requisitos para a promoção, porém, não a
obrigam. Os títulos e postos militares são privativos da
qualidade do militar em atividade ou das reservas."

O SR. Pritaeweisme considera apravade, sem debate, o se-
guinte artigo:	 • -

"Art.	 Os militares e assemelhados terão foro ,espe-
cial nos delitos militares tfefiniclos em lei.''

O Sn_ PRESUIENTE anuncia a .discussão do paragrafo . /to
mesmo. artigo:

Este giro compor-se-a de uma --5up) .einu Corte Mar-
cial..."

4
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, E' aprovado o dispositivo.
' .9 Sr presidente lê o seguinte parágrafo:

"§ Os militares, de conformidade com as prerrogativas
inherentes ao pasto, são responsaveis pelas ações, omissões,
abusos e erros que cometerem ou tolerarem, no exercicio de

-. suas funções. Os que lhes são subordinados ficam isentos de
responsabilidade, quando praticarem atos em virtude de or-
dens expressas de seus superiores hierarquicos

• O Si'.. Agenor e Roure pergunta corno se prova que houve
essa ordem expressa. Será dada por escrito?

O Sr. presidente adverte 'que uma- ordem . verbal, por
exemplo, é uma ordem expressa. 	 •

O Si'. Góes Monteiro vae citar um caso, do conhecimento
de todos, ocorrido no governo Bernardes, e que constitue lima

-das maiores iniquidades possiveis. thp soldado estava de senti-
nela 'ao portão do 1" 11.giniento de Cavalaria. Recebeu ordem do

- Oficial de dia de Regimento, por.intermedio do comandante da
guarda, para não deixar passar deante dó quartel, veiculo
.algum sem ser previamente inspecionado, afim 'de recebe:
livre transito. Intimasse-o a parar e, caso não fosse atendido,
atirasse. Essa ordem foi sendo: transmitida, como, é de cos-
tume. Em certo momento passa um automovel em grande
Velocidade. A sentinela faz sinal, e -intima o veiculo a parar.
O "chauffeur", porem, não atende á intimação. O soldado,
depois de ter esgotado todos os : esforços para fazer parar -I
automoVel, atira sobre êle e atinge o ''chauffeur", matando-o.
Aberto iriquerito, a sentinela depeís, dizendo ter agido em

:virtude de ordem recebida, o que foi confirmado pelo co-
mandante da guarda, pelo oficial de dia e pelo proprio coronel
Figueiredo, comandante do ReginTente. que era portanto o
responizael . pela ordem. Pois heril, o comandante nada sofreu
e o soldado foi condenado pelo juri. O artigo 'que acaba ,de
ser lido, visa corrigir esse absurdo. -

O Si'. Themistocles Cavalcanti conhece outro caso da
mesma natureza, em que não foi apura-da a ordem, corrobo-
rando os argum entos do general, Góes Monteiro. Passou-se
êle no Quartel General, onde a ordem foi expedida, O sol-

paizes.

0 . 8r, Góes Monteirolravia escrito — Suprema Côrte
porque pensou que fôsse aprovada a proposta do Sr. Carlos
álaximiliano, ficando assim em concordancia com a expres-
são — Supremo Tribizna4:	 .

O Sn. PRESLUENTE: — prefere que se diga, em vez de
Suprema Côrte Marcial, • Tribunal Militar.

O Sr. João Mangabeira — ,acrescenta: Tribunal Militar
de • Apelação.	 .

• SR. PRESIDENTE dá"1.1011 aprovada a primeira parte do
paragrafo com a seguinte redação: 	 _

Este fôro compor-se-á de um Tribunal Militar de
." Apelação (T. M. A.), cujos membros serão vitalícios e na

maioria militares profissionais e dos. conselhos e juizes
cessarios para a formação da culpa e julgamento dos cri-
mes."

O SR. PRESIDENTE procede á leitura da segunda 'parte
.•(leste paragrafo, que diz:

organização e atribuições do T. M. A. serão regu-
lados em Iei, e nas. materias de sua cornpetencia, as decisões

• • dele porão term.() aos processes e ás questões que lhe forem
afetados para os casos de conflito de jurisdição." •

Pondera estar muito extensa. Deve ficar mais sinte-
tica, mas técnica.' Alvitra se redija da seguinte .fórma:

"A organização e a •competencia do T. M. A., serão fi-
xadas em 'lei."

E' aprovada a segunda' parte do paragrafo com a modi-
ficaçãoproposta pelo Se. • Presidente. -

O SR. PRESIDENTE lê o. paragrafo:
A legislação especial para o tempo-,de guerra es-

tabelecerá a competencia 'dos tribunais ' militares com am-
pliação de sua jurisdição aos civis e applicação da pena de
morte nos crimes contra a Segurança nacional." 	 •

. Themistoeles Cavalcanti salienta que isso se dará
•em tempo de guerra'. Aliás, já se votou a pena de morte pa-
ra : ó,-,tempo de guerra. F', portanto, favoravel á medida- -

O Sr. João Mangabeird.está de acôrdo, pois a materia
já consta da legisltição militar para Q tempo de guerra.

O Si'. Agenor de Itoare' uma vez que. já . foi suprimido
aquele dispositivo, tine equipara as lutas :civis ás guerras

-externas.. hão toa -nenhuma •observaifflo a fazer.
. • O Sr. Góes Monteiro -,T . Contesta que o dispositivo equi-

palas:se. Trata-se de um •equivoco ,do seu colega de :comis-
são.,

O ,S11. PnESIDENTE rejeita' o artigo, porque é contrario á
pena de morte em qualquer ..condição.

•O Sr. Catdos Maximiliano vota a favor,..porque senappo
existiu- a -pena de morte: em :tempo de guerra, em todos os

dado, que a exeCutou, disse te-la recebido, o que foi con-
firmado pelo sargento, comandante da guarda; entretanto o
oficial de dia -negou tivesse dado tal ordem.-

O Sr'. presidente preferiria dizer "ordem escrita", em
vez de "ordem expressa".

O Sr. Carlos Maximiliano pondera que, militarmente, é
muito raro dar-se uma ordem escrita á guarda.

O Si'.% 	 João Mangabeira nota que ordem escrita não se
dá a soldado,

O Sr. Góes Monteiro esclarece que, normalmente, as or-
dens verbais devem ser confirmadas por escritas. E as de
serviço sare vigilancia, em geral são escritas.

O Sr. presidente pergunta si o Sr. Góes Monteiro acme
á substituição da palavra "expressa" por "escrita".

O Sr. João Mangabeira mostra que a sub-comissão já
deliberou, em outro artigo, que é dever das forças armadas
não obedecer á ordens ilegais,

O Sr. Themistocles Cavalcanti observa que pôde a orden.
não ser ilegal - 0 importar em responsabilidade.

O Si'. -Góes Monteiro prefere a formula sugerida pelo .`
Sr. presidente, porque um comandante não Ode e nem deve
negar a ordem dada por êle.

O Sr. João Mangabe.ira quer saber quem fica responsav
por essa ordem; de quem é o dever de averiguar, si a ord?in
é ou não legal, porque si a ordem é ilegal, o dever do ex-2-
cutor é não cumpri-lo. A propwito cita um caso celebre, pus-
isado na Bafa, entre o comandante do 9° e o governador.
visconde de Itaparica, um dos maiores estadistas da Provinda. .
no lroperio, qüe mandou ,esse batalhão formar para carregar
contra o povo, no Teatro São João, em 1856 ou 1858. O povo ;
exaltado gritava, Bradavam uns: — "raisga o pano!"; voei-
feravam outros: '"não rasga"! O viseonte estava no setr ca -
marote e assistia a tudo. A um momento dado, rasgaram e

- pano. Ele mandou 'chamar o comandante do batalhão, que
ali estava ás suas ordens, e mandou carregar sôbre o povo.
O comandante respondeu que uma ordem dessa natureza sé !
se recebia por escrito. — O visconde enfurecido, entregou-1J1(
a ordem escrita, dizendo: "aqui está a ordem, agora Nide i
dar a carga!"	 E o comandante replicou, qu.e não obedecia
áquela ordem, porque os honiens sob seu comando, não ati- ;
ravam contra o povo. Corno castigo, o comandante foi remo-
vido para Mato Grosso, onde a guerra do Paraguai o surpre-
endeu e da qual voltou coberto de glorias.

,	 O Sr. Góes Monteiro acha necessario garantir, sobretudo, j
os qttarteis que são o alvo da técnica revolucionaria dos agen-
tes modernos. O comando tem que tomar medidas energicas.
Quem não obedecêlas que pague com a sua imprudencia.

O Sr. Themistocles Cavalcanti teme que um comandan-
te dê a ordem e depois a negue, ficando o soldado responsavel
unico por, tê-la executado.

O Sr. Góes Monteiro afirma que todo oficial, consciente
do seu dever e da sua honra, de militar, mantém a sua pala- r
vra.
• O Sr. Oswaldo -Aranha comparece e passa a tomar parte

nos trabalhos.
E' aprovado o paragrafo com a modificação da pa-

lavra "expressas" por "escritas".
0.Sr. Presidente-- Anunciada a discussão do paragrafo:

"Nas' transgressões disciplinares e Crimes milita-
res não tem aplicação o instituto do habeas-corpus."

O Sr. Góes Monteiro infottna que escreveu "crimes mili-
tares" porque, como todos sabem, a Constituição de 1891 •—•
si não se engana — "os crimes essencialmente milita-
res". De fórma que isso deu sempre lugar a grandes confu-
sões.

O Sr. João 31angabeira aponta o, equivoco, porque a
Constituição não fala em "crimes essencialmente militares" e'
sim em "crimes militares".

"Os militares de terra e mar, terão um fóro especial."
O Sr. Góes Monteiro atesta que a Justiça Militar tem

como finalidade principal a manutenção da discciplina no
seio do'Exército. De fórma que, o processo e o julgamento
por esse fóró envolve aquêles que atentarem contra essa dis-
ciplina. Portanto, as transgressões disciplinares não devem
gosar do recurso do habccs-corpus..

São crimes, até contra a int,- ,gri,dade da Patria. Conceder
habeas-corpus a um crime de deserção. 	 insubordinae, 011 •
a outro dessa natureza, é cle-gvantajoso para a disciplina

Estes crimes, aliás, que já são poucos no meio militar,
tendem a diminuir — ficando sómente o de deserção.

, Quanto aos outros, são tão graves, que a medida do ha-
boas-com-pus é prejudicialissima.	 •

•
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O Sr. 7'hentistocles Cavateanti indaga si nem o Supremo
Tribunal Militar poderá mais conceder o habeas-corptt.

O Sr . Góes ,Vonteiro responde que o habeas-corpus mi-
litar é semente concedido pelo Supremo 'Tribuna/ Militar.
Os auditores não poderão mais concedê-lo, como o faziam.

O o intuito do orador e justamente o de evitar que eles
vão bater ao Supremo Tribunal Federal.

O. er. João Mattgabeira diz que é rarissimo o Supremo
'tribunal dar um habeas-corpus dessa natureza. Na França
eempre foi negada essa medida; no entanto si ha países mi-
litarizados, a França é um deles.

O Sr. Oswaldo Aranha já' eotou contra o recurso para o
Supremo Tribunal. Julga tão perturbadora- a ação militar
no campo ivil, como a ação civil no campo militar,

O Sr. Góes Monteiro entende que a ação militar fica re-
duzida com a entrada de qualquer auditor num quartel para
e xi gi r a abertura de um inquerito. isto não sucede em nen-
eum país do mundo. irriposta em diminuição da autoridade
do comando. Justamente é preciso, em todos os regulamentos
militare% cercar essa autoridade de todas as garantias.

O Sr. João Mangabeira apóia o recurso para o Supremo
ibunal

O Sr. Oswaldo Aranha a adotai êsse criterice terá de atri-
buir a todos os atos dos militares recurso para os poderes
civis.
. O Sr. João Mangabeira pensa assim, porque o Supremo
Tribunal é a cúpola da Justiça. Já citou o exemplo da Ceirte
de Cassação de França, em que um processo essencialmente
militar, a decisão foi dada por essa Córte.

Pódo - haver um equivoco. Nas transgressões militares,
aia sitie não ha recurso possivel.

O Sr. Oswaldo Aranha manifeata-se péla impoesibilidade
de legislar para os equivocos humanos. Toda a vez que a
autoridade civil decidir num caso militar, trará a anarquia e
a Indisciplina no seio do Exército.

Entre a segurança desse direito individual e os interêsses
da instittrição basilar do país, prefere os desta, ainda que
com sacrificio da outra. De que é formada a sociedade, se-
não désse conjunto de pequenas imolações de toda natureza,
cai que se fazem concessões Individuais em beneficio da
vida social, comercial ou individual. Não vê por que esta-
belecer a intervenção do poder crede ainda que seja Supre-
mo Tribunal, em mataria de caracter militar. Opinou da pri-
meira vez e contintia a opinar do mesmo modo, porque não
tem devida alguma de que, entre o sacrificio de um direito
que; aliás, em princ'pio, não deve existir — porque é de su-
per que o Supremo Tribunal Militar julgue com ,justiça —
iste é, entre o interêsse Individual e o interêsse geral, o pri-
meiro deve ser sacrificado ao segundo. De um lado 6 o in-
dividam; do outro, é a coletividade, são as instituições.

O Sr. Themistoeles Cavalcanti penáa que pele menos o
Supremo Tribunal Militar devia conceder o habeas-corpus.

O Sr. PreSidente tambem atribuiria ao Supremo Tribu-
nal Militar apreciar è,sses fetos.

O Sr. Góes Monteiro concebe a medida como prejudicial,
porque, havendo habeas-corpits irão todos para o Supremo
Tribunal.

O Sr. Ostvatdd Aranha (lie que o h.abeas-corpus não existe
em quasi pa's nenhum, com essa interpretação brrisileh•a.

Admite-se a Justiça Militar, que, por sua natureza, é
uma justiça de exceção, na eieal fatos, que são atenuantes na
nossa organização civil penal, ma militar se transformam em
agravantes. Si admitir tal exceção de ordem geral, porque
a Sub-Comissão quer derroga-la, em relação a casos parti-
culares, que dizem com a vida e com o interesse nacionais,
concenteados na instituição 'militar. Não vê razão para que,
aqueles que sacrificam o mais, queiram se tornar intransi-
gentes em relação ao menos. Porque razão se quer trazer
esses casos particulares, puramente individuais para o Su-
premo Tribunal ? Seria acabai. com a legislação militar. E
ainda longe o dia em que atingiremos essa perfeição, em
que o soldado é um ceie-leo ç o cidadão um soldado !

O Sr. João Mangabe ira torna a salientar que citou um
caso ruidoso ocerriclo na França, proveniente de um erro
da justiça militar, reparado em virtude de revisão militar
decidida pela Ceerte de Cassação. Nene por isso o Exercito
francês ficau enfraquecido, prejudicado ou abalado.

O Sr. Oswaldo Aranha exclama que o caso Drey-
fus, a que o seu colega faz referencia, não é um
caso de justiça militar, nem um caso juridico I Por-
tanto, èle não deve ser trazido como exemplo para a or-
ganização da Justiça Militar. A França, vencida, queria en-
contrar, naturalmente, quem expiasse a sua derrota e fez va-
rios traidores. Não foi só Dreyfus. Dreyfus conseguiu a,

reabilitação na justiça, mas não a conseguiu perante a
França. Ainda quando rebentou a grande guerra, ale se
apresentou e foi-lhe negado uni comando. Quer dizer, que
a despeito da decisão da Justiça, continúa a ser considerado
um traidor. Houve de fáto um tribunal militar que fez a
revisão de Seu processo e chevou á conclusão de que a de-
sordem que este trouxe para a •França foi muito maior que o
sticrificio individual.

O Sr. Góes Monteiro confirma as palavras do . Sr. Os-
waldo Aranha. Dreyfus só foi reabilitado depois da guerra,
quando o adido militar alemã em Painço, publicou "As
suas memorias" onde êle mostra que foi para ele verdadeira
trag,edia intima, que ele sofreu por não poder revelar em
tempo, que quem vendeu os documentos foi o major Walsin
Esterliazy.

O Sr. Oswaldo Aranha recorda que, quem apresentou os
documentos cornpreimeterlores foi o tenente-coronel Henry, •
que era o chefe da espionagem. A França tinha que encon-
trar, na sua derrota, uni responsavel. A justiça não se fez
em toda a sua plenitude, porque um foi &Manado, ao passo
que os outros envolvidos no caso, não. O major Esterhazse
por exemplo, foi para a Inglaterra. O coronel Henry suici-
dou-se, e, ainda hoje, lia duvidas sabre a sua responsabili-
dade. A justiça, tanto é falha, que rebaleilitou Dreyfus, e,
até hoje, não apontou o criminosa ou criminosos, á França,
que necessitava da conhece-los.

O Se. João Mangabeira crê dever da Justiça rehabilitar -
o inocente.

O Sr. Ostealdo Aranha eomenta que a' Justiça civil só
se pronunciou muitos anos depois, impelida por uma grande
campanha de cantei' inteletual. Quem rahabilitou Dreyfus
irão foi a. Justiça, foi o coronel Piccard, que tendo feito a sua
condenação como traidor, passou depois todo o reato de sua
vida ligada a Dreyfus. Ele que fórà o maior acusador de
Dreyfus, acabou sendo o seu reteriam defensor. Seguiu a
sua sorte, com o seu proprio sacrificio. Excluido do Exer-
cito, só se reliabilitou com a rehabilitação de Dreyfus. A jus-
tiça eivel não fez nada; foram os proprios militares que fi-
zeram tudo.

O Sr. João Mangabeira acentúa que, na França, — o país
mais militarista do mundo — coube a um orgão civil o seu
mecanismo judiciario, a arte de Caseação, conceder a revisão
do proceseo que condenou Dreyfus,-eem prova alguma, pela
mesma exaltação patriotiea, que mala tarde absolvia o as-
sassino de Jaurés. .

• O Si-. Oswaldo Aranha aponta gila, naquela época, em
França, não havia justiça, nem civil, nem militar, moas uma
completa subversão de eepirito. E o Kaiser, afirmando, por
duas vezes, como não podia deixar de fazê-lo, que Dreyfus era
inocente, mais o comprometia perante a opinião pública, que
atribuia essas afirmações justamente a Ser ele um traidor.

O Sr. Góes Monteiro friza ter sido a contra-espionagem
francesa que deseobriu a traição Me Esterhazy.

O Sr. ()sumido . Aranha é de opinião que, admitindo-se a
justiça militar, deve-se-lhe conferir todos os poderes de jus-
tiça. Nem por existir o habeas-eorpus brasileiro, ha mais li-
berdade no lerasil do que nos pafees Mula ele não existe.

O Sr. João elanoabeira nega o recurso do habens-eorpus
para as tran.sgreesõea disciplinares. Admite-o, porém, para os
crimes: militares, de processo comum.

O Sr. Caries Maximettatio não dá o isebeas-corpas por
fatos militares, para os quais esse instituto póde ser concedido
pelo proprio Supremo Tribunal Militar. Geralmente, o Su-
premo Tribunal Federal nega o habeas-eorpus para os cri-
mes militares.

O Sr. Agenor de Rotim vota o artigo, presumindo que nas'
tranagrassões disciplinares haja recurso para o Supremo Tri-
bunal Mili t ar, e não para o Supremo Tribunal Federal. Acre-
dita que nem todas as penas disciplinares sejam justas, por-
que para isso seria preciso que todos os comandantes fossemn
incapazes de praticar injustiças contra os seus subordinados.

O Sr. Góes Monteiro observa que o comandante póde ser
responsabiliaado pela aplicação de uma pena injusta.

O Sr. Ostealdo Aranha nega o habeas-eorpus para os casca
.de transgressões disciplinares, assim corou é contrario á
vasão da justiça civil, de qualquer fórma. em mataria militar.

O Sr. Thendstoetes Catiracanti dá o seu voto favoravel aci
habeas-corptts concedido pelo Supremo Tribunal Militar, ex-
clusive °a eatSOS de transgressões.

4
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O Sr. Presidente, como urna consequencia do debate,
propõe a seguinte redação para o dispositivo:

"Nas transgressões disciplinareis, não tem aplica-
ção o instituto do habeas-corpus."

(E' aprovado o artigo, com a redação do Sr. Presidente).
O Sr. Presidente comunica que, aprovado esse artigo, a

Sub-Comissão terminara a votação do capitulo -sobre a De-
fesa Nacional, de autoria ,do Sr. Góes Monteiro.

O Sr. Góes Monteiro pede desculpas por não ter apresen-
tado um trabalho compativel com o valor intelectual dos mem-
bros da Sub-Comissão.	 .

O Si'. Presidente acentúa que a Sub-Comissão, aprovando
quasi integralmente o capitulo sobre a Defesa Nacional, bem
evidenciára o valor do trabalho elaborado por S. Ex. Acres-
centa que, concluida a votação, isso não quer dizer que . S. Ex.
deixe e comparecer ás sessões.
i	 Faltam, aliás, poucos assuntos para o encerramento dos
abalhos da Sub-Comissão. Faz. portanto, um apelo a todos

os colegas, no sentido de comparecerem com assiduidade ás
sessões. pois esses assuntos são da mais alta importancia.

Em seguida submete á discussão o capitulo das Finanças,
de que foi relator o Sr. Agenor de•Roure. cur

i• "Art. 1.0 A moeda é uma e unica para , todo o
'pais. Só á União compete legislar sobre a moeda e sobre
a emissão de papel-moeda pelo Tesouro ou por Banco,
para esse fim creado, tendo sempre em vista a con-
versibilidade, no mais breve prazo possivel.

, O Sr. João Mangabeira aponta a primeira parte do dispo-
sitivo como reproduzindo, mais ou menos, um dos mais ata-
cados da Constituição antiga, por defeito de técnica.

"Em pais nenhum, crê, a moeda é uma e unica., Ha mais
deu ma moeda. O sistema monetario é que é um e unico. Po-
deria . sair a primeira parte e fiscar a segunda: "legislar sobre
a moeda e sobre 'a emissão de papel-moeda".
. • O Sr. Agenor de Roure :lembra que, ao tempo do Im-

pede, havia a moeda provincial. ‘
O Sr. Oswaldo Aranha exprime que o ante-projeto de

Constituição terá uma redação de ordem geral, obedecendo
naturalmente á técnica mais aconselhavel. A expressão "uma
e unica", quer dizer — a moeda é nacional.

O Sr. João Mangabeira, atendendo a que não se sabe si a
Moeda será "uma e unica", propõe a seguinte redação: "O sis-
tema mondado é um e unico para todo o pais". Essa ex-
pressão abrangeria tudo.

'(E' aprovado o artigo, com a emenda do Sr. João
Mangabeira).

O Sr. Presidente dá por aprovado, sem debate o
"Art. 1.0 Nenhum emprestimo externo póde ser

autorisado sinão em caso de extrema necessidade e.
em regra, sómente para fim produtivo."?

O Sr. Presidente submete 'á discussão:
"Art. 3.° Não é licito á Assernbléa Nacional auto-

rizar crédito ilimitado."
O Sr. Góes Monteiro acrescentaria: "salvo para a guerra",
O Sr. Agenor de Roure declara que a emenda do Sr. Góes

Monteiro seria procedente si não houvesse dispositivos, que
permitem ao Poder Executivo abrir quantas créditos extra-
ordinarios se tornarem precisos para a guerra.

• (E' aprovado o artigo).

Sem debate; são aprovados:
Art. 4.0 O Poder Executivo não poderá assumir encargos

novos para o Tesouro sem que a Assembléa tenha autorizado a
abertura do credito ou consignado a respectiva verba na orça-
mento.	 ,	 ,

Art. .5.° Salvo disposição expressa em contrario, nenhum

!

credito decorrente de autorização orçamentaria poderá ser
abertos senão no segundo semestre do exercido e mediante de-
monstração da ,qual se verifique 'que o aumento da receita ar-
recadada sobre a orçada, no primeiro semestre, comporta o
credito a abrir.
, O Sr. Presidente submete á discussão:

Art. 6.0 O orçamento geral da Republica conterá o calculo
da receita e a fixação da despesa de cada exercicio financeiro,
pela Assembléa Nacional. Considera-se prorrogado o do ano
•anterior quando não estiver publicado o novo até 31 de its,
zembro.

Informa que, de acôrdo com as notas do Sr. Secretario
Geral, asse dispositivo colide com um outro, já votado no ca-
pitulo referente ao Poder Executivo.

O Sr. Agenor de Roure, dá o motivo da modificação feita
para 31 de dezembro, diz que a Constituição revista, em 1926,
dispunha que si o orçamento geral da Republica não fosse pu-
blicado até 15 de janeiro considerar-se-ia prorrogado o orça-
mento anterior. Ora, dada a impossibilidade das sessões da
Assembléa Nacionàl, irem além de 3 de novembro, si, até 31
de dezembro, não fôr publicado o orçamento, não será publi-
cado mais.
• Propõe, por isso, que se retire o outro dispositivo, em que
admitia a hipotese da Assembléa funcionar mais , de seis
méses.

O Sr. João Mangabeira — Convém em que o outro dispo-
sitivo seja redigido de acôrdo com esse, substituindo-se 15 de
janeiro, por 31 de dezembro.

O Sr. ()sumido Aranha considera o outro dispositivo ir-
bompativel contra a lei atual, que estabelece o exercido finan-
ceiro até 31 de dezembro.

(E' aprovado o artigo e adotada a alteração de data, no
dispositivo referente ao Poder Legislativo.).

O Sr. Presidente (lê)
§ 1.° Qualquer nova fonte de renda de receita ou agrava-

ção da existente só figurará no orçamento depois de votada
em lei °Minaria". •

É' aprovado, sem debate, o paragrafo).
• O Sr. Presidente (lê):

§ 2.0 O orçamento da despesa será dividido em parte fixa
e parte variavel, não podendo aquela ser alterada, sinão em
virtude-de lei. A parte variavel obedecerá a rigorosa ,especia-
iização, sendo proibido o estorno de verba".

O Sr. Agenor de Roure alega que o orçamento não é mais
especialisado. A especialisação antiga foi suprimida. O mi-
nistro Whitaker, dividiu a parte material do orçamento, ape-
nas em três consignações: material permanente, material de
consumo e diversas despesas. Pelo sistema antigo a verba
material era dividida e sub-dividida em tantas sub-consigna-
ções quantas as edpecies de material a adquirir.

Por consequencia, a fiscalização era automatica O Poder
Executivo não aplicava a verba -de uma sub-consignação em
outra despesa. O englobamente, como o estabeleceu o minis-
tro Whitaker, com três unicas rubricar, constituiu um-retorno
ao tempo da Regencia, , em que os orçamentos não eram espe-
cialisados.

Quanto mais englobadas as verbas, melhor para o Go-
verno, que póde aplicá-las indiferentemente, mas a fiscaliza-
ção automatica não póde ser feita.

(E' aprovado o-artigo),
•O 'Sr. Presidente (lê): 	 .

•§ 3.0 O Poder Executivo enviará á Assembléa Nacional,
dentro do primeiro, mês da sessão anual, a proposta do, orça-
mento, com o parecer do Tribunal de Contas, que verificará a
sua conformidade com as leis ern vigor". 	 •

O Sr. Agenor de Roure, diz que não ha a menor intenção
de tirar do Presidente da Republica a iniciativa orçamentaria.
A ida ao Tribunal de Contas tem por fim sómente verificar no
orçamento, como muitas vezed sucedets. foram incluidas al-
gumas verbas que não resultaram de leis especiais anteriores.

De modo, verificado pelo Tribunal que a proposta do
orçamento está de conformidade com as leis existentes. ele a
devolve ao ministro da Fazenda. Não faz questão de que -ao
Tribunal caiba este contrôle, que fpóde ser mesmo feito pela
Assembléa Nacional.

O Sr. João Mangabeira cuida que talvez fosse melhor o
Presidente da Republica tomar algumas disposições na feitura

Ido orçamerito, de, maneira a centralisar um pouco a adminis-
tração, ou mesmo atribuir essa função ao ministro da Fazen-
da, como faz a Constituição alemã, onde ele tem poderes espe-
iais em mataria orçamentaria. Os Estados Unidos adotaram

lo mesmo dispositivo em 1921, creando um departamento es-
pecial, com uma série de funcionarios, muito bem remunera-
dos, cujo chefe ganha 10 mil dolars, para informar tudo
quanto diga respeito ao orçamento. Assim, a proposta sai da
Casa Branca, com a 'responsabilidade pessoal do Presidente da
Republica. Tambem é ouvido o ministro da Justiça, que é o
consultor juridico do governo. Pelo exposto, julga preferive/
que se diga Presidente da Republica, em vez de Poder Exe-
cutivo". .

O Sr. Carlos Maximiliano prefere que se dà a atribuieão
ao Conselho Nacional em vez do Tribunal de Conta., mija frm,-

o ,6 fiscalisar posteriormente. 	 ,
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O Sr. João Mangabeira, como disse, adotaria algumas
disposições para que ficasse a ação centralizada no ministro
da Fazenda. O orçamento é atualmente feito de uma maneira
mais ou menos fletida, visto que cada ministro procura au-
mentar certas verbas que interessam ao respectivo ministerio.

Os orçamentos parciais deveriam ser, dere, avante. reme-
tidos ao ministro da Fazenda, com autorização de adaptá-lo, á
realidade, e, depois, submete-lo ao Presidente da Repuhlica.

O Sr. Carlos Maxiniitiono pondera que eempre se proce-
deu assim. Sempre foram ao ministro da Fazenda, que pro-
cede aos córtes neeessarios.	 -
. O Sr. João Mangabeira friza que o Presidente da Repu-

blicas, corno nos Estados Unidos, chamaria a si a responsabili-
dade direto de enviar a proposta á Assembléa. Essa responsa-
bilidade da remessa cies orçamentos á Assembléa deve ser
pessoal do Presidente da Republica, fixando-se urnas tantas
regras, pelas quais ele procedesse a um estudo serio para o
debate da Assembléa. 'Poderia haver Lambem o parecer do
Conselho Supremo.

O Sr. Agenor de liottre discorda se dê tal atribuição ao
Presidente da Republica.

, A Sub-Goinissão Já resolveu que a responsabilidade da
execuoão, orçamentaria deve caber a cada ministro em relação
ao orçamento da sua pasta.

4	 Foi aprovado o seguinte dispositivo:

i

"Ao ministro da retende, ~pote organizar a proposta
taorçamenria, juntando aos clementes enviados pelos outros

mlnisteos, o ealeuio da receita e a parte de seu ministerio".
Do f45rrna que ficou resolvido que ao ministro da Fazenda

i compete a organizaoão da proposta orçamentaria.
Os outros ministerios não organizam propostas
Remetem ao ministro da Fazenda os elemetoe necessarios

a organização da proposta relativa a Oda um. Não se Ode,
portanto, dar tal função ao Presidente da RePública, que fis-
caliza a execução orçamentaria, miae, não é o responsavel por
ela.

O Sr. João Mangabeira observa que eo2ecução orçamenta-
ria é outra cousa.

O Sr. °sumido Aranha redigiria desta fdrma:
"O Presidente da República enviará á Assembléa

Nacional, dentre do primeiro méis, a proposta do orça-
mento da República.	 ,,

O Sr: Carlos Mazintiliano quer que, quando se trate do
Conselho Nacional, se inclua em suas atribuições essa parte
fiscalizadora.

O Sr. Agenor de Roure salienta que começou por decla-
rar não fazer questão de que ao Tribunal de Contas caiba essa
ação fiscalizadora.

O Sr. °sumido Aranha mostra que, além do mais, o Tri-
bunal de Contas seria suspeito para julgar posteriormente o
que já havia examinade.	 -

Os Srs. Góes Monteiro e Themistoeles Cavalcanti votam
pela supressão da segunda parte.

(r aprovado o § 3°, suprimindo-se a segunda parte,
que diz:	 .
-. .com parecer de Tribuna de Contas, que verificará

a sua conformidade com as leis em vigor".)
O Sr. Presidente (lê):

"§ 4.• O orçamento não poderá . contér disposições
estralai:ias á previSão da receita e á despesa fixada para
os serviços anteriormente creados."

Quando foi discutida a questão da competencia privativa
la Assembléa Nacional, foi aprovado o seguinte:

"As leis e orçamentos não podem contar disposi-
ções estranhas á Previsão da receita e á despesa fixada
para os serviços anteriormente medos.

Não se incluem nessa proibição:
a) a autorização para a abertura de ereditos su-

plementarei e pará operações de credito como anteci-
pação da receita;

b) a determinação do destino a dar ao saldo da
exercicio ou o modo de cobrir o deficit."	 .

Nessa conformidade, acha inutil o artigo, em discussão.
O Sr. Carlos Maa'Entiliatio ihtervem: O artigo votado nas

quest456,1 da competencia privativa da Asseri-1We é que deve
ser transportado para esta parte.

OSr. Ostoaldo Aranh,a apoia o seu colega.	 .
O Sr. Agenor de Roure'esclarece que passou para êste ca-

pitulo a matada já aprovada no outro.

O Sr. Presidente pensa que o melhor é mesmo destacar o
aprovado no capitulo da Assembléa Nacional pura o que está
em debate.

(E' 'aprovada a supressão.)
O Sr. Presidente (lê)

'"§ 5.° Nenhum credito especial, ou suplementar,
poderá ser aberto sem expressa autorização legislativa.
Os creditos extraordinai los, porém, poderão ser abertos.
em qualqUer mês de eeercieio, para despesas urgentes
e iniprevistas nos casos de calamidade p_úbliea, epide-
mias, reieaião, sedições é guerra externa, de acôrdo com

- a legislação ordirsiria."
(E' aprovado uiinnimemente, sem debate.)

O Sr. Presidente (lê):
"§ 6.° A abertura de qualquer credito deve precq-

der consulta ao Tribunal de Contas sôbre a sua legali-
dade, sem prejuizo do riegtstro depois de aberto. A au-
diencia prévia do Tribunal é tamlaen indispensavel
para as operações de credito, emprestimos e emissões
dá titules e de papel-moeda. Nestes casos, o veto do
Tribunal de antas será impeditivo até o pronuncie-
mento da Assembléa Necional, menos quanto aos cre-
ditas extraordinarios, que serão registrados sob pro-
testo quando o Tribunal fôr contrário e o Presidente
da República insistir em abri-los, comunicando o fáto
á Assemblea Nacional, dentro de 48 horas, para ,que,
em tempo oportuno, os aprove ou promova a responsa-
bilidade do Presidente dá República."

O Sr. João Mangabeira. conferiria a andiencia prévia para
operações de credito, etc., ao Conselho Supremo.

Quanto ao "veto impeditivo até o pronunciamento da As-
sembléa Nacional", mostra que ela se reunirá ~ente du-
rante seis mêses, e esperar pelo seu pronunciamento, é tolher
a ação do Presidente da República, por um oegão, cem° o Tri-
bunal de Contas, que, por mais que seja, não é um poder do
Estado.

Acha prejudicial o sistema atual em que o credito é re-
gistrado sob protesto desse Tribunal.

O Sr. Agenor de Roure, afim de evitar discussão, concor-
da com o Sr. João Mangabeira. Quando redigiu esse disposi-
tivo, não estava ainda aprovedo o funcionamento da Asseln-
bléa Nacional só durante seis meses.

A sua proposta baseava-se no funcionamento permanente
da mesma. Considera, portanto, o dispositivo prejudicado.

O Sr. Oszvaldo Aranha, apezar das considerações ouvidas,
aceita o artigo como está redigido. Acha que, efetivamente,
no nosso regime, cabe ao Tribunal de Contas esse poder. Si
ele não o tem, deve-se-lho dar.

No seu ministerio, têm-se-lhe deparado creditos abertos
de fôrma irregular e prejudicial aos interesses do país.

O Sr. Presidente pergunta si S. Ex. decide assim mesmo
tomando em consideração que a Assembléa sómente se reuna
durante seis meses.

O Sr. Ostvaldo Aranha responde afirmativamente, porque
prefere tolher a execução de uma despesa Obre a qual ha
dúvidas do que permitir seja ela feita e, depois, não se tenha
como ressarci-la.

O Sr. Góes Monteiro não concede ao Tribuna/ de Contas
esse poder impeditivo. O Presidente da República será o res-
ponsavel perante a Assernbléa. Basta isso.

O Sr. Thentistocles Cavalcanti vota com o Sr. Osevaldo
Aranha, pela manutenção de todo o artigo, em virtude da ex-
periencia ter demonstrado que as suas obseraeaçóes são exatas.

O Sr. Carlos Mazintiliano vota contra a parte impeditiva.
O Tribunal de Contas floeria sendo um quarto poder, o que não
é polssivel.

O Sr. Presidente declara que caiu a parte impeditiva do
dispositivo. Pede ao Sr. João Mangabeira lhe dê nova reda-
ção, de acôrdo com o vencido.

(E' adiada a votação do §afim de que o Sr. João
Mangabeira apresente a nova redação.)

O Sr, Presidente lê e põe em discussão o seguinte dia-
positivo:

"§ 7.° Os contratos que, por qualquer ferma, digam res-
peito á receita ou á despesa, não poderão ser executados sem
o registro prévio do Tribunal de Contas. A recusa do registro
suspende a execução do contrato até o pronunciamento da As-
sembléa Nacional."

, (E' aprovado sem debate),
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O Sr. Presidente (te):
, "Art. O Poder Legislativa exerce a fiscalização

financeira e orçamentaria diretamente e por interme-
dio do Tribunal de Contas, orgão independente e sem
subordinação."-	 .

O Sr. João Mangabeira discorda. O Tribunal de Contas
não é orgão independente e sem subordinação. Os unicas po-
deres sem subordinação são a Assembléa Nacional, 0 Supremo
Tribunal e o Presidente da Republica.

O Sr. Agenor de Roure pergunta a qual dos tece, então,
S. Ex. subordina o Tribunal de Contas?

O Sr. João Mangabeira responde que a todos tres. Ao Le-
gislativo, quando o Tribunal nega registro e a Assembléa Na-
cional o concede. Ao Judiciario, si cometeu uni ato que fira
garantias individuais. Ao Presidente da Republica, quan£lo este
nomeia os seus funcionarias.

• O Sr. Agenor de Roure replica que, neste caso, o Exe-
cutivo tambem está subordinado ao -Legislativo.

, .	 0,Sr. João Mango,beira concorda que, se o Executivo co-
\. mete atos inconstitucionais e fére direitos individuais, está,

evidentemente, subordinado ao Poder Legislatvo.
Contnuandq, diz que si prevalecer este dispositivo na

Constituição, pede-se dizer que amanhã haverá a ditadura do
Tribunal de Contas.
' Ninguem préza mais do que ele as funções do Tribunal
'de Contas, nem ninguem o excede nas homenagens que lhe
rende-7Si ha Tribunal no Braisl que lenha exercido com mais
independencia as suas funções é 0 Tribunal de Contas.

Portanto. é insuspeito, para se manifestar pela supressão
da parte final do dispositivo — "orgão independente e sem
subordinação."	 , •	 •	 ,

'O Sr. Carlos Maximiliano diz que "argão independente"
ele o é e precisa ser. Para isso é que se dá vitaliciedade aos
seus membrat. De modo que suprimiria, apenas, as' palavras
"sem subordinação".

•O Sr. Oswaldo Aranha mantem a parte final do disposi-
tivo.

Atualmente, pela nossa organização, o Tribunal de Con-
tas, direta ou indiretamente, ou pela ação de um poder sobre

• outros, está subordinado ao Poder Executivo. Isto, porém, á
um mal, porque é o Tribunal de Contas que toma as contas
desse poder.

Si alguma dependencia de ordem administrativa devesse
ter o Tribunal de Contas, era da A ,ssembléa, porque ele tem a
mesma finalidade desta, que &tomar as cedias ao Poder Exe-

•cutivo.
Acha mesmo que o Tribunal de Contas deveria funcionar

.• no proprio edificio da Assembléa e com ela colaborar nas
tomadas de contas. Esta é que seria a função real, util "e fe-
cunda que poderia , ter o Tribunal de Contas.

O que quer é afastar a articulação, mais ou menos de-
pendente, que tem o Tribunal de Gordas com o Ministerio da
Fazenda, coisa que aberra, uma vez que esse Tribunal tem
como função precipua tomar • e julgar as contas do proprio

• Ministerio da Fazenda! 	 .
O Sr. Agenor de Rottre considera que empregou estas pa-

lavras "som subordinação." exatamente para evitar que o
' Tribunal de Contas ficasse na dependencia do Poder Legis-

lativo.
Na Belgica, desde que existe o Tribunal de Contas, seus

membros são nomeados pelo Parlamento, pelo prazo de seis
anos.	 ,
. Na Ilespahha, pela ultima Constituição, depois de pro-

clamada a Republiç,a, o Tribunal de Contas é orgão depen-
dente da Assembléa Nacional e seus membros por ela no-
meados.

Mas uma Assembléa faciosa pôde nomear para o Tribunal
de Contas membros que obedeçam á sua politica e orientação
contrarias ao Governo.

Num pais em que o Governo não ,póde dissolver a As-
sembléa, esta lhe poderá orem- dificuldades.

Quando'se creou o nosso Tribunal só havia, no mundo,
tres Tribunais de Contas. Desses tres, um só dependia do
Poder Legislativo. O da Italia era inteiramente independente
de qualquer Poder. E o da França era o unico que fazia re-
gistro a posteriori.

Depois da guerra crearam-se mais 14, em diversos pai-
zes e, em todos eles, os seus membros têm as mesmas rega-
lias dos juizes das Altas Côrtes: independencia absoluta, sem

O Sr. Themistocles Cavalcanti sugere a seguinte fórmula;
"A fiscalisação financeira e orça.,mentaria é exer-

cida diretamente pelo Tribunal de Contas, orgão inde-
pendente e sem subordinação, por delegação do Poder
Legisla t ivo . "

O Sr. João Mangabeira não compreende s

•

 eja, ' no nosso
regimen, o Tribunal de Contas uma , delegação; é um orgão,
tal qual o delineou o Sr. Agenor de honre:, sobranceiro, me-
diador, velando pela regularidade e observanciá do orçamento.

Não ha pais nenhum que dê ao Tribunal de Contas as
garantias que tem o nosso, e que deve ter.

O nosso Tribunal de Contas não póde ser uma delegação
da As ,sembléa.	 _ .

.0 Sr. Oswaldo Aranha acha que a função dele 6 , a mesma
da Assembléa. Tirando-se- "sem subordinação" fica bem.

O Sr. João Mc.Ingabeira observa que desde se diga orgão
indo-pendente, não é delegação. Desde que • a ‘Assembléa não
nomeia nem demite, não é delegação.

O Sr. Presidente submete a votos o dispositiva e o de-
clara aprovado, com a supressão das palavraá finais :sem
subordinação".

(E' aprovado o• artigo com a supres..são
O Sr. Presidente (lê)	 • •

• -•"-"Art.	 Os ministros do...Tribunal de , Contas serão
• nomeados pelo Presidente da Republica,' com- aprovação

ido Supremo Conselho Nacional terão as jposimhá ga-
rantias dadas aos ministros do Supremo Tribunal Fe-
dera

O Sr. João Mangabeira observa que a aprovação deve ser
da Assembléa . Nacional e não do Supremo Conselho,

'O Sr. Agenor de Roure explica que este dispositivo foi
tambem redigido.a.ntes de sèr.aprovado o capitulo.relativo
Poder Legislativo. A modificação impõe-se.

O Sr. Presidente declara aprovado o artigo com a modi-
ficação lembrada pelo _Sr. João Maigabeira.

(E' aprovado com a modificação proposta). -
O Sr. Presidente (lê)
"A fiscalisação diréta é exercida por Meio de comissões

de inquerito da Aseembléa Nacional, de convite aos ministros
de Estado para darem explicação de seus- atos -e da tornada
de contas anual ao Presidente da Republica e aos ministros,
respondendo cada um destes pelas despesas de sua •pasta e o
da Fazenda tambem pela exata arrecadação da receita."

O Sr. Oswaldo Aranha propõe se acrescente -a este-artigo
um paragrafo e ,stabelecendo que essas comissões rubricarão os
livros de exames dás contas e gire isso seja feito obrigatoria-
mente todos os anos.	 •	 .

E' como se faz no Rio Grande do Sul. Os livros ficam au-
tenticados.

• O Sr. Presidente dá o artigo por aprovado, ficanda o
Sr. Ossvaldo Aranha incumbido de -trazer a • 'redação do
paragrafo aditivo por S. Ex. proposto, em principio,
aprovado. (O Sr. O. Aranha fica incumbido de redigir um pa-
ragrafo para o artigo aprovado).

O Sr. Presidente\ (lê)-
"As contas do Presidente da Republica, em inateria or-

çamentaria, compreenderão apenas os atos que tiverem a sua
assinatura e os resultantes de ordens escritas-- dadas [roa mi-
nistros.".	 •	 •

O Sr. Presidente declara o artigo aprovado.'
Acrescenta que já foi tambem aprovada urná, disposição

enumerando os atos que competem aos ministros de Estada.
Por consequencia, o artigo fica aprovado com-aquela enu-

meração já votada.
(E' aprovado o artigo e incluida a enumeração).

O Sr. Presidente (lê)
"O Tribunal de Contas-acompanhará, dia a dia, direta-

mente. e por intermeclio de 'suas delegações, a execução orça-
mentaria, de modo que nenhuma despesa possa ser realizada
sem o registro prévio do ato do empenho e da passagem ,de
pagamento."

O Sr. °sumido Aranha é partidario do registro prévio.
Ainda mais, acha que-deveria haver um artigo na Constituição
determinando que o orçamento da despesa -fosse urna coisa
real. Todo mundo sabe que,- invertendo-se todas as normrs
financeiras, no Brasil se faz, em-primeiro lugar,, o.. opornenta
da - Receita, quando o que 9e :deveria fazer -eia Ø, Orçamentosubordinação a nenhum poder.
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da Despesa. Os Orçamentos são meras ficções, por isso que, ha-
vendo urna receita, por exemplo, de um milhão, faz-se a des-
pesa de um milhão de contos ou pouco menos, não se incluindo,
porém, as obrigações contratuais e pagamentos. Resultado:
vem a execução do orçamento e não ha verba para tais obri-
gações. O pagamento fica para o ano seguinte e, assim, se vai
acumulando urna divida flutuante em grandes proporções.

Cons.:dera principio fundamental o Poder Executivo sar
aesponsabilizado pelas omissões de despesas oertas nos seus
orçamentos, corno as de determinadas obrigações e pagamentos
foçados em virtude de contratos de estradas de ferro, tele-
gratos, correios, obras, etc.

Mas esse era o regimen geral da Republica, de modo que
não se Ode responsabilizar ninguem individualment e, dada'
a irregularidade dos ncissos orçamentos e a prática invariavel
desse sistema. Muitos homens publicos do Brasil incidiram
no mesmo crime, sere que nada dai lhes adviesse nenhum be-
neficio pari:cular. Era um vicio da administração; era até
um expediente: pedia-se uma pequena quantia para começa:
uma obra, sabendo-se de antemão que para sua construção
cortei/ I in outros creditos seriam abertos.

lieve-se estabelecer, portanto, a responsabilidade do Po-
der r'ixecutivo toa vez que o orçamento não seja a expressão
da verdade.

Com o proposito de fazer um orçamento real, nomeou
uma comissão para, sob sua direção, fazer de fato um orça-
mento da despesa que mencione tudo quanto o Brasil tem
que pagar, afim de fazer as dotações, apelando naturalmente
para os recursos neeessarios a essa finalidade.

Agora, quer dar á Comissão a irnpressão que teve da lei-
tura de dois opuseulos que lhe enviaram da Europa, sendo ara
dos portadores de titulos da Goiaz e outro dos da São Paulo-
Rio Grande. Trata-se de dois trabalhos de defesa do Brasil
e altamente significativos para nós brasileiros, porque é uma
afirmação do contrãrlo do que éles vinham dizendo de que
o Brasil não pagava. Verificaram, em tonsequencia das certi-
dões dadas pelo govérno brasileiro, que todos os títulos ti-
nham sido pagos pelo Brasil e em ouro. Lá se dizia que as
companhias haviam pago em papel e outras não haviam pago.

Esses trabalhos são interessantes porque arganizados por
um grupo de portadores de titulas dessas empresas. Em re-
lação a uma - empresa, dizem mais que, sendo uma empresa
brasileira e devendo ter nacionalidade na França, apertada
pelos francêses, transferiu seus fundos para a Inglaterra.

Voltando a insistir pela necessidade de figurar na Consti-
tuição êsse principio salutar da responsabilidade do Poder
Executivo pela inexatidão dos orçamentos, pede ao ministro
Agenor de Rouca, a quem considera um homem altamente
entendido nesses assuntos, com um espirito muito bem orien-
tados e seguro, como atesta tudo quanto fica estabelecido
neste capitulo, que dê forma a essa necessiidade que S, Ex.
mesmo deve ser o primeiro a reconhecer.

O Sr. Presidente, não havendo mais observações, declara
aprovado o artigo, ficando o Sr. Agenor de Roure de redigir
um aditivo consubstanciando as observações do Sr. Oswaldo
Aranha.

O Sr. Presidente (145)
"Cabe igualmente ao Tribunal de Contas o julga-

mento dos processos de tomada de contas dos respon-
turveis por dinheiros e bens publicas, depois de orga-
nizadas pelas Contabilidade dos Ministerios e das De-
legacias Fiscais ; podendo, entretanto, determinar que
as contas sejam levantadas por funcionarias seus. sem-
pre que julgar necessario, a bem da fiscalização."

O Sr. Agenor de Retire refere que éste dispositivo, apezar
la parecer mais proprio para uma lei ordinaria, precisa, en-
aptanto, ficar na Constituição, porque o Tribunal tem sido

acusado estar em atraso com .a demora de contas dos
-atores e responsavets pelos dinheiros publicus.

Psra o Tribunal de Contas levantar as contas dos res.-
a . i<aveis, que são milhares espalhados pelo noas° territoria,

rito milhões de quilometros quadrados, seria preciso ter
. exercito de funcionarios, que saissena pelos Estados a le-

r ' a contas. Porque os livros das Delegacias Fiscais, Cole-
. s, Mesas de Rendas, Ad ministraoées Postais, etc., não
-In sair das repartições para virem ao Tribunal, afim das
as serem levantada aqui. Pariam falta nas repartições.

a; disso o Tribunal não teria aonde gardá-los.

Março de 1933	 1111~

Foi por êsses motivos que estabeleceu e está além do
Corligo de Contabilidade e não foi até agora cumprido: qua
o preparo das éoatas e organizaçãs do processo de tornadas
li e contas seja feito por quem tem os livros e por escritura-
ção de partidas dobradas.

As Delegacias Fiscais e as Contabilidades dos ministerios
teia° essas contas organizadas de acôrdo com o Codigo de Con-
tabilidade e, no fim do ano, elas serão automaticamente feitas
pelo Tribunal. Porque as delegações rocebern os boletifis men-
sais, que representam verdadeiras tomadas de contas mensais
das repartições. No tini do ano com 12 tomadas de contas
mensais elas teem a tomada de contas anual. Remetem-as ao
Pribunal e êste as ju!ga.

(E' aprovado o dispositivo.)
O Sr. Presidente passa ao paragrafo seguinte:

"O Tribunal de Contas terá um corpo' de auditores
vitrine OS, escolhidos entre os seus fupeionarios e nomea-
dos pelo Presidente da Republica, em lista triplice."

O Sr. Oswaldo Aranha acha que õste dispositivo deve ficar
para lupa lei ordinaria.

O Sr. Presidente consulta a Comissão o declara, em se-
guida, que todos estão de acardo com o principio, mas o.idia-
posiiivos 'deve figurar em lei ordinaria.

(E' adoptado o principio e supresso o arti)o, porque devefigurar gut lei ordinaria.)
O St. Oswalda Aranha observa que o dispositivo seguinte

deve tombem figurar em lei ordinaria:
"O Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas

será representado por urrs procurador geral, com .os
adjuntos que forem julga-dos necessarios.	 •

•(E' adoptado o principio e .supresso o artigo porque deve
Pigurar em lei otdindria.)

O Sr. Presidente lê o paragrafo seguinte:
"A prestação' de contas anual do Presidente da Re-

ublica e dos ministras de Estado será apresentada ao
Pribunal de Contas, que a enviará, com o seu parecer,

Assemblea Nacional. Si até um trios depois da aber-
tura da sessão legislativa anual, a prestação de contas
do exercício anterior, não houver sido remetida ao Tri-
bunal, êste fará a devida comunicação á Assembléa, para
que tome as providencias que julgar conveniente."

(E' aprovado, sem observações.)
O Sr. Presidente observa gue o artigo seguinte colide com

dispositivo já votado.
O artigo é êste:

"Art. — A lei definirá os scrimes do Presidente da
Republica e dos ministros de Estado, quando á execução
orçamentaria, cabennai o julgamento dêSlies crimes ao
Supremo Conselho Nacional.

Para harmonizar êste dispositivo com o que já foi aprki-
vado, precisa ser modificada a parte final, dizendo-se: "cas
bendo o julgamento dêsses crimes ao Tribunal Especial de que
trata o art..."

O Sr. Agen,or de Roure replica que éste dispositivo já es-
tava redigido quando se resolveu aquela outra disposição.

O Sr. João Mangabeira prefere a supressão do artigo, uma
vez que o principio já está adotado no outro dispositivo.

(E' adotada a supressão do artigo.)

O Sr. Presidente lé o artigo seguinte e último:
"Art. — A lei regulará igualmente ás penalidades

a serem aplicadas, pelo Tribunal de Contas, aos arde-
nadores secundarlos que tenham autorizado .despezas
ilegais sem ordem escrita dos ministros de Estacas e aos
funcionarios que, incumbidos da organização dos pro-
cessos de tomada de contas anual aos responsaveis por
dinheiros e bem publicos, não o tenham feito dentrO
do prazo que fôr estabeleablo."

O Sr. Agenor de Roure acha\ que lambem êste dispositivo
pode ficar para uma lei ordinaria.

(Submetido a vetos, é supriMida êste dispositivo.)
O Sr. Osumido Aranha, propõe a iracluÃo nèste capítulo

de Mu dispositivo estabelecendo que todo e qualquer contrato
feito pelo Ministerio da Fazenda, com o Banco do Brasil ou
outra qualquer instituição bancaria deva tombem ficar sujeito
a registro sa., Tribunal de Contas.

Quasi todos os Governos equilibram seus orçamentos com
créditos conseguidos por interasedio do Baaco do Brasil, quando

a
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não Obtêm emprestimos estrangeioaS. De modo que é preciso
est abelecer essa regra.

De acordo com o ministro- Agenor de Roure, vai redigir
esse dispositivo, e o apresentará á Comissão.

O Sr. Agenor de honre lembra que não foi ainda votada a
emenda apresentada pelo Sr. Themistocles Cavalcanti, teor
seguinte:

"As dividas provenientes de sentença judiciaria,
serão pagas na ordem rigorosa da antiguidade pela ex-
pedição da precatoria, dentro do crédito orçamentado
aberto para êsse

O Sr. Presidente submete a votos e, não havendo obser-
vações, declara a emenda aprovada para ser indicada, nêste
capitulsi, onde convier.

(E' aprovada a emenda do Sr. Themistocles Cavaleanti.)
O Sr. Presidente pelo adea.ntado da hora, levanta a sessão,

designando para ordem do dia da seguinte a parte relativa á
discriminação de rendas.

Levanta-se a sessão ás 19 horas e 5 minutos.

Comissão de Reorganização da Justiça Nacional

56' susuNao, EM 7 laE MAMO DE 1933

Presidencia do Sr. ministro Bento de paria, presidente

Presentes os Sie. Carlos Maximiliano, Antonio Pereira
Braga e' Octavio Kelly, tendo justificado suas ausencias os
&s. Candido de Oliveira e José Miranda Valyerde, abre-se
a sessão, secretariada pelo Sr. 'Abreu Filho.

São os termos dêsse despache telegrafico:
"Sr. Alfredo Penna não aceitou nomeação escrivão civil

Senna Madureira por falta renda suficiente sua manuten-
ção. Esse cartorio em 1931 rendeu de custas somente 196$
e taxa judiciaria arrecadada durante dez ultimes anos Mon-
tou apenas 1:723$400 e do ano transáto 26$ cartorio nada
rendendo sendo insustentavel situação escrivães seria -me-
lhor reunir todos os cariados em um fixando ordenado Rara
serventuários e cobrando custas em sélo. Ai fica sugestão
que submeto esclarecido critério vossência. Atenciosas sauda-
ções. — Assis Vasconcellos, interventor federar.,

Assim limitada a sugestão aos cartorios dos escrivões slo
civel, dêsde que não alude aos oficias dos tabeliães de notas,
sem atingir tombem ao do ;'erventuario com 'exercido pe-
rante o Tribunal de Apelação e aos de easameInto, ha de ne-
cessariamente, compreender tão sómente aquelas escrivanias
dos primeiros termos, sédes das respectivas comarcas, com
exclusão, por igual, das que ora funcionam nos outros e são
referidas pelo art. 95, n. ur, do decreto n. 14.383, de 1
de outubro de 1920.

Nem seria possível enteiller diversamente considerando
as distancias que separam os ditos' termos.

II

Nesse pressuposto e tendo em vista as informaoães do re-
ferido delegado do Govêrno Federal, justifisa-se a alvitrada
fusão que instituiria sómente cartorio, nos- primeiros
termos, para funcionar perante seus 4 Juizes de Direito e mu-

•

nicipais ineumbirado ao respectivo titular as funções, ora
divididas, de escrivão do vivel e do crime, provedoria e
resíduos, orjdos e ausentes, aguntulando as atribuições de es-
crivão do Jurí, e de oficiais do regiStro geral de inoveis e do
registro de títulos e documentos. (D'ecreto n. 14.383 cit. de
1920, art. ã5, n. III, letras b e c).

n 	 '
UI

É lida e aprovada a áta da reunião anterior.
O Sr. Presidente, antes de iniciar os trabalhos, justi-

fica a aussncia da publicação no Dairio Oficial, das atas e
boletins dêsde- a 49 reunião, quando a Comissão começou a
fase de revisão final do vencido.

Quanto ao ,recebimento de crescido número de telegra-
mas, memoriais e requerimentos, dirigidos não só a S. Ex.
como aos demais membros, é gse expediente foi objeto de
consideração e encaminhado 'aos respectivos redatores.

Ao oficie n. 867, de 27 de fevereiro, do Exulo. Sr. mi-
nistro da Justiça e Negocies Interiores, encaminhando á
Comissão, o telegrama, do Sr. interventor no Territorio do
Acre, sobre a conveniencia da fusão dos oficies de escrivão
do civel, fixando-lhes ordenado e cobrando as custas em se-
los, foi, assim respondido:	 • n

Rio de Janeiro, 7 de março de 1933.
Exmo. Sr. ministro da Justiça — Em resposta ao aviso

dêsse ministerio, sob n. 667, de 27 do mês proximo passado,
tenho a honra de submeter á consideração de ,V. Ex. o meu
parecer Obre a conveniencia de reunir em um os cartorios,
no Territorio do Acre, conforme sugeriu o respectivo in-
terventor federal em o telegrama, ora devolvido.

Si assim se. entender e forem fixados vencimentos .Pate.
. o respectivo serventuario de tais cartórios unificados, cum-
pre determinar:	 '

a) que as custas atribuidas a pratica dos seus atos se-
jani'cobradas sem sêle 'federal;

b) eliminando-se do decreto n. 22.320. de 6 ele janeiro
do corrente ano a consignação a. 5, da verba 15', na impor-
tando de 6:000$, ai deferida aos escrivães do Juri.

Apresento a V. Ex.', Sr. ministro, os meus protestos de
elevada estima e consideração. — Bentó de Faria, presidente
da Comissão de Reorganização da Justiça Nacional.

Passando a Comissão a deliberar, é aprovado •o trabalha
do Sr. Pereira Braga, referente á oficialização dos cartorios,
sme, após longo debate, 'fica, assim, redigido e votado:

LIVRO

TITULO UI

Dos . funcionarios auxiliares da Justiça

Ari; 1.° Junto a cada Tribunal haverá um seCretarto,.
som as atribuições de escrivão, podendo estss -serem repar-
tidas por escrivães privativos ou chefes de seção, contes-me
for determinado por lei; junto a cada juiz de direito e a cada
prelor, pelo menos, um escrivão; e junto ao juiz que Supe-
rintender os Oficies de Justiça, e os notariaiS, além' do reas.
peetive 'escrivão, os oficiais e tabeliaes.

Paragrafo unico. Poderão existir funcionarios de ou-•
traesxicgair.tegorias ,quando o desenvolvimento dós serviços assimo 

dros Art.- 2.° Os empregados pertencerão aos segunites qua-

— Secretários, sub-secretário chefes de secção,
encaregades de jurisprudencia e blbliote,carios dos

tribunais.
11 — Ondeies dos registros, inclusive os de protestos

de 'titules;
III -- Tabeliãis de .notais;

Escrivãis dos tribunais, juizos e preterias;
V — Distribuidores contadores, partideres, deposita-

dos públicos, avaliadores privativos, inventarientes e liqui-
dantes judiciais.

VI— Escreventes jurainentados;	 .
VI/ — Escreventes auxiliares, compreendendo as encar-

regados de verificações de firmas, protocolistas, ;resistas e
arquivistas;	 •	 .

VIII — Porteiros e oficiais de Justiça:
IX —	 continuas e correios.
Art. 3.°, Os cargos de escrivãis do civel ,e comerciei se-

rão providos pelos escrivãis de varas administrativas e Os
dêsteS pelos dos demais Julzes, na mesma comarca e sempre
mediante o referido concurso.

a) a investidura nos cargos de escrivão de menor cate-
goria será provida por concurso, de provas, cabendo dois ter-
ços das vagas aos escreventes da mesma comarca.

b) o cargo de eserevente será provido mediante con-
curso de provas;

e) DO Caso de 'Vaga, os cargos de oficial de registros, de
tabeliãis, de distribuidores, contadores e partidores tiunberu
serão Providas mediante concurso de provas, cabende 213 das
vagas aos respectivos escreventes, salvo o caso do § do
art. 212.

d) o de avaliador privativo e o de inventariante ou
quidade judicial por livre nomeação do Poder Executivo.

Paragrafo unico, O cargo de encarregado de jurispru-
dencia e o de bibliotecario será preendrido por ceneurso' de
,titniós entre, os barbareis ern direito com menos de Á@ gmos
de idade.
" Art. Á.° O provimento dos demais cargos será feito pelo

Juizo ou pelo presidente do tribunal perante o qual houve-
rem de servir os reSpectivos funcionados.
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Art. 5.° .Será substituto, para servir ~ente nos casos
de impedimento temporario, por licenças ou férias o escre-
vente juramentado que fôr indicado pelo serventuario entre
os mais antigos.

Art.. 6.° A petição para os concursos deverá ser instrui-
da com os seguintes documentos:

a) folha corrida;
bi atestado de idoneidade moral, subscrito por duas

pessóas de notoria reputação;
C.) titulo de eleitor;

, d) atestado de sanidade e de não sofrer o candidato de
molestia contagiosa ou repugnante, expedido pela autoridade
sanitaria competente, ou, ande não a houver, por medico de-
signado pelo juiz.

Paragrafo unico. Sómente podem inscrever-se paras o
concurso, brasileiros natos, limitada a 30 anos a idade ma-
xinia para os cargos de escreventes.

Art. 7.° As provas do concurso para os cargos a que se
referem os ns. I a V. do art. 20 versarão sôbre:

a) português;
b) historia e corografia do Brasil;
c) aritmetica até proporções;
d) instrução moral e c,ivica;
e) organização judiciaria.,
f) pratica do processo e formularia; •
a l legislação fiscal relativa aos atos juridicos e forenses;
h) regimento de custas;

caligrafia.
Para os cargos de escreventes exigir-se-á mais a prova

Obre datilografia. dispensadas ás referentes á organização
judiciaria, legislação fiscal e regimento de custas.

Paragrafo unico. O certificado de exarte valido para
matricula em estabelecimentos do ensino superior dispen-
sará o candidato de nova prova Obre a respectiva disci-
plina.

Art. 8.° As provas serão prastadas perante uma comis-
são composta de representante do Ministerio Público e de
dois advogados nomeadas pelo juiz de direito respectivo, a
quem incumbirá providenciar dentro de dez dias sôbre a
abertura do concurso, designando a data do seu inicio, • que
será publicada com a anteeedencia de trinta dias, no jornal
oficial.

Art. 9•° A posse será dada pelo presidente do tribunal
011 juiz a cuja autoridade o funcionario ficar sujeito.

Art. 10. O provimento interino dos cargos de escrivão
e demais serventuarios na falta de escrevente substituto,
será feito pelo presidente do tribunal ou pelo juiz a que se
refere o artigo anterior.

Art. 11. Os escreventes e os oficiais de justiça serão
conservados ernquanto bem servi rem, adquirindo estabell-
dade depois de dois anos de efetivo 'exercido.

§ 1.° Dentro esses dois primeiros anos poderão ser
dispensados guando se tornarem desnecessarios, ou demiti-
dos a bem do serviço público, mediante representação do
serventuario superior, ou de qualquer , prejudicado, devida-
mente provada perante o presidente do tribunal ou o respe-
ctivo juiz, podendo ser decreta de oficio. Haverá recurso
voluntario para o mesmo tribunal.

§ 2.° Passados os dois anos, a apuração dos fátos impu-
tados far-se-á por processo disciplinar, mediante portaria da
autoridade judiciaria competente.

§ 3.° Se o cargo extinto por desnecessario fôr restabe-
lecido dentro dos dois anos seguintes, o empregado demitido
por tal motivo será novamente provido nèle, se o requerer
ao juiz competente.

Art. 12, O número de escreventes e demais empregados
de cada cartorio, será fixado mediante proposta do respe-
ctivo serventuario.

§ 1.° Dentro de 30 dias seguintes á data em que entrar
em vigor êste decreto serão organizados os quadros dos fun-
cionados considerando-se efetivo os que contarem mais de
dois anos ,de exerciCio.

§ 2.° Para o preenchimento das vagas .que ocorrem du-
rante dois anos contados da data desta lei serão preferidos

os que houverem sido dispensados sem motivo desabonados,
dêsde que sejam clasificados no respectivo concurso.

Art. 13. Será fixado por lei o minimo de ordenado dos
escreventes e dos outros empregados dos cartorios, a ser
pago pelo serventuario.

§ 1.° Além désse ordenado, terão direito a perceber 114,
das custas relativas aos atos que redigirem ou copiarem, em.
bolsando diariamente o apurado.

§ 2.° Os serviços serão distribuidos entre os escreventes
com perfeita equidade, segundo a diligencia de cada um, C0121
direito de reclamação ao juis a que estiverem subordinados.

Art. 14. Será criada uma Caixa de Aposentadorias á
Pensões para as servidores da Justiça que não tiverem apo-
sentadoria do Estado contribuindo êste com uma quota da
taxa judiciaria e aquelles com uma quota de seus proventos
e ordenados.

Art. 15. Os serventuarios a que se referem os ns. II á
V do art. 2°, e os secretários dos tribunais, lançarão diaria.
mente em livros proprios autenticados pelo juiz e escrituram
dos com individuação e clareza:

I — A receita e a despesa de sua repartição.
II As importancias do sêlo e da taxa judiciaria, fe.

derais ou estaduais, bem como a de quaisquer adicionais,
relativos aos atos e aos processos que em suas repartições
transitarem.

III — O lançamento do que pagar a cada funcionariá
na fôrma do art. 12, § I°•

Art. 16. Incorrerá nas penas do crime de falsidade o
serventuarios que tiver livros escriturados sem veracidade.

Art. 17. Os funcionados e empregados dos cartorios
não poderão subscrever como testemunhas os atos ai prati.
cados.

Art. 18. Os serventuarios, funcionados e empregados de
Justiça 5ãQ obrigados a exercer pessoalmente 'as suas fim..
çõ es .

Art, 19. O Govêrno da União, quando julgar conveni-
ente, decretará o pagamento das custas em sêlos, integrando
os serventuarios da Justiça no sistema geral dos funcio-
nados públicos.

§ 1. 0 A integração poderá ser logo completa ou gradativa
á medida que se derem as vagas, sendo nêste caso facultado
aqueles titulares requererem-na quando lhes convier.

§ 2.° Serão fixados ordenados aos serventuarios da Jus-
tiça que ainda os não tiverem, mediante classificação em ca-
tegoria e estas em entrancias.

§ 3• 0 As rendas de taxa judiciaria, das custas, e do atual
imposto de sói° relativo aos atos forenses, aos notariais, e a
quai s quer documentos em que intervierem juizes ou sorveu-
tilados de Justiça, serão apurados relativamente á União e
a cada Estado, para aplicação especial aos serviços da Jus-
tiça e a instalação condigna das suas repartições.

§ 4.° A Caixa a que se refere o artigo 14, será então, li-
quidada, passando o seu patrimonio e os seus encargos ao
Instituto de Previdencia.

Art. 20. Pertencem á União e aes Estados os livros,
autos, documentos e papeis dos respectivos cartorios e re-
partições de Justiça.

§ 1.° Emquanto não se realizar a integração do que trata
o art. antecedente. os tabeliãis que não possuem cofre ou casa
forte contra fogo ou violencia ficam obrigados a remeter ao
arquivo público da capital do respectivo Estado uma certi-
dão de cada ato, até dez dias depois de lavrado em suas no-
tas, independentemente de quaisquer impostos, taxas, cus-
tas ou emolumentos.

§ 2. 0 Os escrivães deverão guardar, com a mesma se-
gurança, os livros obrigatorios.

Art. 21. A responsabilidade funcional dos serventua-
rios da Justiça e dos respectivos escreventes é solidaria, re-
lativa-mente aos atos que praticarem.

Nada mais havendo o Sr. Presidente encerra a reunião,
marcando para ordem do dia a continuação da revisão do
Livro II, sôbre e,ompetencia, em geral. — Bento de Faria,
presidente. — Carlos Maximiliiano. Octavio Kelly. — An..
tonio Pereira Braga.
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Sobadoopas

•
Primeira secção

Requerimentos despachados

Bacharel Antonio Leitão Vieira de
ael Mello, substituto do juiz federal na Se-
so„-eção da Paraiba. — Concedida a pror-
„res-ogação para tomar posse na Muna da

lei.o ,-- Rilhem Pereira da Costa. — Compaá
neta Diretoria. ,

Segunda secçãO

Requerimentos despachados

• Expediente de 10 de março de 1033

Por portaria de 10 do corrente m,ês,
foram concedidos dois mêses de lieen-

„ 3 0a, em prorrogação, ao 3 0 sargento da
Militar, Antonio da Silva Lon-

aa• amiz:9:.
Antonio da Costa Correia. — Dere-

too, fido, .
Augusto FernandCs Farinheiro.

• Deferido.
to	 -Cezinio Carrilho Cravo,	 Deferido.

Oieero Pereira de Lima.	 Deferido
para fins civis.

Francisco Alvarez Suarez, — Dere-od. •
- 'rido.'

• José Pereira da Silsa. 	 Deferido.
Jósié Peçanha. — Deferido, para fins

" ..7 - dois.
João Alvares de Seabra Fréres Junior.

Não é caso de cancelamento.	 -
ee - Jorge Elias Lucas. — Deferido -

. Maria Katz. — Deferido.
Mandei Wolf Einhorn. — Deferido. •
Orvilio Gomes de Souza. — Dere-

•
Severino Martins de Oliveira. — De-

ferido.
João José de Moraes. — ;ele o do-

o ,: aumento apresentado.

Diretoria do Interior

• tExPediente de 9 de março 'de 1933

Requerimentos despachados

'Moacyr Luiz Gonçalves, pedindo seu
aproveitamento como servente deste Mi-
nistério. — Não ha vaga.

Amaury Catramby. — A' vista das in-
formações, mantenho o despacho ante-
rior.

f
• -

Policia do Distrito Federal

- Atos do dia 20 de fevereiro

O senhor chefe de policia baixou,
nessa data, a seguinte portaria:

"Recomendo que, desta data etn dl-
•ante -seja dado cieneia á Diretoria Ge-4
rd; do.. Expediente e Contabilidade do
inato de todos e quaisquer orce-33E0s

,,irStaurados contra funcionat;ss desta
iepartição, colamnicando-se, o&sessiin,

mesma Diretoria Geral, os rasaitaans
”mesnaps-	 ,

ft.f us do,da 22 de fevesetea
Foram designa/Mi os primeire€ fis-

cais da guarda civil, Joaquim ' Minso

..Moreira Maia .e- Alvaro de Oliveira Go-
me-S, para coerçairene. respectivamente,
os :Cargos do diretor da Escola. Policial
e chefe da s.ecção de Ordens da olle51112
corporacão, a partir de primeiro de ja-
neieo do corrente ano.

Atos do dia 24 de fevereiro

Foi afastado -do exercicio de Silas
funções o investigador de 1' çlasse; Ho-
radia António da . Rocha', visto haver
.sido .julgado em condições . de invalidez

inSoeção' de saude a .que se subme-
teu, par apesentadoria, em 17 do mas--

. Passou a servir á dispositão do Ga-
binete do chefe de policia o servente do
P distrito policial, • Januarip • Lopes
Abreu.

Foram designados os 'seguintes ser-
vente: Manoel Isidoro de Souza, para o
.1 0 d1strito policial; Ma,ximo Rangel,
para o 15", Henriqüe Justino -Gonçalves,
para o 16 0 ; Joa,o Silvado, Para o 1.7°;

•e Jorge Afadureira, , para- o 18° Distrito
Policial.
' Fcd transferido o servente Thuribio
losé'Alves, do +6° para õ. 19° distrito poli-
da],

Foi designada a datilografa Maria
Lassa Martins,- para, ter exercido na
Diretoria Geral de Investigações.

'Atos do -dia '25 de fevereiro

Foi /afastado do exereicio de suas
fonações o guarda civil de--1" -classe, Se-
bastião Gomes dê Altneida, visto -haver
sido julgada em condições de invalidez
na in.speção de saude a que se subme-
teu, para aposentadoria' . em 10 do mes-
mo- mês.	 •

-	 Atos do dia 3 do corrente

Foi designado o comisssario 'inspetor,
bacharel Joaquim •Sigmaringa da Cris-
ta, Para .assuNir o exercicio do cargo
de delegado do 30° distrito policial, du-
rante o impedimento do restectivo de-
legado, bacharel ..9-scanio de Accioly
Garcia, que se acha em goso de férias
regulamentares.

Foi designado o escrevente Eduardo
Pereira da Costa, para ter exercido na
3' delegacia auxiliar,' sem prejuizo das
suas funções' no 3 0 distrito policial.,

Atos do dia 6- do corrente
•

Foram ' transferidos os • escreventes
Joaquim -Ramos da Silva Junior e José
Moesia Rolho; do. Diretoria Geral de"
Investigações, respectivamente, para os
G' e 7° DistritosePoliciais.

Passou a servir á disposição da 2'
delegacia auxiliar, o escrivão de I°
classe, Galileu Lobo d'Avila.
' Foi llamado o escrevente Alberto

Machado -para exercer, era comissão, o
cargo do -escrivão de I' clusse, do 10°
distrito policial.	 •

Foi nomeado o escrevente Candido
José Pinheiro, para exercer, interina-
mente, o cargo de escrivão de r classe,
do 11° distrito policial durante o im-
pedimento do efetivo, João Bergamini;
que se acha -lieonciado.

\

Atos do dia 8 do corrente , •
Foram transfericios os siserevent.

João Coelha Nogueira Ribeiro e Bruna
Fabriani, da Diretoria Geral do' Inv-ssti-
gaçOes, respectivamente, para os 23° e
25" distritos policiaiS; Cid '0,e .breu
Lima, do 25° para o 21 0 e Roberto Ma-
cedo G-uimarães, do . 23° para o 13° dis-
trito policial.

'Foi transferido o cornissarin Taeito
Torres da 'Silveira, • do 24° 'para õ 19"
distrito policial.

Passou a servir á- disposição da 'Ga-
binete do chefe de Policia o escreventa
do' 21° distrito policial, Cari-bi Atahba,

Pasou.a servir á disposição da 1' de-
legacia auxiliar o cornissario' . inspetor,
Paridas Machado de Castro.

Foi designado o comissasio inspetor,
Carlos (.n oncalves Monte Vianna, para
ter exercido Ihs 16° distrito policial.

Foram designados, para servirem, nos
Postos Eleitorais a serem' instalados
nesta repartição, os seguintes fdneiona-
rio da Diretoria Gera/ de* Expediente e
Contabilidade, Nelson -  Nriscimentos
Guedes. Eduardo Bero, Sylvio da -Sil-
va Soares, Manoel Gotnes da Silva. Ary
Botto Pitambo. Arcilino Tavares, Anto-
nio Mariano Virgilio de:Carvalho Cauby
Pulcherio, Helio Bastos Tornaghi, Clo-
vis -Lobato Valia.

Portaria do diretor geral
Para niaior regularidade- e presteza

do sei-oiço, autorizo o auxiliar- dêste
gabinete, 2° esciturario Ociola Martina-
li, - a assinar, na ‘ininha, ausencia e em
casos urgentes. a distribuição de expe-
diente. -- Artur Hehl Neiva.,

Imprensa Nacional

'raça,

Expediente de 10 deo março de 1933

°ridos:
N. 823 — • :An Sr. -Dr. luiz Eleito-

ral. da 1° Zona., solióita,ndo providencias
no sentido de sor crualificado ex-offi-
cio, o empregado Manoel Valentim Do-
mingues.

N..024 — Ao secretario -da Associa-
ção Comercial de Pernambuco, agrade-
cendo a comunicação da circular de 21
de janeiro ultimo.

N. 925 — Ao secretario dos Negocias
da Fazenda e Obras Publicas do Estado
do Paraná, remetendo catalogo dás obens
á venda na Tesouraria da Imprensa Na-
cional.

N. 926 — Idem, do Governo de Ser-
gipe — Araeajá, comunicando o -custo
da assinatura do Diário OficiaR, para
o ano corrente e aguarda eSta repar-
tição o recolhimento da diferença no
valor de 12$, para eitedde-ia a um
periodo de 12 mêses.

N. 927 — Ao presidente da Caixa de
Aposentadoria e Peculios dos Ferrovia-
rios da Estrada de Ferro' Santa Cata-
rina; comunicando que O Banco do Bra-
sil não 'deu entrada nesta repartieão,
da importancia relativa a assinatura
do Diario Oficial.	 ,

N. 928 — Idem, idem, do Conselho
Nacional do Trabalho, comunica que o
pedido constante do oficio n. 2.376, de
24 do mês findo, deverá vir . por inter-
medio do Ministerio do Trabalho.

Diretoria cU Justiça

•
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RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro e fevereiro de
1933
	

253:2088400
re 1 a 3 de março de

1933 . 	
	

9:9978900

Total
	

263:2068300
Cm igual periodo de 1932 225 :7678923

Diferença para mais ern
1933
	

37:4388377

irmprensa Nacional, 4 de março de
1933. — O tesoureiro, G. Catrantby.
— Confere. O 2° oficial, Honarlo Leal

Visto. Em 7 de março de 1933
Machado Jttnior, pelo chefe de Divisão
de Controle. — Gabriel de Almeida, pelo
encarregado,.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

lfte janeiro e fevereiro de
1933
	

253:2088400
De 1 a 4 de março de

1033 . 	
	

12:8548300

Total
	

266:0628700
men Igual período de 1932 228:9938023

Diferença pa pa mais em
1933
	

38:0698677

r...043rensa Nacional, 6 de março de
1933. — O tesoureiro, G. Catramby.
— Confere. O 2° oficial, Honorio Leal.
- Visto. Em 7 de março de 1933,
Machado Junior, pelo chefe de Divisão
de Controle. — Gabriel de Almeida, pelo
encarregado.

. RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro e fevereiro de
1933
	

253:2088400
De 1 a 6 de março de

1933
	

16:6948100

Total
	

269:9028500
Em igual periodo de 1932 231:4158123

Diferença para mais em
1933	 • ..,. 	

	
38:4878377

Imprensa 'Nacional, 7 de março de
1933. — O tesoureiro, G. Catramby.
— Confere. O 2° oficial, Honorio Leal.
— Visto. Em 9 de março, de 1933, Ma-
chado Junior, pelo chefe da Divisão de
Controle.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro e fevereiro de
1933 . 	  253:2088400

De 1 a 7 de março de
1933 . 	

	
21:7108200

Total	 	  2-74 :9188600
Em igual período de 1932 233:7108223

Diferença para mais em
1933
	

41:2088377

Imprensa Nacional, 9 de março do
1933. — O tesoureiro, G. Catramby.
— Confere. O 2° oficial, Honorio Leal.
— Visto. Em 9 de março de 1933, Ma-
chado Junior, pelo chefe da Divisão de
Controle. •

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro e fevereiro de
1933	 	  253:2O8400

De . 1 a 8 de março de
1933	 	  24:7143$600

Total	 	 277:9`'5$000
Em igual período de 1932 236 :9718972

Diferença para mais em
1933	 40:9548un

Imprensa Nacional, 9 de março de
1933. — O tesoureiro, G. Catramby.
— Confere. O 2° oficial, Flonorio Leal.
— Visto. Em 9 de março de 1933, Ma-
chado Junior, pelo chefe da Divisão de
Controle.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por portaria de 1 de março de 1933.

do. diretor geral do Expediente, foi dis-
pensado, a pedido, o 1° oficial bacharel
Tancredo Moita de Faria e Albuquer-
que das funções de secretario que exer-
cia em seu Gabinele.

— Por outra da mesa data, do diretor
geral do Expediente, foi designado o 30
oficial Coryna Reboá para exercer, no
seu Gabinete, as funções de secretario,
percebendo a gratificação de :3008, de
aciirdo com o artigo 7°. verba 1°, sub-
c,onsignação n. 2, do decreto n. 22.320,
de 6 de janeiro de 1933.

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO EX -
PEDIENTE

Expediente de 1 a 9 de março - dk 1933
Solicitaram-se providencias:
N. 522 — Ao inspetor de Aguas e Es-

gotos, afim de informar sobre o pedido
constante do requerimento de Armindo
Fernandes Marfins Secco.

N. 523 — Ao diretor da Faculdade de
Direito da Universidade do Rio de Ja-
neiro, afim de ser informado o requeri-
mento em que Waldir Ramos de Ration-
da, 2° tenente da Armada, pede matri-
cula. naquela Faculdade, independente-
mente de exame vestibular.

N. 524 — Ao diretor da Escola Nacio-
nal de Belas Artes, no sentido de infor-
mar sobre o assunto constante do avisoi
n. P. 231540.314. de 27 de janeiro ul-
timo, do Mlnisterio das Relações Exte-
riores.

N. 525 — Ao diretor da Universidade
Técnica de Porto Alegre, idem.

N. 526 — Ao diretor da Universidade
Técnica de São Paulo, idem.

N. 527 — Ao inspetor geral do Ensi-
no Profissional Técnico, no sentido de
informar o requerimento de Conceição
Branquinho e Cydéa Leite Macrini, alu-
nas da Escola Normal de Artes e Oficios
"Wenceslau Braz".	 -

N. 528 — Ao presidente da Comissão
de Censura Cinematografica, no sentido
de informar sobre o pedido constante
do requerimento da Cine-Som-Studios.

N. 534 — Ao presidente do Tribunal
Regional de Justiça Eleitoral do Distri-
to Federal, no sentido de ser instalado,
nesta Secretaria de Estado, um posto
eleitoral destinado a atender aos funcio-

narios que ainda não iniciaram a sua
inscrição.

N. 544 — Ao diretor da Faculdade de
Direito da Universidade do Rio de Ja-
neiro no sentido de informar sobre o
pedido constante do requerimento de Al-
varo Burgos' Carneiro de Campos.

N, 558 — Ao diretor da Faculdade
de Direito da Universidade do Rio de Ja-
neiro, no sentido de informar cobre o
pedido constante do requerimento de
Delorizano de Araujo Moraes.

N. 559 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, no sentido cie infor-
mar sobre o pedido constante do reque-
rimento de Aristeu Carneiro da Silva. •

N. 560 — Ao diretor da Escoia de Me-
dicina e Cirurgia do Instibuto ilanema-
niano, afim de informar sobre o pedido
constante do requerimento de José de
Lima Fontes Minero.

N. 561 — Ao superintendente do Eu.
•;ino Comercial, afim de informar o
nuerimento em que Jorge Sepulveda
Vieira pede matricula gratuita na Es-
cola de Comercio do Estado da Baia.

N. 562 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, no sentido de dar pa-
recer sobre o oficio em que a Sociedade
brasileira de Direito Internacional soli-
cita ao Sr. Chefe do Governo Proviso-
rio o restabelecimento, no curso de ba-
charelado. da Faculdade de Direito, da
cadeira de Direito Internacional Priva-
do, suprimida em virtude da ultima re-
forma do ensino superior.

N. 564 — Ao inspetor de Aguas e Es-
gotos, afim de informar o requerimento
em que o diretor do Instituto São Fran-
cisco de Saltas, pede isenção de pa gamen-
to da taxa de agua para o estabeleci-
mento que dirige.

N. 565 — Ao inspetor de Aguas e Es-
gotos, afim de informar 'sobre o assunto
constante do aviso n. 33, do Sr. minis-
tro do Trabalho Industrio e Comercio.

N. 576 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, no sentido de intor-
mar sobre o pedido constante do reque-
rimento de Accacio Fernandes Martins
Corrêa Junior.

N. 577 — Ao diretor da Faculdade de
Medicina da Universidade do Rio de Ja-
neiro, no sentido de informar o reque-
rimento de Fabio Furquim Sambuquy.

N. 578 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, no sentido de infor-
mar o requerimento em que Targino Ri-
beiro pede seja permitido o menor Fa-
bio Alves Ribeiro, seu filho, prestar exa-
me vestibular na Escola Politecnica da-
quela Universidade.

N. 579 — Ao diretor geral da Biblio-
teca Nacional, no sentido de informar
o requerimento de Hugo Capeio Camara.

Comunicou-se:
N. 529-R —Ao reitor da Universi-

dade do Rio de Janeiro, que o Sr. mi-
nistro, no processo relativo ao memorial
dos professores da Escola de Odontolo-
gia daquela Universidade exarou o se-
guinte despacho: "De conformidade com
os pareceres, não podem ser atendidos".

N. 540 — Ao mesmo, que o Sr: mi-
nistro manteve o despacho exarado no
requerimento em que Benigno Rodri-
gues Fernandes, bacharel em ciencias
juridicas e sociais, pediu-lhe fosse en-
tregue o respectivo diploma, assumindo
ele o compromisso de, posteriormente,
pagar á Faculdade de Direito daquela
Universidade os emolumentos devidos.

N. 541 — Ao diretor da Escola Poli-
técnica da Universidade do Rio de Ja-
neiro, que o Sr. ministro, por despaélio
de 2 do corrente, indeferiu o requeri-
mento em que o capitão OswAido Ferrei-

•
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ano daquela Escola.
. N. 542 — Ao diretor geral da Assis-

tencia -a Psicopatas, que o Sr. ministro
atendeu o pedido constante do requeri-
mento de -joaquim Josó Gonçalves.

N. • 5-13 — Ao reitor • da Universidade
do Rio de Janeiro, haver io Sr. minis-
tro Indeferido -o requerimento em que
Augusto Carlos Mayall e Lfsanel de Me.110
'Moita' pediram anterrizaçãO para-se insL.
creverem em exames de preparatorios,
na Escola de Minas, na proxima época.

• - N. 545 —• Secretario do Centro- dOS'
Aeademicos slo Coroe-crio do Maranhão,
que o -Sr. ministro resolveu não atender
o pedido constante do oficiá' daquele
Centro,' sobre admissão de contadores
diplomados no curso superior de direito,
por não haver equivalencia entre tseurso
propedeutico -comercial e o curso sedin-
dario.
• .N —.Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, eia referencia ao ofi-
cio n. 281, de 4 de fevereiro ultimo,
que, o Sr. ministro exarou ,no .respecti-
vo processo o. seguinte despacho: "Não
pode ser concedido o que pleiteia a Fa-
culdade de .Direito",
, N. 567 — Ao inspetor geral do Ensis

no Profissional Técnico, que o Sr.. mi-
nistro, tenda •em. vista as razões cons-
tantes- do oficio n. 374, de 15 ' de. feve-
reiro 'ultimo. resolveu fixar em 10G o
numero de alunos a serem Matriculados,
em abril proximo, no 1° ano da Escola
Normal de Artes e, Oficies ""Wenceslau
Braz".

N. 572 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, que o Sr ministro
manteve • o despacho proferix:lo em -18
de' janeiro ultimo' no processo relativo

• ao • reqüerimento de Attila Jósé Mon-
teiro.	 •

Requerimento despachado:
N.-212 ' — • José Leal Ribeiro. —.Séle os documentos.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

• SECRETARIA GERAL

• Diretoria do Expediente
Por portaria de 28 de fevereiro findo,

foram concedidos seis mêses . de licença,
a. Partir de 20, do mesmo, nos termos
do art. 8", n. I, do decretoÀ1. 14.663,
a Izidro Pinto, guarda sanitário da -Ins-
petoria de Saúde dos Portos de S. Paulo.

• Por outra de igual data foram conce-
didos seis •éses de licença, a partir de
-23 de janeiro, nos termos do art. 8°, n. I,
do • decreto n. 14.663. a Narciso Rodri-
gues Fontoura, guarda fiscal de 1 classe

• da, Inspetoria de Fiscalização de Generos, •

Expediente de 9 de março de 1933
". Ao • direter geral, interino; de Saúde

'Pública do Estado do Paraná e ao pre-
sidente da Sociedade dos Dentistas Prá-
ticos do Paraná, com relação ao cancela-
mento das licenças dos dentistas práticos
dêsse Estado, Jayme Maria Sobrinho,
Raul Dias e Joaquim Dias, que a vista
da informação e dos documentos apre-
''..entadeps re,solvi manter la cancelamento
.dos • referidas licenças.	 (Ofs. n. .689

688) .	 -
.Ao diretor dos Serviços Sanitarios do

Distrito Federal, que o Sr, ministro da
Educação, em data de 1 do corrente, exa-
rou o seguinte despacho, no processo de

'requerimento de Abbade José Antunes,

Inspetoria de Aguas e:Esgotos
ReqUerimentos• despachados'
Dia 9 de março de 1933

. José 'Coutinhe Fonseca, Angustd Hor
Meyer, Forms, Marina. .Pedro . Perfeito
Carvalho, .Abilio da Rocha Souza,. Ale-
xandre • S. Lhochla, Pericles Ferreira,
Thomaz G. de Castro, Eduardo S. San-
tos, Clarencio Dias, José Gr. Terrasi, Adão
Pereira Araujo, Estrella Chanquir,' Anto-
nio G. Costa Alves; Antonio Santos, Os-

car Farias e Joaquim Gomes Santos.
Deferido.

Antoo'e C. A-. Prudente. — Nada ha
que - providenciar.

Antonio S. Silva, José.Floreneto Cosia,
Ernesto •Vicetite S. Albuquerque,, Ernesto
C. de Sá Benevides o Nigri- Primo &Com-
panhia.	 Transfirase.

V. Schuhnet V. Sj,tOdienet. — Compa-
reça á secção de hidrometros. •

Jorge Aiex..— Con-iplete o Selo.
Associação Hospital Alemão. •.— Re-

queira ao Se .. mini.stro da ,Fazenda. 	 •
Francisco Pereira. "— A' '2' divisão

para executar o serviço. • '
Adelino SS Cóelho, João E. Co.sta,- Con-•,

rodo S. Carvalho Junior, Francisco 'Cava
e Manoel Oliveira Costa. — Arquive-se
a vista do informado. •

Leonfirdo A.' Muniz 'Freire, 	 Inde-
ferido.	 -

C, Juneneira,	 Proceda-se de acôr-
do cem e infornindo. • -

João Baptista de	 Vicente- Do-
rente. Comp..Prenhe' Min	 Governa-
dois floreei° Mendes 	 Campos o Nestoe
Lopes. — Certifiquem-se.

Anua _A mel i a F. Costa. Lucre:eia
Peteelli. .Manoel As	 Oliveira Lopes e
A.gostinlio Santos. .-- CompOreçam á Ses
essio de Exresdiente.

Ernesto O. Fordes e Alvaro C. Silveira.
Compareçam 4 3' diVisilo.

Ministerio da . Fazenda
t;onf nuciia Central. dá, Republica -
Expediente' de 9 de março de 1933, 
Do Sr. contador geral:
Aos Srs. chefes das Sub-contadorias

Seccionais:
Ofícios:	 •
Ns. 657, 658 e 659 ---•• Delegacias Fis-

cais nos Estados de Sergipe, Ba:a e:Es-
pirito- Santo, sobre remessa de talões .de
-Avisos •de lançamentos".

N ., • 661e — Ministerio da Fazenda, so-
bre , anulação e expedição cle' ordens de
pagam e to .

Ns. 663, 664,- 665, 606 e 667
— Delegacias Fiscais nos Estados do
Itio• de. Jancire, Paraná, Santa Catarina,
Rio Grande do Sul, .Minas Gerais, Gioiaz
e Mato Grosse, sobre retnessa de -talões
de • "Avisos de Lançamentos":
. N. 668 — Ao Sr. diretor de Contabi-
lidade no Ministerio da Fazenda,..res-
pondendo o oficio n.- r64, sobre fOrneci-
mento de elementos para O registro dos
bens da União.

Aos Srs. chefes das,-Sub-contado-
rias Seccioneis:

N. 669 Ministerio da Fazenda, so:-
bre- anulação e expdeição de ordena de
pagamento.

N. -670 — Delegada, Fiscal no :Piauí,
respondendo telegrama n. 58, sobre re-
messa a essa delegação sie' exemplares
de ,ilenionstroeSo de , sêlos e formulas. •

N. 671 — Ministerio da Fazenda. so-
bre anulação 'e 'expedição de ordens de
pagamen te .

N. 612 — :51faralega de -Macei& ress
ponelendo oficio n. 7, sobre - forneci-
mento de impressos de balanços de re-
ceita c despesa.

N. eaa __s.. Diretoria Regional dos Cor-
reios -e Telegrafos em -Belém, sobre pos-
se de funciona-rio.

N 674 — Diretoria Regional dos Cor-
reios. e Telegrafes de Campanha, reme-
tendo cópia do oficio-cirpular n4mero
.116.

que foi encaminhado á esta diretoria pelo
oficio n..257, de 15 de fevereiro último:
"Eni* face dos pareceres, não pede ser
atendido". (Of. is. 685;.

A' Superintendendo do Service de En-
fermeiras.. em referencia ao oficio nú-
mero 74 J. de 8 de fevereiro último. com
relação á proposta de exoneração do jar-
dineiro da 1::cola de Enfermeiras Anua

-Nery,Stvelino,Pinheiro, a partir de 1 da-
quele m6,, em virtude de linver • o mesme
faltade ao devido respeito á diretora
da . Escola.' que o Sr. Ministro exalou. em
data de 1 de março- corrente, o seguinte
despacho no proceso respectivo: "Houve
mquerito ?". (Of. E 091) . •

Ao inspetor dos•ServiçoS de Profilaxia.
que no processo de requerimento do dos-.

'infeteclor dessa Sespetoria, Armando JosS
Sarit,'Anna, solicitando promeção e que.

rói encaminhado a esta diretoria Pelo ofi-
' cio n. 185. de 3 de fevereiro último, ceie
o Sr. ministro- da Educaçao, em data de
3 do corrente, exarau nêsse• processo o
seguinte. despacho: "Não pede ser ateu-
dido".- (OP: n, E 695).

••— Solicitaram-se providencias:
Ao juiz eleitoral tia Segunda Zona, no

sentido de determinar seja retificado para
Manoel Marques de Alencar o nome do
funcionado das Diretoria de Saneamento)
Rural qualificado ex-offirio sob n. 6,570.
constante da pagina n. 444, do Boletim
Eleitoral n. 23, de 4 dó fevereiro último.
que, por , engano, saiu publicado Manoel
de Alenear. ((N. n. E 084),

Ao mesmo, no sentido de ser retificado,
para Walmor Aregenuro Ribeiro , Branco
o nome de •Walmor Argemiro Rubens
Branco. qualificado sob n. 8.498. do Bos

*.Ietim Eleitoral n. 40. de 24 de fevereiro
:(0f. n. E 698).

Ao diretor da AssiXencia Pública Mu-
nicipal, no sentido de detrminar nue só-
mente sejam removi-loa • para o' Hospital
S. Sebastião os gripados -  estado
exija hoslitlizaeão, em virude .cle defi-
eiencia de leitos, por isán que, dos
tos ali hospitalizados, ultimamente, teSs
apenas. estavam em condições de'exigir
assistencia ,médica. (Of. E n. 699).

Ao diretor de Saneamento Rural, no
sentido de Informar si a despesa que se
refere o oficio ri. 174.. poderá ser cos-
teada com o adiantamento concedido a
esse serviço com relação ao Pique-rito
para solucionar o -caso dos mananciais
que. abastecem a. a população de Baogá.
(0-f. E n. - 694),.	 ,

Agradeceram-see	 .
Ao diretor da EStrada- de Ferro Cen-

tral do Brasil, a comunicação de que por
decreto - de 24, do Sr. Chefe do Govérn.o
Provisorio, foi nomeado • diretor dessa

-Estrada, havendo tomado-posse e entrado
em exerciCio, na mesma data, (Oficio
n. E 687).	 .

Requerimento despachado.
, Pelo diretor do Expediente:
, Sebastião Corrêa. Loques, solicitando

certidão de tempo de serviçõ. Req. nú-
mero 3313122). — Certifique-se.

•
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N. 1.675 — Alfandega do Rio de Ja-
neiro, sobre rubrica 121 — Produto da
ontribuição de caridade, sobre embar-
)cões nas affaliclegas. dia! deverá cens-
, do balanço dessa alfandega.
N. 676 — Ministerio da Fazenda, so-

bre anulação e expedição de ordem de
pagamento.

N. 677 — Delegacia Fiscal no Ceará,
sobre remessa de exemplares para "Re-
sumo do Ponto e Estado dos Serviços".

SN. 678 — Delegacia Piscai no Piaui,
sobre remessas de folhas para "Bor-
rador"'

— Delegacia Fiscal em Santa
Catarina, declarando que esta Contado-
ria nada tem a apôr.sobre a prorrogação
do expediente dessa Sub-contadoria.

N. 680 — Delegacia Fiscal no Piauí,
declarando -que esta Contadoria já pro-
videnciou sobre o pedido do ofièio nú-
mero 17, dessa delegação.

N. 681 — Diretoria Regional dos Cor-
reios 'e Telegrafos em Ribeirão Preto,

ea-Crarando que foi indeferido o requeri-
mento de Antonio Cunha.

N. 682 — Delegacia Fiscal no Paraná.
remetendo a portaria n. 141, -desta Con-
tadoria.

N. 383 — Ao Sr. dteetor da Despesa
Publica transmitindo, oor cópia. o ofi-
cio ri. 735. da Secretaria do Tribunal de
Contas. sobre registro de crédito aberto
o Ministerio da Ednucação pelo decreto

n. 22.413.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE Do SR MINISTRO

Dia 22 de fevereiro de 1933
Processo n. 64.200132 — Requeri-

mento da Caixa de Pensões dos Funcio-
nados e Empregados do Ministerio
Justiça e Negocios Interiores e da Edu-
cação e. Saude Publica pedindo aprova-
ção da reforma de seus estatutos. —
Aprovo os estatutos reformados, com a
seguinte alteração: substituir a parte
final d oartigo 312, assim redigida:
"CuSoe alugueis Stikiam perfeitamente
garantidos pela pensão que, em vida,
for institarida pelo contribuinte' por:
"não respondendo a pensão, neste caso,
como em outro qualquer ,pelas dividas
do contribuinte'. Empeça-se o respecti-
vo decreto, cuja, publicação deverá ser
promovida. (pelb intieresada, Mo prazo
de 15 dias".

Dia 6 de março de 1933
Preces on. 1.500133 — Requerimen-

to çle Francisco de Paula Alves da Sil-
va. reclamando contra a Caixa de Pen-
sões dos Opararios da Casa da Moeda.
— De acordo com n parecer da Consul-
toria da Fazenda, defiro o pedido para
que a Caixa de Pensões dos Operarios

•da Casa da Moeda pague ao peticionario
a pensão a que tem direito em face do
estabelecido no artigo 25, § 1° do de-
creto 12.679, de 1 7de outubro de
1917. — O parecer a que se refere o
senhor ministro é o seguinte, emitido
pelo doutor José de Serpa: "O assunto
deste processo não reclamava o parecer
da fiscalização criada pelo decrteo nu-
mero 21.576, de 1932, de vez que não
se trata de consignações em folha de
vencimentos. Inadvertidamente, por-
tanto. fiz distribuir o procesn a secção
de fiscalização das consignações. isto,
porém. não é de molde a invalidar o
parecer do senhor Moino Bahia, que,

a meu ver, deve ser adotado, porque
está rigorosainnete moldado na lei re-
guladora da materia em apreço. Efeti-
vamente, o decreto 12.679, de 17 cio ou-
tubro de 1917, que aprovou o regula-
mento para a Caixa de Pensões dos Ope-
rarios da Casa da Moeda, dispõe que o
operario ou empregado que contar 25
anos ou mais de serviço efetivo e se
achar impossibilitado de nele continuar
por molestia ou velhice. 'tem direito a
uma- pensão igual a dois terços do seu
vencimento diario ou mensal. Ora, sen-
do esta justamente a situação do re-
querente é obvio que a administração
da referida caixa não Podia reduzir
essa Percentagem, qualquer que fosse
o motivo. Embora irregularmente, o
que lhe era possivel fazer era adiar o
pagamento da pensão, até que os cofres
da caixa permitissem a liquidação inte-
gral da mesma. O ato da administraoão
da referida caixa não pode prevalecer
porque /contraria dispdsfção expressa
de lei. Destarte. consoante opina o se-
nhor Alcino Bahia. o pedido do reque-
rente merece deferimento. A coita
deve ser compelida a cumprir a deter-
minação contida no artigo 25, § I", do
citado decreto. E' como entendo".

Gabinete do Consultar, 22 de feve-
reiro de 1933. — J. de Serpa, secreta-
ria.

Dia 9 de março de 1933

Requerimienio de 0,141berme Nocola
wski, primeiro sargento do Exercito,
pedindo autorização para consignar, em
favor da Faculdade Fluminense de Me-
dicina. — De acordo com o parecer,
defiro.° pedido, devendo o interessado
proceder pela forma estabelecida no
item VIII. do artigo 21, do decreto nu-
mero 21.576. de 27 de junhoide 1932,
observando-se em tudo as demais
praescrições referidas no mencionado
decreto 'no que fôr aplicavel. (Processo
n. '366133).

EXPEDIENTE DO SR. coNsuuroa

Dia 9 de março de 1933

Requerimento de João Ribeiro Men-
des Junior, pedindo redução de consi-
gnaçtão. — Defiro o pedido, nos termos
dos pareceres. (Processo 8.067133).

Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de março de 1933

Processos:
N. 67.440, de 1932 — Ivan Costa, so-

bre isenção de direitos. — Indeferido.
(Em 7 de março de 1933).

N. 2.520, de 1932 — Associação Co-
mercial de Ribeirão Preto, sobre rele-
vação de Multas. — Já tendo o Gover-
no atendido a solicitação das Associa-
ções Comerciais com a expedição do
decreto n. 21.459, de 1 'de junho de
1932, nada ha que providenciar. Arqui-
ve-se. (Em 25 de fevereiro de 1933).

N. 9.825, de 1933 — Santiago Pom-
peu, sobre cancelamento de livros de
registro de gados. — Arquive-se. (Em
4 de março de 1933).

N. 10.447, de 1933 — Auto Emilio
Bragati, pedindo reconsideração de des-
pacho._ — Mantenho o despacho ante-
rior. (Em 6 de março de 1933.)

Oficioá:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal:
N. 220 — Comunicando que o senhor

ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob o. 7.950,
do ano em curso, em que submeteis á
consideração superior o despacho dado
por essa repartição em uma consulta
feita por diversos fabricantes de balas,
caramelos, bonbons. etc., desta capital,
proferiu, em data de 17 de'fevereiro ul-
timo, o seguinte despacho:

"De acórdo com o parecer, aprovo o
despacho proferido pela Recebedoria cio
Distrito Federal, por ter sido proferido,
de acordo com os principios estabeleci-
dos pelo decreto n. 22.262, de 28 de de-
zembro doe 1932."

O parecer emitido por esta diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro da
Fazenda, foi acórde com a informação
prestada pelo 'inspetor fiscal Peixoto de.
Azevedo, nos seguintes termos:
."0 decreto ri. 22.262, de 28 de de-

zembro de 1932, que modificou as taxas
do imposto de consumo, prescreveu no
art. 1°, paragrafo 9°, a ineidencia do
imposto de consumo sobre chocolates,
balas, confeitos e caramelos.

Com a retificação do mesmo decreto,
recentemente publicado no Diario Ofi-
cial, foi, de certo modo, estabelecido a
diferenciação de laxação para os bon-
bons. caramelos. balas, confeitos, fon-
dants, marrons glacés. etc.

A consulta constante de fls. pede va-
rios esclarecimentos sobre a fôrma de
selagem e incidencia do imposto. Estou
de pleno acôrdo com a solução dada
pela Recebedoria do Distrito Federal á
mesma consulta, nos seus diferentes
itens.

Trata-se de meteria de incidencia de
imposto que envolve legislação • nova,
tendo o despacho de fls, caracter
terpretativo, pelo que, parecendo-me
não arilicavel ao caso a deliberação con-
stante do oficio n. 32, ao Sr. represen.
tente da Fazenda Publica junto ao Con-
selho de Contribuintes. (D. O. de 26 de
janeiro de 1932) e o art. 91 do vigente
regulamento do imposto de consumo,
opino pela aprovação do despacho de
fls., devendo o processo ser submetido á
consideração da autoridade superior."
(Processo n. 7.9501933).

— Ao Sr. delegado gera/ do Imposto
Sobre a Renda:

N. 61 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda indeferiu, Por des-
pacho de 20 de. fevereiro ultimo, por
falta de fundamento legal, a petição em
que Dyonisio Torres pede permissão
para recorrer, independente do deposi-
to da importancia respectiva, do ato da
secção desse imposto no Estado do Cea-
rá, que o intimou a recolher a quantia
de 230400, proveniente de diferença
relativa ao exereicia de 1931. (Proces-
so n. 2.377, de 1933).

— Ao Sr. diretor de Contabilidade do
Ministério da Viação:

N. 238 — Afim de ser solucionado o
processo fichado sob n. 8.489, do ano
em curso, solicito vossas providencias
no sentido de ser respondido o oficio
n. 514, de 20 de julho proximo findo,
desta Diretoria.

— Ao Sr. fiscal geral de Loterias:
Y. 239 — Para o fim indicado no

despacho remete o processo fichado sob
n. 279, do ano em curso, em que é ia-

'
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• "Leressada 'a 'firma Beck O.O. Comp. con-
•t'essionaria da Loteria de Estado. do Rio
,.Grande do Sul.

— Ao Sr. diretor da DesOesa Pu-
' Mica:

N. 240.— Solicitando OrovidenCias .no
.sentido de serem fornecidas ires (3)
Cadeiras giratorias á 1 Sub-Diretoria
desta Diretoria. -(Processo n. 12.688,
de 1933.)

—,Ao Sr. Dr. 3° procurador da Repu-
blica:,	 -
•• N. 140 — Pedindo providencias -no

.sentido de serem pfestadas as informa-
, çõee solicitadas no oficio . desta Direto-

_ ria n. 513, de 26 de julho dó ano pas-
•ssado, cujos lermos jd foram reiterados•
pelos' de as. 466, de 27 de setembro, 764,
de 8. de, dezembro ultimo e 8a, de . 7 de

• ,fevereiro findo. (Processo. n. 36 -.105, de
1932.)	 .

N.. 141 -- Solicitando providencias no
Septido de que seja cancelada a divida•
.da, taxa de saneamento dos exercicios de
, 1923 e 1924, constante dae certidões,nu-
meros - 2. 277; serie E. S. e 6.750, serie
E. T., respectivamente, era nome de
Joaquim Catramby, pelo predio da rua

• José Bygino .n. 116, á Vista do que ex-
• p5e o Sr. diretor da -Recebedoria do

• Distrito Federal em 'oficio n. 1:633, de
24 de fevereiro proximo findo. (iro-
cesso 11.868, de 1933.) ..

— Ao Sr. •reeidente do Conselho .de
-• Contribuintes:,
o N. 234 — Comunicando que o senhor
ministro da fazenda,. a quern foi pre-

Oeente o processo fichado sob n. 31.807,
. do ano findo, em que o Sr. representan-

te .da Fazenda Publica recorreda deci-
são desse Conselho, constante do emir-

,. dão n..366, que deu provimento ao re-
curso :interposto por Cimini Sr Basso
Ltd... do ato da Delegacia Fiscal em São
Paulo, sobre imposto de consumo, negou
provimento por despacho de 18 de fe-
vereiro ultimo, ao referido ;recurso.

,,• N. 235 — Comunicando que o senhor
„ministro da Fazenda, a quem foi preeen-
,:te o processo _fichado sob. n. 6.501, do
- ano em curso, em que o. Sr. represen-
tante da , Fazenda .Publica recorre '. da

o decisão' desse Conselho, constante do
acórdão n. 500, ,publicado "Diario
Oficial" de ilide janeiro proiirno findo,
que 'deu provimento ao recurso inter-

'posto' Por •11ephael Mázzà, do ato da De-
legacia Fiscal no Rio Grande. do Sul que

- confirmou o ato da Atfandega de Pelo-
o lás que multou o recorrente•por infra-
. eão do regulamento do' imposto do selo,
proferiu, em data de 18 de fevereiro ul-

• -timo, -o seguinte despacho: .. •
"Nego provimento ao recurso inter-

o posto pelo Sr. representante da Fazen-
. •da junto ao Conselho ode Contribuintes,
..: para o fim de manter. o acórdão recor-

rido.
O detentor do recibo não selado, que

deixa de apresentá-lo á repartiçãa com-
. petente, no prazo da lei, para :o devido
' procedimente fiscal, pratica simples in-

fração, regulamentar, - passivo! de multa,
cabendo-lhe, portanto, o beneficio do
art. 4° do decreto n. 2.1.459, de 1952."

• • ' .N: 236 —. Comunicando, 	 a senhor
" ministro da Fazenda - a quem -. foi rire-
' -sento o processo fichado sob n.'4.756. do

ano, em curso, em que o Sr. repOesentan-
te da •Fazenda Pública recorre drodecisão
dêsse Conselho, constante do acordam nú-
mero 76.. publicado no Diario ()fiei& da
'3 de Outeiro proximo findo. que deu pro-
vimento ao recurso interposto por
Ave do áto da Delegacia Fiscal no Pa-
remi, que manteve o 'da 2' coletoria fe-

dera! de Curitiba que o multou por in-
fração do vigente regulamento .do im-
posto de consumo, proferiu, em data de
17 de fevereiro Ultime, o seguinte despa-
cho:

"De' acedo com o parecer, nega pro-
vimento ao recurso interposto pelo se-
nhor • representante da Fazenda junto - ao
Conselho de Contribuintes, para o fim de
manter, pelos seus fundamentos, o acor-
dam recorrido".

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro.
foi o seguinte:

O recurso do- representante da Fazen-
da versa sobre a aplicação do artigo 4°,
do decreto-n. 21,459, de 1 de junho do
ano findo.	 .

• • A mercadoria apreendida não estava
exposta á venda, encontrava-se em uma
sala contigua- á 'do fabrico, com o seu,
acabamento perfeitue não selada. Veri-
ficou-se, portanto, a infração do artigo
54, letra h, n. II, do vigente regulamento
do Imposto de Consumo. Cabe, no caso,
o perdão total da multa e não 6a%, por-
que a falta constatada não evidencia ddlo
e constitúe simples infração regulamen-

• ter. O perdão de 50% seria aplicavel
a mercadoria na secção de varejo, esti-
vesse exposta á venda. Parece-me, as-
sim, que o acórdarn deve ser mantido".
— (Processo n: 4.756, de 1933).

N. 237— Cemunicando, que e senhor
ministro da Fazenda a quem foi presente
o precesso fichado soba. 10.274, do ano
em curso,. em que o Sr. representante,.
da Fazenda Pública recorre da deeisão,
dêsseA Conselho, constante do acordam mi-
mero 364, gue deu provimento ao recurso
interposto por Motores Marelli• S. A.,
do áto da Alfandega do Rio de Janeiro,
referente á clessificação do mercadorias,
proferiu, em data de 23 de fevereiro úl-
timo, e, seguinte despacho:

"Dou provimento ao recurso, de acôr-
do com o parecer da Diretoria da Re-
ceita".	 •,	 .

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual coneordou o Sr. ministro da
Fazenda, é o seguinte:

"O• recurso está perempto, como seli-:
enta o represntante da Fazenda. A'data
do "ciente" é de 24 de fevereiro de 1931,
e a da petição de recurso é de 2 de abril
subsequente. 'Computando'-se e - prazo do
artigo 659, da Nove Consolidação dás Leis
'das Alfandegas e Mêsas de Rendas, pela
fórma estabelecida no artigo 125 do Ce-
digo Civil, verifica-se que decorreram 32
dias. A ordem n. 399. desta Diretória
Delegacia Fiscal em São Paulo, datada de
9 de junho de 1931, explica que a pe-
rerepção decorre .da extinção do prazo e
não da lavratura do termo, de onde se
concilie que do recurso não se deverá to-
mar conhecimento. ••

Assim, merece provimento ao recurso
do representante 'da Fazenda, para o fim
de ser ~tida a decisão da Alfandega
de Santos que passou em julgado para
todos os efeitos".

O recurscedo Sr. •representante da Fa-
'Zonda Pública está concebido nos segnia-
tes termOs:	 '	 •

"Em 21 de fevereiro de 1931. Motore,,,
Marelli S. A., .foi intimada da 'decisão
do inspetor da Alfandega de . Santos. d,.1
acôrdo com a Comissão da Tarifa ,• que

'mandou despachai' como aparelho fisico
não claesificadoo	artigo-875,	 Tarin.
• aseiratore ,a'entrifugos
submetidos a despacho naquela reperti-.
ção.

Sá em 2 de abril seguinte aquela' so-
ciedade apresentou recurso contra a de-
cisão, por entender que os objetos de-
viam ser classificados come • máquinas
não especificadas..

'Tomando conhecimento do recurso sob
n. 517„ o honrado Conselho de Contribu-
intes deu-lhe provimento' pelo acordam
n. 364, baseado em decisões anteriores,
aliás, já homologadas por,,V. Eia.

Desse acordam, entretanto, .venho re-
correr para V. Exa., com fundamento
nos artigos 2 e 9 ao decreto n. '20.350,
de 1931, por isso que, tendo incorrido em
perempção, do referido recurso . não mais
se poderia tomar conhecimento.

A 'simples menção das dates acima fei-
ta, demonstra a ocureencia dese,a perem-
pção á vista dos termos , expreSsadós, des
artigos 659, 661 e 662: da. N ,;:iv'a -Conso-
lidação das Leis das Alfandeges.

Não se poderia, pois, -apreciar nó me-
rito da questão, em face do reeerso irre,-
mediavelmente perempte. 	 -

Por este motivo,' Sr. ministro, merece
ser mantida, por ter passado (=julgado,
a decisão da Alfandega de -Santos,
é de lei e do'justiça".	 (Proeesso nú-
mero - 10.274, de 1933);

Ao Sr. inspetor da. A/fanclega do
Rio Grande:

N. 20 — Comunicandd que o Sr.
nietra da Fazenda, atendendo ao * que so-
licitou a S. A. Empresa de Viação /teca
Rio Grandense "Varig" cm processo fi-
chado sob a, 55.200„do ano. findo, con-
cedeu, por despache de 14 de fevereiro
ultimo, redução definitiva de direitos,
com fundamento no art.. 3° da lei. nu-
mero 5.353, de 30 de novernbro de'1927, •
para o' material cOnstanté da primeira
via 'da relação junta, devidamente :au-
tenticada pelo eecrituario 'Frederico.
Carstens. O material referido foi des-
pachado eessa Alfandegar pela nota de
importação n. 1.391, de 1932. (proces-
so n. 55,200, ,de 1932.)
' — Ao Sr. inspetor dg .Altandega-
Porto Alegre:	 ..

N. 46 — Confirmando a ordem feio-'1
grafiea n. ,200, de 2 corrente m4s, ee-
munica que 4 o Sr. 'ministre da Fazenda
atendendo ao que solicitou o Sr. Minis-
tro da Marinha em aviso fichado no
Tesouro Nacional sob n. 12.749, do ano
era curso. autbrizoto por despacho' da
Mesma data, o desembaraço livre do pa-
gamento de direitos de importação e de.	 •

•mais taxas, de seis volutnes, numera-
dos de 1 a 6, trazidos pela vapor "Sarthe"
o procedentes da Inglaterra. O mate-
rial referido, conforme solicitou ó Sr.

•ministro da Marinha, deve ser entregue
ao Centro. de Aviação Naval,, dessa ci-
dade. (Proceseo n. 12,749, de 1933.)

— Ao Sr. inspetor da Alfaio:lega da
Bala:.	•

N. 15 --- Comunicando que o Sr. mt-
nistro da Fazenda aprovou, por despa-
cho de 18 de fevereiro ultimo, , o ato des-
sa inspetoria que 'permitiu, mediante
fiscalização feita por funcionados de ma
alfandega, Cr- vapor • sueco "Ilihernia°
receber carregamento de caoão,...ma por-
to de 11h dos., nesse Estado, com desti-
no a Nova Yor'k. (Precestao. ri. 67.561,
de, 1932.,

N. 16 — Coinurrièando que o ..Sr. mi-
nistro da Fazenda,. ate,ndendo ao arte so-
licitou The State of 13ahia Sout,Western
Bailway Cempime Limited cru processo
fichado sel., i. 592. • une ao' curso,
concedeu. por despacho fie 2 de feverer-
ro ultimo. redução definitiva de -direi-
tos. com fundamento rio art. 3° da lei
n. 5.353, de 30 de ndvembro de 4927
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pa pa o material constante da primeira
via da relação junta, com um só item,
devidamente autenticada pelo escritura-

. rio João Rodrigues Dona Sobrinho. O
material referido que foi trazido pelo
vapor "Kerguelen" entrado nesse porto,
em 1 de novembro de 1932, foi desemba-
raçado nessa Alfandega, mediante a as-
sinatura de termo de responsabilidade
de conformidade com o disposto no arti-
go 2° do decreto n. 21.467. de 6 de ju-
nho proximo passado. (Processo . 592,
de 1933.)

Ao Sr. inspetor, da Alfandega. do
Rio de Janeiro:

N. 298 - Em aditamento á ordem
n. 284, de 8 do corrente mês, restittle
os documentos de fls. 7 a 30, inclusive,
os quais se achavam anexados ao proces-
so fichado no Tesouro Nacional sob nu-
lucro 12.924, deste ano, a que alude a
mesma ordem.

Outrossim, esclarece que os documen-
tos em apreço constituem o processo
protocolado nessa Alfandega sob nu-
mero 5.205, dêste mesmo ano. (Proces-
so n. 12.924, de 1933.)

N. 299 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda indeferiu, por des-
pacho de 17 de fevereiro ultimo, a pe-
tição em que a Companhia Souza Cruz
estabelecida á avenida Rio ranco ins137.
nesta Capital, pede restituição da taxa
de 2 % ouro, que pagou para o desemba-
raço de 260 fardos de fumo em folha,
vindos da China, pelo vapor "Buenos
Ayres Marli". O material referido que
se destinava ao porto de Santos, foi des-
embaraçado, nessa Alfandega, em virtu-
de do movimento revolucionado ali
ocorrido. (Processo n. 4.925, de 1933.)

N. 300 - Remetendo a amostra do
processo de recurso interposto pala
Companhia Electrolux S. A., encami-
nhado a esta diretoria com o Oficio des-
sa inspetoria n. 2.031, de 6 de agosto
de 1931, processo esse já resolvido pelo,
Conselho de Contribuintes, conforme
comunicação constante do oficio n. 613.
de 17. de agosto de 1932, daquele conse-
lho á essa alfandega. (Processo número
46.214, de 1931.)

N. 301 - Comunicando que o senhor,
ministro da Fazenda aprovou por des-
pacho de 18 de fevereiro último, o ato
dessa inspetoria que autorizou o des-
embaraço feito pelo firma Antonio Ri-
naldi de 670 caixas, contendo frutas
frescas, apezar da mercadoria não te'
vindo consignada diretamente á referi-
da firma, conforme dá. conta o oficia
n. 176, de 18 de janeiro proximo findo.
(Processo n. 3.720, de 1933.)
N. 302 - Em referencia ao oficio nt).-

mero 49, de 20 de fevereiro último, com
que pedis a remessa da primeira via da
relação para cujo material feira conce-
dida isenção de direitos, nos termos da
ordem desta diretoria, n. 226, de 15 do
mesmo mês, declara que, segundo a ano-
tação feita no respectivo processo o do-
cumento reclamado de folhas 2, foi en-
viado a essa alfandega com a citada or-
dem, juntamente om os de ns. 4 a 9 e
12 a 14. (Processo n. 10.961, de 1933.)
- Ao Sr. inspetor da Alfandega de

Santos:
N. 157 - Comunicando que o senhor

ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou The São Paulo Railway Core-
pany LiMited. em processo fichado sob
n. 61.454, do ano findo, concedeu, por
despacho de 18 de fevereiro ultimo, re-
dução definitiva de direitos. coni funda-
mento no artigo 3" da lei ri. 5.353, de
áO de novembro . de 1927, para o mate-

cial Constante da primeira via da rela-
ção junta devidamente autenticada pelo
escriturario Jesus Hosannah, O mate-
rial referido, foi desembaraçado, nessa
alfandega mediante a assinatura de
termo de responsabilidade, de acôrdo
com a ordem ri. 296 de 21 de junho de
1932, desta diretoria.

N. 158. - Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro em processo fichado sob
n. 61.471, do ano findb, concedeu, por
despacho de 20 de fevereiro último, re-
dução 'definitiva de direitos, com fun-
damento no artigo 3" da lei n. 5.353.
de 30 de novembro de 1927, para o ma-
terial constante da primeira via da re-
lação junta, com um “) só item, devi-
damente autenticada pelo escriturario
Jesus Hosannah.

O material referido, foi desembaraça-
do nessa alfandega, mediante a assina-
tura de termo de responsabilidade, de
acôrdo com a ordem ri. 157, de 31 Co
março de 1932, desta diretoria.

N. 159 - Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou The São Paulo Rail-way Com-
pany Limites], em processo fichado sob
n. 61.452, do ano findo, concedeu, por
despacho de 18 de fevereiro último, re-
ciução definitiva de direitos, com fun-
damento no artigo 3" da lei n. 5.353, de
30 de novembro de 1927, para o ma-
terial constante da primeira via da re-
lação junta, devidamente autenticada
pelo escriturado Almerindo Castro.

O material referido, foi desembara-
çado, nessa alfandega, mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade, de
acôrdo com a ordem, n. 297, de 21 de
junho de 1932, desta diretoria.

N. 160 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro, em processo ficha.de
sob n. 61..463, do ano findo, concedeu,
por despacho de 18 de fevereiro ulti-
mo, redução definitiva de direitos com
fundamento no art, 3° da lei 5.353, de
30 de novembro de 1927, para o ma-
material constante da 1° via da rela-
ção junta, com um só item. devida-
mente autenticado pelo escriturado
jesus Hosannah. O material referido,
foi desembaraçado. nessa Alfandega
mediante a assinatura de termo de res-
ponsabilidade, de acôrdo com a ordem
n. 115 de 11 de marçe de 1932, desta
Diretoria.

N. 161 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou São Paulo Itailway Company
Limited, em processo fichado sob nú-
mero 61.455, do ano findo, concedeu,
por despacho de 1,8 de fevereiro últi-
mo, redução definitiva de direitos com
fundamento no art. 3° da lei n. 5;353,
de 30 de novembro de 1927, para o iria-
teria' constante da 1° via da relação
autenticada pelo e.sc,riturario Jesus Ho-
sannah. O material referido, foi des-
embaraçado, nessa Alfandega, mediante
a assinatura de termo de responsabili-
dade, de acôrdo com a ordem n. 221,
de 30 de abril de 1932, desta Direto-
ria.

N. 162 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro em processo fichado
sob n. t31 . "i61, do ano findo, concedeu,
por despache de 20 de fevereiro ulti-
me, redução definitivaScle° direitos, oom

-	 -

fundamento no artigo 3° da lei 5.353,
de 30 de novembro de 1927, para o
material constante da 1 via da relação
junta, com um só -item, devidamente
autenticada pelo eiseriturario Jesus
Hosannah. O material referido foi de-
sembaraçado, nessa Alfandega, median-
te a assinatura de termo de responsabi-

lidade, de acôrdo com a ordem n. 199
. de 20 de abril' de 1.932, desta Direto-

ria.
N. 163 - Comunicando que o Sr.

ministro da Fazenda indeferiu, por
despacho de 15 de fevereiro último.
por não se tratar de importação direta,
a petição em que a Companhia Paulis-
ta de Estradas de Ferro pede redução
definitiva de direitos para o material
que desembaraçou, nessa Alfandega,
mediante a assinatura do termo de res-
ponsabilidade, de acôrdo com a ordem
n. 188, de 15 de abril de 1932, desta
Diretoria.	 (Processo n. 58.482 de
1932).

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado de Sergipe:

N. 14 - Comunicando que o Tribu-
nal de Contas, nos termos do seu ofi-
cio mi. 704. de 24 de fevereiro último.
tendo presente a tabela de lotação de
fianças dos administradores de Mesas
do Rendas, coletores e escrivães fe-
derais nesse Estado, resolveu, em ses-
são de 15 do citado mês, ordenar o re-
gistro da referida tabála, que óra res-
tituo. (Processo n. 12:913 de 1933) .

- Ao Sr: delegado fiscal na Paraíba:
N. 13 - Comunicando que o Sr, mi-

nistro da Fazenda, atendendo ao que ao-
licitou o Sr. interventor federal, em
processo fichado sob n. 55.953, do ano
findo, concedeu, por despacho de 8 de
fevereiro Rimo. com fundamento na
lãiiiula contratual respectiva, isenção

definitiva de drieitos e demais taxas,
para o material constante da primeira
via da relação junta, corar um só item,
devidamente autenticada pelo escritu-
vario Frederico ,Carstens. O material re-
ferido, foi desembaraçado na Mandes-a
dasae Estada, mediante a assinatura de
termo de responsabilidade, de aciardo
com a ordem n. 14. de 4 de junho de
1932. desta Diretoria. (Processo nume-

55.953, de 1932) .
N. 14 - Comunicando que o Tribunal

de Contas, nos termos do seu oficio nú-
mero 706, de 24 de fevereiro último,
tendo presente a tabela de lotação de
fiança das coletores e escrivães fe-
.deraiis nêsse Estado, resolveu, em sessão
de 15 do citado mês, ordenar o registro
da referida tabela, que ora restitúe.
(Processo n. 12.014, de 1933).

Ao Sr. delegado fisoal em São
Paulo:	 -

N, 92 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda; a quem foi presente
o processo fichado sob n..4.765, do ano
em' curso, em que. The City of Santos
fmprovements Company Limited pede
'restituição da quantia de 1:0718258,
paga a maior nela nota de importação da
Alfandega de Santos, n. 16.250, profe-
riu, em data de fevereiro último, o se-
guinte despacho:

"Em face do que ficou resolvido pela
circular is. 2, de janeiro de 1932, re-
considero o despacho que motivou a or-
dem n. 600, de 10 de agosto de 1930, da
Diretoria da Receita Pública á Alfande-
ga de Santos, para indeferir o pedido e

'manter a decisão da repartição recorri-
da, de acarai:, coro o para.grafo »nice
art.	 do _decreto g. 0.848, de 23 de

ii
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outubro dase ano". (Processo ,número
4.765,de 1933).

N. 93 - Restituindo, nos termos do
despacho, o processo fichado sob núme-
ro 72.629, em que é interessada a firma
Nradir Figueiredo S/A. (Processo nú-
mero 72.629, de 1932).

Diretoriti da Despêsa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de março de 1933
Processas:	 •

N. 41.497-32 - ;Maria Domingos iiO43

Santas. solicitando revisão do processo
n. 65795-31 - A' vista do despacho

, do Sr. Chefe do Governo Provisorio,
arquive-se.

N- 59.908-32 -Antonio Candido Bor-
ges, solicita.nd.o revisão do processo nu-
mero 22.456, de .1932. - • E'' doutrina
mansa e pacifica deste Ministerio, rei-
teradamente hoinalataada pelo Tribunal
de Contas, que a contagem do tempo de
serviço, para o efeito de aposentadoria,
faz-se de conformidade com as regras
legais vigorantes ao tempo em que é
decretada a inatividade do 'funcionado.
Em face dos termos cloros; e precisos
da deixa "d", art. 121, parágrafo 3°, da
lei n. 2.924, é com.pulavel o tempo de
servia° federal. -

.Nestas condições, e tendo em vista,
outrossim, qu os tocumentas relativos
ao serviço militar não se ajustam ás
exi gene ias rego lamentares, indefiro o
pedido.

N. 17.749-32 - José Maria dos Reis
Trovão, solicitando apoatila'. - Indefe-
rido, de ocarda com o ¡parecer' do senhor
doutor consultor da Fazenda.

N. 1.164-33 - Julio Bacilo Brandão
solicitandh reconsideraçãb de

despacho. Mantenho 0 , despacho an-
terior, que é legal. em face dos termkas
peremptivas do decreto que pôs o su-
plicante á disposição do governa do Ra-
tado de Minas. - Dirija-se, querendo,
ao Sr. Chefe do Governo. , •,

N. 844-32 -- Daniel Gomes d'e Mi-
randa, pedindo revisão de processo. -
fadeferido. de acrardo com o parecer do
doutor consultor da Fazenda. • '

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processas:
N. 8.948-33 - Oficio de n. 314, de

1 1 de, fevereiro de 1933, do Minister/o
, das Relações Exteriores, relativo a re-
visão do processo de montepio de Maria
do. Conceição Dobato. De'ocôrdo com
a informação e parecer, indefi •ro o pe-
dido dia requerente.

N. 54.323-32 - Maria José Gamai-
canti 'Lins Bulcão, pedindo expedição
de titulas. - Satisfaça-se a exigencia
constante da informação e parecer.

N. 5.738-33 - AdeDia Aurelio de Me-
nezes,. solicitando transferencia 'de cré-
dito, - Dirijo-se a Delegacia Fiscal no
Estado do Ceará.

N. 9.553 (33)-Noemia Tavares Ma-
'cliacid, solicitando aoostillar seu tildo.
- Dirija-se, querendo ,ao Ministerio da
Viação; restituam-se os documentos'
juntos.

N. 39.831 (30) - Fernando 'José de
Lima, pa'nd° pagamento. - Mante-
nho o despacho anterior.

N.-42.156 (32) - Jacintlia O'Neill de,
Souz:i, solicitando apostila.	 Satisfal:

exigencia.

N. 71.996 (32) - Oficio de n. 4.264.
de 17 de dezembro de 1932, da Diretoria
Geral de Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Publicas, re-
lativo ao pagamento á que se julga com
direito Paulo Pinheiro Chagas. - Sa-
tisfaaa a exigencia do parecer.

N. 71.713 (32) - Gilberto Mendes e
outros, pedindo pagamento. -- Habili-
tem-se nos termos do art. 270 do Codigo
de 'Contabilidade..

N. 12,769 (33) - Alzira da Cunha
Bastos, por seu procurador, pedindo re-
visão 'no seu processo de habilitação.-
Satisfaça-se a exigencia ' constante do
parecer supra.

N. 9.164 (33) - Oficio de n. 580,
de 11 de fevereiro de 1933, da Direto-
ria Geral de Contabilidadé da Secreta-
ria de Estado da Viação e Obras Pu-
blicas, referente á reversão da pensão
de Maria Serpa da Fonseca. - Satisfa-
ça-se a exigencia.

Reauerimento n. 9.070 , (33) - ,Mal-
zira Lima, da' Motta, pedindo restituição.
- Compareça para esclarecimentos.

Diretoria do Dominio da União
EXPEDIENTE DO sia. DIRETOR

Dia 19 de março de 1933
Oficias:
Sr. sub-diretor dos Serviços de En-

genharia:
N. 310 - Recomeçando a funcionar

amanhã, no Tesouro Nacional, o Posto
de Serviço Eleitoral destinado ao alis-
tamento dos funcionarias desia Direto-
ria, passo ás vossas mãos a -inclusa re-
lação, e peço que aos interessados seja
dado o devido conhecimento.

- Sr. sub-diretor dos- SerViços Ad-
ministrativos:

N. 309 -- Recomeçando a funcionar,
amanhã, no Tesouro Nacional, o Posto
de Serviço Eleitoral, destinado ao alis-
tamento dos funcionarias desta Direto-
ria, passo ás vossas mãos a inclusa ra-
lação, e peço que aos interessados seja
dado o devido conhecimento	 .

n••nn•n

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 10 de março de 033
Requerimentos:
N. 21.459 - Maria Courad. - Pro-

ceda-se á inscrição proposta na infarma-
ção e parecer, dando-se baixa a partir
de 1932, no lançamento existeid • em
nome da D. Clotilde Marchant e ofician-
do-.se á Diretoria da Receita a respeito.
Isto feito, oficie-se ú Diretoria da Fa-
a4anda Municipal, indagando em que
nome vem sendo paga a licença da hos-
pedaria á rua Silveira Martins n. 124,
de 1029 a esta parte.

-N. 25:678 - J. A. Gomes. Cuna
pra-se o despaacho de 12 de janeiro ul-
timo!, classificando-se a despesa pela
fórma indicada na informação supra.

N. 3.664 - Agostinho A. P. Pinho.
- De abôrdo com o parecer, -deferido.
Expeça-se orlaria de licença, nos ter-
mos do reto n. 19.828, dé 2 de abril
de 19

Relação dos agentes fiscais do imposto
do consumo e peritos bancados designa-
dos' pela portaria ri. 56, de 15 de , fe-
vereiro de 1933, para a fiscalização do

imo do selo ,nos estabelecimentos
bancarias. de acôrdo coin o item 2° da
circular n. 17, de 18 de dezembro de
1931, da Consultoria da Fazenda.

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO

Perito bancado: Julio Fábrega:
Banco Aliança do Rio de Janeiro, rua

da Alfandega n. 32.
Banco Comercial de Minas Gerais, rua

Theophilo Ottani n. 70.
Banco Portugués do Brasil, rua da

Candelaria a. 24.
Banco Regional S. A., rua 1° de Mar-

ço n. 71.
Banco Germanico da America do Sul,

rua da Alfandega n. 5.
Banco Holandês da America do Sul,

rua Buenos Aires n. 11.	 -
British Bank of South America Ètd.,

rua da Alfandega n. 23.
Banco Comercio e Industria de São

Paulo, rua 1° de Março n. 77.
Banco de Crédito Territorial, rua 1° de •

Março n. 82.
Banco de Operações Mercantis, rua da

Alfandega n. 55,	 • ,
Casa Bancaria Custodio Almeida Ma-

galhães & Coinp., rua General Camara
n. 47.

Casa Bancaria Companhia Brasileira
de Credito Hipotecado, rua dà Quitanda
n. 143.
„Casa Bancaria Azevedo Branco 4s
Comp. Ltd., rua de São Pedro a. 57.

Casa Bancaria Industrial do Brasil,
rua de São Pedro n. 47.

Casa Bancaria Monteiro de Castro ,&
Corp., rua de São Pedro 42.

Casa Bancaria Mos-coso, Castro & Com- •
panhia, rua • da Alfandega n. 51.

Casa Bancaria Samuel Schechter, rua
Senador Euzebio n. 89.

Casa Bancaria Sociedade de Empresti-
mos Populares S. A:a rua do Carmo nu- :
hero 67, sobrado.

Agente fiscal Alberto de Andrade
Queiroz e perito bancario Julio Fá-
braga:

Banco do Comercio, rua General Ca-
mara ri. 8.

Banco Economico do Brasil, rua Ge-
neral Camara n. 30.

Banco Israelita Brasileiro S. A., rua
Senador Euzebio n. 37.
- Banco Economia° Nacional, rua Cam-
po Grande n. 130.

Casa Bancaria Luiz Silveira Natio, rua
Bareellos n. 89.

Casa Bancaria José Mesterman, rua
Ma,áor Fonseca n. 53. •

Cada Bancaria Alfredo Braga, rua Ge-
neral ,Camara n, 2U

Casa Bancaria R. I. Moreira S. A.,
rua da Quitanda a. 153,2° andar.

Casa Bancaria Cooperadora Nacional
Limitada Construtora, avenida Rio Bran-
co n. 17.

Agente fiscal Alberto de Andrade
Queiroz e perito bancado José Pereira
'Co Idas :

Banco de Credito Geral S. A., rua
General Camara ri. 56.

Banco Sul do Brasil, avenida Rodri-
gues Alves n. 303.

Banco llespanhol do Brasil, rua 1"
de Março n. 43,

Casa Bancaria Figueiredo Rosa & Com-
panhia, avenida Mem de Sá n. 100.

Casa Bancaria J. Philomeno Gomes &
Comp., rua Ramalho Ortigão n. 34.

Casa Bancaria Lyrio, Sanai & Comp.,
rua da Alfandega n. 55.

Manoel C. Carvalho & Comp. (casa
Bancaria), rua General Camara n. 22.

nrIcr\i".	 Março de 1l.r.33	 87:')
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Casa Bancaria Siqueira Gavalcanti &
Comp.. rua do Carmo n. 71, sobrado.
a ,(bsa (Bancaria Malheiras Vargas &
EOnin., rua General Camara na 42, 1°
andai..
r- l'ordd bancado José PesreIra Caldas:
' Banco de . Caaclito Mercantil; rua-dar-
:Quitanda 31 . 75.

Banco Federal Brasileiro, rua da Al-
tindaga ri. 28.

I

. Banco Alemão Transatlantico, rua da
fAlfandega n. . 48,,

Banco Francès e Italiano, rua da At-
tandea-a n. II.

Baila' of London & South America
rua da Alfandega .n. 29.

Banco Nacional Ultramarino (Matada),
rua ars Quitanda n. 120.

Cradit Foncier du Brésil, avenida Rio
Brama) n. 44.	 .

Yokatima Spe•ie Bank Ltd., rua da
Candelaria n, 23.

P.a,neo Oomercial do Estado de São
Paulo, rua da Alfandega n. 21.

Banco Comercio e Industria de Minas
C-1erais, rua da Quitanda n. 131. 	 -

Banco Creditai Real de Minas Gerais,
rua Visconde de Inhaúma ri. 76.

Banco Hipotecado e Agrícola do E.
de Minas Gerais, rua da Quitanda n. 105.

S. A. Lar Brasileiro, rua da Ouvidor
n.90.

Casa Bancaria Ribeiro Junqueira, Ir-a
mão & Botelho, rua o'n Quitanda n. 114.

Brasilian Warrant Agancy &.. Finan .

-se Co., Avenida Rio Branco n. 9, 3°,
sala 332.

' Canip. 'mobiliaria Kosmos, rua do
Ouvidor n. 87.

Casa Banaaria Companhia Santa Lu-
cia, rua lb:imana) Ortiga° n. 9.

'Casa Bancaria Gançalves Sá & Coro.,
rua S. Pedro ri. 39..

Agente fiscal Francisco de Paula Pa-
'bales Junior e perito bancaria Octo-
cilia Fialho.

Banco Boavista S. A., rua 1° de Mar-

r
o ti. '4.
Banco Boavista S. A. (agencia), Ave-

nida Rio Branco n. 137.
Banco Mercantil do Rio de Janeiro,

rua I" de Março n. 67.
Banco 'talo Belga S. A.,, rua da Qui-

tanda n. 127.
Banco Nacional Ultramarino (agen-

cia). rua Senador Euzebio ri. 72.
Canaclian Bank of Cominaras, Aveni-

da Rio Branca it. 63.
NaConal City Bank of New York,

Avenida Rio Branco n; 85.
1-toyal Bank of Canadá, Avenida fie

' Biala o n. 74.
Banco Auxiliar do Trabalho, na Bue-

nos Aires n, 82, 1°.
Banco da Pravincia do R. G. do Sul,

rua da Alfana'ega n. 2.
Banco do•Comercio e Ind. do Rio de

Janeiro, rua da Alfanclega n. 30.
Banco Internacional de Finanças, rua

General Camara n. 56. sob.
Banco Central Brasileiro, rua Buenos

Aires n. 131. 1°.
Banco Nacional Brasileiro, em ligai-

' dação, Praça Floriano ns. 31139.
Banco Francês e Italiano (agencia),

Avenida Rio Branco n. 4.	 .
Casa Bancaria S. A. Martinelli, Ave-

nida Rio Branco n. 106.	 .
Agençia Financial ti'e Portugal, rua

Teofilo Otoni ra 4.
Casa Bancaria Racha Miranda Filhos

& Comp. Ltda., praça Floriano numeras
31139.

Casa Bancaria Fidulcia S. A. rua
Teofilo Otoni n. 88.

Brasil Finance Corporation, rua Gus-
tavo Sampaio n. 1-85.
- Casa Bancaria Cano Pareto, rua 1° (h
março n. 35.

.Casa Bancaria Andrade, Arnaud &
Comp. - rua Buenos Aires ri. 20. r

Casa Bancaria Comp. Aurea Brasi-
leira, rua 7 de Setembro n. 233.

Caca Bancaria S. A. "A Econamica",
rua dos Andradas n. 26.

Casa Bancaria S. A. "A Mutuante",
rua 7 de Setembro n. 29.

Casa Bancaria A, M. Pinto & Comp.,
rua dos Ourives • ns. 120.1131.

-Casa Bancaria José Rosern.blatt, rua
dos Bandeirantes n. 34.

Casa Bancaria Rocha Lima & Comp.,
rua Buenos Aires n. 1581160.

Casa Bancaria Neumester & Comp.,
rua Mayrink Veiga Ti. 4.

Casa Bancaria Comp. Administra..
dona e Construtora S. A., rua do Ou-
vidor n. 89, 1°.

Casa Bancaria S. A. Auxiladora Pre-
dial.

Casa Bancaria Lino Pimenta' & Comp.,
rua Teofilo Ottani n. 71.

Casa Bancaria Janot Ultra S. A., rua
7 de setembro ti. 48.

Casa Bancaria Assis Vasconcelids &
Comp., rua da Conceição a. 71 .

Casa Bancaria A. Ramos & Comp.,
Avenida Rio Branco n. 13i7.

Casa Bancaria Malheiros & Vieira,
Avenida Rio Branco n. 111, 1°.

Casa Bancaria Borges & Irmão, rua
da Affandega n. 24.

Nota - Os corretores de fundos pu-
blicas e de mercadorias, e bem .assim,
as casas de cambio, continuam a cargo
do agente fiscal Francisco de Paula Pas
Mares Junior e perito bancado Octa-
cibo Fialho.

t

O tardia° Bellarmino Ferreira Pinhei-
ro fica encarregado do exame de séloss
e

m todos os estabelecimentos bancarias.
Recebedoria do DIstricto Federal, to

de março de 1933. - O diretor, Pran-
cisco Castello Branco Nuntes.

SEGUNIDA sua-DIRETORIA

Alfandega de Santos	 Relatar. Si'. João

Augusto Alves,
N. 682 - Cigarros Iracema Limitada

- Classificação de mercadoria - Alfana
dega de Fortaleza - Relator, Sr. Candi-
do Borges.

N. 746 - A. E. G. Comp. Sul Ame-
ricana de Eletricidade : - Classificação
de mercadoria - Alfandega do Rio de.
Janeiro - Relatar, Sr. Benedicto Costa

N. 1.205 - Aliança Comercial de Ani-
tinas Limitada - Classificação de mer-
°aduria Alfandega do Rio de Janeiro
- Relatar, Sr. João Augusto Alves.

N. 1,237 - Estabelecimentos Mestre
é( Blatgé S. A. B. - Classificação de
mercadoria - Alfandega do Rio de Ja-
neiro - Relatar, Sr. João Augusto Ai-
VOS.

N. 1.544 - Mello Sampaio & Compa-
nhia - Faturas consulares Alfandega
do Rio de Janeiro - Relatar, Sr. Otta
Gil.

N. 2.305 - Abdias de, Aguiar Andrade
- Classificação de mercadoria - Alfoz-
dega de Santos - Relatar, Sr. Araujo
Maia,

N. 2.393 - Companhia Nacional de
Navegação Costeira - Classificação de
mercadoria - Alfandega do Rio de , Ja-
neiro - Relatar, Sr. Araujo Maia.

N. 2.395 - Companhia União Iudus.
trial - Classificação de mercadoria -
Alfandega do Rio da Janeiro - Relatar,
Nelson Cunha.

N. 2.415 - Guilherme Humitzsch -
Classificação de mercadoria - Alfandega.
do Rio de Janeiro - Relatar, Sr. Araujo
Maia.

N. 2.645 - Kenyon Paiva & Compa-
nhia Limitada - Classificação de mer-
cadoria - Alfandega de Santos - Rela-
tar. Sr. Andrade Queiroz.

N. 2.854 - Industrias Reunidas Aia-
tarazzo	 Classificação de mercadorias

Alfatidega de Santos - Relatar, se-
nhor Andrade Queiroz .

N. 2.00	 Bernardi Saud, sucesso-
res de Meditsh & Comp. - Contrabando

Alfaridega de Porto Alegre --a Reta-
tor, Sr. Salgado Soarpa.

N. 2.045 - The. Leopoldina Railway
Company Limited --- : Diferença de direi-
tos - Alfandega do Rio de Janeiro - Re-
latar, Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.046 - Souza. Seabra & Compa-
nhia - Imposto de consumo, artigo 81.
h e 204, paragrafo único, combinado -
Recebedoria, do Distrito Federal - Re-
latar, Sr. Mario Camara.

N. 1.970 - Dearborn (South Ameri-
ca) Ltd. - Imposto de consumo (con-
sulta) - Recebedoria do Distrito Fe-
deral (ece-officio) - Relatar, Sr. Marfo
Catnara.

N. 2.111 - Leal Santos & Comp. -
Vendas mercantis, artigo 30, b, 1' Dele-
gacia Fiscal em São Paulo - Relatar,
Sr. Salgado Seara.

N. 2.872 - Moysés Geraldo de Oli-
veira --Vendas mercantis, artigo, 31,-
n. 6, combinado com 30, a, - Segunda
Delegacia Fiscal em Pernambuco (ex-
officio) - Relatar, Sr. Mario Camara.

N. 2.732 - Agencia Financial de Por-
tugal a outros - Imposto do sala -
Recebedoria do Distrito Federal (ex-offi-
eio. - Relatar, Sr. Otto Gil.

N. 3.018 - Companhia de Navegnào
Beeker Limitada - 'taxa de viação -
Delegacia Fiscal DO Rio (4i .ande do ata

Relator, Sr. Otto OH,

Ficam intimados a, no prazo de quin-
ze dias, satisfazerem as exigencias
constantes dos seguintes processos•

N. 4.56813 - Albino Ribeiro Junior.
- Satisfaça a exigenda.

232133 - J. Alves Moreira. Com-
plete 'o sélo do documento de fls. 4
e 5.

N. 24.02'2132	 M. L. Rallrfur.s. -
Satisfaça a exigencia.

N. 5.1t(1.133 - Patricia Caminha. -
Satiafaça a exigancia.

N. 4.741913 - Primo Viegas. - Sa-
tisfaça a exigencia.

N. 4.583133 - ;Sergio Affonso Alves,
Pague o imposto referente ao corrente
ano, que é devido.

Conselho de Contribuintes

Pauta para à sessão extraordinária z.
realizar-se na segunda-feira, 13 de março.
corrente, ás 9 horas. Serão julgados•nes-
sa sessão, além dos que deixaram de sê-
lo ria de sexta-feira' 10 constantes da
pauta publicada no Diario Oficial de t.!.
mais os seguintes recursos:

N. 57 Industrias Reunidas F. Mata:-
rano	 Classifioaaão de mereador4a----,

A

	 4
	

Jr_



Sabuclo 11
	

()11(1.\i,	 Mar0 de 1933

.• . . Inspetoria de •Seguros
E EDIETE DO SR. DR. INSPETOR,404orN

Requerimentos despachados
Dia 9 de março de 1933

Companhia de Seguros 'Sul America
apitalização S. A. (Proc..50 -- S 933),

pedindo o prazo até 31 de, março para
aplicação do § 3° do art. 46 do decreto
si. 22.456, de 10 de 'fevereiro de 1933=
"A Sul-America Capitalidação pede que
lhe seja. permitido emitir até 31 do cor-
rente mês os titulos de. efeito retroativo
anteriormente contratados , e ainda os
não entregues aos subscritores. Alega
a referida sociedade que assumiu com-
promissos para a emissão de alguns
(tosses titulos nos primeiros dias de
março, época em que, 'pelo antigo regu-
lamento, se iniciava um novo periodo
financeiro. O regulamento atual proibiu
tais titulos; mas pelo codigo de honra
que têm, ou (leVem ter, as Companhias
de Seguros ou Sociedade de J-'revidencia,
elas não pódem se furtar aos compro-
misso.s assumidos. Por outro lado, era
impossivel que o recente regulamento
cogitasse minuciosamente da transfer-
niaeão brusca do antigo para o novo re-
gimen. Assim, a Inspetoria, defere o
pedido da Cul-Arrierica Capitalização.
Quanto aos titulos que ela possue em
stock, sem ter ainda o tempo de impri-
mir os novos, de acôrdo como atual re-
gulamento, poderão ser utilizados, como
requer a sociedade, até o• fim do cor-
rente-ano. contanio que sejam carimba-
das. as alterações impostas agora."

Companhia "Equitativa dos EE. IJU.
do Brasil — Proc. 7 E — 933), sobre
operações de re-seguros com cornp z--
nhias estrangeiras. — "Pelo regula-
mento vigente, decreto n. 21.828. de El
de setembro de 1932, as companhia
compreendidas no "grupo R podem res-
segurar no estrangeiro o excesso do 'seu
limite de si, para êle, não encontrar co-
bertura no mercado do pais trabalho,
ficando , integr„Imente no Brasil. sob o
responsabilidade de - companhia segura-
dora as reservas matematicas corre s

-Pandentes á parte cedida; assim, defiri
o pedido."

• Delegacia Gera! do Imposto sôbre
• a Renda

	

-	 •
EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 10 de março de 1933;
N..11.413. de 1931 — Abilio Figuei-

redo. — Proceda-se pela fórma pro-
posta.

N. 2.347, de 1933 — Hugh MichaeI
Sieyes. — Mantenho o lançamento, á
vista do ofictio n. 273, de dezembro de
1932, da Diretoria da Receita.; .

N. 2.523 de 1933 — Carlos Mejia.
— Reconheço o 'direito á restituição da
importancia liquida de .... Encami-
nhe-se o processo á Recebedoria para
os devidos fins.

N. 6.742, de 1932 — Josá Alvaro da
Cunha Lopes. — Cancele-se o débito
e solicite-se o cancelamento da cer-
tidão.

N. 12.086. de 1932 — João Baptista
Esteves. — Proceda-se pela férula pro-
posta.. .

'N. 6.271, de 1932 — Eduartli) Lou-
reiro. — Arquive-se.

N. 1.685, de 1930 -- Maro e l :Ferreira
da Silva. — Reconheço o, direite á res-
tituição	 da importancia liquida de
	  Encaminhe-se o processo á Re-
cebedoria, para os devidos fins.

N. 9.844, •de 1932 — Oliveira Se-
queira & Comp. — Cancele-se- o lança-,
,mento ex-officio.

Oficios expedidos:
N. 18 — Ao diretor geral do Tesonro

Nacional — Sobre Objeto de 'serviço.'
N. 168 —. Ao diretor da Contabili-

dade do Ministerio da Guerra — Reite-
rando oficio )licitando informações.

N. 169 — Ao Sr. diretor da Caixa
de Amortização — Solicitando infor-

i,mações.
N. 80 — Ao diretor da Contabilidade

Pública 'do Tesouro Nacoional — Reme-
tendo processo de restituição de ira.
posto de renda da firma J. A. de Oli-
veira & Comp.	 .

N. 232 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio —
Remetendo processo em que é interes-
sado o contribuinte Adolpho Fernandes
da Silva.

N. 233 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paute — Idem,
em que é interessado L. Schaaf.

N. 234 -- Ao chefe de secção do Im-
posto , de Renda em São Paulo. — Idem,
em que é interessado Lionel Robert
Cole.
.N. 235 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São . Paulo. — Idem,
em que é interessado Isaltino .Costa.

N. 236 - Ao delegado do Tesouro
Brasileiro em Londres. — •Idem. em
que é interessado Domingos de
veira Alves, consul geral do Brasil em
Shanghai.

N. 237 — Ao delegado do Tesouro
Brasileiro ein Londres. — Idem, em
que são interessados os primeiros se-
cretarios Lourival de • Guilhobel e elas:.
tão do Rio Branco.

N. 238 =— Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Santa Catarina. —,
Idem, em que é'interessado Silvino El-
vidio Carneiro da Cunha.

N. 239 — Ao chefe de secção do Tio-
posto de Renda no Paraná Reite-,
randb oficio solicitando informações.

N. 240 — Ao delegado fiscal em Ni-
terói, Estado do Rio — Sobre objeto de
serviço.

Ns. 68/69 — Aos agentes da Estrada
de Ferro Central do Brasil e, Estrada
de Ferro Leopoldina Railway Co. Ltd.
— Requisitando passagens.

Ministerio da Marinha
ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 8 *de março corrente;
foram concedidos:

90 dias de licença ao sub-oficial arti-
fice de máquinas Sylvio Carneiro da
Silva, para tratamento de sua •saude, e

60 dias de licença ao desenhista da
Diretoria de Máquinas do Arsenal de
Marinha do Estado do Pará, Manbel de
Oliveira Pestana, para tratamento de
sua saude.

Dia 8 de março de 1933,
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 884 — Transmite, para os fins

convenientes a cópia anéaa, ao decreto

de 2 do corrente. aposentando Deoele •
Oen° Medeiros dos Santos no Jogar de
operado de 1' classe da Oficina de Em-
barcações Alindas do Arsenal de Mar-i-
ba do Rio de Janeiro.

N. 883 — . Transmite, para os fia- .
convenientes, a • cópia anexa, do decreto -.
de 2 do corrente, aposentando José Hei-
tor Pereira no lagar de operado de 1°
classe da Ofidna de Escafandria do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
•N. 886 — Autoriza a conceder baixa

do_ serviço da Armada, de acórdo com
o § 2°, do art. -17, do regulamento para
o Corpo de Marinheiros Nacionais, ao
marinheiro nacional SE 1' classe Ma-
noel Martins de Menezes.'•

Aos Srs. chefes das repartições de
Marinha:

N. 888 — Recomendo-vos seja • en-
viada a este gabinete .uma relação no-
minal,. com os respectivos •vencimentos,
do pessoal excedente ao serviço dessa
repartição.

Outrossim, determino-vos que, para
o preenchimento das vagas que se, de-
rem nos respectivos quadros, sejam
obrigatoriamente propostos ' os exce-
dentes embora de outras repartições.

N. 891 — Promovendo ao posto de
.3° sargento, o marinheiro nacional' nú-
mero 6.214 SE cabo Ezequiel Alves dos
Santos.	 .	 •

p romoção de praça.
N. 892 — Creclarando haver resol-

vido promover á classe imediatamente
superior o marinheiro nacional número
14.235 PE-F 2' classe Pedro Gomes da
Silva, visto ter sido ferido em com-

' bate durante a última revolução ocor-
rida no Estado de São Paulo.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N.. 893, — Declarando ter resolvido

promover ao posto de 3° sargento -o ma-
rinheiro nacional n. 2 ..404 PE-MA
cabo Severiino José Corrêa, tendo em
vista os bons serviços que prestou ao
Governo por ocasião do último movi-
mento revolucionario ocorrido no Esta- .
do de São Paulo;

N. 894 — Declaro-vos, para os de-
vidos efeitos haver resolvido conceder
baixa do serviço da Armada, de acordo
com o § 2° do art. 47 do regulamento
para á Corpo de Marinheiros Nacionais.
ao marinheiro nacional n. 12.217 SE
1' classe Paulo França e ao fusileiro
naval n.. 1.712 da I.' companhia Flavio
Motta dos Santos.

Requerimentos despachados

The Rio de Janeiro City Improve-
ments Company, Limited, requerimento
de 6 de março de 1933. — A proposta
não interessa.

Sindicato ' .de Arrais da Bafa do Rio de
Janeiro, requerimento de 20 de outii.
bro de .1932. —.Compareça na Direto-
ria de Expediente.

Amelia Torres Corrêa, remierimento
de 3 de Luirço de 1933. — Tratando-se
de Montepio Militar. .a requerente deve
dirigir-se ao MinistÁrio da Fazenda.

Memorial dos Maquinistas do Vario;.
1710. da Companhia Lloyd Brasileiro.
de 23 de fevereiro de 1933. --. Indefe. •
rido.
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Ministerio da Guerra
EXPli•DrENTE rio sita ealeds're0

Dia 3 de março de 1933
deo Sr. ministro de Estado dos Ne sin-

cios da Fazenda, solicitando 0 pagamen-
to, das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
1:455$600 ao tenente-eoronel Eucly-

des Hermes da Fonseca. (Aviso número
175); .

25n$600 ao musico .d,e 3' classe Nice-
nor Ribeiro de Andrade. (Aviso número
J77)

2 '44000 ao oficial de Justiça da 4' G.
.1. M. Antorio Joaquim Fortes de Bus-
tamante. (Aviso n. 179);

2:400e000, ao 2 0 tenente em comissão
Manoel José das Chagas. (Aviso número
180);

315$209 ao enfeitneino de Çojegie Mi-
iitar do Rio de Janeiro, Manoel Marques
de Alencar. (Aviso 0. 182),_'

Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
eional no Paraná:

59(4000, ao 1° tenente Manoel da No-
breed. (Avise n. 181).

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Rio Grande do Sul:

214100 ao Musico de 2' classe babe-
Uno Adolpho da Silveira. (Aviso número
.176);

1295'000, ao ex-empregado civil da fa-
china do 80 R. I. Matheus Pereira da
temente. (Aviso n. 179);

ILXPEIDIENTS DO Sa • DIRNTOD.

Dia 3 de março de 1933
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal, transmitindo, dé, nomo, a
certidão de assentamentos do soldado Jue
lie Aprigio de Masearenhas, afim de ser
entregue ao interessado, depois de pa-
gos os emolumentos na importancia de
35$100.

Requerimentos despachados:
Arlindo Seixas. 1" tenente de adminis-

,ração, pedinio certidão do grau de ca-
da urna das proves e a média final do
concurso de admissão á Escola de Admi-
nistração, que fez em março de 1922. —
Certifique-se na Muna da lei.

João Henrique de alaceclo, 20 tenente
reformado, pedindo pagamento ele dife-
rença de gratificaçãe. — Indeferido, em
face da informação da D. G. C e G.

José Augusto de Medeiros Costa; pe-
dindo entrega do certificado do curso do
Colegio Militar do Rio de Jeneiro e o di-
ploma de agrimensor, com os quais ins-
truiu seu requerimento á matricula na
Escola de Intendencia, que foi indeferido
— Sim, mediante recibo.

Luiz Barbosa Lima, 1 0 tenente do
Exercito, pedindo trancamento de sua
matricula na Escola de Estado Maior. —
Deferido, .de acerdo coei o parecer do
E. M. E.

Manoel Antonio Ferreira. da Cupim,
general de brigada reformado, pedindo
pagamento de diferença de gratificação.
— Não ha que deferir.

Manoel Feri-eira Balda, soldado, da
Crimpaehia Independente de Administra-
va°, pedindo asilamento. — Seja inspe-
cionado pela J. 5. 5.

Manoel Henrique Vila., de tenente ena
comissão pedindo pagamento de venci-
mentos atrazados. — Indeferido em vis-
ta da inforniação da D. G. O. G.

iVlinisterio da Viação e Obras

Públicas
/PROTOCOLO Geme

Expediente de 10 de março de 1933
Gizelia Muniz Nabuco — reversão de

montepio. — Prove a inexisteneia de
Iracema, Janciera e João Itieberto e jun-
te o titulo da balado da viuve. No caso
de ser a unica herdeira, prove, por ates-
tado, que se conserva no estado de sol-
teira e que nada percebe dos cofres pu-
blicos; bem como o pagamento da quota
a que estava obrigada a viuve, nus ter-
:nos do art. 25, ri. 2, paragrafo 2° do
regulamento do montepio.

gularnento para os Serviços Civis de Na-
vegação Aerea, na farine do art. 59 des-
se decreto, bem como todas as instru-
ções que existam ou VierCal a existir,
referentes ou aplicaveie aos seus servi-
ços, e a prestar as inforrnarAes e for-
necer os dados atinentes aos meemos
serviços, que lhe forem requisitados
Pel o Departamento de .Aeroneutica
Civil.

Rio de Janeiro, 7 de março de 4933.
— Fernando Augusto d'Almeida Bran-
dão, encarregado do Expediente na nu-
semeia do ministro da Viação e .Obras
Públicas.

(C-753-10-3-933-57$100J

Departamento dos Correios
e Tetegraros

RXDEDIENTE DO SR . 'DIRETOR asam.
Dia 10 de março Lie 1933

Designando o 3° oficial João Lopes,
da Diretoria Gerai para, em comissão,
.servir durante sessenta dias na Direto-
ria Regional de São Paulo,, afim de re-
guralizar os serviços ee.onoelic.os dessa
repartição. (Pede 38641e-3-933);

Designando o tele.grafista de 5" clas-
se Maria de toureies Macedo-para ser-
vir como secretaria do concurso de pri-
meira entrancei para auxiliares de ter-
ceira classe, a realizar-se. ia Diretoria
Regional de Diamantina dentro em bre-
ve, em substituição ao auxiliar de 2' clas-
se José Jorge, que se encontra enfer-
mo. (Port. 3d0110-3-933);

Designando para eeevir como aimillar
de escrita do 'inspetor técnico de I I clas-
se Antonio Cavalcante Vieira de Cunha,
na construção dó predie destinado á só-
de da Diretoria Regional do Piauí, o tee
legrafista 'de 5 classe, Edson Soares,
sena prejuieo dos serviços que desepe-
nha na secção de linhas e instalações
daquela diretoria. (Port. 381110-3-933);

Designando o inspetor técnico de pri-
meira. classe Lu i z Moreira Lime, chefe
da Secção de Edifícios, o chefe da -Seedão
Economica da Diretoria do Material,
Guilherme Azarnbuja Neves, o engenhei-
ro contratado Humberto da Justa Menes-
cal e o terceiro oficial da Secção Eco-
imitiu, da Diretoria do Material, João
d'Assumpão Ribeiro, para constituí-
rem, sob a presidencia do diretor do Ma-
terial. a comissão julgadora das propos,-
tas de eeneurrencia para a construção'
do edifica:ir-Ode da Diretoria Regional do
Espinho Santo, em Vitoria.. !Port. 382,
de 10-3-933);

Designando o inspetor técnico de pri-
meira classe Luiz Moreira Lima, chefe
da Secção de Edificice, o chefe da Secção
Edopernica da Diretoria do Materiel,
Guilherme Azerebuja Nevos. o engonhol-
N) contratado Humberto da Justa Hee
neseal e o 3" oficial da eeeeen
ea da Dfretoria do Material. João d'As-
fulminar, Ribeiro, para oonstiluirene sob

presidencia dó diretor do Material, a
teoria:são julgadora das propostas de
concurrence para comina dos nreclios
onde funciona e trafego teiegrafico,

,avenida effonsn Perea. ne	 -i(laee
Belo lloriaonte, Estado de minas eivares,

reSpeeti VOS terrenos. a'ort. 383, de
10,3-93e).

Requerimentos despachados
Waldetaro Vieira Starling. agente pose

tal na cidade de Ponte Nova, Estado de
Minas Gerais, pedindo equiparação do ,*

Diretoria Gerai de Expediente
Terceira acedo

O ministro de Estado dos , Negocios da
Viação e Obrai, Públicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repta-
Nice dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu a , "Com-
pagine Générale Aérepostale", entoei-
• da a funciopar na República pelo de-
creto n. 18.113, de 14 de fevereiro de
1928; tendo em vista o decreto núme-
ro 20.914, de e de janeiro de 11432, e
o regulamento para os Serviços Civis de
Navegação Aerea, aprovado pelo decreto
ri. 16.983, de 22 de julho de 1925; e de
aciardo com o parecer do Departamento
de Aeronautica Civil,

Resolve conceder á "Cornpagnie Géne-
rale Aéropostale" a renovação, por um
ano, da autorização que lhe foi dada
Pela Portaria de 7 de março de 1932,
para explorar o trafego aereo sobre o
territorio •brasileiro, desde Fernando de
N'oronha até Santa Vitoria -do Palmar,
com pousas intermediarios em Natal,
Recife, Maceió, São Salvador, Caravelas,
Vitoria, Rio de Janeiro, Santos, Para-
tkag-uá, Florianopolis, Porto Alegre e
Pelotes, na execução da linha interna-
cional França-America do Sul, mantida
pela mesma companhia, e mediante as
seguintes condições:

• 1' -- A autorização é concedida, cento
a anterior, a tateio precedo, reservan-
do-se o Governo a faculdade de casea-la.
si assim o exigirem a ordem od a se-
gurança nacional.

2' — As aeronaves da companhia no
transportarão passageires ou earges
enteeddois pontos do territorio nacional,
sendo-lhes permitido, excepcionalmente,
fazer o transporte (lel correspondencia
postal interior.

3° — As reronaves da companhia fi-
Mn autorizadas a utilizar os terrenas
de pouso de propriedade da companhia
Aeropostal Brasileira, eniquanto neo
der ultimado o entendimento a que se
refere o art. 54 do decreto n. 20.911,
de 6 de janeiro de 1932.

4' -- A companhia se obriga a trans-
portar nas suas aeronaves, sem onus
para o Governo, una oficial aviador
brasileiro, sempre que fôr julgado con-
veniente. mediante requisição feil
ce 1 o Departamento de .Aeronautica
Civil.

— A companhia, por si e seus re-
presentantes e prepostos, se obriga a
cumprir e a fazer cumprir fielmente
todas as disposições do decreto ~levo
W.914, de 6 de janeiro de 1922, do Re-
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seus vencimentos eos dos funcionarios
da MeSITIR categoria daquela diretoria.

Aguarde oportunidade. (Of.1301P133
Dr Mg).	 •	 ,
‘- Alena Borges do Espirito Santo, ha-

- bilitada em -telegrafia, 'pedindo nomea-
` cão. — Em face das informaç'ões, in-
deferido. (Recito. 7.984133).

Joserina Borges do Espirito Santo; ha-
bilitada em telegrafia, 'pedindo nomea-

' ção. — Em face das informações, inde-
ferido. (Reqto. 7.983-33).

Mario Perry de Assis, diplomado em
• telegrafia, pedindo nomeação. — A' vis-
ta das informações, indefiro a petição.

• (Recito. 10.237-33).
Eleutherio Barbosa, guarda-fios, dia-

rista. com exercido na Diretoria Regio-
nal do • Rio de Janeiro, pedindo isenção
do pagamento da quota do aluguel de
casa. — Indefiro a petição á vista das
informações. (Of. 56211S — Dr Rj).

José da Motta Pereira, telegratista de
A a classe, com exercicio na Diretoria Re-
gional de Pernambuco. pedindo isenção
do pagamento da quota de aluguel de
casa. — Indeferido á vista das infor-
mações. (Of. 867-33 — Dr Pe.)

Pedro Lanzi, condutor de malas• da
Diretoria Regional do Rio de Janeiro,
pedindo aumento de diaria. — Aguarde
oportunidade. (Of. 86411' --- Dr Rj).

Julio Cesar Coutinho, mestre de li-
nhas, com exercicio da Diretoria Regio-
nal de Alageias, pedindo promoção. —

• Em face do informado, indefiro a peti-
ção. (Of. 275-33 — Dr Al).

João "Baptista da Costa, classificado no
concurso para carteiro de 2' classe mie

. se realizou na extinta Administração dos
Correios do Rio Grande do Norte ere
1928. pedindo nomeação para esse cargo

• em qualquer Diretoria Regional. — In-
defiro o pedido, á vista das informações.
(Reqto. 10.854-33).

Odette Silva de Macedo, encarregada
• do posto telegrafico de Strambi, subor-

dinada á Diretoria Re gional do Rio de
- :Janeiro, pedindo isenção do pagamento

da quota de aluguel de casa. — A' vista
das informações. indefiro a petição.
(Of. 43311" — Dr Rj).

DIRETORIA DO PESSOAL
• Requerimento despachado

João Baptista Queima do Monte, pe-
dindo certidão do cargo que exercia
João Bnrges, falecido a 10 de setembro
,de 1932 em Soledade de Itajubá, Estado
de Minas Gerais. — Declare o fim a mie
se destina a certidão e em que qualida-
de a requer. (Reqto. 62.749-32).

Estrada de Ferro Central !do Brasil
Requerimentos despachados •

Miiria José Gomes Ferreira, Manoel
de Lucas, Francisco de Saltes Georges,
José Euzebio Norberto. José Franco Ti-
burcio. — Compareçam á secretaria.

José Clemente de Faria, pedindo ad-
missão. — Aguarde oportunidade.

Adalberto Borges Estrella, Waldemar
Ferreira Pimenta, Carlos Vaz de Mello,
Nelson Paulo de Almeida. Carlos Sebas-
tião de Andrade, pedindo certidão. —
Certifique-se.

Alfredo Silva Nascimento.' pedindo
efetividade.. Indeferido, em face dõ pa-
recer do Trafego.

Dydmo Pereira de Barros» pedindo
abolso de faltas. — Indeferido,-de acôr-
do Com o parecer do Trafego.

Gentil de Castro Vidigal, pedindo 2
horas de licença diariamente para pra-
ticar serviço de trafego. — Indeferido,
em face do parecer do Trafego.

João de Freitas, pedindo permissão
para construir barracão em terreno dá
estrada. — Sim, a titulo precario.

Martinho Soares Machado, pedindo
transferencia. — Attende-se, como gra-
xeiro extranumerario.

J. D. Leite de Castro, pedindo resti-
tuição de importancia relativa ao .custo
de. urna passagem. — Requeira ao Sr.
ministro da Viação a restituição em
apreço.

Alberto Carlos Diniz Junqueira, pe-
dindo cessão de trilhos. — Indeferido,
em face dos pareceres.

Miniáterio da Agricultura
Diretoria de Expediente

e Contabilidade
Primeira secção

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO'
Dia 9 de março de 1933

Avisos:
Ao ministro da Fazenda:	 •
N. 4-56 — Transmite o processo de

paganie:Tto n. 6.652, na importancia de
?: .188:3 de diarias, de que é credor o
arados' da `Inspetoria Agricola do 16°
Distrito. João de Deus Machado.

' Requerimento despachado
Octacilio Camará Martins, pedindo

sua nomeação para -  que, prestou
enncurso. — Indefe'ide. em vista das
informações. Em 2 de março de 1933.

2.135. de issaa	 .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

ia 8 de março de 1933
Ofieios:
Ao diretor da Diretoria .do Dominio

da União:
'N. 442 --, Remete. o processo refe-

rente a . reparos e instalações sanita-
rias de que carecem urnas casas situa-.
das ra Praia Vermelha. sob a

do ministerio.
— Ao diretor do Instituto •Geologico:
N: 443 — Transmite a provisão de

quitação expedida -Pelo • Tribunal de-
Contas em favor do .Dr. Ernesto Lopes
da Fonseca Costa.

__ 'Ao diretor da Diretoria do Fo-
mento e Defesa Agricolas: • ;
• N. 444 -- Transmite provisões
'quitação	 dos funcionarios Luiz- de
Moura Brasil, José Romeiro Pires, Joa-
quim .Silverio da Costa e Bernardo Dias
iFerreira, subordinados.a essa diretoria.

— Ao diretor da Despesa Pabliea:
-N. 445 — Transmite o "Ponto stiple-

inentar" do servente • .Altino •Rodrig.ies
de Oliveira, relativo a fevereiro.'

N. 446 — Transmite a folha do
.para fardamento do servente da

Secretaria • de Estado ,1t me nodo'all'es
de Oliveira,, relativa ao primeiro semes-
tre do .' corrente ano

— Ao $r. Paulo Vidal, Consulado do
Brasil ferri Barce.na; flespanee:

N. 447 — Transmite a provisão de
quitação n. 355, expedida pelo Tribu-
nal de (*tas.

— Ao Sr. Oldemar do Amaral Mur.
Unho,' agente do Lloyd Brasileiro em
Belém:

N. 448 —. Transmite a provisão de
quitação sob n. 356, expedida pelo Triái
bunal de 'Contas.

— Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Contabilidade do Ministerio da
Educação e Saude Pública:

N. 449 — Transmite, afim de serem
entregues aos interessados . 90 ..a seus
representantes legais, as provisões do
quitação expedidas pelo Tribunal de
Contas a favor dos funcionados Leu-
rindo Macedo, Mario Freire e Alcides
Raupp.

— Ao diretor do Instituto 'Geologieo,,,,
N. 450 — Idem do funcionado desse

se,rviço, Antonio Rodrigues Vieira Ju-
nior.

— Ao diretor geral da Diretoria Gem
•ral de Indústria Animal:

N. 451 — Idem, dos funcionariod
Joel Evans da Costa, Adolpho Ameried
Franco e Constantino Sereno.

— Ao Sr. Brenno Arruda, Tribunal
Eleitoral, Curitiba:

N. 452 — Transmite a provisão
quitação sob n. 362, de 1924, expedida
pelo Tribunal de Contas em seu favor.

— Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Contabilidade do Ministerio de$
Trabalho, Indústria e Comercio:

N. 453 — Idem dos funcionados Ar.
lindo da Crista Bastos, José Pedro Sem.
paio, Arthur de Moura 'Ribeiro, Manoel
Soares de Andrade e Affonso Gosta.

Ao Sr. Manoel Pio Corrêa, 44. rua
Perronet. Neuilly-sur-Seine, França:

N. 454 — Transmite a provisão de
quitação expedida pelo Tribunal de
Contas a seu favor.

Dia 9
Sr. diretor do E.nsino Agronomico:
N,. 455 — Remete cópia do' oficio nil.s

mero 508, de 3 do corrente da Comissã'ci
de Sindicancias do Ministerio, para sesil
informado.

IVIinisterio do Trabalho. I

dústria. e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Segunda secção
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL,- CCM,

DELEGAÇÃo DO SR. MINISTRO

Requerimentos e ()ridos despachados
Dia 6 de março de 1933

Charles Hahlo & Sons Ltd., pedindo
licença para importar uma máquina
destinada a esmerilhar os cilindros das
calandras (D. G. E. 135-C, de 1933).
-- Autorizo .de acôrdo com o parecer.
,(0 parecer a que alude este despacho á'
o seguinte: A máquina requerida é para
esmerilhar os cilindros das calaudros
é, pois, uma . máquina .que neiV-esma
função de produção tem, não podendo,
portanto, por qualquer fórma, influir
no seu aumento. A meu ver, a licença
deve ser concedida, tanto mais quanto
essa máquina é necessaria para a ma-
nutenção das cardas."



eSiS	 SweaenIHL
	

r}i TT T(1 (Wir •T ‘
	

rr 0 ri r, 99,2

Dia 7•
Sociedade Anontina Malharia "Nossa

Senhora da C011C0.40", pedindo licença
para importar duas máquinas destina-

- das, uma, a/ tingir fio de algodão e, a
outra, a ferver o fio e prepará-lo para

inereeriz.ação (D. N_. I. 16-M, de
19;33). — Defiro, de acerdo com
o parecer, (G parecer é o seguinte; "A
máquina . completa, com a sua boniba
centrifuga e os aparelhos porta-mate-
rial a ela relativos, deetinada a tingir
lio, é urbe máquina que tem a Sua co-
locação depois do fio pronto, sobre cuja
produção nenhuma ação tem. Nas mós-

, mas condições está a outra máquina
para ferver o fio, proeesso preparato-
rio para a rnercerizeeão. Ambas as má-
quinas, destinades ao aperfeiçoameato

. de fios já produzidos, podem, lieis, de
acendo cem a lei ser importadate")

• Departamento Naoional do Povoa-
mento, transmitindo a representação
do interprete Miguel A. Ribeiro, que,
havendo impedido ires imigrante a
bordo do vapor em que viajavam, por
não tereni satisfeito as exigenciats do
decreto n. 19.48e, de 1930, ~penca
terem dois deles, desembarcado nesta
capital, a despeito do referido impedi-
mento, sendo um por autorização da 3'
Delegacia Auxiliar e o outro por nr-
liem da In.spetoria da Poricia
(D. N. P. 1.200 de 1933). — Trans-
enita-se ao Sr. chefe de Policia.

Charles Hahlo tt Sons letel., pedindo
licença para importar ume maquina
destinada á lavagem dos blankets da
de, estampar, acompanhada de secadeira
vertical. (D. N. I. 84-43 de 1932). -,-
Defiro. de acôrdo com o parecer. (O
parecer é o seguinte: "Esta máquina,
em hipotese alguma, pdele ter qualquer
ação sôbre o aumento da produção.
visto ser apenas um accessorio da má-
quina de estampar. Pede, pois, ser im-
,portadal.

Sociedade Ancedina Tecelagem de
Stela ita1oe3rasileira, pedindo licença
para imperter duas máquinas, destina-
das a tosquiar tecidos de Oda e a en-
rolar e desenrolar tecidos. am,bas ten-
dentes ao melhoramento da produção.
(D. N. J . e. 12-T de 1933) — De-
firo, de acordo com o parecer. (O pa-
recer é o seguinte: "A m•áquina para
tosquiar tecidos de sda nenhuma ação
tem. nem Ode ter. sôbre a produção
propriamente dita, que, portanto, em
hipótese alguma póde sumentar, sen-
do apenas destinada, como do seu pro-
prio nome se deduz, a aperfeteear
tecidos • to mesmo modo, a máquina
para enrolar e desenrolar tecidos me-
nhume eçÃo tem sobre a produção. São,
Pois, máquinas que, de acôrde com a
lei, podem ser Importadas").

sociedade Anonima Chepéo Manguei-
ria, pedindo licenea para importai' uma
máquina bastissenee, destinada a subs-
tituir outra, que está em uso. (I), N.
J. (3. 4:41 de i933) — Defiro. noe
termos em que propõe o Sr. diretor
geral. (E' o seguinte o parecer a que
fede 'dei:peei:to se refere: "Segundo elee
claraOlo d requerente, e maquina a
ser importada é destinada g suhetituir
cot" existente em trabalhe na fá-
brica. Nesses condiçõee. a autorização
para importe, de ad0rdo eom a ,lei,
Ode de ser concedida Bob a condicional
da deleração„ por parte dèste Depar-

- t4rriento, •antes 'da jltiV4 inkirquine, • ser
dada a despacho, de ter sido o

luenio simitac, a ser subetituido, devi-
damente posto fóra do uso, de modo a
não haver aumento de produção. D.eve
ser nesse sentido, a meu ver, a comu-
nicação a ser feite á Alfandega desta
Capital").

Companhia U •nited Shoe Machinery
do Brasil, pedindo licença para impor-
tar uma máquina de colocar •ilhos em
calçados, destinada a A. Figueira &
Comp. (D. (3. E. 119-C de 1933). —
Defiro, de acôrdo com o parecer, (O
pareer é o seguinte: "A colocação de
ilhós nas calçados é uma operação que,
a meu ver, em nada póde influir sa-
bre o aumento da produção desse cal-
çado. A máquina que tal opera fun-
ciona apenas como unia máquina de
acabamento. Penso, por isso, que a li-
cença para inverter poete ser conce-
dida").

Pedro Fongaro & Irmão, pedindo li-
cença para importar duas maquinas re-
tilineas, destinadas á fabricação de
meias de seda, acionadas por força mo-
triz (D. G. E. 23-P, de 1933). — De-
firo, de aceirdo com o parecer e nos ter-
mos em que propõe o Sr. diretor geral.
(O parecer referido é o seguinte; "Se
posso repetir o meu parecer anterior,
isto é:

A lei permite expressamente a im-
portação de qualquer maquina, mesmo
de industrias declaradas em super-pro-
dução, desde que ela seja destinada a
substituir outra a ser posta fóra de uso,
por antiquada ou inservivel. Ora, o re-
querimento declara expressamente o se-
guinte: "Para justficar este meu pedi-
do, os requerentes declaram que as co-
feridas maquinas destinam-se a substi-
tuir outras, que, pelo uso de muitos
enes e pela construção antiquada, se
tornaram inserviveis." A parte do de-
creto n. 19.985, de 13 de maio de 1931,
a que me refiro, diz, no seu paragrafo
unieo do adie 9°, o seguinte: "Sempre
que o interessado, no caso de se tratar
de industrie para a qual esteja vedada
a importação de maquinas, fizer a pro-
va de que o maquinismo que pretende
Importar é destinado á substituição de
entro similar, que se tornou menos con-
veniente ao trabalho, ou que esse ma-
quinismo é destinado unicamente a me-
lhorar a qualidade da produção sem
aumento dela, o ministro do Trabalho,
Industrie, e Comércio permitirá a res-
pectiva importação, cabendo ao Depar-
tamento Nacional da Industrie promo-
ver a verificação do alegado, toda vez
que leso lhe parecer conveniente."

O arttigo seguinte declara, no eeu pa-
regrar° unieo que, com a informação do
diretor geral do mesmo departamento,
será o processo enviado ao ministro do
Trabalho, para despacho final, do qual,
sendo favoravel, se dará cieecia ao
inspetor da Alfandega, por onde se fi-
zer a importação. Ora, do requerimen-
to consta a declaração formal de serem
as maquines destinadas á substituição
de outras, tornadas inserviveis pelo
longo uso e antiquada construção.

pois, pela concessão da licença,
que, si fôr concedida pelo ministro, se-
rá comunicada ao inspetor da Alfande-
ga de Santos, nos termos em que ela fôr
concedida. A's nossas Alfandegas cabe
o dever da fiscalização, pela fórnie, que
lhes parecer neeessaria, da execução fiel
da licença concedida, e essas repartições
de Fazenda tem se desempenhado dessa
obrikeção até com rigor-

Do parecer do diretor da S . secção
deste departamento constam, aliás, os
expressos dizeres que "é caso do ser
designado funcionario da Fazenda para
acompanhar o serviço de substituição e
verificar si é conservada a capacidade
de produção". Ora, é certo que não ha
prova mais evidente de ser o meaminie-
mo destinado a substituir outro do que
a constatação dessa propria substitui-
ção. Não repeti no meu parecer a re-
eomendação da secção, porque isso se
me afigurou desnecessario, tanto mais
quanto as Alfandegas nos Estados e no
Territorio tio'Acre, de -acôrdo com o ar-
tigo li do decreto citado, Um autorida-
de para concederem autorização para
importar maquinas" que venham sub-
stituir outras paralisadas ou impres-
Laveis, na fórma do paragrafo unte° do
art. 9°, artigo que acima transcrevi.
E' evidente que, cumprida a lei na par-
te que se refere á comunicação, a res-
pectiva Alfandega, das' condiçõe,s da li-
cença concedida, caberá a esta designar
funeionario competente para " acompa

-nhar o serviço de substituição e verifi-
car si é conservada a capacidade de
produeão", conforme expressamente
opinou o diretor da secção. Nestas con-
dições, é obvio que as maquinas a serem
eventualmente importadas não poderão
originar aumento de produção, Fica,
assim, a meu ver, respondida a pergun-
ta que o Sr. diretor da Diretoria Gera/
de Expediente fez a este departamento,
como delegado do Sr. ministro. Conti-
lá°. pois, a opinar peia permissão da
importação na fôrma requerida.")

Empregados e Operarios de São Pau-
lo, reclamando contra a: ação do inspe-
tor regional Samuel ilenriques da Sil-
veira Lobo D. G. E. 1.118 de i933).
— Seja presente ao senhor CLefe do
Governo.

Oswaldo Soares, pedindo registro da
mama Pharmacia News Britto, para
distinguir o seu estabelecimento, com-
preendido na. classe 3. (D. G, E. 189-M
de 1932). — Ao doutor consultor juri-
dico.

Dr. Leopoldiuo Vicente Guerra, re-
correndo do despacho que lhe denegou
registro á mama Arsenbi para assina-
lar uma especialidade farmaeeutica; in-
doida na classe 3, e pedindo se sobres-
teja. pelo prazo de 00 dias, no anda-
mento do processo relativo ao recurso
it. 10.000 (D. N. I. 24 de 1932). —
Converto o julgamento em diligencia,
para que o Departamento Nacional da
Propriedade Industeial diga si houve
interposição de recurso nos autos de
caducidade da marca internacional nu-
mero 58.498.

Pedroza Monteiro & Comp., recor-
rendo do despacho que lhes denegou re-
gistro á marca CM Ceytdo, para dis-
tinguir chá, de seu comercio, incluído
na classe 11 (D. N. 1. 8.881, de 1931).
— Nego provimento ao recurso.

Salvador & niscone.,elloe, recorrendo
do despacho que mandou regietrar,
menos para brinquedos, a marca O Ga-
nha Pouca, em nome de ,Ageetinho Ji
Comp., para distinguir artigos de seu
cornerilia e 'industrio., ineluidos nas
classes, 11, 22, 23, 29, 32, 33. 30. 37. 48.
49 e 50, alínea j (D. N. I. 8.590 de
1931). — Nego provimento ao recurso.

José Araujo Moita e Ithadamé,s Arau-
jo Moita, recorrendo do despacho que
maiidou registrar a marca Edifício Pau-
sanju', em nome de E. G. Fontes, pára
distinguir apartamentos sem mobilia,

•
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na classe 50; alinea j (D. N. I. 11.007,
de 1931); -- Ao doutor consultor ju-
r idico.

Banes Neville Wallis, recorrendo do
despacho que lhe denegou privileigio
de invenção para "aperfeiçoamentos na

- estriai:tura de asas de aeronaves (D. G.
E. 1-B de 11933) ..-- Converto o julga-

.. incuto em diligencia para ser ouvida a
Aviação Naval, encarecendo urgencia.
• Marcello Dall'Ovo, pedindo seja au-
torizada a Alfantlega .desta capital a
desembaraçar quatro maquinas opera-
trizes, das quais duas bobiniers e duas
de' agosto de 1932, víSto estarem com-
peigrieuses, cbntida's em 22 caixas e
aqui desembarcadas por motivo do fe-
chamento do porto de ; Santos, a 1 de
agasto de 1932, visto estarerh compren-
didas no numero daquelas cuja im-
portação lhes foi autorizada por .des-

• 'pacho de 18 de ntaio de 1931. • (D. G.
E. 379-M de 1931)..— Deferido. de

• • acordo ' com a prava feita e o parecer
do Departamento Nacional da Industria
e Comercio. (O parecer é o seguinte):

• "O decreto 19.739; de 7 de marco da
1931, dia noseu artigo 2°. "E' proibida.
pelo prazo de tres • anos,' a partir da', pu-
blicação do presente decreto, a impor-
tação de maquinismos, 'aparelhos ou
instruo-lenhos fabris, destinados a ia-

, dustrias manuifatoras já existentes no
pais e cuja produção, a - juizo do Go-
verno, for considerada exeeessiva."

.Teve esse decreto, como principal fina-
lidade, atenuar 'a crise da industria na-

- cional, especialmente a textil, crise que
o 1° cpTtsÉderandO•jultd.ficativio 4o detcre-
to declarava, textualmente,ser devida "ao
excesso de produção.' Declara . o artigo

•2°, • acima transcrito, que esse excesso
eventual da produção seria considerado
"a juizo do Governo". Esclarecerido

•
-

este artigo 2°, do decreto' 19.739, diz o• artigo 9" do decreto 19.985, que regii-
lamentou aquele: "AteaAlenda á pro-
dução de cada industria, á sua ativida-
de produtora no momento e ás condi-
ções dos mercados de consumo, o minis-
tro. do Trabalho, Industria e Comercio
.permitirá, ou . não, a importação de no-

. vas maquinas ou aparelhos fabris les-
tinados á industrias já existentes, :auto-

1 rizande a .daqueles que sê. destinem á,
instalação de novas industrias porven-
tura convenientes aios interesses do
pais" E', pois, penso eu, de uma evi-
dente clareza a preocupação do chefe
do Gooerno Provisorio e dos, dois mi-

, nistros que referendaram os decretos,
lie atenuar a nossa crise industrial, mo-
'tivada em parte pelo excesso de produ-
ção, sem, no entanto, tolher, por intem-
pestivas proibições, o desenvolvimento

, natural e .a respetiva nielhoria pela
importação da maquinaria para isso ,ne-
cessaria . Com; esse fim patriótico e jus-
to, a lei colocou nas mãos do ministro
00 Trabalho, Industria e Comercio o j u l -gamento dessa conveniencia, tendo em
vista* a produção de cada • industria.,
a sua atividade produtora no ?no,
mento e as condições dos merca-
dos de consumo. Ora, a industria
de fiação de lã absolutamente não
está em superprodução,' • estando, pelo
contrario, a produção de fios .de lã mui-
to abaixo das necessidades do nosso
consumo. As nossas fabricas; de tecele-
gem de lã importaram do estrangeiro,
em fios proprios para tecer, em 1928,
1.981.378 quilos, no valor de 1.367.941;
em 1929, 1385.390 quilos, no valor de
e 870400; 01:4 49" 050.043. MO" nd

valor de f 163•079, e em 1931, 739.878
quilos, no valor de	 332.596. Nesse
mesmo quatrienio, o Brasil exportou
cèrea de 26 milhões de quilos de lã bru-
ta, de sua produção, do Rio Cirande do
Sul. O preço médio do quilo de fio de;
arca de 248000 por quilo e o do quilo
de lã bruta de 5$400. como com um qui-
lo de lã se fabricam 500 granias de fio,
rostilla que pagamos au estrangeiro 24$
pelos fios, e dèles recebemos pela nossa
lá correspondente a esse fio apenas réis
108800, o - que importa, na média de im-
portação anual de um milhão de quilos,
cru uma diferença, contra nós, de cêrca
de 11.000:000000. Não é, pois, justo,'
nem a meu ver estaria isso de acordo
com a lei, que em tal situação se impeça
á importação de maquinas capazes de
permitir o uso, no Brasil, da lã produ-
zida ;por nós, para, pelo nosso trabalho,
transformá-la em fio, que deixaria, as-

. sim, de ser importado. Si o Sr. minis-
tro, dentro das atribuições.que a lei lhe
dá, considerar a situação da industria
da lã na atividade produtora no momen-
to' das suas respectivas fiações e . das
condições dos nossos mercados de con-
sumo, S. Ex., a Meu ver, .bem fará con-
tinuando a permitir francamente a im-
portação de maquinas do fiar lã, que a
lei não tem, de modo algum, o intuito
de proibir. Estando, como estamos, ain-
da muito longo de, nesse particular, ter-
mos. p'-iodbião suficiente, pctjs ela' é
apenas incipiente, pouco valor tem O
fato de se importar uma, duas ou dez
maquinas destinadàs a esse utilissimo
fim.- Eu, pois, respondo nesse sentido á
coirsulta da Alfandega - de Santos. Pa-
rece -me, aliás, que a consulta mostra
não estar aquela Alfandega agindo den-
tro das expressas funções que a lei lhe
dâ.,Quando o ministro julgou conve-
niente Seja uma maquina importada e
deferiu o pedido nesse sentido, faz-se
ao inspetor da Alfandega a necessaria
comunicação, acompanhada de uma das
vias da relação das maquinas que podem
ser importadas '(art. 8°, paragrafo uni-

, co, do decreto n. 19.985) . A Alfandega
só terá então a missão de verificar e
fiscalizar, pelos meios que. julgar con-
venientes, si as maquinas dada- des-
pacho são as que constam da lista, Cuja
importação foi permitida. Não cabe á
Alfandega, a meu ver, indagar si essas
maquinas aumentam ,ou não a produ-
ção, pois o ministro a respeito, já deci-
diu. No caso, Marcelo Dall'Ovo obteve,
de quem de direito, a licença de impor-
tar determinadas maquinas, que' unis-
tam da lista enviada á Alfandega dá San-
tos; esta, a meu ver, não póde„ com as-
sento na lei, impedir ou retardar o des -,
pacho dessas maquinas, caso elas .façam
parte do grupo licenciado, mesmo sob
o pretexto de ter um engenheiro presu-
mido que essas maquinas aumentam a
produção. Estas consultas , e pesquizas
obrigam o proprietario da maquinaria,
importada legalmente, a manter estas na
Alfandega, sem pagamento de direitos.
Resulta disso o pagamento de pesadas
armazenagens. De fato, a armazenagem
é calculada pela permariencia mensal da
mercadoria nos respectivos armazens.
Um dia do mês seguinte obriga ao paga-
mento de um n-O-Vo mês, e isto corn.ar-
mazenagem dobrada on. triplicada.
Exemplificando: no 1° mês paga-se 1
'do valor oficial da mercadoria; desde o
primeiro dia do segundo 'são devidos
2 %, contados tanto para o primei-
ro como paro p gemido. 4112, .914

11111 tnfal" de %; desde o primeiro
dia do terceiro mês são devidos 3 ch
por mês, ou um total de 9 por cento;
na entrada do quarto mês será devido
um total de 12 por cento, e' assini por
diante. As leis alfandegarias, que .con-

•sideram s seus armazens como .abrigos
de passagem e não como depósitos per-
manentes de mercadorias, querem, com

•essa violenta ascenção do devido pelas
armazenagens, obrigar as partas a um

•rapido pagamento das' direitos. Ciam-
' preende-se, pois, o empenho e, muitas
vezes, a verdadeira aflição- dos interes-
sados, em terem • resolvidos . os seus

•casos, quando veern chegar o dia em
que será agravada a sua situação de
devedores'. Não me parece,. pois, justo
que,_ sem culpa do • interessado,- :que
exerce um direito importando' maqui-
nas licenciadas, seja ele impedide, fóra
dos casos de absoluta necessidade, a pa-
gar os direitos, incorrendo em verdadei-
ras multas, sem 'culpa sua. 'A Meu ver,

• çi outra interpretação Se* désSe' aos di-
ferentes pontos de' que mé ocupo Reste

• parecer, os • decretos 'ora estudados, te-
riam para a nossa economia nacional

• uma malefica. influenoia„"Penso, pois,
. que o senhor ministro,' deve Manter a
ordem para que seja 'dado 'despaao
maquinas licenciadas, -,caso elas cons-

. tom da lista enviada .ha 'Lenimos 	 Al-
fandega de Santos.") • .

Franz alessner e Franz Kock, recor-
• rendo do despacho que lhes denegou
privilegio de . invenção para mil

•cesso para _a obtenção de alcaleides".
(D. N. I. 11.278, de 1931.)	 Nega•

provimento ao recurso.
Ilebello* Amaral, recorrendo do despa-

cho' que lhe denegou registro á! marca
•que consiste na reprdentação de um-sa-
co dê papel amarelo, tendo : ao centro
a figura de um indio, destinado ao acon-
dicionamento de massas alimenticia,s, de
sua fabricação, incluidas na classe 41..
(D. N. I. R 60, de 1,932.)	 Nego
provimento ao recurso. .. 	 ,•

C. Machado & Comp., `recorrendo '-do
despacho que lhes denegOil registe á
marca "Finas", para distinguir , tinta
para pintura, 'oleos, vernizes e artigos
para decorações, Ále•-seft comárcio,:, 01-
cluidps na»-classes 1, 4. e Id^., (1).'N'. I ..
e.393, "de 1931.) •—. Aci'doutor consul-
tor juridico.	 •

Rebello Amaral, recorrendo do despa-
'eho que "lhe denegou registro ' 4 ',Thayca
que censiste na representação de: 'um
saco de papel azul, tendo ao centro 0.--f I-
gura de um índio, destinado aõ acondi-
cionamento de macarrão, de seu fabrico,
incluido na classe. 41. (D. N. 1, R 59, -
de 1932.) — Nego provimento ao re-
curso. e

Emma Rada, riedindo providencias no
sentido de lho ser paga a importancia
do premio que devi-a ser, Conferido ao
ex-chefe . de Senão Joaquim dá Silva
Rocha, da Diretoria ' Geral do extinto
Serviço do Povoamento, pela elabora-
ção da obra intitulado; "Historia da 'Co-
lonização do Brasil". (D. G. E. 87-E,
dá 1932.) — Ao doutor consultor juri-
dico.

Oscar de Azevedo, apresentando um
"croquis" do parte da Fazenda Nacional
São Bento, que, sob a condição de sanear
os rios que a cortam, pede lhe iseja ar-
rendada. -(D. E; -1.2-0, -de -1933...):;,.--
Caracter‘ R-sreqoeten*

,

•

'



4880	 Sabarlo 11
	

1 1 1
	 Março de 1933

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da terceira secção
Dia 9

Requerimentos despacbados:
Proc. n. 2.3634, de 1931 - Jovino

Elias contra A,merica Fabril. - Arqui-
ve-se.

Proc. n. 309-J. de 1931 - José Nunes
contra Ribeiro Ferreira & Comia. .- Ar-
quive-se.

Proc. n. 95-3, de 1932-Jose Joaquim
Portella contra Gusmão Dorado Baldas-
eine Lad.	 Arquive-se.

Proc. a. 282-L, de 1391 - Luiz Gon-
zaga do Lima contra Placeriani & Comp.
- Arquive-se.

Proc. n. 595-A, de 1932 - Antonio
Alves Tété contra Joaquim Gomes e Sou-
za. - Junte a caderneta legalizada.

Proc. n. 435, de 1932 - Fritz Meyer
contra Sociedade Ananyma Manda. -
Arquive-se.

Proc. u. 286-A, de 1932 - Augosto
Pereira da Silva contra Francisco Pinto
Barboza. do. Arquive-se.

Proc. a. 44-E, de 1932 - Euclydes
Pereira contra J. Santos & Comp. -
Arquive-se,

Proo• n • 87 de 1930 - Migue/ MoreiraI
contra Monteiro, Cardoso 	 Comp. -
Arquive-se.

Proc n. 9. de 4930- - Jose Ferreira
da Costa Santos contra A. Gomes dt Com-
panhia. - Arquive-se.

Oficies expedidos:
N. 225 - Ao Sr. coletor federal de

Campos - Transmitindo o incluso pro-
cesso protocolado nêste Departamento
sob o n. 308-8, em 1932.

N. 226 - Ao Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal - Transmi-
tindo o incluso processo protocolado nêste
Departamento sob o n. 1.502, em 1928.

N. 227 - Ao Sr. diretor da Recebe-
doria Federal - Transmitindo o inefuso
processo protocolado sob o n. 35-E, em
1932, afim de que essa diretoria se digne
privindenclar no sentido de ser recolhida
aos cofres dessa repartição a multa de
2:0008, interposta por este Departamento,
á firma comercial desta praça Julio D'Al-
bergaria, em 1. 	 fevereiro findo.

N. 228 - Sr. diretor da Recebedoria
Federal Tranmitindon processo pro-
tocolado neste Departamento sob o nú-
mero 4-B, de 1931, afim de que essa di-
retoria se daene intimar a firma 13artho-
lomeo Conti a recolher a multa de reis
2:0008, imposta por este Departamento,
em 24 de fevereiro última, conforme se
lê ás 15 v., do mesmo processo.

N. 229 - Ao Sr. presidente do Sindi-
cato de Ooerarios Ferroviarios de São
Paulo - Declarando que o Sr. ministro
do Trabalho. Industrio e Comércio, tendo
presente o seu oficio n. S-167, de 21 de
outubro do p. ano findo. em o olá/ con-
sulta si é pOSSiVel esse sindicato mediante
uma lista dos seus associados com os
danos (no' exi ge a lei, reclamar por inter-
medi° cio ministerio, as férias de todos oz.
seus a:- Q oAados, exarou, em data de 16
do corente, o seguinte despacho: "Como
parece" S-. Ex. o Sr. ministro refere-se
ao nareeer do Diretoria Geral deste De-
partamento. exarado nestes termos:

"O sindicato rimerá ele itear ¡unto á
Em preza o direito a f n s r'Ps de seus aoso-
reides, recorrendo para a Inspetoria Re-
21 O T)

N. 230 - Ao Sr. delegado fiscal da
Tesouro Nacional do Estado de São Paulo
- Solicitando providencias no sentido
de ser devolvido a este Departamento os
cinco documentos do José Sabato. 41310a-.

minhados a essa delegacia com o oficio
n. 284, de 13 de junho de 1931, dêste
Departamento.

N. 2t - Ao Sr. diretor do Departa-
mento do Trabalho rio Estado de São
Paulo- Transmitindo o processo que tem
Por base a rec l ,u,iaçào de Eugenio Vecchi-
ni Francisco Ca.rnprig,uel, contra Emilio
Bertozzi. (Proc. ri. 1.532, de 1928).

Notificaçõeis:
:Nts, 844 a 973 - Ao Sr. diretor da

Light and POWeir, para apresentar de-
fere ás reclamações de férias apresen-
tadas pelos operarios:

N. 844 - Wenceslau Ludolph. (Pro-
cesso 47-W-1932)

N. 845 - VirgUia Bento Pin:tentei.
(Processo 101-V-932). •

N. 846 - Theonlonriro dos Santos.
(Processo 49-T-932) .

N. 847 - ,Sehast'ião Garcia da Silva.
(Processo 773-S-932).

N. 848 - Sebastião Boves dos San-
tos. (Processo 775-S-932).

N. 819	 Severino Agnello Tavares.
(Processo 777 -S-932).
soNn. 98,549-32rtvino dos Santos (Proces-

N. 854 -- Salvador Ribeiro. (Proces-
se 781-S-933).

N. 852 - Salvador Feiippe. (Pro-
cesso 783.8-932).

N. 853 - Serafim Pores Rodrigues.
(Processo 785-S-932).

N. 854 - ,Rodelpho Lemos de Se.
(Processo 227-11-932).

Ni. 850 - René Boatrque de Macedo.
(Processo 229-11-932).

N. 856 - Raul Moreira Gesso. (Pro-
cesso 231-R-932).

N. 857 - Regendo Ramos. (PrOceose
233-R-932).

N. 858 - Roberto Gonçalves Ribei-
ro. (Processo 235-11-932).

N. 859 - Ramon Eamit	 (Pro-
Oeseo 237-R-932).

N. 8e0	 Rosalvo de Souza. (Pro-
cesso 239-11-932).

N. 861 - Roberto Moreira da Gosta..
(Processo 241-11-932).

N. 862 - Ramiro igoacio. (Processo
24341-932).

N. 863 - Paschoal Sauna. (Processo
171-P-932).

N. 864 - Pedro Luiz de Faria. (Pro-
cesso 173-P-932).

N. 805 - Pedro Carointer. (Proces-
so 175-P-932).

N. 866 - Pedro Mariono de Lima.
(Proloesso 477-P-932).

iNt, 867 -- Protacio Manes. (Proces-
so 179-P-932).

N. 868 - Pedro Cypriano A. Mari-
nho. (Processo 181-P-932).

N. 869 - Paulo Pinto de Fia:net-0d°.
(Processo 189-P-932).

N. 870	 Ootacilio da Silva. (Pro-
cesso 193-0-932).

N: 871 - Oetavio Freitas da Silva.
(mProcesso 195-0-932) .

N. 872 - Oswaldo Jooé da Silva.
(Processo 197-0-932).

N. 873 - Orlando dos Santos Pen-
tes. (Procosso 499-0-932).

N. 874 - Nivaldo Maltes. (Precesso
83-N-932).

N. 875 -- Nelson Joaquim dos San-
tos, (Processo 85-,N-932).

N. 87a	 Nicolau Grande Dano,.
(Processo 87-N-932).

-N, $77 - Nernesio Feel-viro de Ma-
cedo, (Processo 89-N-932).

N. 878 - Narciso Lopes da Rooha.
(Processo 91-N432). ,

N, 879 - Nemerio de. Oliveira Cam-
pos. (Procomo 93.4N-232).

N. 880 - Marçal Pinto. (Processo
745-M-93Z).

N. 881 - Maria/mo Olytopio de Sou-
za. (Processo 14'7-M-93.2).
ri. 882 - Manoel José Gonçalves

(Processo 749-M-932).
N. 883 - Miguel Bernardino da Coe-

ta. (Processo 751-M-932).
ai. 884	 Milito lama° da Veiga.

(Proc. 753-932).
N. 885 - Moisés da Cunha Outeiro

(Proc. 755-M-932).
N. 886 - Miguel Respanhol (Proc.

7 51 .451-1n2.1 , .
N. 887 - Manoel Gonçalves de Sá.

(Proc. 759-M-932:r. .
N. 883 - *Menezes Frederico. Proa.

76 t-44-932) .
N. 889 -- Manoel José de Sá. (Proc.

111763/M-932) .
N. 890 ••- Manoel Faria, (Proc. 765-

M-932).
N. 891 - Manoel Cardozo Pinheiro.

(Proc. '767-M-932).
N. 892	 MaLmel Ferreira Maio. •

(Proo. '769-4M-e 32).
N. 983 - Manoel Carclozo Pereira.

(Proê. 771-M-932).
N. 894 - Manoel Lopes. (Proc. 869-

M-1932).
N. 395 -- Manoel d'Alroeida. (Proc.

811-M-932).
• N. 896 - Manoel Rodrigues Santos.
(Proc. 813-M-932).

N. 897 -- Manoel Ramos. (Proc. 84er-
M-932).

N. $98 - Manoel Francisco de Souza.
(Proc. 817-31-932).

N. 899 - Ladálau Strzoda. (Proc.
251-L932).

N. 900-Luiz Leal Fernandes. (Proc.
253-L-932).

N. 901 - Lourenço Macedo Bitten-
couto (Proc. 255-L-932).
' N. 902 - Leonardo Comino da Silva.
(Proc. 257-L-932).

N. 903 - Luiz Coelho de Lemos.
(Proc. 259-L-932).

904- - Leopoldo Torres. (Proc.
231-L-93Z).

NI , 905	 Leonardo José Barroso.
(Proc. 263-L-932).

N. 965 - Luiz de Andrade. (Proc.
265-L-932).

N. 967 - Manoel José ereto:iene/o.
(Proc. T73-M-912). -

N. 903 - Manoel Guimarães. (Proc.
77541-932).

N. 909 - Manoel Francisco Lima.
(Proc. 777-31422).

N. 910 - Manoel Cecilia. (Proc.
779-M-932).

N. 914 - Manoel Raphaei da Silva.
(Proc. 781-M-932) •

N. 912 - Manoel Gomes dos Santos.
(Proc. 78341-932).

N. 913 - Mario Augusto Pitta. (Proc.
785-M-93) .

N. 914 - Manoel José Ferreira.
- (Proc. 787-M-932) .

N . goo	 Manoel Borgas Franco _Fi-
lho. (Proc. 789-M-932).

N. 015 - Manoel Joaquim Tavares.
(Proc. 791-M-932).

N, 917 - Manoel Joaquinf dos Santos.
(Proe, 793-M-932).

N. 918 - Manoel Pereira Gonçaives.
(Proc. 795-11-b32)

N . alo .._. a.atioeI Machado. (Proc.,
79T-M-932).

N. 920 - Manoel Morgodo. (Proc.
799-M-'932).

N. 921 - Mitra Crivelli. (Proc.
tial.41-932) .
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N. 922,	 Manoel Ramalho. (Proc.
893-M-932).

N. 923 - Mario Augusto. (Proc.
805-M-932).

N. 924 - Manoel Corrêa.. (Proc. 807-
M-92).

N. 925 - laidoro Martins de Oliveira.
(Proc. 83-L-932).

N. 926 - balamo Gonçalves da:Costa.
(Proc. 85-I-9,32).

N 927 - Ivo Alves Barros. (Proc.
814-932).

N. 928 - Ivo Joaquim de Oliveira.
(Proc. 89-I-932).

N. 929 - Henrique dos Santos. (Proo.
141-11-932).

N. 930	 Honorato José da Silva.
(Proc. -143-II-932),

N. 931 Huberto 'Celestino. (Processo
145-11-932.)

N. 932 - Guilherme da Matta Bar-
bosa. (Proc. 155-G-932.)

•N. 933 - Geraldo Abrantes de Oli-
veira. (Proc. 157-0-932.)

N. 931 - Guilherme Bernardino Fer-
reira Pacheco. (Proc. 159-G-932.)

N. 935 - Gabriel Gonçalves de 011-
veira. (Proc. 181-G-932.)

N. 936 - Gilberto Vieira dos Santos.
(Proc. 165-G--932.)

N. 937 - Francisco Antonio de Al-
meida. (Proc. 417-F-932.)

•N. 938 - Firmino Augusto.. (Proces-
so 419-F-932.)

N. 939 - Francisca Moraes Machado.
(Proc. 421-F432.)

N. 940 - Fau.stino Baptista dos San-
tos. (Proc. 423-F-932.)
' N. 941 - Firmino Lucas. (Processo
425-Fa932.)

N. 942 - Francisco Chanella. (Pro-
cesso 427-F-932.)

N. 943 - Frederico Souza Figueire-
do. (Proc. 429-F-932.)

N. 944 - Francisco Pedro dos San-
tos. (Proc. 43i-F-932.)

N. 945 - Francisco Luiz da Silva.
(Proa. 433-1?-932.)

N. 946 - Eduardo do Rio Soares.
' (Proc. 289-E-932.)

N. 947	 Edgard Siqueira. (Proces-
eo 291-E-932.)

N. 948- Euclydes Vieira de Santa
Anna. (Proc. 293-E-932.)

N. 949 - Edmundo Baio. (Processo
295-E-932.)

N. 950 - Eugenio Rogo. (Processo
2,97-E-932.)

N. 951 - Eugenio Francisco, da . Sil-
va. (Processo 299-E-932.) 	 ••

N. 952 -- Eduardo Rocha " Souza.
(Proc. 301-E-932.)

N. 953 --- Elias Guedes. (Processo
• 303-E-932.)

N. 954 - Elpidio FrancisCo da Silva.
(Proc. 305-E-932.)

N 955	 Errnelindo Garçone. (Pro-
cesso 307-E-932.,)

N. 956 - Domingos Rodrigues da Ro-
cha.. (Proc. 181-D-932.)

N. 957 - Domenico Viola. (Processo
163-D-932.)

N . gaa - David de Assis. (Processo
165-D-932.)

N. 959 - Duarte de Vasconcellos Oli-
veira. (Proc. 167-D-932.)

N. 96(1	 David Alves Macedo. (Pro-
cesso 169-D-932,)

N. 961 -Domingos tRodrigues. (Pro-
cesso 171-D-932.)

N . 962	 Cyrillo Pereira dos Santos.
(Pros. 673-C-932.)

N. 963 - Caetano Alberto Ncrfena.
(Proa. 876-C-832.)•

N. 964.	 Colodiana S. França. (Proa
cesso 677-C-932.)

N: 965 - Caetano José de Oliveira.
(Proc. 6•79-C-932.)?

N.. 966 - Clemente dos Santos. (Pro-
cessa-681-C-932.)

N. 967 - Celestino Antonio Mesquita.
(Proc., 683-C-932.)	 •

N. 968 - Custodio Vieira. (Processo
685-C-932.)
' N. 969 - Benjamim Monteircr San-
ches. (Proc. 159-B-932.)	 -

N. 970 - Bazi/ea Baptista da Almal-
da. (Proc. 161-13-932,.)

N. 971 - Basilio Alves de Carvalho.
(Proc. 163-B-932.)

N. 972 - Baldomero Ribeiro da Sil-
va. (Proa, 165-B-932.)

N. 973 -- Bento de Assis Marques.
(Prec. 167-B-932.)

Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial

EXPEDIENTE DO $R. •DIRETOR GERAI;

Dia 7 de março de 1933
Afonso Natacci .. ‘proo. 1.006-32 -

referente á invençaw de "um aparelho
suplementar regulador de ar em moto-
res de explosão denominado - O Eco-
nimizador Brasileiro", concedida sob o
n. 14.679, de 7 de janeiro de 1925). -
Tendo em vista a informação da secção,
expeça-se a guia.

Creusa Affonso Rebello (proc. 2.672,
de 1933). - Deferido.,

Vilias 136as & Comp. (proc. 12.822,
de 1931). - Satisfaçam a exigencia da
senão.	 -

União Paulista dos Vendedores Am-
bulantes de Leite (proo. 9.281-321.• -
Preliminarmente, reconheça a letaa do
substabelecimento.

Rockne Motocs Corporation (processo
4.107-32). - Prove a requerente ser a
proprietaria da marca no país de ori-
gem.

Douat & Comp. (proc. 4.407-32).
- Apresentem DOVE descrição da marca
excluindo a expressão etc., bem como a
prova do pagamento do imposto da in-
dustrio, e profissão.

Luiz Michielon & Comp. (proc. 4.469,
de 1932). - Prelimiaarmentea apresen-
tem descrição de acôrdo com o cliché,
e prova do pagamento do imposto de in-
dtiatria e profissão.
' Augusto Martinez (proc. 2.260-32).
-•Apresente nova descrição, de actirdo
caia o parecer da secção de marcas.

J. Pelosi (proc. 8.50642). - Pre-
liminarmente, satisfaça a exigencia dó
art. 119 do decreto n. 20.377, de 1931.

Patricio Eeheverria, •Elerza (processo
4.459-32) . - Preliminarmente, junte
instrumento'da mandato.	 .

The, Tood Company, Incorporated
(proc. 4.473-32). - Preliminarmente,
apresente instrumento de mandato.

Recerde Sociedade Limitada (proces-
ao 1.911-33). - Compareça a este De-
partamento.

Pedidos de registro de marca:
Norge Corporation, da marca "Alaska",

para a classe 8. -- Registre-se.	 •
Alindo Zaroni & Comp., da marca

"16 Dezeseis", para 'a classe ,44. -
Registre-se.

Perfumaria Myrta SIA, da marca "Sa-
bonete Nelly", para achasse 48. - Re-
gistre-se.

Julius Kaiser & Comp., da marca
"Kayser", para as classes 36 e 37.
Registre-Se.,	 1/4

J0E4 Teixeira, da mama "Vinho Ca-
tete", para a classe 42. -- Registre-se.

Dr, Raul Leite & Comp., da marca
"Into-Nutram", para g classe 3. - Re-
gistre-se.

Comporação , Industrial Brazilla SIA,
da marca "Cinta Azul", para as classes
46 e 48. - 'Registre-se.

Villas Mas & Comp., da marca "'Ve-
loz", ladeada pelo numero 210, para a
classe 39. - Registre-se.

Standard Gil Company cl Brasil, da
Marca "Stanateor, para as classes 1, 4
e 47. - Registre-se.

Dr. Raul Leite & Comp., da marca
"Inte-Oynan", para a classe 3. - De-
ferido.

Francisco Alcaide Valls, da marca
"Natal", para a classe 41. - Indeferido,
por infringir o art. 80, n. 7, da decreto
a. 16.264, de 19 de dezembro de 1923.

Transferencias de marcas:
Scott Papar Company (proo, 2.885.-

33 - transferencia para o seu nome das
marcas registradas sob os no. 5.-389.
5.390, 8.404 e 8.405), Companhia das
Aguas Minerais Salutaris StA (processo
8.946-32 - transferencia para o seu
nume das marcas registradas sob os nu-
meres 22.970 e 31.416) e °nudismo Gui-
marães (proc. 5.56242 - trasferenCia
para o seu nume da marca "Confeitaria
e Sorveteria Tijuca% registrada sob o
n. 34.112). - Anote:n.6e as transfe-
remain..

Desisteacia de registre de marca:
Grazzini & Comp. (proc. 1.861-33 -

requerem a desistencia da registro da
marca "Fada"). - Anbte-se a desisteia-
cia.

EXPEDIENTE DO DIRETOR. na SECÇA0 DE
PRIVILEGIO Dr INXENÇÃO

Dia 7 de março de 1933
Vereinigte Eisenbahn-Signalwerke G.

M. B. Il., Jean Etienne Charles ISM-
grand e Léon Sylvain Max Lejeune,
Agostinho Faria Guimarães, Frederico
Hahn e Romeu Rodriguea. -- Lavre-se

° Cteormnraoclo Pardo e Heitor Alberto Ra-
bino. - Lavre-se o termo., devendo os
requerentes apresentar novos relatarias,
de acôrdo com a informação.

Antonio Mello da Silva (proc. 4.748-
33). _ Publiquem-se os povos pontos
caracteristicos.

Cia Extrativa de Taninos SIA (pro-
cesso 2.350-3-3), C. Buschmann, (pro-
'cessos 2.415 a 2.423-33), Momsen &
Harris (proas. 1.888-33 e 2.336 a 2.340-
33) .	 Expeçam-se guias.

F. Moniz. (proc. 8.866-32). - Apre-
sente nova relatorio, de actirdo com a
exigencia dê examinador.

Arnaldo GaMosch (proc. 6.513-321.
Préste esclarecimentos, como exige o

examinador.
Francisco Teixeira Marinho (processo

2.626-33). - D!-se vista.
Nicola Franci (proc. 2.384-33). -

Preliminarmente compléto o salo de
juntada.

Euzebia Dini (proc. 2.103-33), Mom-
sen & Harris (proc.. 2.695-33), Th-
doma Pula, & Comp., Ltda. e outros
(proc. 1.670-331, João Abukater (pro-
cesso 2.674-33), Manoel Mello (processo
2.424-33 - oposição ao pedida de pri-
vilegio depositado em São Paulo sob
a n. 559, por João Sebastião da Sirva)
o Auatro Daimler-Puchwerke AG (pro..
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cesso ,2. 456-33). 	 Juntem-se aos pro-
cessos,

João Abolça ter e Renato Roselli (pro-
cesso 2.68i-J3. — Junte-. se ao proces-
so. Os requerentes devem apresentar a
segunda via do novo relatori o

João AbulçateT ( proc. 2 .675-33) . —
Junte-se ao processo. Apresentem se-
-gunda via do novo reiatorio, na fôrma
regulamen ta r

José da Cruz Oliveira (proc. 2.527-
33). — Junte-e ao processo e devolva-
Se ao examinador.

- Ginete Safety Razor Compa ny (pro-
crso 2.335-33 — recorre do despacho
flin‘ deferiu o pedido de privilegio re-

pela Segai Founders Corpora-
1 )on) . — Junte-se ao processo. 'Compa-
reça a recorrida — Segai Founders Cor-
poration — a este departamento, afim
de ter conhecimento do recurso. dentro
do prazo de 10 dias, conforme determi-
nação do Sr, ministro.

Naandooze. Vennootschap de Bataafs-
ehe Petroleum Maatschappij - (processo
391-33) . — Junte-se ao processo e)volte
ao consultor.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
MARCAS

Dia 7 de março de 1933
Salgado & dompinhia e W. Gerwin.

- Lavre-se o termo e publiquem-se as
descrições.

Martins Filhos, Empresa de Publici-
dade e Propaganda Comercial, José Li-
ipongi, Juvenal- Ricardo Meyer, Jean
Treirat, Scarmagnan & Comp., Ltda
Joaquim Pereira da Fonseca Vidigal. —
Concedo o prazo. Lavre-se o termo
publiquem-se as descrições.

Companhia de Produtos Phenix SIA,
José Gaga y Gasch, Ataliba, Gomes, Pas-
choal Guglielmi & Comp. e Barros To-
ledo & Comp., Ltda. — Publiquem-ao
as descrições.

Walter Mildner. — Publique-se r
nova descrição.

Pedro Gad e Irmãos Caroso ds Comp.
— Publiquem-se as descrições, devendo,
entretanto, a empresa "Cruzeiro do Sul"
provar sua qualidade de procuradora
dos requerentes.

O. da Valha & Comp. (pro, 1912133).
— Faça-se a retificanào nos termos da
informação.

Manoel Pedro Godinho e Cunha (pro-
cesso 4.585132). — Preliminarmente
'satisfaça as exigencias constantes dJ
informação, devendo, outrossim, aguar-
dar solução do processo 1.950129.

Joaquim Pereira Fernandes (proces-
so 1.477133). — Preliminarmente, séle,
convenientemente, o documento de fo-
lhas 3 e faça reconhecer a firma e rira)
do tabelião que o lavrou.

Jardelino Ramos & Comp (processc
2.596133). — Preliminarmente, façt.)
reconhecer Lambem, a letra do substa-
belecimento retro.

Dr. Alvaro Ozorio de Almeida (pro-
cesso 4.601132) . — Preliminarmente,
satisfaça a exigenoia do art. 119 do
decreto 20.377, de 1931; prove que pa-
gou o imposto de industria e profissão
e, outrossim, que póde usar na marca o
nome do Instituto de Fisiologia Apli-
cada.

Dr. Mario de Oliveira Brandão e Se-
verino Baptista da Silva Terra (prema.
WR 1486141. ggigito~mtkixd.-

vem o p)garnento do imposto de nidus-
fria e profissão, devendo, outrossim,
aguardar a soltrjão do processo g . 779127.

Frederico Brugger Villela (proces-
so 4.662132) e Martinez, Macedo & Cor-
rêa (proc. 403133). — Satisfaçam a
exigencia constante da 	 informaçãv
SUI)rd

Carvalho de Mendonça & Comp. .(pra
cés.so C-63!32) . — Próvem o paga-
mento do imposto de industria e pro-
fiSsão, correspondente ao 2° semestre
de 1932.

Enoch Morgan's Sons Company (pr6-
cesso 2.63133), Xavier Irmãos (pro.
ces ao 750132) e Standard 011 Company
(Proc. 4.658)32). — Preliminarmente

juntem procuração.
Companhia Gessy STA. (processo

4.609132), Companhia Moinho de Ouro
'(proc. 4.411132) e Raul Roviralta &
Astoul (proc. 4.617)32). — Prelimi-
narmente, juntem procuração e próver`h
O pagamento do imposto de industria e
profissão.

Instituto Médico, Ferreira & Castro
Ltda. (proc . 4.599132), Ramos Sobri-
nho & Comp. (proc. 1.521132), C. F.
Cunha (proc. 4.365)32), McAleer Manu-
facturing Company (proc. 4.636132).
Parke, Davis & Comp. (proc. 1.639)32),
Renato Binelli (proo. 4.659132). Manoel
Pedro Godinho & Cunha (processo
4.584132) e Costa & Filso (processb
4.650132). — Prelirnniarmente, satis-
faç un as exigencias constantes da infor-
mação.

Manoel Fernandes (proc. 4.587)32),
Fábrica de Balas Marialva, Ltda. (pro-
cesso 4.592132) Caldas, 13astos & Gomes
(proc . 4.669)32) , Antonio Cupertino
de Miranda (procs. 4.578 e 4.579)32)
e Antonio Devisa te, (procs. 4.944 e
4.945132). — Preliminarmente, próvern
o pagamento do impostos de industria e
profissão.

SESSÃO DE P (TENTE DE INVE.NÇÃO

Art. 44, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923:

Pontos caracteristicos da invenção de
"mapa, instrutivo para creanças". para
a qual requer patente de modelo de uti-
lidade Frederico Hahn (deposito nume-
ro 12.127, de 7 de março de 1933):

1, o "mapa instrutivo para creança"
será composto de blócos de papelão ou
material adequado, feito em tantas par-
tes quantas o mapa precisar;

2. o "mapa instrutivo para creanças",
será feito de blócos separados, sendo
que cada bléco representará uma fia-
ção, um estado ou uma cidade, estan-
do nèles impressos todas as indicações
geograficas;

3, o "mapa instrutivo para oreanças",
será com-posto de blócos de papelão ou
material adequado, feito em, tantas par-
tes de acôrdo com o que representar,
sendo que cada hW°, representará
uma nação, um estado, uma cidade ou
o que' geograficamente quizer represen-
tai', tendo impressos todas indicações
geograficas e uteis para instrução das
creanças.

Pontos caracteristicos da -invenção ,de
"um novo modèlo de Marmita", para a
qual requer patente de modèlo de utili-
dade Agostinho Faria Guimarães (de-
posito n. 12.128, de 7 de março de
1933):

1, um novo modélo de marmita, ca-
racterizado por sér constituido por uma
armação cuja base tem um deposito de
alcool provido de lamparina, cuja cha-
ma penetra no orificio de uma chapa
que lhe fica superiormente colocada, -fi-
cando sobre esta chapa uma das mar-
mitas e sobrepostas umas ás outras, ha-
vendo um espaço sobre a marmita su-
perior onde'se aloja utn deposito para
liquidos e um vão para talheres, pão,
etc., substancialmente como se descre-
veu com referencia ao desenho junto;

2, um novo modèlo de marmita como
reivindicado em 1, caracterizado pelo
fato de sêr acondicionado num estojo da
couro, lona ou material semelhanCe,
provido de alça para o transporte a
cintas com fivela para segurança, subs-
tancialmente como se descreveu com
referencia ao desenho junto e para o
fim especificado.

Pontos característicos da invenção do
"apenfeiçoamentos em ou relativos a
processos para facilitar a penetração da
latex em paliculas, fibras, fios ou li-
nhas", para que pedem privilegio Jean
Etienne charles Bongrand e Léon Syl-
vain Max Lejeune (deposito n. 12.129,
de 7 de março de 1933):

1, aperfeiçoamentos em ou relativos a
processos para facilitar a penetração do
latex em peliculas, fibras ou fios ou
linhas, impedindo uma possivel coagula-
ção prematura, caracterizado por incluir
a . fase de regulação da concentração
ionica de hidrogenio da fibra ou linha,
ou da solução de late; ou de ambos,
em cada caso concreto, de modo que
tanto a fibra ou linha como a solu-
ção de /atex tenham substancialmente
o mesmo pH, ou essa regulação do p11,
quer na fibra, quer do late; é feita da
tal modo que ambos tenham tais va-
idres p11 que se obtenha na toai
Laz~i~ ga4 L444-00- jalã

Laboratorio Euttherapico Nacional
Ltda. (proc. 273)33), José S. Espf-
nola (proc. 2.639)33), F. de Azevedo
(proc. 2.637133) e J. Redemaker (pro.
cesso 2.767 1 33 ) . — Dê-se certidão.

Nova Gomes & Comp. (proc. 2.309)33
— réplica á oposição oferecida ao
pedido de registro da marca "Glycophe-
non .	 Junte-se.

Vasconlellos, Carneiro & Comp. (pro-
cesso 25.599133 — réplica ao recurso
interposto pela Companhia Phymatosan
contra o deferimento da marca deposi-
tada sob o n. 22.093), Jantzen Knitting
Mills (proc. 2.670)33 — oposição ao
pedido de registro da marca depositada
sob o n. 25.055, por Antonio P. Ga-
leazzi e Nicola Mo-tono (proc. 2.688)33
— réplica ao recurso interposto por
Laerte Marone ao deferimento de sua
marca "Laerte"). — Juntem-se aos
processos.

Arquivamento de processos de mar-
cas:

Rabello Amaral (proc. R-40132), Os-
waldo Gonçalves Cruz (proc. 0-30132).
J. Caldas & Comp., Ltda. (processo
J-74132) e International Chemical C.

, Limited	 1461,34.,	 Árqui,
e4~.44.



destinada a artigos da classe 41 (depo-
sito n. 25.5el, de 7 de março de 1933):

Coesiete em um rotulo retangular
guarnecido de filetes dourados, lendo-se
as palvras "Chá do Paraná," — Mate
Picadinho Especial — Marca Andaiuza
— Qualidade keiniseima — Rigorosa
-Escolha — Rua dos Andradas 23 Rio de
Janeiro ,-- Brazil — Martins rilhes.

Esta marca, que . polerá variar em co-
res e dimensões, será usada -em paeptes,
latas e nos envolucros que contiverem
che e mate de comercio da depositante
dietinguindo-os, inoluidos na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro a Empresa de Pdblicidade e Pro-
paganda Comercial, destinada a artigos
das classes 15, 37 e 38 (leposito numero
2e.542, 4e 7 de março ee 1933):

Consiete a marca, essencialmente, na
representação do nome comercial da
depositante "Empresa de Publicidade o
Propaganda Comerciar, que geralmen-
te se apresenta como no exemplee" su-
pra, escrito em urre faixa.ciecujar. em

..00miÁnação com a representação figu-
rativa da cabeça de "Mereueiee, arma-
de de capacete com as azas do Cagueeo
e circundada peia referida 'faixa que
tem as tontas dobras no parte infe-
rior, á alturd do queixo da figura,

'A referido mareie quer no elemento
nominal, quer na pene figurativa, é

' formada em caracteres pretos sobre eum
fundo "Azul", que a depositante espe-
cialmente , reivindica, podendo, contudo,
o conjunto variar em veres e denten-
seies, tal como se vg,' por exemplo, na
Sua aPlicação aos eoupons-brincles da
Empresa de valor variavel, e dos quais
se. junta á Marca um exemplar, onde
se vê a mesma marca representada em
tamanho' reduzido e . em- eêr vermelha
um fundo branco.

A dita marca serise aplicada por qual-
quer processo adequado aos produtos
assinalados, aos seus envoltorios e aos
acessorios ele comercio e propaganda dos
mesmos productos, aqui compreendidas
especialmente as cadernetas de distri-
buição da lepositante. destinadas a re-
ceberem os referidos toupons;

Classes 15 e' 37, além da ()leme 38.

•
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•

nieSime valôr pie sem 'he.yer coagula
da boreacha;,	 •

, • . 2, Peoceseee- de .. acerde • com o ponto
.r eetractereetico I; em que a fibra ou
,• nha é tratude,	 frio ou a quente, cote
e-tiziele este:14U) alcalina (com o emprego

de yaeud e/iin . de 'pressão, .caso couve-
e 'lihe) de medo que o pie 'da fibra ou
' SUlia eesim tratada • seja 1 - d substancial-
ee!.Pente !geai ao da eolueãe;

processo de : acerdo com o • ponto
te'eearaeterietieo 1. dmque se emprega a

olue -de latex tonmin (isto é amorna-
cal) gual é- alealina, tratando-se esta

eeantes a 'apHcação sobre a fibra ou !l-
enha com acidee e . com peneizadores •ou
,stabilizantes . que impedem a floedlavão

çoagulação da borracha 'no .nieio.
acJdo •

4,. , Peocesse de . acórdo com o ponto
-, —e.arpéte'rigtibó 3, em , 'que à• solução .de

etex é tratada cem 'uma ,solucao
-,, da , que 4, de per ai, Ume solução

,

• 

-.440rw ou estabilizant43;	 •
-•	 prçgésso Para ' facilitar, a penetra

• .ffile do latex em fibras -ou-, inhas,
"epedinde. -eue .. coagulaçãe 'prematura, os-?,	 •*racterizado boi' incluir a fase de trata,.
''''inentp• da ' fibra, • fio ou linba Per urna

solueic• alcalina afito de elevar o vne
pet a uni vaiór alcalino, zoem por

;--exemplo 10, e por . incidir ()exatamente
" 'sóluçee• 'de, latex 'oometel ealealinal
e '. bem' aoidos • e com peptizadores ou este- •
eebilieeeites 'que impedem geeloculação
• 'ceagulação da borraoha em meio acido,

de- modo a aumentar sua viacosida'da . e
-dini4nir :o Pel a uni valór - acido;
ee- • 41; -processo-- pana .faeilitar a penetra-
' çãe do -.látex em meterias teitis (fibras,
eliose linhas e seus: produtos de nianUfa-

, que a -soluollo- comum .(alcali-
-:Ma)'. do latex é .•. tratada com acidos e 433-
e.tebilizadores de. modo a tornar acido o
pli 'do latex sem que' -haja eloculaçãe

• eenti - .coagulação,- e . tornar a eolucão mais
'esilscoee °enquanto que a maioria textii
e •.e. é tratada com afim ele tornar
-5 /Aleito • e seu 01 após o que O letex é -
e--eSesto etrieoentacto com a meteria textil

d6 maneira a fltlidificar o 'telex e pra-
el.:Ateie , a irepregnação das fibras ou piei-
je . Oleies textis 'cem o lateX. . 	 •

: Os- representantes reivindicam de
• aeérdb• icem *a C'otivençae Internaoionál
eee'.0 art. .38 -do regulamento e qpc.se

r'reekefeee e) • decreta lhe 16.264, d.e	 'dc
der.étnbro 'de 1923, a prioridade do. eor-
resOoodente pedido depositado na Pran-
o., em 7 de Março de 1932, sob o nu-

• Mérd , 330.632. •	 •	 •

• Pontos caraeteriísticos da invenção de
neyo ,coador higiepico pare café",

",i.ara a qual requereram privilegio•Con-
eieteidO Pardo e Flector Alberto Bobino, (de-

. eelposito .. n. • 42.430; de 7, de março ele
1933):	 .

tene novo-coador .higlenieo Para café
."D (pie 'consiste *de •uni recipiente Trietalice
ee colitco' sem fundo a boca inferior. feche,
..eddieecieni min disco de tecido eetrietado n -
e.eietial serve como parte filtrante;

um• novo coador como 'reivindicado
e, • e- Item . anterior em 'que a parte filtrante

enn'elisco. de Icei& nu de metal ,PerfU-
ev itado tá convenienternente asseg&ado
eee)Oce. inferior do - *recipiente copie° sem
eeeftuido.	 --O fundo deste . reci-
, tlepeetete clinico 'é O -mesmo disco filtrante;
4!3	 '110v0;t0ad0r. calino reivindicado -
ee\bOseiteas:anteeieree em que a parle- til-
422tratga iiAb é .fixa é rtiontavel.e clehrtione
teeetaereleee.e -	 • •

•
4e, uru novo coador coroo reivindice-

do nos. itens .anteriores em que o poio.-
MINO motivo do privilegio e' a deeinon-
tabilidede e a montabllidade do disco ell-
trante assegurado em um recipiente O-
nico sem fundo. por qualquer meio une-
Unice e higienico.	 .

Pontos caraderisticos da invenção 'de•
"ligação de extensões de bloqueio para
sinaie •condtreieos automaticamente",
para que pretende • privilegie Verei-
nigte Eieenbajm-etegnalvdee.te Ge M.
B. H. (depósito n, 12.131, de 7 de
março de 1933): '

i°, ligação de eatenities, de bloqueio
' para sinais automaticamente com de-
pendencia do bloqueio, carecterisado
pelo fato da- dependencia do bloqueio
ser conseguida entre cada um dos sinais

. sem- condutores e com • auxilio dé usa
relata especial de controle . que por, oca,
dão da. -ocupação da eal:eneão de bio-

. queice peio trein é . obrigado a cair ou
tk" atrair, interrompendo a coreeete
para õ çireuito eos trilhes da:porres-

-. pendente extensão do :bloqueio até que
u..trem se tenha coberto com a devida
Deleeeeãe em "pare" elo sinal. seguinte;

2e, ligaçãe de' extensões de bloqueio
como reivindicado em 1°, caracterteade
pelo fato do Peleis de controle ser coes-
tituido oh] fórma de. retais com duas

-fases, sendo que unia das fases está
' ligada direta ou indiretanieute,aos
'lhos, eniquaiito que a 'outra fase está

• ligada em série com as lampadas de
eine/emento; •

2?, lição de extensões de bloqueio,
como reivindicada era"! e 2, caraeteel-
eade pelo fato clã r:lais de controle

-ser utilisado ao mesmo tempo para tuge.
telaçõese nas quais os sinais -só se ilu-
Mintini ao aproximar-se o trem, para o
fim de ligar a luz de sinalamento;

4°, ligação de extensões' do bloqueio,
.eonio reivindecada,em 1- a 3; para ins-

'. telaçiles gni que a.. pósicão basica dos
sinais é "pare", caracterisada pelo fato
do felais . de controle ser ao meei=
terhpd utelisatIo., paia çoloceir na devida
posição os sinais ao' aproximar-.se o
trem; ,

5", legação de extensõesde bewitudo,.
Como ,reivindicada eme 1 a- 4k corneto-
risada pelo fato _do relaie do eentrole
se 'encontrar ligado de tal Medo tiee
eubstitile as reeistencia de amorteci-
mento;	 .

g', liguei:) de' extensões ii bloqeelo,
.como reivindicada em 1,..a 5, entra Z il

-talaçãeS. mie quais a 1sicãohntca-ulo
 é "pareTM, caracterisadie pele tato

do Miais da controle 'sei?
mestria tempo eara, operar a ligação da
cerrente ao ejectai) de trilhos tão `e6-.
mente Por ocaeitio de aproximereee o•
trem afila de obter ecenorina de • impe-
g	 -

Finalmente,' reiViMlica, i nrioridede
do Pedido de privaegio e:tontice 'feita
na Alereanhá. em 29 de egoete de 1932,
sob n. V 28 587 11/20 Ie de ardo com
a Convenção Internacional:.

,
sfie40 na MARq ps motrefrarA. e-- hz

emanem •
.(Art. 91 .do Regulamento anexO ao de-

creto a-. 16,264, de 10 de dezembro
de 1923). •	- •
Desérroão da marca •para que pe4iu

renovanão. de .registro Martins Filhos,

Descrição da mama para que pediu
registro José Limongi, destinada a, ar-
tigos da classe 504 (deposito n. 25.543,
de 7 de março de 1933) :

Consiste no nome "Agencia Santa Tee
rezinlia° P para ser registrada na classe
50, leira j, do regulamento; e para dis-
tinguir ume agencia de figurinhos, do
comercio do requerente. , -

A maree, acima será usada em rdtu-
los teholetas, reclames, faturas, envelo-
pes. carimbos e poderá variar de cõres
e dimensões.

Descrição da marca para que pediu -
registre Juvenal ;Ricardo Meyer, elesti-
nada If artigos da classe 48 ..(deposito
a. 25.544, de .7 de março de 1933):

Consiste na representação de uma fo-
lha tendo escrito no seu intetior te nome
"Banes", eni letras de fantasia, pára
ser registrada na classe 48 do regula-
mento e-"que servirá para distinguir pó
desodorante; agua de colonia, pasta den-.
:Weide, pó de areei, sabonetes, do co-
mercio do requerente-e

A marca acima será usada em rdtu-,
11" taboletas, reclames, faturas, envelo--
pes, carimbos e poeerá variar de' °Ores
e dieneneões,
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Descrição da marca para que pediu
registro Jean Treirat, destinada a arti-
gos das classes 46 e 48 (deposito nu-
mero 25.545, de 7 de março de 1933):

Gonsite no nome "Nagô". para ser re-
gistrada nas classes 46 e 48 do regula-
mento e que servirá para distinguir sa-
bão sem perfume e sabonetes, da indus-
tria do requerente.

A marca acima será usada em rótu-
los, taboletas, reclames, faturas, envelo-
pes e poderá variar de córes e dimen-
sões.

,.•nn

. Descrição da marca para que pediram
registro Scarmagnan & Comp. Ltda.,
destinada a artigos da classe 42 (depó-
sito n. 25.546, 'de 7 de março de 1933)

Consiste em urna etiqueta retangu-
lar, mais desenvolvida verticalmente,
contornada por larga faixa que é reta
nos lados externos e provida de denta-
colos nos lados internos, sendo os angu-
les, internamente, ornamentados com
volutas; no campo interno da etiqueta
lê-se a denominação caracteffirca —
Cognac Rainha —, disposta em duas re-
gras horizontais, sendo a primeira pa-
lavra, que é sobreposta á segunda, em
caracteres maiusculos, de forma e a se-
gunda, com inicial maiuscula, em cara-
cteres de estilo gótico; na parto supe-
rior da etiqueta 1e-se a indicação —
Indústria Brasileira —; na parte infe-
rior da mesma, erh quatro regras, • os
dizeres — Fabricado por — Scarma-
gnan & Comp., — rua Guarapuava, 57
— Fone 9-0870, — S. Paulo; dizeres
esses, encerrados em uma eclipsa for-
mada por pequenos pontos.

A marca, que poderá variar tanto em
cores como em dimensões

'
 foi instituida

para distinguir e assinalar cognac,
indústria da firma requerente, incluido
na classe 42 da Qlassificação de artigos
a que se refere o artgo 130 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 16.261,
de 19 de dezembro da 1923.

Descrição da marca para que pediram
renovação Salgado & Companhia, desti-
nada a artigos da classe 44 (depósito
n. 25.547, de 7 de março de 1933.)

Consiste de dizeres e figuras orna-
mentais, impressos em um rotulo ern
forma de fita de fundo de qualquer
cdr, o qual envolve em sentido hori-
zontal, um maço de cigarros, acondicio-
nando-os. Esse rotulo divide-se em qua-
tro secções correspondentes duas a duas
quanto a dimensão e alternadas, duas
maiores e duas estreitas e alongadas no
sentido vertical. Nestas impressas, como
as outras, sobre fundo amarelo claro se
desenvolve uma faixa alongada, reta
aos lados e curva nas extremidades, cir-
cundada de espaço roxo claro, orlada de
branco e roxo claro, nas quais se lê,
numa — Salgado & Comp.. e na outra,
rua do Gazometro, 49, impressos em ca-
racteres de fórma cor de havana.
secção principal do rotulo ladeada de
trechos brancos em que se desenvolve
uma moldura "art-nouveau" roxa com
ramagens roxo-claras de fumo, que
emolduram o campo, dividido em duas
secções por uma. faixa horizontal roxa
orlada de branco, se lê na secção supe-
rior, em Caracteres de forma, em duas
regras — Superiores cigarros —,
faixa roxa, em caracteres de forma
brancos á fantasia — Dr. Reboucas
e na Secção inferior — Feitos com espe-
cial fumo goiano —. em duas regras.
Na secção correspondente, emoldurada
da me,sraa forma, porém com desenhos

diversos, dividida em duas secções, se
lé, na secção superior, em caracteres
de forma cór havana, em três regras —
Completo sortimento em artigos —, e
na inferior — Para fumantes —; á .di-
reita desta secção se desenvolve uma
quinta secção do mesmo formato das
ciescritas estreitas, em que se lê — São
Paulo.

Aplicação
Salgado & Comp., industriais em São

Paulo, onde são estabelecidos com fá-
brica de cigarros e fumo, aplicarão esta
marca, sob a forma de cinta, ou de ou-
tra adequada, aos cigarros de sua fabri-
cação, denominados — Cigarros Re-
bouças.

O presente pedido é renovação da
ir arca n. 3.094.
Descrição da marca para que pediu

registro Joaquim Pereira da Fonseca
Vidigal, destinada á artigos da classe 2

!• 11-eviSsito ri. 25.548, de 7 de tnarço de
19-33):

Consiste no seguinte:
,Um rotulo retangular superiormente

curvelineo, guarnecido de filetes e-bor-
daduras, no qual se vé em sentido cur-
velineo, os dizeres: Preparado Veteri-
nado seguido de arabescos e do norte
caracteristico "Biolviopo".' Seguem-st
dizeres sobre a composição e aplicação
do produto. Inferiormente o modo de
usa-lo, a firma do requerente abrevia-
da e Rio de Janeiro. A referida mar-
ca acha-se co.npreendida na classe 2
do regulamento s In vigor, e poderá va-
riar cru côres e dimensões.

Descrição da marca para que pediu
renovação W. Gerwin, de-stinacla a ar-
tigos da classe • Weposito ri. 25.549,
de 7 de março

Consiste na representação de uma gi-
rafa acompanhada das palavras "Giraf-
fe Brand", as quais poderão ser usadas
independente da figura. A marca, que
poderá -variar em cores e dinpnsões, -
serve par distinguir olcos, incluidos na
classe i, da exportação e do comércio
do depositante. Esta marca é apresen-
tada em renovação do registro efetuado
sob n. 5.380, em 18 de março de 1918.

Descrição da marca par que pediram
registro Paschoal Guglielmi & Comp.,
destinada a artigos da classe 4,1 (depó-
sito n. 1.578, de 20 de fevereiro de
1933, efetuado na Junta Cornercial do
Estado de São Paulo):

Consiste a presente marca num rotu-
lo de fóitna eliptica, guarnetaida margia
nalnaente por chias linhas paralelas.

No interior do rotulo, na parte su-
perior, estão impressas as dizeres:
"Paschoal Guglierlmi & Comp., e "pro-
dutores e exportadores"; na parte cen-
tral, em alinhamento retikeneo,
"arroz beneficiado" em duas regras e,
logo abaixo impresso "Marca" e "Con-
dor", &te em tipo de forma, sublinha-
do por um grosso traço, constituindo
êste ultimo vocahulo o elemento pri-
mordial desta marca.

Na parte 'inferior, acompanhando O
formato do rótulo. te-se: "Rua Santa
Rosa, 9-e.l. 9.1.378-S. Paulo". Apli-
cação. A fhana. brasileira Paschoal Ou-
sai alio i & Comp . , es ta belec icIA. nesta
cidade, á rua Santa Rosa n. 9, com" In-
dustria e comércio de cereais em geral,
aplicará esta marca, de forma adequa-
da, nos envoltorios, sacos e outros reei.

piontes que contiv,erem uma especie dej
arroz (alasse 41) de sua indústria e com
rn4rcio; (lin folhetos, oartães
taboletas o impreas.o ematrai.

••n•••••

Descrição da mansa para que pedira!
registro Barros, Toledo & Cerni). Ltd.,
destinada a artigos da classe 38. (De-
posito n. 1.577, de IR de fevereiro de
1933, ofetuado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo)•

Consiste nos voe‘abulas "Livraria --a
Papelaria — Record" — grafados em
letra inclinada, sendo os dois primeiros
num só plano e a palavra "Record" urgi
pouco mais abaixo. O caracteristica
principal da presente marca é a palavra
"Record" que é grafada em caracteres
maiores e mais sobresalentes, tendo q
traço da inicial "R" cortado por uma
horizontal que sublinha o vocábulo todoN
tudo conforme pótulo colado. que. pode-
rá variar de cores assim como de di-
mansões.

Descrição da marca para que pediü
registro 1taliba Gifilles, destinada a ar-
tigos das classes ns. 11, 13. 15 e 48).
(Deposito n. 1.576, de 17 de fevereirci
de 1933 e fetuado na Junta Comercia:
do Estado de São Paulo).

Consiste nas palavras "Lojas -Moder,
nas", - grafadas em caracteres de fôrmg
e sublinhados por dois paralelos, coma
se vê do rotulo colado que poderá ser
impresso a qualquer côr ou dimensão.

Descrição 'da marca para que pedig
registro José Gasa, destinada a artigos
da classe 50. (Deposito n. 1.574. de!
16 de fevereiro de 1933, efatundo na
Junta Comrcial do Estado de São Pau.
lo).

Consiste nos dizeres "Tivoli" e "Pro.
dutos Tivoli" sempre acomnanhados da4
palavras "Marca Registrada",

A presente marca será aplicada ent
todos os produtos de sua fabricação. tais
como, tintas de escrever, "Nankin" parai
desenho, goma arabiea liquida, liquido
lustra moveis, tinta para tingir conros,•
etc., todos pertencentes á classe 50 ado-
tada pelo decreto' n. 16.264., podendo
lambem ser aplicada em todos os en.
volucros de seus artigos, sendo usada arai
qualquer tamanho e cór.

Em tempo: — O suplicante, declara
que o seu nome por inteiro é José G-asa
y Gasch e não só José Gasa.

Descrição da marca para que pedirans
registro Irmãos Caruso & Comp., desti-i
nada a artigos da classe 44.

(Deposito ri". 1.573, de 15 de feverero
de 1933, efetuado na Junta Comercial dei
São Paula).

Consiste num painel de fantazia, no
centro do. qual, ao alto, se vê um escudo
com o monograma F. C., sobre fundo
claro, encimado por uma coroa e circun-
dado por uma faixa limitada por dois fi-
letes, e interrrompida pela corda, lendo-
se nessa faixa o mime do estabelecimento
comercial dos requerentes — Tabacaria
Feli•pe Caruso e as palavras S. Paulo,
formando o todo um medalhão; de um
lado e de outro dêsse medalhão, vêm-se,
dispostas de modo simetrico. dez maços
de cigarros das diversas marcas regis-
tradas de propriedade dos requerentes,
com Os respectivos nomes: abaixo dèsse
conjunto, em letras manuscritas de fan-
fazia, a firma social — Irmãos Ca.ruso
& Comp.: abaixo dêsse nome, no canto
esquerdo a palavra — Fabrica — e, em
duas regras, as palavras: Rua Flora n. 5,
tele.fone_ 9.2964: A. no canto &rano. orn
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duas linhas: Rua 15 de Novembro n, 36 A
— Telefone ri. 2,964. Caixa n. 949.

dse Uso da marca,-.a marca que poderá va-
,,riar em odres e dimensões, servirá para
s.. distinguir os estabelecimentlos comer-

,ciais dos. requerentes, podendo 'ser usa-
ceS dss igualmente em anui-Idos, envoltorios

caixas de cigarros e outros artigos' de
seu. comercio e industria, ,bem como em
papeis de correspondencia; fatura, crive-

-cartões e material de expediente.
eres„.. DeScrição da marca pára que pediu
".2., registro Pedro Grid., destinada á artigos

.daa.clasSes ris. Se 38.
(Deposito D. 1.566, de -S3 de fevre.iro

`•••.....de 1933, efetuado- Da Junta Comercial do
Estale de. São Paulo):

Consiste essencialmente na denomina-
, Oh de fant.azia "Teopicalestrita em ti-

- pos caracteristicos. entre aspas. confor-
me o desenho supre, em ume etiquata're-
"emular, na qual se lè, 'abaixo da dello-

,-nsinaeão "Troy: cal". as palavras "Fite
Gomada" e, abaixo destas- as palavras
'Marca Registrada", destinando-se os

• paineis - retangulares, em • branco, com
it"- pequenos ornato nos cantes,' colocados

de um lado e de outro dos dizeres, refee.
rids, a reoeb ser as indiCações referentes

f!.: ' 'ao artigo.
te: Uso da m-arca A marca, quê , poderá

variar em suas dimensões, cdres e com-
binações de córes. destina-se a assinalar
fitas gomadas e outros 'artigos de panei,
.do comércio do requerente, e será usada

.` nos erivollorios dèsses artigos, colada ou
impressa por qualquer .prooesso; bem
corno para assinalar osanarelboa
saries ao uso das fitas referidas, iam-

' beti do comércio do requerente, nos quais'
será. aplicada a marca de qualquer
neira, podendo ainda ser nsada-eris papeis

Ç. '• de esCritorio, anuncíos e reclames.
Classes a que -se destina a Marca. Cias-

•ses 8 e 38.se	•	 •
•

Descrição da marca para que pediu re-
gistro 'Walter Mildner. destinada a arti-
gos. da classe .48. (Deposito • '111. 24.967.
de 24 de -dezembro de 1932):

Consiste na .nalavra 'de fantaaia Negril
e abaixo, em tipo menor. os dizeres In-
dtisria Argentina, .a ijual poderá variar.
-em tipos de letra, cores e dimensões, c
serve ., Para distinguir lierfelmaria cai go-
ra i e artigos de toneador, inCluidos. na
classe 48, do regulamento anexo ao de-
creto TI. 16 ..263, de 19 de , dezembrz
4e 1923 .,	 '

Departamento Nacimial
do Povoamento

C
	

ExpEDIENTE DO 011. pili groft •
•- Dia 4 de mareio de 1933 •

Oficios:	 •
Ao Sr. ministro do' Trabalho, In-

dustria e Comercio:
N. 771 — Comunica que o inspetor

regional deste Ministerio no Estado de
São Paulo, péde-lhe seja conferida auto-
risação para requisitar passes nas di-
versas estradas de ferro. 

— Ao Sr. inspetor regional no Estado
do Paraná --- Curitiba:

.N. 772 — Restitue as contas da Es-
trada de Ferro de Santa Catarina, nas
Importancias de 25$180 e 6$545.

— Ao Sr. diretor presidente da Com-
panhia Nacional de Navegação Lloyd

•Brasileiro:
N. '773.— Restitue uma passagem em

primeira classe, deste porto do ,Rio de
Janeiro ao de São Salvador, Estado da
Baia para a senhora Irene' Gonçalves

fr uri )r-o s it' T \i
..G.omes, esposa' da Sr. 'Brasilio Gomes,
Interprete de inspetor regional', • 	 .
. Roga comunicar a importaneia da alu-

• dida passagem afim de Ser feito o res-
pectivo desconto era follia.

A-os -Srs. Santos, Mala &, Chaves —
Rua Senador Camara n. 37 — Santa
Cruz;

-N. 774 -Comunica que para o pa-
gamento das despesas referentes ao avia-
mento de . receitas medicas preScritas pelo
medica da Comissão Fundadora do Cen-
tro •Agricola em "-Santa 'Cruz", no cor-
rente exercicio, foi empenhada por es-
timativa a quantia . de 5:0008000, em
favor da firma.
. — Ao Sr. chefe .fla Comissão Funda-
dora do Centre Ag,,ricola em terras da
Fazenda em "Senta Cruz":
- N. 775 — COnlunlea -que deverá pio-

-pôr o Pessoal estritamente necessario
ar) Campo de Experiencia e Demonstra-
cries de Essencias Florestais. e Arvores
Frutiferas desde que. os serviços não
possam ficar a cargo. do Pessoal já con-
tratado.	 •

N. 776 — Comunica • despaelm pro-
ferido no processo de Construção de um

'ripado, -secção de ripicagem. 	 '
Dia 6

Ao Sr. ctiretor da Despeá Públi-
ca • do Tesouro Nacional:

N. 778' — ,Roga autorizar seja pega
pelo Tesouro Nacional. a folha na ini-
portancia de 2:242$000, proveniente
dos salarios a que fizeram jiis no mês
de fevereiro 'último, diversos trabalha- .
dores em Serviu> • riã Rospeasesa de
Imigrantes da 'Ilha das Flores.

— Ao Sr. 'diretor de Contabilidade
do Tesouro Nacional:

N. 779 Tendo sido satisfeita, ti
solicitação constante do oficio ri. 189,
de 22 de fevereiro ultimo, riestitue o
processo relativo á comprovação da
despesa efetuada á conta do adeanta-
mento de 1:0008, recebido em 27 de
setembro do ano proximo passado, pelo
.porteiro José Pedro 'Sampaio.

— Ao Sr. diretor geral do Depar-:
Lamento Nacional do Trabalho:

N. 780 — Comunica que o continuo
Valle, transferido por' decreto de. '1 de
fevereiro para êste De partamento, to-
mou posse a 20 do mesmo mês, data
em que se apresentou depois de 'haver
terminado a licença de 30 dias.

— Ao Sr. diretor secretario do Tri-
burial de Conta:.

N. 781 •— Remeter a 2° via do co-
nho feito por estimativa; na irnportan-
cia de 5,:000$000, em favor de Santos

/Mala & Chaves.
— Ao Sr. diretor , geral, substituto,

cio Contabilidade do Ministerio do Tra-
brilho, industrie e Comércio:

N. 782 — Remete a 3" , via do conhe-
cimento de serviço ri. 30. empenho -fel-
to por estimativa, _Da i-inportancia

:000$000, em favor de Santos, Mala
& Chaves..

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
.Nacional:	 •	 ,

N. 783 — Rogo providencias no sen-
tido de ser publicada no "Diario Ofi-
cial"; por urna só vez, à portaria de sus-
pensão de 1.funcionario dêste departa-
mentos Luiz Ferreira • dos Santos, do
exercício das funções de Seu cargo.,

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora lo Nucleo Colonial .São Bento:

N. 784 — De acôrdo cern o alvitre
que apresentastes pelo oficio ri, 40, ele
7 de fevereiro última, sobre o escritu-

: Março d 	 -

rad° dessa comissão,. Lucio da-Silva La-
buto, • esta Diretoria Geral levou-o ao
COntleeirriento do Sr. Ministro, o qual,
a respeito, proferiu o . seguinte des-
pacho:	 -

"Permutem-se • as atribuições do fun-
cionario indicado com • o outro contrata-
do Godinho, ficando aquêle - corno auxi-
liar de engenheiro e êate como escritu-
rario."

— Ao, -Sr. diretor ger-al de Expediente
do' Miipsterio do- Trabalho, Indústria e
Comércio:

N. 785 — Transmite_ o decreto •de no-
meação dodo engenheiro Ugo Moschini,
para exercer o cargo de inspetor .regio-
nal déste Ministerio.

—• Ao Sr. inspetor Regional do Mi-
nesterin. do Trabalho, Indústria e Co-
mércio .nos Estados do Amazonas e Afere
(Manaus)

'N.• :8.6 — Confirma o telegrania nú-
mero 55-C, dc a sio corrente. ,	 •

ideni:ecis aos inSpetor,es -regionais nos
Estados -.do • Pará, Maranhão e Piaufs
Ceará, Paraíba _e •Illo Grande . do Norte,
Pernambuco e AlagOas, Bata e Sergipe,
Rio da Janeiro e Espirito Santo; São
Paulo, • .1?araná, _ Santa CatarÀna; Rio
Grande do Sul: Minas • Gerais, Mato Ovos-
 G0111Z.

TRIBUNA DE CONTAS
N. 33 -- SESSÃo 011.13INABIA Ei i DE

MAN:o DE 1933
P;lesiclencia do Sr. ministro Agenor de

Mure -- Representante do . Minisierio
Publico, .Dr. Eduai-do Lopes Secre-
tário. José de Moraes
Presentes os -Srs. ministros Jesuinn

Cardoso. Monteiro de Barros -Lima. -Ga-
milho Soares e Tavares de Lyra. - 'foi
aberta a sessão. Compareceu o Sr.
ditor Ernesto Claudio°.

'-- Relatado pelo Sr. ministro Canal!.
lo Suares:

Oficio ri. 1:285, da Delegacia Fiscal
-em Santa Catarina. de 23 de dezembro
do ano findo, sobre o adealgatinento de
160:0008 feito ao tesoureiro do nies-
mo Estado, em 18 de agosto de 1932 e
cujo praz() para com-provação já se acha
esgotado. -- O Trib.unal resolveu dar
vista do Processo ao Sr. Dr.:represen-
tante do Ministerio Publica. .

Relatado pelo Sr. auditor Dr. Ernes-
to Claudino:

' 1?rocesso de tomada de contas.:
N. 2'3.889, de José .Bento .Barbosa

Junior. escrivão da Coletoria Federa/ de
S. Manoel do Mutum, no Estado, de
Minas Gorais, no penedo de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembrd "de 1925. •--
Tribunal conv erteu o julgamento -em
dilgenefa, para o fim de ser' junto • o
processe de Lábia-da cortas organisa-
do aritmeticamente, 'de atickda com as
instrueões aprovadas veio mesmo Tri-
bunal em outubro de 1932. 	 •

N. 26.884, de Juvenal POLIDe; ex-e.o-
letor federal em S Manoel do 15Juturn,
no • Estado de Minas Gorais, no periosio
de 1 de jUliciro de 1925 a 31 de dezem-
bro do mesclo ano. -- Cf Tribunal ton..
verteu o julgamento em dillgeneia, pa-
ra os fins constantes de parecer do dou-
tor representante do Miinisterio Pu?
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N. 2-6.920, de Joaquim ,Yarques Maia
do Aniarwl, pagador da marinha, no
periodo de 1 janeiro a 31 de dezem-
bro (te 1031. --. 1,) Tribunal converteu o
julgamento em dilgencia, para o fim de
se requisitar o processo que serviu de
base ao julgatnento feito pela Direto-
ria -de Fazenda.

tia comprovação de adeantamento:
De 9:802$000 do eapitãa de corveta

comisso rio da Armada, Geavio Santos
e de 1:500$ do capitão de corveta cio-
mi zseirio da Armada, Joaquim.P"..,sé do
Aio-oral, relativo ao 4' triinestre (1,!
1932. -- G Tribunal ju. lgou • wripro-
vada a aplicação dada aos citados ade-
antanentos.

De 8:928$090 do porteiro almoxarife
da Escola de Aprendizes da Baía, Anto-
nio Rodrigues da • Trindade, relativo aos
m‘ses de outubro e novembro do ano
findo. -- O Tribunal convsrteu o jul-
gamento em diligencia, para que o
Corpo Instrutivo informe qual a situa-
ção dos p rocessos relativos aos adeanta-
mentos anteriores a que-se refere a
Deleg a c ia Fiscal.

De 6008000 -do porteiro da Delegacia
Fiscal no Estado da Baia, José Augus-
to Prosper Boueher, relativo ao 4° tri-
mestre de 1932. -- O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligencia:

a) para se providmiciar na- sentido
de ser posto eia termos legais a cópia
da requisição do adeantamentd;

bi para ser passado em nome do res-
•onsavel o documento de fls. 8:

c ) Para que s s informe se o telegra-
tna -a que se refere o documente de fls.

é -relativo a serviço -público e se jun-
te cópia do mie4no.

Nada mais havendo a tratar, o senhor
iminístro presidente designai o dia 8
do -corrente mês. riaxa a seguinte sessão
ordinaria de julgamento de processos
da mesma natureza, declarando encer-
aos os trabalhos.

N.	 — SESSÃO ORDINAIRIA EM 3 , DE

maiaço DE 1933
Presintencia do Sr.. ministro Agenor de

Roure — Representante do Ministe-,
rio Publico, Dr. Eduardo Lopes — Se-
cretaria, José de Moraes.

• Presentes os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Monteiro ,de Barros Lima, Ca-
millo Soares. Tavares de Lyra e Thom-
pson Flores e auditor A. Oliveira Lima,
servindo como ministro, foi aberta a
sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

,Ministerio da Viação e Obras Publi-
Ca8 :

Relação n. 34. relativa a folhas de pa-
gamentos efetuados pela Pagadoria da
Estrala de Ferro Central do Brasil no
• es de maio de 193i2, no total de réis
7:467:651. — O Tribunal ordenou a
devolução dos documentos, por estar
encerrado o ano fiscal de 1932.)

— Relatados pelo Sr. ministro Mon-
teiro de Barros Lima:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a Adriano Joaquim

Ferreira Ennes, 10 oficial do Departa-
mento Nacional de Estatistica.

De montepio civil a Ameba Moita
Maia Pedreira e outros, viuva e filhos

) de João Pedreira do Porto Ferraz, aju-
[Alarde zelador dos Proprios Nacionais e
vit jejorigida Amelia ele Mqiino 0 outro,

D1A1:1(!

viuva e filhos de José Carolino de Aqui-
no, chefe de secção da Administração
dos Correios do Estaa'o do Ceara.

O Tribunal julgou legais as aludidas•
concessões.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 575, de 17 de fevereiro fin-

do, com a cópia do decreto n. 22.447,
do -ia 8 anterior, que abre o credito
especial de 3.214:860$, para attender
ás despesas com a aquisição de cal-
deiras, maquinas auxidareis e acesso-
rios para o eucouraçado Minas Gerais.
— O Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Relação n. 11, relativa a folhas de
pagamentos efetuados pela Pagadoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
nõ mês de maio de 1932, no total de
11 :408$33-9. — O Tribunal resolveu
que se devolva o processo, Per se achar
encerra*, o ano fiscal de -1932.

Relatados pelo senhor suinistro Ca-
mino Soares:

Ministerio eia Fazenda:
Processos:
De pagamento de 3:700$, á Sociedade

Anejuma Casa Pratt, dividas de
exercidos findos. — O Tribunal man-
dou' dar vista do processo ao senhor
doutor representante do Ministerio Pu-
blico.

De concessões;
De montepio civil a Ernestina Espi-

nheira Freire de Carvalho e outros, viu-
va e filhos de Carlos Augusto .Freire
de Carvalho, prepaeador da Faculdade
de Medicina da baia; a Baldina Araca-
ty Caldas e outras, viava e filhos de
José Julião de Arruda Caldas, segundo
faroleiro de Mossorõ. no Estado do Rio
Grande do Norte e a Maria José Car-
neiro Leão, filha de José Marianno
Carneiro Leão, taquigrafo de segunda
classe da Camara dos Deputados;

De montepio e meio soldo a Elisa-
beth .Carmo Ribeiro, viuva de Eugenio
da Rosa Ribeiro, capitão de fragata da

.Armada.
O Tribunal julgou legais as aludidas

concessões.
Ministerio da Viação e Obras Pu-

blicas:
Relações xis. 12, 19 et 22 relativas

á folhas de pagamentos efetuados pela
Pagadoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, no mês de maio de 1932, nos
totais respectivamente. de 14:246$394,
16:194$330, e 15:8484)306. — O Tribu-
nal ordenou a devolução dos processos,
por se achar encerrado o ano fiscal de
10-32.

.---Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra: z z

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De montepio civil á Catharina Al-

zira Coruja dos Santos e outra, viuva e
filha de Nestor Victor dos . Santos, vice-
diretor do Internato do Ginasio Nacio-
nal e a Joanna Freire de Ntenezes. viu-
va de José Ferreira de Menezes, cabi-
neiro de primeira classe da Estrada de
Ferro Central do Brasil;
- De reversão de montepio civil de An-

- tona dada Silva Paiva. viuva de Manoel
Alves de Paiva, porteiro do Laborato-
rio Quimoco Farmaceutico Militar, para
sua filha Maria. da Silva Paiva.

De montepio civil á Luiza Cavalcante
Camara, viuva do aomissario de . pri-
meira classe da • Policio do Distrito Fe-
deral, Angelo Policiano de Magalhãets
Camara.	 O Tribundd julgou legal

•
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a coucessau, cabendo au resuma), verifi-
car Alua Vel . 11,UJ	 00 50-'
aliei' eaerituracio	 urna Lo-
bato ue i.tseuileelios se a bedeficiada.
ruaa-aie,., quaisquer 0111.1 .0s proventos dos
("uives ~meus

'
 a n ist,u. uo que constá

tios uueuineuvus de tolhas 10 e H.
manos as. 1Z), 14 e 15, da Delegacia

Fiscal no Estacai do Parauxi, de Z4 de
janeiro ultimo, relativos a comprova-
çao da aplicaçáo dada aos adiantamen-
tos de 1.5uu:o00a#, auti:uunk e reis
1.000:0008, recebidos pelo interventor
iederal no mesmo Estado, para ocorrer
ás despesas com a mataii,ençao de or-
dem publica. — O Tribunal resolveu
devolver os processos por se achar en-
cerrado o alio fiscal de 1932.

Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas:

Relações ris. 14, 17 -e 27, relativas a
folhas de pagamentos efetuados pela
Pagadoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil no mês de maio de 932, res,
pectivamente, lias importancias de reis
11, :42:,,, 107, : 500421 e -de reis
21:da5¥039. O Tribunal ordenou a de-

Juiçao 'dos processos, por já se achar
encerrada o ano fiscal de-1932.

—Relatados pelo, Sr. ministro Tham-
pson Flores:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a José da Silva Ma-

rinho, loguista• das embarcações de ma-
terial flutuante do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro e a Manoel Antonio
Pereira, contra-mestre. do Arsenal de
Guerra do Rio Grande do Sul.

De montepio militar especial a tains-
tança de Góes Monteiro, nià.i, viuva,
major do Exercito Cieero Augusto de
Góes Monteiro.

De montepio civil a Luiza Lima Alves
de Almeida e outros, viuva e filhos- de
Raul de Almeida, fiel do tesoureiro
do Tesouro Nacional e a Emitia de
AraPjo Bastos, filha de Affonso Henri-
que de Araujo Bastos, primeiro oficiai
da Diretoria Geral dos Correios.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Viação e Obras Publi-

icas:Relações numeres 15, 16, 21 e 28, re-
lativas á folhas de pagamentos efetua-
dos pela Estrada de Ferro Central do
Brasil, no mês de maio de 1932, respe-
ctivamente, nas importancias de réis
20:9148794, 11:15)28790, 11:6968376 e
de 11:693$429. — A Tribunal ordenou
a devolução dos processos, por já se
achar encerrado, o ano fiscal de 1932.

— Relatados pelo Sr. auditor doutor
A. Oliveira Lima:

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Aviso n. 1.014-161, de 20 de feverei-
ro findo, sobre o contrato celebrado en-
tre a Diretoria do Serviço Sanitario do
Distrito Federal e Clotilde de Marinho
do Couto Figueiredo e outro, para- o
aluguel do predio e terreno- sito á rua
24 de Maio n. 598, nesta Capital, — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De melhoria de vencimentos de inati-

vidade a Manoel dos Passos Cruz, car-
teiro de primeira classe da Diretoria
Geral dos Correios-.

De montepio civil -a Maria de Castro
Guimarães Conrado, viuva de Caio Pli-
nio Lopes Conrado, auxiliar de primeira
classe da Diretoria Regional dos Cor-
reios 0 Welegrafoa do Distrito Federal
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a Eugenia Morales de . los Rios de Vieira
e outra, filhas do doutor Aciolpho Mora-
l&-dede los Rios, prefessor»da Escola do
Belas •Artes.

• O Tribunal julgou legais as aludidas
• e,oncessões..

'De montepio civil a Onofrina Pereira
de Araujo	 outros, viuva 'e filhos de
Maria Lindgran Araujo, ex-conferen-
te' de descarga da Alfandega 'do Rio le
Janeiro. — O Tribunal resolveu julgar
legal a concessão feita a Jurema Pe-'
reira de Araujo e converter, em diligen-
cia . ° julgamento da que foi feita á viu-
vá .d0- contribuinte, para que se- faça

• prova da 'identidade' da mesma viuva,
• vina vez que ha divergencia de nome

entre as peças do processo e a certidão
de casamento de folhas. ,	• ,	 •
• Nada mais ;havendo -a tratar o senhor

ministro-presidente designou o dia 6 do
corrente •mês, para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerradas os tra-
balhos.

•
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ATA & 35 -- SESSÃO ORDINAR1A EM 6 DE
.MAR•O DE 1933'

preSidencia ,do Sr. ministro A\genor
Mure — Representante doWinisterio
Publico, Dr. Eduardo Lopes — Se-
eretario, . Homero Dutra Nicacio.

'Presentes os Srs. ministros Montei-
ro de Barros Lima, Tavares de Lyra,
thampsón Flores, OctaVia Tarquinio
de Souza e o auditor A. Oliveira Lima,
servindo copo hninistra, foii aberta a
sessão.

Relatados pelo Sr, ministra Monteiro
de Barros Lima:	 •
. •Ministerio da Fazenda:

, Processos de. Concessão:
.' De aposentadoria a Alvaro de Carva-
lho, mestre de linhas de Departamen-
to dos Correios e Telegrafas.'

De montepio civil a Tarcilia de, Sou-
ia Estrela da Silva e outros, viuva
filhos do farmaceutico adjunto, aposen-,
tado, do Exercito, Gil Pereira da Silva
e a Anna Maria da Cunha, viuva do coa- .
tánuo do Tesouro Nacional, Firmino Ca-
rolina da Cunha.	 .
.• De: tteversão de meio soldo .de Julie-
ta Maria da Costa, viuva do 1° tenente
reformado da Policia Militar do Distrito
Federal,- Manoel Servulo da Costa, para
suas :filhas Maria Victoria e outras.
.. O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

MinIsterio da Viação e Obras Publi-
cas:	 •

Aviso n. 294, de 23 do mês 'findo,
corra a "eópia do decreto n. 22.458, do
dia 10 anterior. que abre o crédito es-
sIecial de -1'.000 :000$, destinada á ocorr-
rer

.
 ao pagamento de serviços de cons-

trução dos prolongamentos 'das linhas
-l'erreas a cargo da Time Great %Vestem
af Brasil' Company Ltd. -- O Tribunal
:Ordenou' o registro do crédito e de sua
importancia total á disposição na Te-
souro Nacional.

— Relatados pele Sm. ' ministro Tava-
res de Lyra:
• Ministerio da Fazenda:

Processos de concessão:
De montepio militar, especial, a Ma-

ria Rósalia, irmão menor do 1° tenente
do Exercita Marie Almeida Bandeira de

De montepio é meio sôldo a Anatilds
,•Camará Corrêa de Sá e 'outras; irmãs
solteirie; do coronel. graduado, -medico
do Exercita Luiz Jusé Corrêa de S.

O Tribunal julgou legais as . aludidas*
bancessões.	 '

Ministerid da Justiça e Negocias In-
teriores:

Aviso ti. 2.286, de 2 de dezembro do
aná findo, sobre a ,restituição da caução
de 5:000$000, depositada pela firma
Campos & Fernandes Ltd., como garan-
tia de contrato.. — O Tribunal autori-
zou a restituição da caução de que se
trata.

Ministério da. Viação e Obras Pu-
blSicaa :

Aviso n. 293, de 23 de fevereiro fin-
do,; com a cópia do Contrato celebrado
entre o Departamento Nadaria' de Por-
tos e Navegação e Touririg .Cluts do Bra-
sil, para arrendamento da estação de

_passageiros do Cães do Porto desta ca-
pital. — O. Tribunal' ardenou o -regiátro
do citado contrato.

— Relatadas pelo Sr, ministro Thom-;
pson Flores: •

Ministerio da Fazenda.
Processas' de concessão 'de aposenta-

doria a Thomaz Gamide, agente fiscal
do imposta de . consumo no' Estado de
São Paulo. 'O Tribunal julgou legal
a aludida concessão.

Ministerio da Justiça' e Negocios In-
teriores:

Aviso n. 191, de 22 do filar findo,'so-
licittando. que seja posta á disposição,:
no Tesouro', Nacional, a importancia de
4:4138600, á conta do crédito tine foi
aberto' pelo decreto n. 22.451. --
Tribunal' ordenou. o registro da totaii=
dada do crédito, isto é, 624:1038300,, á
disposiçãá do Tesouro Naoional.

— Relatados pelo Sr. Ministro °ata-
vio Tarquinio de Souza:

Minister° da Fazenda:
Processos de concessão de aposenta-

doria a Arthur Herculano de Almeida,
sub-‘tirquivista do Arquivo Nacional e a
Jarbas Loretti da Silva Lima, , 1° secre-
tario -de legação. — O Tribunal julgou
legais as aludidas concessões..

-- Relatados pelo Sr. auditor A. Oli-
veira Lima:	 •

Processo de concessão:
'De aposentadoria a Taneredo Brito

Bayma, operario de 1' classe do Arsenal
de Marinha do Rio de Janeiro. — O
Tribunal julgou legal a aludida conces-
são.

De montepio civil a Elisaaloocke e
outras, irmãs do 2° escriturado da Es-
trada de Ferro. Central do Brasil, Sa-
muel Roocke. — O Tribunal converteu
o julgamento/ em diligencia, para- o fim
de ser sanada a divergencia que se nota
nas diversas peças do processo quanto á
grafia da nome das habilitandas.

Nada mais havendo a • tratar, o Sr.
ministro-presidente designon o dia 8 do
corrente mez para para a seguinte ses-
são ordinaria, declarando 'encerrados os
trabalhos.

,'	 •	 .
N 36" --. SESSÃO • ORDINARIA EM 8 DE,

MARÇO DE 1933 •
Presidencici do Sr." mihigro Agenor de

Roure — Representante 'clo Ministerib
Público, Dr. .Eduardo Lopes	 Secre-
tário. José de Moraes.	 -
Presentes Os Srs. ministros, Monteiro
Barros Lima, Gamillo-Soares, Tavares

dr.; Lyra...Thompson Flores e °atavio Tar-
euiiiio de Souza' e o auditor A.. Oliveira
Lima, servindu ramo ministro, foi aberta
a-eessão. •

Relatodos pelo • Sr. ministro • Moo-
teiro da Barros Lima:

Ministerio da Fazenda:•

	

Processos de cbncessão:	 -
De melhoria de vencimentos de inati-

vidade a José • d'Annunenação Ferreira,
operario de 3° classe da oficina de ma-
quina da'seeção de limiadores do Armai -
de Marinha do • Rio da Janeiro;

De aposentadoria a Pedro.de-Alcantara
Vieira Filho, carteiro de 2°' classe 'da Ad-
ministração das Correios do Rio Grande
do Sul;

De montepio civil a losiria Dias de
Souza e outros, viuva õ filhos de Antonio
José de Sohza, carteiro aposentado da
Diretoria Geral -dos Correios:, • • ,

1)0 niontepio e meio soldo a Maria
Martins de Oliveira, .viuva- do capitão de
corveta, reformado, engenheiro maqui-
niSta da Armada, João Cecilia de Ohi-'
\Mira;	 •	 •

O Tribunal julgou legais as aludidas.
concessões.

—Relatados pelo Sr. ministro Camilo
Soares:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão: .
De aposentadoria a João Firrnina dr,'

Aasumpção, carteiro de 1' classe da Dire-
toria Regional dos Correios e Telegrafas
de ,Alagoas; a Francisco Ernesto de Cas-
tro, diretor de secção do Departamento
Nacional deIndustria do ,Ministerio do
Trabalho e a Manoel Joaquim da Gosta,
foguista da divisão do Material Flutuante
da Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

De montepio militar esti-Mal a Mal-
gim de Mattos Perli e outra, viuva è fi-
lha do, 2° tenente aviador do Exercito,
Dario Perli;

De montepio 'civil a Maná /carmina
Cavalcanti, viuva do-continuo do Senado
Federal, José de Holanda Cavalcanti e a
Cecilia Ferreira Gotnes, Virava do 2° lan
rolairo" aposentado, do Ministerio da Má-
rinha. Leopoldino Antonio Gorilas.

O Tribunal jugou legais as aludidas
concessões.

Oficio n. 157, de 9 de fevereiro ul-
timo, da Delegacia Fiscal ha Paraíba do
Norte com os documentos comproliato-
rios de adeantamentos feitos nos mêaes
de julho; agosto, setembro é dezembro
do ano findo á conta do decreto nume-
21.607, de 11 de julho de 1932. --- O
Tribunal ordenou a devolução doa, do-
cumentos, por já, se achai' encerradb o
ano fiscal de 1932.	 , •
• Relatados -pelo •Sr. ministro Tavares
de Lyra:	 •

Ministerió da Educação e Sande -Pu-
blica:
- Oficio n. 450, cid Diretoria Gera/ de
Educação, consultando se alem dos di-
retores da mesma repartição deve a re-
lação de que trata o artigo 88 do Codigo
de Contabilidade da União, • contei. os
nomes dos tesoureiros, arquivittás, bi-
bliotecarios, protocolistas, chefes dá' la-
boratorios, etc. — O Tribuna/ resolveu
que, não sendo orgão:Consu ltiv0, nada'
ha que deliberar.

• Ministeria da Fazendal.
Processos de concessão:
De aposentadoria a -Evariáto Darnel-,

les de Menezes: auxiliar de carteiro da
agencia do correio de Alegrete, no Es-
tado do Rio Grande do 'Sul. -- O
bunal julgtai ' legal a Ourado. 001iO4à3b,,

"	
•
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Idem, idem a Custodio Mamão, escri-
turario de r classe da Segunda Divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil.
— O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia, para o fim de que trata
o parecer.

Oficio n. 168, de 20 do mês findo, da
Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba
do Norte, com o balancete das despesas
pagas no mês de dezembro ultimo, pela
mesma Delegacia Fiscal. ao qual se
acham anexos os respectivos documen.
tos. —'0 Tribunal ordenou a devolução
do processo, urna vez que se acha en-
cerrado o ano fiscal de 1932.

Ministerio da Justiça e Negocias In-
teriores:

Aviso 'n. 236. de 3 do corrente, soli-
citando a distribuição do credito de réis
1:770$ á Delegacia Fiscal no Amazonas,
por conta da verba 21'. — O Tribunal
resolveu que se responda, que, estando
os credites orçainentarios a disposição
do Tesouro Nacional, a este cabe o ex-
pediente solicitado.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso "n. 323, de 4 do corrente mês,
com a copia do decreto n. 22.479, de 20
de fevereiro anterior: que abre o credito
especial de 620:000$. , para atender ás
despesas com o pessoal já realisadas nas
Obras de Construções do Ramal de S.
Barbara e variante de Poil, da Estrada
de Ferro Central tio — O Tri-
bunal ordenou o registro de credito e de
sua totalidade á disposição do Tesouro
Nacional.

— Relatados pelo	 S.	 ministro
Thompson Flores:

Ministerio da Agricultura:
Oficio n. 4.461, de 17 de dezembro

do ano findo, da Diretoria Geral de
Contabilidade sóbre a relevação
multa imposta a Eugenio Moreno do
Alagão, porteiro do mesmo "Ministerio,
por ter excedido o prazo para a com-
provação do adeantarnento de 1:000$,
recebido em 9 de março de 1932. — O
Tribunal resolveu relevar a Multa de
que se trata.

.Ministerio da Faenda:
Processos:
De concessões:
Do aposentadoria a Francisco Dias

Martins, diretor geral da Diretoria de
Agricultura, do Ministerio da Agricul-
tura;

De montepio e meio soldo a Elvtra
Nascimento .dds	 viuv'a do
tenente reformado da Armada, Manoel
lionorio dos Santos. 	 •

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

De anulação no Tesouro Nacional e
transferencia para o Estado de São
Paulo, da importa.neia de 250$. nor con-
ta da verba 5°. — O Tribunal ordenou
a devolução do processo. de acôrdo N-Hri

o parecer.
Zosé Braulio de Mesquita, sabre os
oficios ns. 448, 478 e 480, de 16 e 18

• do corrente, da Diretoria de Contabili-
dade do Ministerio da Guerra, relativos
vos á concessão dos créditos de réis
53:600$ e de 3:600$ ás Delegacias
Fisiais em Meti° Grosso e no Rio
Grande do Sul e Pernambuco, respec-
O Tribunal erdenou a devolução :ciso
tivamente, por conta da verba 14. —
---aeessos. de a,côrclo com os 'Pareceres.

— Relatados pelo Sr, ministro Oc-
tavio Tarquinio de Souza:

(Ministerio da Fazenda;
Aviso ri. 27, de 10 de fevereiro

findo, comunicando que em virtude do
que solicitou o Ministerio da Viação e
Obras Publicas, foi permitido que se-
jam desentralizados das Delegacias Fis-
cais do Tesouro Nacional, as pagamen-
tos, nos ,Estados, das despesas de ma-
terial permanente ou de consumo do
Departamento Nacional dos Correios e
Telegrafos, durante o comente ano. —
O Tribunal resolveu que nada ha a de-
liberar de sua parte, de aceirdo com os
pareceres.

Processos:	 .
De concessão de aposentadoria a Vi-

talino Vital da Silva Sarmento, compo-
sitor de 1' classe da Imprensa Nacional,
e a Luiz Cornelio Bruna, teleaarafista
de 2' classe do Departamento dos Cor-:
reios e Telegrafos. — O Tribunal- jul-
gou legais as aludidas concessões.
montepoodPai Ipdamyçlp ip ophdp ddt

De anulação no Tesouro Nacional e
transferencia para a Delegacia no Es-
tado de S. Paulo, do crédito de 1 :000$,
por conta da verba 5". — O Tribunal
ordenou a devolução do processo, de
acdrdo com o parecer.
A. Oliveira Lima:

•Ministerio da FaFzenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a Manoel Pereira

da Rocha, patrão da maruja da Forta-
leza de Santa Cruz;

De montepio militar a Maria Clara
dos Santos. viuva do 10 sargento do
Corpo de Marinheiros Nacionais, José
Quirino dos Santos.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
minisro presidente designou o dia 10
do corrente mês para a seguinte ses-
são ordinaria, declarando encerrados
os trabalhos.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS
Diretoria Geral de Contabilidade

• Segunda Secção
Termo de desistencia, por parte do Goa

vern.o do Estado da Baia, da cessão
gratuita feita pela Companhia Cessio-
naria do Porto de Ilhéos. de um terre-
no para construção de predios para as
repartições estaduais e consequente
transferencia da cessão cio referido
terreno ao Governo Federal, para ser
levantado no mesmo um e.dificio des-
tinado ás novas instalações dos Cor-
reios e Telegrafos em Ilhéos.
Aos quatro dias do mês de fevereiro de

mil novecentos e trinta e ires. 'presen-
tes nesta Secretaria de Estado os se-
nhores doutoaes Fernando Augusto de
Almeida Brandão, encarregado do Ex-
pediente na ausencia alo doutor José
Americo de Almeida, ministro de Esta-
do dos Negocies da Viação e Obras Pu-
blicas, por p arte do Governo Federal
da Republica dos Estados Unidos; do

Guido de Bellens Bezzi, repre-
sentante legalmente constitui& do te,

nente Juracy Montenegro Magalhães,
interventor federal no Estado da Bafa e
Edgard Soares de Pinho, representante
legalmente constitui& da Companhia
Industrial de Ilhéos, conforme procura-
ções que exibiram e que ficam arqui-
vadas nesta Secretaria de Estado entre
si ucordaram, na conformidade do que
estabelece o decreto numero vinte e
dois mil cento e oitenta e dois, de sete •
de dezembro de mil novecentos e trinta

dois, o seguinte: I. Fica efetivada a
cessão, ao Governo Federal, do terreno
que a Companhia Industrial cie Ilhéos
se obrigou, pela clausula trigesima ter-
ceira do contrato decorrente do decreto
numero dezoito mil novecentos e oito,
de vinte de setembro de mil novecentos
e vinte e nove, a ceder gratuitamente
ao Estado da Bata, para a construção
de _um edificio destinado ás repartições
estaduais, cessão essa que o Governo da
Baia, em principio, fez á União pelo
decreto estadual numero oito mil du-
zentos e quatorze, de vinte de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e dois,
para o fim uniu, de levantar o Gover-
no Federal, no aludido terreno, um edi.
fido destinado ás instalações dos Gol:.
reios e Telegrafos ,na cidade de Ilhéos..
II. O Governo Federal tendo realizado,
os respectivos estticio se aprovado o ne-
cessario orçamento á realizar no 'dito
terreno, aceita a obrigação contida lio
citado decrete do Governo Estadual, de
iniciar a referida construção no prazo
maximo de dezoito mèses. III. Nenhu-
ma responsabilidade assistirá ao Go-
verno Federal ou indenização alguma,
si o Tribunal de Contas denegar regis-
tro ao presente termo de acordo. IV.
Quaisquer duvidas que se suscitarei)?
entre as partes acordantes serão deri-
midas por arbitaos nomeados pelas
mesmas ou, em casos extra-administra-
ativo, pelos meios ju,diciarios, elegendo
os acordantes, para seu domicilio legal,
o foro da cidade do Rio de Janeiro. V.
O Governo da Bala fica obrigado a
apresentar os documentos necessarioe

transferencia do dom mio do terreno,
• por escritura publica, na fôrma da le-
gislação em vigor, por intermedio da
Diretoria do Domini° da União, logo
após á assinatura do presente termo.
Por assim haverem acordado, mandou o
doutor Fernando Augusto de Almeida
Brandão, encarregado do Expediente na
ausencia do senhor ministro, lavrar o
presente termo, que, depois de lido e
achado conforme, assina com os referi-
dos senhores doutores Guidcade Bellens
Bezzi, e Edgand Soares de Pinho, re-
presentantes, reSpectivamente, do Go-
verno do Estado da Baia e da Compa-
nhia Industrial de Ilhéns, com as teste-
munhas Francisco Manços Leal Vallim,
diretor de secção. interino, ria Direto-
ria Geral de Contabilidade. (lesta Se-
cretaria de Estado; bacharel Martinho
Cezar da Silveira Garcez Filho, segundo
oficial e comigo, Oscar Ramos, datilo-
grafo, .que o escrevi. Secretaria de
Estado da Viação e Obres Publicas, no
Rio de Janeiro. Sobre estampilhas do
Tesouro Nacional no valor total de reis
22400. Em. 4 de marco de t933. Se-
guem-se as assinaturas.—Fernando Au-
gusto crAlmeid.a Brandão', — Edgard
Soares -de Pinho. — Guia° de Bellens
Bezzi.5.---Francisco Mancos Leal

Martinho Cezar da Silveira Garcez
Filho. — Oscar Ramos. Confere. —

Pacobahyba, terceiro escritura-
ria, Viãto. — Francisco Mancos Leal
Yallim, diretor de secção, interino._



30 25
34 16

29 20

24 17
29 20
26 21
28 18
27 20
26 20
28 14
28 14
28 '13
26 13
29 16
- 20

27 21
?8 16

0 I.	 a
O I

10 lo	 I	 lo,
39 Io	 lo	 lo
25.1	 lo	 lo ,
1 A ri	 1	 lo

' 0 B -	 B	 B
4 lo	 lo	 Aot
2 1	 I	 lo
O B	 B	 3
O B	 B	 II
O E3	 13.	 B
O B	 B	 B
O B	 13	 B
O I	 I	 B

B =
B

O
O

Sabado 14
	

DIARIO OFICIAL
	

Março de -1933 4889

NOTICIÁRIO
Ministerio da Agricultura - E Itim diario do Instituto de Meteorologia, Hidromeirla • Ecologia Agrícola

Rio de Janeiro - E. U. do Brasil
Em 10 de março de 1933

Previsões pai o período de 14 horas do dia 10 ás 18 horas do dia 11
Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Bom com aumento de nebulosidade. Temperatura : Estavel á noite e em elevação de dia.

Venfoà. : De norte a léste, frescos por vezes.	 .
Estado do Rio de Janeiro - Tempo Bom com aumento de nebulosidade. Temperatura : Estavel á noite e em elevação de dia.
Estados do Sul - Tempo : Bom, com trovoadas locais em São Paulo e passando a instavel no Paraná : instavel nos demais

Estados. Chuvas e trovoadas Temperatura : Elevada, entrando, porém em declinio ao correr do dia no Rio Grande do Sul. Ventos
De norte a léste, rondando para sul no Rio Grande do Sul. Rajadas possivelmente fortes no Rio Grande do Sul.

TTT O Instituto de Meteorologia do Rio de Janeiro, previne que o litoral entre o Rio da Prata e extremo sul do Brasil, está
sujeito a ventos fortes de norte a 'está, rondando para sul no Rio Grande e do quadrante sul no Rio da Prata,

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 9 ás 14 horas do dia 10
O tempo fo bom todo o periodo com nevoeiro fraco e baixo pela manhã. A temperatura continuava esta vel. As médias das

temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram,: maxima 29.5 e minima 19.2 e as te mperaturas extremas
registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram : maxima 26.4 e mininia 21.2, respetivamente ás 12 horas.
e 6 horas e 50 minutos. Os ventos predominaram do quadrante sul, frescos por vezes. 	 •

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 10 de março de 1933 Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. Greenwich) no dia 10 de março de 1933 Observações das 24 horas precedentes
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A temperatura máxima verilicou-se em Pão de Assucar com 36° C.

A temperatura minima verificou-se em Palmas com 10 , C.

Observações - Estado do cão: em dechnos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo': - B, bom • bx, bom após _perturbação; 1, incerto; A, ameaçador; M, mão, feno-
menos diven.os: (U) chuva ; t, trovoada ; O chuviscos; Cd nevoa secca; - nevoeiro; A granizo; f< trovoadas com relarnpa-
gos , re1amPagos ; __Lin, ventania; orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; lis, halo solar; hl, halo lunar; cs, coreu solar; cl, Co-
rôa lunar ; ai, arco iris.

Os numero indicativos da força do vento referem-se á Escala 133aulord, da O calma a- 12 talão. A densidade dos tenomenos
cxprcs'sa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota- A pressão baromjtrica acha-se reduzida a 0 0 C, ao nível do mar e á gravidade normal. X Indica que não foi reco bido
o ~pacho telegrafico. Os dados coastantes do presente boletim estão sujeitos á retiãcação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 9 ás 9 horas do dia 10

Zrna Norte ião é feita a sinopse desta zona, devido á falta de informações meteorologicas.
ona Centro - O tempo nas 24 horas foi bom, salvo em alguns pontos de Minas, onde decorreu instavel com chuvas. Hoje, ás

., horas, o tempo se apresenta ,..1 bom, exceto no norte de Minas Gerais, onde continuava incerto. A temperatura manteve-se estavel.
Os vento-. sopraram de norL	 leste, fracos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi, em geral, bom e assim continuava hoje, às 9 horas. A temperatura sofreu ligeira ascensão
no Rio Cirande do Sul e continuou estavel nos demais Estados. , Os ventos sopraram de norte a léste, em geral fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte. Paraiba,
Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona centro - Estados: Minas Gerais, Goiáz, Mato Grosso,. Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona sul - Estados : S. Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos ter mo-pluviometricos do Distrito federal

Elementos
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Maxi ma. 	
Minima. 	
Chuva 	

26.8
17.8

(X) 28.5
18.8

' 0.0

28.4
17.4
0.0

(K) 28.1
20.7
0.0

31.6
17.8
0.0

41.4
18.2
0.0

31.4
18.0
0.0

30.9
19.4
0.0

30.5
18.5
0.0

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos fora n 1 ias ás 14 hora; a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estações	 Obs.	 1-'	cn	 Estações	 Obs.	 •.

k.; E 2	 CJ 74 ,13

nt	 ...:	 ,	 -	 4.:	 '5...;

U*M, 7	 0.	 .-	 ("el• ....-
o CM "'	 ...: cs	 )

.-.	 •-.	 S.,

= el. =	 t",1 -
.	 •,•	 Estações	 .	 Obs. 

../	 w- 0.) 0	 •••• a) 12.

3-ià 2 

Bacia Amazonica - Dia 9: 	 Rio S. Francisco - Dia 10:	 -	 Rio Itajal-Assú - Dia 10:
Pirapóra (X) 	 	 Barracão (X) 	

Esperança (X) 	 	 ç	 Francisco 	 	 3.31	 -0.2( Taió 	  	  ..	 1.06	 -0.44
S. P. Olivença 	 	 11.82	 -0.09 Januaria.	 	 	 3.46	 -0.22 Rio Sul 	 	 201	 -0.1(
Fonte Ma 	 	 5.92	 -0.01 Carinhanha 	 	 2.20	 0.39 Hansa 	 	 0.59 -0.41
Tefé (X) 	 	 -	 Rio' Branco (X) 	 	 Subida (X). 	
Manaus 	 	 27.67	 -018 Barra do Rio Grande (X) 	 	 Aquidaban (X) 	
Porto Velho (X) 	 	 Remanso 	 	 	 2.04	 0.04 lndaial (X) 	
Itacoatiará (X) 	 	 Joazeiro (X). 	 	 Passo Manso (X) 	
Parintins (X) 	 	 Cabrobd (X) 	 	 ,	 Blumenau 	 	 . I I	 -0A(
Obidos 	 	 	 	 4.54	 0.04 Paula Afonso (X) 	 	 Gaspar (X) 	
Santarém (X) 	 	 Piranhas 	 	 5.13	 0.05 Ilhota (X). 	
Porto Nacional 	 	 3.33	 0.23 Propriá 	 	 1.90	 0.06
Carolina 	 •	 4 40	 0.92	 Rios Belmonte-Pardo Dia 10:

Boa Vista 	 	 	 2.61	 O 06	 Rio Paraíba do Sul-Dia 10.	 Arassuai. 	 •• 	 	 2. i 	 -0.5.:

Imperatriz 	 	 5.20	 0.53 luararerna 	 	 1.12	 -1) 	 Barra Pontal 	 	 	 3.04	 0.54'

Cone ao Arag.* 	 	 5.26	 0.01 J acarei 	 	 'tinam 	 	 	 3.50	 -0.4

Cruzeiro do Sul (X) 	 	 Caçapava 	 •	 São Pedro 	 	 3.1.	 -0.3!
01.. 8855	 -O 25-0.04 Itaobirn 	 	 3.20	 -.0.Z

S. Felipe (X) 	 	 Pindamonhangaba (X) 	
Rio Branco (X). 	 	 Gu

z
a
e
r
n
a
d
ti

e
nguetá (X) 	 	 Bacia Paraná Paraguai-Dia 10: 	 .

Labréa (X). 	 	 Re	 	 	 0.8 -0.02 'Fres Lage•as 	 	 5. 
S. Gabriel (X) 	 	 -	 -	 Barra Mansa (X) 	 	 Pres. Epitacio (X) 	
Humaitá 	 	 14.26	 0.02 Barra do Pirai. 	  .	 2.04	 -0.09 Civaira (X) 	 .

'	Manés	 9.15	 1.42 Paraiba do Sul 	 	 1.00	 -0.20 Porto Mendes (X) 	
Mjr.	 Amarante..... 	 .	 2.20	 -0.0 s Anta 	 	 2.02	 0.47 Féz Iguassú (X) 	
ltaituba (X) 	 	 Porto Novo	 . 	 	 1.50	 -0.44 Cuiabá 	 	 	 4. 11 -(1.eg
Arumanduba 	 	 3.41	 -0.45 S. Fidelis (X) 	 	 S. Luii Caceres (X) 	
Alta Mira 	 	 4.52	 0.02 Campos... 	 	 8 58	 -0.30 Corumbá 	 	 3.	 -0.23

Estado e tendencla das aguas dos rios
Bacia Amazonica -.Dia 9 - Subindo em Humaitá, Manés, Obidos, Alta-/Wra, Porto Nacional, C. do Araguaia, Carolina, 136a

Vista e Imperatriz-e baixando em S. P. Olivença, F. Boa, Manaus, M. Arnarante e Arumanduba
Rio São Francisco-Dia 10-Continuará em ascenção entre Reipanso e P. Assucar e mais ou menos estacionado no resto do curso.
Rio Paraibado Sul - Dia 9 - Continuará em declinio em todo o curso.
Rio ltajal-Assu - Dia 9 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rios Belmonte - Pardo - Dia 10- Baixando entre B. Pontal e Itaobim. Subindo em S. Pedro.'
Bacia Paraná Paraguai - Dia 9-Baixandofem Três Lagóas, Corumbá e Cuiabá.

Sondagens aerologicas por meio dá balões pilotos

Altitudes

- 200	 1	 500	 I 1.000 1 1.500	 2.000 1 3.003	 4.000	 5.000	 Maxilas
Estações
	 Hora

Fernando Noronha(X).,
Qnixeramobim (X) 	

10.00
9.30

Natal (X) 	 9.30
Olinda (X) 	 9.30
Maceió (X) . 	 9.30
Ondina (XX) 	 9.30
Cuiabá (X) 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte 	 9.30 NNE	 4 E 4 ENE	 3 ESE	 5 SSW	 3
Vitoria (XX) 	 9.30
Campos (X) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 N	 2 NE	 1 N	 2 N	 2 SW	 5 ESE	 7 SE	 4 1 9.150 me.
Rio de Janeiro	 • 	 13 lis SSE	 -7 ESE	 3 NNE	 4 WNW 4 SW	 3 E	 4 SSE	 5 SSE	 9 9.720 me.
Rio de Janeiro (0) 	
SantoS 	

9.30
9.30

E	 2
c	 o

NNE 2
NE	 •1

NNE 2
NE	 4

ENE	 2
NNE	 4

NW	 4
N	 2

SSE	 5
E	 5

SE	 6
SE	 6

SE	 5
S	 10

7.500 me.
6.900 me.

Curitiba. . 	 9.30 N	 4 NNW 4 N	 3 NW	 2 N	 3 2.500 me.
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre	 	 . 9.30 NNW 5 NW	 5 WNW 7 W	 4 WSW 5 2.110ms.

(X) Indica que não foi recebido o' despacho t elegrafico. -(XX)Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondagem, de 7i. fol-N•alizida aL) 	 dos Atoiksus a a d.: !a as. da rasp,.ira, no 046,:nrciCOCIO MOteCItCgOgiCO%
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Sobre Japão
Sôbre Rumania 	
Sobre Canadá . .
Saibre Austria 	
Sare Chile 	

RENDAS PUBLICAS
Alfandega tio Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
Repelia do dia:

Importandas
Em ouro	 Em papel

de março de 1032 	 253:2991400 363:7291100
10 de março de 1933 	 111:1121700 131:4831300

Receita mensal:
De 1	 de março a 10 de

março de 192. 	 804:2921500 688:4651000
De 1 de março a 10 de

Março de 1933. . 1.218:1801000 922:7961900

Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1933 	 ... 413:8871500 234:3311900

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de

março de 1932.	 .	 .	 . 5.388:4811200 5.126:1411000
De 2 de janeiro a 10 de

março de 1933.	 .	 . 8.317:1081000 8.576:4331000

Diferença da receita arre-
cadada para mais em
19-33 	 2.928:6261800 3.450:2911400

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 9 de março de 1933 	 5.878:0191748
Arrecadada em 10 de março de 1933. 	 601:3421241

8.485:3611989
Em igual periodo de 1932.	 	 6.772:6771813

Diferença para medos em 1933	 	 287:3151824

Arrecadada de 2 de janeiro a 10 de março
de 1933	 	 47.777:1091193

Em igual periodo de 1932. 	 	 47.452:4271613

Diferença para mais em 1933 	 Alo	 • 324 :631iii5

PARTE COMERCIAL
CÂMARA SINDICAL

CotaVies oficiais de cambio e titules fixados pela Camara Sin-
dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Praças	 90 d/v
Sobre Londres. 	  5 15/128
Valor da libra. 	  461900,763
Sobre Paris 	 ....	 -
Sobre Italie 	 ......	
Sobre Alemanha 	 ....	

• Sobre Portugal 	 	
Sobre Belgiea (papel). 	 . 	
Sobre Belgica (ouro). 	
Sobre Ilespanha 	 ....	
Sobre Suisse 	 ......	
Sôbre Suecia ......
&More Noruega 	
Sóbre Dinamarca 	
Sôbre Syria e Palestina. 	
Sabre Tcheeo-Slovaquia 	
Sébre NOV2 York 	
Sobre Montevidéu.
Sobre Buenos Aires (papel). . • •
Sôbre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre /Iolanda 	

.. .

Moedas
Libras (papel) 	 ..	 ... . 	 	 75$000'
Vales-ouro, por 11000 	 	 71264
Liras (papel). . . . . 	 	 11140
Escudos (papel) . 	 	 $700,.

Bolsa
Apolices:

Apolices uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 	 8181000
Apolices emprestimo nacional de 1903, part 	 	 832$000
.Apolices diversas emissões de 1:000$, 5 %, port.	 8251000
Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:000$, 7 To

(1930) 	 	 98.01000
Apolices emprestimo municipal de 1917, port 	 	 146$000'
Apolices emprestimo municipal de 1920, port 	 	 1481000
Apoliees emprestimo municipal de 8 To , port. (de-

creto n. 2.093) 	 	 1843000
Apolices empres.timo municipal de 7 %, port. (de-

creto ri. 2.097) 	 	 1661000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 2.339) 	 .....	 1661000:
Apolices Minas Gerais de 1:0001, 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) 	 	 1671000
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1651000 .
Apolices Minas Gerai à de 1:0001, 5 %, port. (de-

creto n. 9.682) 	 	 680$000 -
Apolices Minas Gerais de 1:0001, 7 %, port. (de-

creto n. 9.716) 	 	 8751000-7-
Obrigações do Tesouro de Minas de 2001, 9 To... 20410002

Ações de Bancos:
Banco dos Funcionarios Públicos 	 	 471000
Banco do Brasil	 ...	  	 3901000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de
março de 1933. - Ary de Almeida e Silva, sindico.

Em virtude do requerimento apresentado pelo Sr. Gui-
lherme Wittine, de ter retificado o seu nome de Wittine Gui- _
lherme para Guilherme Wittine, pala apostila de 18 de fe-
vereiro proximo findo, do Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores, resolveu a Camara Sindical, em sessão de hoje,
lazer a referida retificação.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 10
de março de 1933. - Ary de Almeida e Silva, síndico.

A Camara Sindical de Corretores de Fundos PUblicos
da Capital Federal, em sessão de hoje, resolveu admitir á
negociação e respectiva cotação oficial na Bolsa, as ações
nominativas da Caixa Central de Reservas (Sociedade Anoni-
ma), com sede no Estado de São Pauló, autorizada a fun-
e:onar por força do decreto n. 21.490, de 8 de junho de 1932, '
em número de 5.000, do valor nominal de 200$ cada uma,
integradas representativas do seu capital social de.
1.000:000$:000. Na Secretaria desta Camara acham-se argui- •
vados um exemplar da cautela das .ações e demais documentos:
legais.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 10
de março de 1933. - Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 9
Café

Sacas
Entradas 	
	

11.807
Saídas 	
	

6.505
Consumo local
	

500
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

do Café 	 ..	 2.274
Existencia 	 	 •	

	
416.292

Mercado, firme.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	
	

13$200
Tipo 4 	

	
121800 '

A' vista
5 9/128

471334,36C
$535
$690

3$220
$432

11900
1$140
21630

amm

1410
131300

61500
31530

51475

4



Sabado
	

MARIO OFICIAL
	

Março de 1933 4893

Tipo 5 	   12$400
Tipo 6 	 12$000
Tipo 7 	 11$600
Tipo 8 	 11$000

, Menear
Sacos

Entradas não houve
Saldas. 	 	 10~4,1,11O,,

	 2.920
131.280

Mercado firme.
Preços por saco com 60 quilos:

.Branco cristal . . .	 .. .......	 50000 a 57$000
C. amarelo 	 ••.	 .... 46$000 a 47$000
Mascavinho • 	 	 Nominal.
Mascavo. . 	 	 36$00 a 38$000

Algoddo
_ Fardos

	exaradas âão houve 	
Saldas 	 .. .... 	 t•i•i• • 11,1•;* • •.• • •'•:

I:xistencia 	 . ..,_: ... , ,. .. ..,,  ...., 	12.503
Mercado paraflzado.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

ffipo 3 	
aipo 5	 ...........	 ........

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	 	 ; 58000 a 59$00C.

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
!Tipo 5

O sindico, Bento Dias Perdi

EDITAIS E AVISOS
MINISTE1110 DA FAZENDA

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estade
do Rio de Janeiro

EDITAL N. 2
De ordem do Sr. delegado fiscal e para os devidos fins,

cientifico as interessados de que, havendo Francisco Morei-
ra da Fonseca requerido o levantamento da caução feita para
garantia da gestão de Nicanôr Galdino de Jesus no cargo de
despachante aduaneiro 'da extinta Alfandega de Niteroi, devem
apresentar, no prazo de oito (8) dias a partir da data da publi-
cação do presente edital, qualquer reclamação que, porventu-
ra, tenham a fazer em relação 'aos despachos em que tenha
Suncionado o precitado despachante:

Secretaria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional do
Estado do Rio de Janeiro, em 20 de fevereiro de 1933.-- Abia-
thar Affonso de Oliveira e Brito, secretario.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
AVISO

4 Referencia séries:
703.122 (Carvão de pedra).
903.030 (Papel para aparelhos "Baudot" e "Teletipo).
901.00819 (Acessorios para serviço cronometrico).
A Comissão Central de Compras avisa aos interessados

em geral, que os editais de publicação, referentes ás séries
supra, foram publicados no Diario Oficial, de 7 de março de
1933 e acham-se afixados no quadro da C.C.C., á rua Vis-
conde de Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. af. . Faveret, di-

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLáTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Gompras do, Govérno Federal.
pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ;,er declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero que designa cada
série, a data deste numero do "Diario Oficial" e conter tão
sómente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sare as especificações aqui forneci-
das, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitan-
tes, deverão 03 interessados dirigir-se ao Departamento Cen-
tral desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. 	 M. C. ilaveret.
porár• DE PUEM

Artiga — Unidade — Quantidade
Propclitas para 20 de março de 1933.
Grupo 51. — Stock.

51-C-10: Clorureto de caldo, quilo 	 • •	 2.000
Informações: Em tambores de 50 quilos, os tambores

devem trazer bem visivel, o nome do fabricante.
(As especificações acima, são cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante).
1.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas,

submeter-se rigorosamente ás especificações e normas do
Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser fornecido.

2° Os preços deverão ser dados pela uniãade e liquidos,
isto é, compreendendo todas as despesas, inclusive de trans-
porte até o legar de entrega.

3.° Os artigos constantes deste pedido, destinam-se ao
Depósito Naval do Rio de Janeiro (Ilha das Cobras).

4.! Deverão os proponentes declarar a procedencia e fa-
bricante do material proposto.

5.° Deverão os proponentes declarar a tára do vasilha-
me empregado para o fornecimento do artigo oferecido.

6° Deverão juntar ás suas propostas, analise do oloru-
reto de caldo que se propõem fornecer, de um laboratorio
de idoneidade comprovada.

7.° Deverão os proponentes se responsabilizar permanen-
temente pela qualidade e quantidade do produto oferecido,
até o final da entrega do mesmo.

8.° Deverão mencionar em suas propostas, os prazos em
quek pretendem iniciar e concluir o fornecimento constante
deste edital,-constituindo esses prazos, elemento de julgamento
para a escolha do fornecedor.

9' Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas cujo
compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior a 15
dias, e as que consignarem simplesmente uma redução sôbre
o„ preço mais baixo.

10. O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante do presente edital, deverão
prestar uma caução de 10 % sôbre o valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titulos f .5derais ao portador,
caução essa que será restituida após a entrega e aceitação
de todo o material pela repartição requisitante.

11.Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do artigo proposto, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela C.C.C. e de
acôrdo com as clausulamontidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Govèrno Federal, por intermedio da C.C.G.

12. As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento do material acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até á entrega e acei-
tação_ do referido material, dentro do prazo marcado e com-
pletando o montante total do fornecimento.

13. Incorrerá em perda da caução que reverterá em be-
neficio &Is cofres publicos, o fornecedor que não fizer en-
trega de material dentro dos prazos combinados, ou cujo
material fôr rejeitado por não satisfazer ás exigencias da-
repartição requisitante, ou por estar em desacôrdo.00m o
artigo proposto.

14. Constitalem elementos de julgamento das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim, a extensão
e natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer
em relação á qualidade do produto a ser fornecido, quIV
quanto ao exato cumprimento das clausulas do preaente edi-
tal, pelas quais deverão os propnnentes se olarrgar inaaata:1-

658000 a 663000
, 648000 a 658000

63$000 a 648000
59$000 a 60$000

62$000 a 63$000

52$000 a. 53$000
508000 a 51$000

54$000 a 558000
52$000 a 538000

373	 •	 Série 703.125

•	 •
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15. A C.C.C. se raserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular a presente concurrenoia no
todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

16. Não serão tomadas em consideração, ao propostas
em que os proponentes não declarem expressamente, subme-
ter-se rigorosamente ã todas as oondiçõas da presente coleta
de preços.

•nn•nn•nn

A C.C.C. avios. aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixados no quadro da
C. C . C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-

orfeões do respectivo regulamento afixado na Portaria desta
Com lesão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro em protocolo, no dia 20 de março de 1933, das 11 ás
48 horas, á rua Visconde de, Inhaúma n. -434, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interes-
sadas que, deverão para isso, apresentar o cartão de iden-
tidade fornecido pela 'Secretaria da C.C.C.

Série — 704.040
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 23-3-1933:
1. Telhas planas tipo "Marselha", milheiro 	 	 260
2. Telhas de cuinieira, milheiro 	 	 1

Especificações — As telhas devem ser do tipo 'Marse-
lha" e obedecer á fôrma e ás dimensões normais. Elas devem
ser bem cosidas, duras, sonoras e vitrificadas.

O aspeto deve ser de cór absolutamente uniforme e a su-
p-erficie lisa. Apoiadas nas duas extremidades, com 37 cm. de
vão, a telha deve resistir a uma sobrecarga de 250 quilos,
uniformemente distribuída. A fratura deve apresentar uma
granulação fina, pura e uniforme. A absorção de agua, em 24
horas de imersão ntin deve exceder 10 % do volume prorprio.
A telha deve ser isenta de fendas. A sua resistencia á flexão
no vão de ri,pamento não poderá ser inferior a 89,5 kgs.

1.0 O material constante deste pedido deverá ser forneci-
do rigorosamente de acórdo com as especificações acima enu-
meradas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, inclu-
indo todas as despesas, inclusive despesas de transporte até o
local de entrega.

3.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas os
menores prazos para inicio e fim do fornecimento dos artigos
oferecidos, constituindo esses prazos, elemento de julgamento
para a escolha do fornecedor.

4.° O material acima deverá ser entregue no Almoxarifado
do Novo Aiserial de Marinha do Rio de Janeiro, na Ilha das
Cobras.

5.° Deverão os proponentes declarar em suas propostas, a.
marca, tipo, e procedencia do material proposto, o vão do ri-
pamento do mesmo, numero de telhas necessario por metro
quadrado de cobertura, resistencia á flexão no vão da telha,
peso por unidade, absorção dagua em 24 horas e aumento de
peso proveniente dessa absorção pela agua.

6.° Ficarão os proponentes responsaveis por todo e qual,
quer acidente, a que estiver sujeito o material oferecido, como
quebras, avarias, etc., até o momento de seu recebimento fi-
nal pela repartição requisitante.

7.° A G. C. C. se reserva o direito de estipular quaisquer
normas tendentes a verificar a exiita natureza dos artigos ofe-
recidas e entregues.

8.° Be tão sujeitas á invalidação sumaria as propostas cujo
compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem simplesmente, uma redução sobre o
preço mais baixo.

9.0 Constituem elementos de julgamento das propostas, os
prazos estipulados para entrega e bem assim, a extensão e na-
tureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto a ser fornecido, quer quanto
ao exáto cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritamente.

10. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
urna canção de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titules federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação de todo o mate-
rial pela repartição requisitante.

ii. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos propostos, não assim:cern

contráto dentro do prazo determinado pela Comissão e de
aceérdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

12. As garantias exigidas para assinatura do contráto de
fornecimento do material acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente, até a entrega e aceita-
ção do referido material, dentro • do prazo marcado e comple-
tando o montante total do fornecimento.

13. Incorrerá em perda da caução que reverterá em be-
neficio dos cofres públicos, o fornecedor que não fizer entrega
de material dentro dos prazos combinados, ou cujo material
fôr rejeitado por não satisfazer as exigencias da repartição
requisitante, ou ainda por estar em desacôrdo com os artigos
propostos.

14. A C. C. C. se reserve o direito de pedir noveS dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas ap:e-
sentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente con-
currencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo macre).

15. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigoro-
samente a todas as condições da presente coleta de preços.

—
A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado urna só vez, e afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-

crições do respectivo regulamento afixado no portaria desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro em protocolo, no dia 23 de março de 1933, das 11 ás 13
horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão abertas
ás 13 horas e 15 minutos, na presença dos interessados, que,
deverão para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

Série 705.023 (2° edital)
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 30-3-1933
1. Embarcação salva vidas, para 12 remos, de madeira

cedro, sendo as /abou da boca e resbordo de
peroba com as seguintes dimensões:
Comprimento — 7m,40
Boca — 2m,20
Pontal médio — lin,00, uma 	

2. Escaler, tipo Marinha, para 10 ou 12 remos de ma-
deira de cedro sendo as taboas de boca e re-s-
bordo de peroba, com as seguintes dimensões;
Comprimento — 6m,50 a 7m,20
Boca — 1m,95 a 2m,10
Pontal — 1'11,20, uma 	 •-••••

3. Escaler, tipo Marinha, para 4 ou 6 remos, de ma-
deira de cedro, sendo as taboas de boca e res-
bordo de peroba, com as seguintes dimensões:
Comprimento — 6m,00 a 6nri,30
Boca — lm,80 a lm,90
Pontal médio — 1ni,15 a lm,18, um 	

(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante.)

1° — Deverão. os proponentes fornecer embarcações com
as dimensões especificações rigorosamente iguais ás acima
estipuladas.

20 — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, in-
cluindo todas as despesas, inclusive despesas de transporte até
o local de entrega.

3° — Além dos preços unitarios obrigatoriamente ofere-
cidos para cada um dos itens da série acima, poderão os pro-
ponentes fornecer preço global para a totalidade do pedido,
mencionando possiveis descontos ou outras vantagens, reser-
vando-se a C. G. C. o direito de escolher a alternativa que
mais lhe convier.

4° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
o menor prazo dentro do qual se comprometem a fazer entrega
das embarcações ofeeecidas, constituindo esse prazo, elemento
de julgamento para a escolha de fornecedor.

5° — O material constante deste edital, deverá ser entre-
gue na Diretoria de Navegação, na Ilha Fiscal.

6° — Deverão os proponentes especificar detalhadamente
em suas propostas, a qualidade das madeiras empregadas na
construção das embarcações, na dos remos, e bem assam, a pa-

•



A C. C. C. avisa aos senhores proponentes que o pre-
sente edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-
crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, centra re-
gistto em protocolo, no dia 30 de março de 1933, das 11 ás
13 horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 13 heras e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar o cartão de identidade for-
necido pela Secretaria da C. C. C.

Série 904.029
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 17-3-1933:
Para a 4' Divisão: •

1. Oxigenio para entrega na 3' Inspetoria da Loco-
moção, em Norte (São Paulo), metro cubico.

Oxigenio para entrega na Inspetoria das Ofici-
nas, no Engenho de Dentro (Locomoção),
metro cubico.

O material deverá ser entregue em quantidades parciais,
conforme as necessidades do serviço, durante o corrente ano.

(As requisições acima são cópia exata das enviadas pela
repartição requisitante).	 -

1. 0 Deverão os proponentes declarar expressamente em
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
do Caderno de Encargos n. 1, edição de 1931, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, em relação ao ma1,erial a ser forne-
cido.

15.000

30.000
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lamenta que acompanha cada embarcação e qualidade das fer-
ragens empregadas.

— A C. C. G. dará preferencia, em igualdade de con-
dições, ao proponente que provar dispôr de estaleiros proprios
á construção das embarcações.

8° — Deverão os proponentes declarar si as embarcações
são pintadas e a quantas demãos, bem como, a natureza do
calafeto empregado.

— Deverão declarar o peso de cada embarcação vasia,
sua tonelagem bruta e liquida, e deslocamento, calado, etc.

10 — Constituem elementos de julgamento das propostas,
a prova que fizerem os proponentes, de já terem efetuado for-
necimentos identicos ao constante desta série, com resultados
amplamente satisfatorios.

11 0 — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação, verse sobre prazo inferior
a•15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

12° — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dás artigos propostos, ueverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consiatente
em dinheiro ou em titulos federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação de todo o ma-
terial pela repartição requisitante.

13* — Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr
adjudicado o fornecimento constante dêste edital, não assina-
rem o contrato dentro do .prazo determinado pela Cemissão,
e de acôrdo com as clausulas contidas no .mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novas fornecimentos do mesmo
genero ao Govêrno Federal, por intermedio da C. C. .C.

14° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento do material acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente, até a entrega e acei-
tação do referido material e dentro do prazo marcado.

15° — Incorrerá em perda da caução, que reverterá em
beneficio dos cofres públicos, o fornecedor que não fizer en-
trega:de material dentro dos prazos combinados, ou cujo ma-
terial fôr rejeitado por não satisfazer ás exigencias da repar-
tição requisitante, ás especificações e normas existentes no
Ministerio da Marinha, ou ainda por estar em desacôrdo com
os artigos pia:mostos.

160 — A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou reduzir aapresente con-
currencia, no todo ou em parte-, a seu exclusivo criterio.

170 — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente ás especificações e normas existentes . no Ministe-
rio da Marinha, em relação ao material a ser fornecido e a
todas as condições do presente edital. • .

2.° Os preços para o material acima deverão ser dados
pela unidades e especificados para cada um dos locais acima
determinados, incluindo todas as despesas, inclusive despesas
de transporte até o local de entrega.

3.° Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
os menores prazos para inicio e fim do fornecimento do artigo
constante do presente edital, constituindo ésses prazos ele-
mento de julgamento para a escolha do fornecedor.

4.° Deverão os proponentes declarar a férma pela qual
se propõem' a efetuar o fornecimento dos artigos propostos,
especificando a capacidade e pressão dos botijões, e o prazo
em que o vasilhame deverá ser devolvido peia repartição re-
quisitante.

5.° Todos os riscos ou acidentes que os artigos constantes
dêste edital venham a sofrer até o momento da sua aceitação
pela repartição requisitante, correrão por conta exclusiva do
fornecedor ou fornecedores aos quais fôr 'adjudicado o pe-
dido.

6.° A percentagem de impurezas do oxigenio oferecido,
não deverá exceder de 2 % (dois por cento).

7.° A C. C. C. se reserva o direito de estabelecer quais-
quer formas tendentes á verificação de exata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

8.° Estão sujeitas á invalidação sumária, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo. 	 •

9. 0 O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante do presente edital, deverão
prestar uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulas federais ao portador, caução
essa que será restituida após a entrega e aceitação do mate-
rial pela repartição requisitante.

10. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju -
:Meado 'o fornecimento dos artigos propostos, não assinaree
o contrato dentro do prazo determinado pela C. C. G., e cl.,
acôrdo com as clausulas contidas no presente edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Govêeno Federal, por intermedio da C. C.' C.

11. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material acima, objeto do presete 'edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação
do referido material, dentro do prazo marcado e completando
o montante total do fornecimento.

12. Incorrerá em perda da caução que reverterá em be-
neficio dos cofres publicos, o fornecedor que não fizer entrega
de material dentro dos prazos combinados, ou cujo material
fôr regeitado por não satisfazer ás exigencias da repartição
requisitante, ou por estar em desacôrdo com os artigos pro-
postos.

13. Constituem elementos de julgamento das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim, a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto a ser forneoido, quer quanto
ao exato cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritannente.

14. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer nossas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente can-
=renda no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

15. Não serão tomadas em consideração, as propostas
em que os proponentes não declare/a expressamente, subme-
ter-se rigorosamnte ás especificações do Caderno de Encargo
n. 1, edição de 1931, da E. F. C. B., em relação a6 material
a ser fornecido, e á todas as condições da presente coléta de
preços.

•A C. C. C. avisa aos Srs. 'proponentes que o presente
edital será publicado uma só vês, e afixado no quadro da
C. C. C. á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão obedeoer á pres-

crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
comissão e ser entregues em subsoritos fechados, contra re-
Eistro de protocolo, no dia 17 de março de 1933,das il ás 13
horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas
ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados, que,
deverão para isso apresentar e oura° de Identidade geme_
ciclo peia Secretariada C,. Cl. C.
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Série 906.06618
Artigo - Unidade - Quantidade

Propostas para 22 de março de 1933:.
1. Picaretas pá e bico de 6 libras, uma 	
2. Pá de bico n. 4, uma 	
3. Carrinhos de ferro, tubular, urna 	
4. Carrocinhas de madeira de lei, d.si duas rodas,

para aterro, com raios de guarabú, uma 	
5. Alavancas de aço, redondas, de Im,80 de com-

primento, por 1 114" de diametro, urna 	
6. Enchada de aço polido de 3 112 libras, uma 	
7. Enchadões de aço polido de 3 112 libras, uma 	
8. Marretas de aço de 5 quilos, urna 	
9. Marretas de aço de 3 quilos, urna 	

10. Marrões de aço de 8 quilos, um 	
11. Marrões de aço de 10 quilos, um 	
42. Aço oitavado para brócas, de 718", de 1* qua-

lidade, tonelada.
13. Aço oitavado para brócas,

dade, tonelada. 	
14. Idem, idem; de 1 114", de 2* qualidade, tone-

.	 lada. . . 	
15. Aço de Milão de 1, tonelada 	
16. Forjas portateis, n. 3, chapa de 118", uma 	
17. Folha de zinco, corrugaria de 10 pés, n. 28, fo-

lha
18. Aço oitavado, furado, para nlartelete, tone-

lada
19. Machado de aço de 4 libras, uru 	
20. Foices, tipo Colin de 1 kg. 650, uma 	
21. Machadinha de aeO, urna 	
22. AN oitavado para brócas, de 1", de 1*, tone-

lada.
(As especificações acima sato cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante) .
1. Qs perços deverão ser farnecidos pela unidade, in-

cluindo todas as despesas, inclusive despesas de transporte
até o local de entrega.

2.° Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
o menor prazo dentro do qual se comprometem a fazer en-
trega dos artigos oferecidos„dafido a C. C. C. preferencia
á proposta em que o proponente se comprometa formalmente
a fazer entrega imediata dos mesmos artigos.

3.° O material constante ciaste pedido deverá ser en-
tregue á rua Visconde de Itaboraf n. 80 (Comissão de Estra-
das de Rodagein Oficiais).

4.• Além dos preços unitarios obrigatoriamente ofereci-
dos para cada um dos itens da série acima, poderá o propo-
nente fornecer preço global para grupos de itens da mesma
espeoie, mencionado possiveis descontos ou outras vanta-
gens, reservando-se a C. C. C. direito de escolher a al-
ternativa que mais lhe convier.

5.° As propostas apresentadas deverão mencionar cao ar-
tigos devidamente numerados, obesiecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

6.° Deverão os proponentes declarar a marca e proceden-
eia do material que se propõem fornecer.

7.° Em relação ao artigo constante do item 3, deverão os
proponentes declarar o diamentro e comprimento dos tubos
dos varais do carrinho; diamentro da seda e seu eixo; di-
mensão da chapa da caçamba e sua capacidade; dimensão da
chapa do aro, número d,e raios; peso do carrinho; fornecer

desenho do mesmo, completamente detalhado e devidetnente
cotado, além de outrofs esclarecimentos sobre o Material pro-
posto.

8.° Em relação ao artigo constante do item 4, deverão
os proponentes fornecer espeoificpções detalhadas Obre as
carrocinhas oferecidas, tais como: qualidade da madeira e
ferragens empregadas na construção das mesmas, suas di-
mensões principais, capacidade, etc.

9.° A C. C. C. se reserva o direito de dividir a quanti-
dade total acima pedida, atribuindo a um ou mais propo-
nentes a encomenda da quantidade total, a isso aconselha-
rem as circunstancias.

10. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação, verse sóbre prazo inferior
a 15 dias e as que consianarem simplesmente, uma redução
sôbre o preço mais baixo.

11. Constituem elementos de julgamento das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim, a natureza
e extensão das garantias oferecidas pelos proponentes, quer
em relação á qualidade do produto a ser fornecido, quer
quant,) ao exato cumprimento das clausulas do presente eal-
tal, pelas quais deverão Is proponentes se obrigar irrestri-
tamente.

12. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constantes deste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

13. ai, o fornecedor ou fornecedores, aos quais far adju-
dicado o fornecimento dos artigos propostos, não assinarem
o contrato dentro do prazo deternanadia Pela Comissão, é de
acórdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do meamo ge-
nero ao Govèrno Federal, por intermedio da C. C. C.

11. As garantias exigidas para assinataira do contrato
de Saanecimento do materias acima, objéto do presente edi-
tal, deve .ão vigorar plena e integrahmante, até a entrega e
aceitação do referido material, dentro do prazo marcado.

15. Incorrerá em perda da caução, que reverterá em be-
neficio dos cofres públicos, o fornecedor que não fizer en-
trega de material dentro dos prazos combinados, ou cujo ma-
terial fôr rejeitado por não satisfazer ás exigencias da re-
partição requisitante, ou ainda por estar em cas.saceado com
Os artigos propostos.

16. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer nbvas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente
concurrencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo oriterio.

17. Não serão leadadas em conta as propostas em que
Os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente colét* de
preços.

A C. C. C. avisa aos senT6res ptoponentes que o pre-
sente edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

As propostase para esta série deverão obedecer ás pres-
crições do respectivo regulamento afixado no quadro da C.
C. C. e ser entregues em subscritos fechadoa contra registro
em protocolo, no dia 22 de março de 1933, das 11 ás 13 horas,
á rua Visconde de Inhaúma n. SI-loja, e serão abertas ás 13
horas e 45 minutos, na presença dos interessados. que ' deve-
rão para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido pela
Secretaria da C. C. C

de 1", de 1 quoli-

500
500
'100

20(1

100
300
300
100
100

50
50

1
1

1
25

3.000

3
50

150
50

2

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

AVISO

Roceerncie.: Serias; 624.051.62163 (pa-
alei e papelão), 704.047 )chnento),
(704.048 (areia), 904.010112 (ferra-
gens).

:A Comissão Central de Compras . co-
munica aos interessados em geral que
os editais de concurrenoia referentes ás
aeries supra foram publicados no Dia-
rio Oficia/ de 9 de março de 1933, e
acharn-se afixados no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhauma n. 84-
loja.

Pela Comissão Centrel de Compras.,
Fa.v.61,4 ~Or.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia: Série 624.061163 (papel e
papelão)

N. 2.257 - A Comissão Central de
Compras comunica aos interessados em
geral, que no edital de concurrencia re-
ferente á série supra, publicado no Dia-
rio Oficial de 9 de março de 1933,

Onde se lê: no item 34;
Bobina com - metro de largura por

100 metros, etc.
Deve-se ler:
Bobina com 1 metro de largura por

100 metros, etc.
Pela Comissão Central de Compras,

L. M. RavereA diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia série 903.030 (Patiel para
aparelhos "Baudot" e "Teletipo").

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
no edital de concurrencia, referente á
série supra, publicados no "Diario Ofi-
cial" de 7 de março de 1933:

Onde se lê: No prinoipio do edital:
Propostas Para 23-3-1933:
Deve-se lar:
Propostas para 20-3-1933:
Onde se lê: Na nota final:
...e ser entrrgues em subseeites fe-

chados, contra registro em protocolo.
ao	 2,3	 zwtrço de- 1.133,. etc,
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Deve-se lêr:
...e ser entregues em subscritos fe-

chadds, contra registro em protocolo,
no dia 20 de março de 1933, etc.

Pela •Comissão Central de Compras.
— C. M. Faveret, diretor.

Referencia: Série 708.027 (material
de radio).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral ,que,
o cdital do concurrencia referene á sé-
rie supra, foi publicado no ()taxi() Ofi-
cial de 25 de fevereiro de 1933, e acha-
se afixado no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
C. M. Faveret, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimada a
ex-agente do Correio em Aymoré,s, no
Macio de Minas Gerais, D. Ernestina de
Queiroz para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste,
recolher aos cofres publicos a importan-
eia de 369$404, alcance apurado no pro-
cesso de tomada de suas contas, raferen--
te ao penedo de 1 de outubro de 1919
a 19 de junho de 1931, e a cujo paga-
mento, bem como ao dos juros da mera,
foi condenada por acórdão de 9 de no-
‘iembro do ano passado, sob pena de ser
feita • a alienação administrativa de sua
fiança e consequente cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 20 de fevereiro de 1933. — Ma-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

aMMagg...
•

Tribunal de Contas

Peto presente editai fica intimado O
Dr. Antonio Martins de Azevedo Pimen-
tel, ex-inspetor do Serviço de Proteção
aos Indios e Localização de Trabalhado-
res Nacionais no Estado do Goiás, para,'
no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação dêste, recolher, aos co-
fres publicos, a importando, de reis
4:098$600, alcance apurado no proces-
so de tornada de suas contas, referente á
aplicação dada ao adeantamento de reis
13:0004;000, recebido em virtude do aviso
n. 2.371, do 6 de outubro de 1910, para
despesas com a expedição que ia orga-
nizar a referida inspetoria no Estado
de Goiás e adquirir ferramentas, uten-
silios, vestuarios e outros brindes desti-
nados ás colonias agricolas de indios e
a cujo pagamento, bem como ao dos ju-
ros da móra, que forem devidos, foi con-
denado por acórdam de 12 de novem-
bro de 1930, sob pena de ser feita a co-
brança judicial executiva.

O alcance provem de: 539$700, de glo-
sas de despesas realizadas; 3:558$900.
de saldos do adeantamento, não recolhi-
dos. •

Terceira Diretoria do Tribunal de Con-
Aas, 9 de marco de 1933. — Mario New-
ton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado o

Sr. João Lopes da Silva, fiador do ex-
agente do Correio em Cachoeira, no Es-
tado da Baia, Alfredo Cezar da Paixão,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação dêste, recolher, aos
cofres publicos, a importancia de reis
1:586$253, alcance apurado no processo
de tomada de contas do citado ex-agente,
referente ao periodo de 5 de setembro
de 1908 a 31 de outubro de 1913, e a
cujo pagamento, bem como ao dos juros
da mora, que forem devidos, foi ele
condenado por acórdarn de 20 de julho,
de 1932, sob pena de ser feita a aliena-
ção administrativa da fiança prestada e
consequente cobrança judicia/ executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 9 de março de 1933. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor

Alfandega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO ' DE 60 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, dou co-
nhecimento ao Sr. Adolpho Meyer, da
decisão da Comissão da Tarifa, desta
alfandega, n. 130, de 4 de fevereiro
proximo findo, visto não ter sido a
mesmo encontrado nesta cidade.

A referida decisão, que se refere á
mercadoria despachada pela nota nu-
mero 65.967, de 1932, está concebida
nos seguintes termos:

"A Comissão da Tarifa, tendo em vis-
ta o laudo do Laboratorio Nacional, ana-
lise n. 98, que acelera sôr a mercado-
ria analisada, e apresentada sob a fór-
ma de razuras de coloração branca, em
preparado de nitrocelulos-e, usado na
fabricação de colodios, vernizes, etc.,
não se tratando de celuloide, por una-
nimidade de votos, considera omissa, a
mercadoria em causa, para pagamento
de 50 % ad-valorem. O senhor inspe-
tor assim decidiu.

Alfandega do Rio de Janeiro, em 10
de março de 1933. — Luiz Simões, 20
escriturario.

AIINISTERIO DA EDU:AÇA()
E SAÚDE PÚBLICA

Departamento Nacional de saúde
Pública

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS

Do DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. Dr. diretor faço
saber que, não se tendo realizado as
vistorias marcadas para os dias 20 e

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficia de 3 do corrente, á

página 4,28S, acha-se publicado um edk•
tal de convite á diversos proprietarioa
de predios, para satisfazerem seue'débi-.
tos dentro do prazo de 15 dias:

Assisteneia a Psicopatas

,COLONIA DE PSICOPATAS-MULHE-
RES

EDITAL DE GONCURRENGIA

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia adminis-
trativa para concerto de dois automo-
veis "Hudson", publicado no Diarjo Ofj-
cid de 8 do corrente, a fls. 4.634.

Colonia de Psicopatas-Mulheres, 11 de
março de 1933. —A. Cardoso, adminis-
trador.

Instituto Medico Legal da Policia .
clo Distrito Federal

Ata de abertura de proposta recferente.
conourrencia administrativa numero

um para o serviço de concerto do apa-
relho de Raio X, portatil, de marca Vi-
tor, constando do seguinte: concerto .do
estabilizador; concerto e calibração do
voltirnetro; concerto do interruptor
cronometrico; concerto da caixa .de.
transformador; limpeza geral do apare-
lho; de acôrdo com os doerei/os-numeres
dezenove mil quinhentas e quarenta e
nove, de trinta de dezembro de mil no-
vecentos e trinta e dezenove mil .sete-
centos e nove, de dezeseis de fevereiro de.
mil novecentos e trinta e um. A's qua-
torze horas do dia oito de março de mil
novecentos . e trinta e três, na Contabili-
dade do Instituto Medico. Legal do Rio
de Janeiro, em reunião presidida pelo
senhor doutor diretor e presentes o
contabilista Nicolau Augusto Rodrigues,
pelo chefe de secção, o escriturario Ce-
lio Paranhos Ferreira, pelo' contabilista,
foram abertas as uniras propostas re-
cebidas de Moreno Borlido & Comp. e
M. Ventura & Comp. para execução do
serviço acima mencionado. Nada mais
havendo a tratar foram encerrados os
trabalhos, ordenando o senhor doutor
diretor que fosse lavrada a presente
ata. E eu, Egiberto Carvalho de Oliveira,
amanuense da secretaria, o lavrei.' --
Miguel Salles.	 Nicolau Augusto Ro-
drigues.	 Celio Paranhos Ferreira.

Instituto Medico Legal, em 9 de mar-
ço de 1933. — Arthur Gomes Ribeiro,
pelo amanuense. Confere. — Celio Pa-
ranhos Ferretra, nele contabilista. —
Cor*rme. — Nicolau A. Rodrigueá, :pe-
lo chefe de secção.

Relação das firmas convidadas para
apresentarem preço para a concorreu-
eia administrativa numero um, de mar-
ço, para o concerto do aparelho de Raio
X, portatil, deste Instituto.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado o

ex-patrão de embarcações da Capitania
clos..Portos do Territorio do Acre, Ma-
noel de Andrade Lima, para, no prazo
de trinta dias, contados da data da pu-
blicação dèste, alegar o que fôr a bem
de seus direitos, produzir documentos ou
recolher, ao ele cofres publicos, a impor-
Lancia de 22615375, alcance proveniente
de faltas, verificado no processo de to-
mada de suas contas, referente ao pe-
riodo de 2 de outubro de 1929 a 22 de
igual mês de 1930, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 9 de março de 1933. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

gaidg.anIN

•

/Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

AVISO

22 de janeiro, 10 e 17 de fevereiro úl-
timos, per motivo de impedimento do
engenheiro designado, serão as mesmas
marcadas para o dia 14 do corrente; im-
preterivelmente.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1933.
— Pereira de Vasconcellos, secretário.
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Lutz Ferrando & Comp.
,M. Ventura & Comp.

Casa Lohner S. A.
Moreno Borlido & Comp.
Moreira Barbosa.
Rio de Janeiro, em 9 de março de

1933. — Celio Paranhos Ferreirct, pelo
Contabilista.

Pedidos de preços
tirs. N. Ventura & Comp.
Queiram fornecer os preços dos artigos

abaixo:
Proposta

Propomos fornecer os artigos abaixo
pelos seguintes preços:
Quantidade — artigo — Unidade —

Preço de unidade — Preço global por
extenso — Preço global.

Concerto do aparelho de raio X, por-
tatil, de marca Vitor, constando do se-
guinte:

Concerto do estabilizador;
Concerto e ealibração de miliamperi-

metro;
Concerto e calibrarão do voltimetro;
Concerto do interruptor eronorne-

trieo;
Concerto da caixa do transformador;
Limpeza geral do aparelho;

Ui:aportam os presentes con-
certos em cento e doventa
e cinco mil reis 	  1953000
Rio de Janeiro, 8 de março de 1933.

.-Por Nonn Ventura & Comp., A. Pran
Freitas.

Pedidos de preços
Srs. Moreno Borlido & Comp..
Queiram fornecer os preços dos ai tigoe

abaixo:
Proposta

Prop'omos fornecer os artigos abaixe
pelos seguintes preços:
Quantidade — artigo — Unidade —

Preço de unidade — Preço global pox
extenso — Preço global.

Concerto do aparelho de raio X, por-
tatil, de marca Vitor, constando do se-
guinte:

Concerto do estabilizador;
Concerto e ealibração de miliamperi-

metro;
Concerto e calibraoão do voltimetro;
Concerto do interruptor °renome-

trico;
Concerto da caixa do transformador;
Limpeza geral do aparelho;

emportani os presentes con-
certos em cento e oitenta
mil reis 	  180$000
Rio de Janeiro. 8 de março de 1933.

— Moreno Borliolo et Comp.

Nota — Qualquer informação julgada
necessaria podeeá ser pedida á Contabi-
lidade deete Instituto.

Aviso — Não será tomada em consi-
deração a proposta que não satisfizer as
condições estabelecidas nos decretos
na. 19.549, de 30 de dezembro de 1930,
e 19.709, de 16 de fevereiro de 1934.

A presente proposta ereQá recebido até
ás 14 berne do dia 8 do dia 8 do mês
e orrente.

Secretaria, em 2 de março de 1933.
Celio Paranhos Ferreira, pelo con-

tabilista.

MINISTERIO DA MARINIIA

Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FAROIS

AVISO AOS NAVEGANTES N. 13 (TnMPORA..
ato) 1933

Brasil — Estado do Pard

Fardl de Gurupe (N. 36 da Lista de Fa-
róis de 1931)

Alteração: Apagada.
Cartas afetadas: Nacional "Costa e

Bancos do Rio Gurupi; e Inglesa ute-
mero 1.803.

Roteiros afetados: Nacional "Costas
do Brasil" — 1' narje teeedição, pa-
gina 67; e "South America Pilot" —
Part I, edição de 1922, pag. 92.

AVISO AOS Nevam/fres N. 14 (rreespone-
am) — 1933

Brasil — Estado do Parand
Bola de luz Rio Branco (N. 234 da

Lista de Farei de 1931).
Alteração: Apagada.
Cartas afetadas Nacional "Barra e

Porto de Paranaguá" e englesa número

Roteiros afetados: Nacional "Costas
do Brasil" — 3' parte — I' edição, pa-
gina 52; e "South America Piloe—Part I,
edição de 4922, paz. 252.

Diretoria de Navegação (D. N. 3),
Rio de Janeiro, em 10 de março de 1933.
— Casar Augusto Machado da Fonseça,
capitão de fragata, chefe da D. N. 3.
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento dm Correios
e Telegrafos

EDITAL DE CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A

coresTeuçÃo DO EDIFICI O DA DIRETORLA
REGIONAL DO ESPIRITO SANTO, EM VITÓ-
RIA .

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que se encontra no Diario
Oficial, de 10 de fevereiro último, á fo-
lhas 2.821 o edital de coneurrencia para
construção do edificio-séde da Diretoria
Regional do Espirito Santo, em Vitória,
devendo as propostas ser apresentadas,
no proximo dia 13, ás 14 horas, no ga-
binete do diretor do Material.

Retificações:
Capitulo XX

18 — Dos desenhos a fornecer pela Di-
retoria do Material, ,constam as posições
dos seguintes centros tomadas e inter-
ruptores:

No 1° pavimento:
49 pontos de luz de 100 watts.
10 pontos de luz de 200 watts.
4 pontos de luz de 60 watts.
22 tomadas de 100 watts.
2 interruptores "tree-way".
3 interruptores de 2 secções.
20 interruptores de uma secção.
No 2° pavimento:
69 pontos de luz de 100 watts.
5 pontos de luz de 200 watts.

4 pontos de lui de 60 watts.
18 tomadas de i00 watta.
2 interruptores "Three-way".
3 interruptores de 2 secções.
20 interruptores de uma secção.
No 3° pavimento:
2 pontos de luz de 100 watts.
9 pontos de luz de 200 watta.
2 tomadas de 1(}0 watts. •
1 interruptor "three-way".
2 interruptores de 2 secções.
1 interruptor de uma secção.
No sub-adio:
i ponto de luz de 100 watts.
1 tomada de 100 wtts
1 interruptor.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1933.

Elesbda de O. Veloso, diretor do Mate-
rial.

Diretoria Regional dos Correttel
e Telegrafos do Estado do Rio

de Janeiro

Não tendo até esta data, a ex-agente
do Correio de S. Antonio de Padttes,
neste Estado, D. Maria de Castro Sal.
gado, apezar de intimada, recolhido ares
sofres desta Repartição, a quantia de
39$000 (vinte e nove mil reis) da res-
ponsabilidade que lhe foi imposta pela
portaria n. 222, de 25 de março de
1920, em oonsequencia da diferença em
selos de deposito, verificado por oca-
sião da passagem da Agencia, para a sua
suecessora, de ordem do Sr. diretor
gional dos Correia' e Telegrafas do Es-
tado do Rio de Janeiro, intimo a refe-
rida ex-agente á recolher a aludida im-
portanoia no prazo de 30 (trinta) dias.,

Senão dos Serviços Eeencenicos de
Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafes do Estado do Rio de Janeiro,
em 1° de março de 1933. — O chefe doe
Serviços Econornicee, Luiz Marimbo dØ

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE.
GOCIOS INTERIORES

Eseritorio de Obras
COE CUIREN CIA PARA rievoruee GrRAL

QUARTEL DOS BARBON013, Á IMA rívA4
RICTO DA VEIGA E DE SETE RESIDEINCIA0
PARA munis
Chama-se a atenção dos interessadoe

para o edital publicado no "Diarto Ofte
oial" n. 49, de 27 de feeereire de 19330
a paga.: 4.087, 88, 89, 90, 91, 92, 93
e 94.

Esoritorio de Obras do Minieterio
Justiça e Negocies Interiores, em 2 de
março de 1933. — O engenheiro chefe,
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa.

Eseritorio de Obras

ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE
PROPOSTAS PARA OBRAS NO EDIFICIO DOI t
PRETORI O, A' RUA DOS INVALIDOS N. 152
Aos nove dias do mês de março de

mil novecentos e trinta e três, ás 14
,horas, neste Eseritorie de Obras do Mi.
nieterio da justiça e Negocies Interio-
res, reuniu-se a comissão composta dote
Sie. Dr. Luiz Ilildebrando de B. Hor-
ta Barbosa, engenheiro chefe; Jaziel
Luz, auxiliar do engenheiro e Luiz José
Pereera das Nieeee, 'eeeriturtecioi para& ji

•	 •
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de acórdo com o edital publicado no
Diario Oficial n. 48 de 23 de fevereiro
de 1933 a pags.: 3.830/31 e aviso no do
dia 27 do mesmo mês a pags. i : 4.094
e em dias subsequentes, proceder á
chamada dos concurrentes ás obras no
edificio do Pretorio, á rua dos Inva-
liklas n. 152, tendo comparecido as
firmas: SebastiãO Pereira de Oliveira
e Comp. Ltda. Silva Santos' e Comp.
Limitada, Santos e Gonçalves Ltda.
Virgilio Guimarães St Gomp., e JÁ
Cima Cabral, todas julgadas idoneas,
cujas propostas foram nas suas quatro
vias rubricadas pela comissão acima
referida e pelos concurrentes e serão
publicadas no Diario Oficial juntamen-
te com esta áta o quadro comparativo
das propostas recebidas com õs respec-
tivos preços e a proposta aceita pela
comissão.

•Escritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 9 de
março de 1933. — Luiz Hilde brando
de ../3:.-Sorta Barbosa. — Jaziel Luz. —
4uiz José Pereira das Neves.

QU.415110 DEMONSTRATIVO DAS PROPOSTAS
ÁPRESENTÁDAS EM 41NCURRENCIA PÚ-
BLICA PARA OBRAS NO EDIPICIO Do PRE-
TORIO	 RDA DOS INVALIDOS N. 152

Pirinas concurrentes — Preços apre-
sentados	 . .

José • Cimas Cabal 	  9:000009
Santos & Gonçalves -Lmtd 	  9:800000

, Silva, 'Santos & Comp. Li-
mitada	 D:944$000

Sebastião Pereira de Oli-
xei pa .& ,Comp. Lmtd 	  10:480000
irgilio G'uimarães & Com 	  11:43000p

tiéritorio de Obras do Ministerio
Justiça e Negocios Interiores, em 9 de
março de 1933. — O engenheiro aba-
fe, Luiz Hildebranclo de B. Horta Bar-
bosa.	 -

Proposta

José Cimas Cabal, construtor, estabe-
lecido á rua , Mariz e_ Barros, 281; pro-
põe. . a execução de obras no edificio
do -Pretario á rua dos Invalidas n. 152
de tsicôrdo èom o edital publicado no
iDiario Oficial de 23 de fevereiro do
presente ano pela importancia de nove
Contos e noventa mil réis (94:090$000)

no prazo de 30 dias.
O proponente sujeita-se a cumprir

edital.
fielmente em tudo • as exigencias da"

Rio, ' P. de março de 1933; — José
rima Cabal..

Moraes e Valia para a Avenida Augusto
Severo.

O presente edital entrará em vigor
(30) trinta dias depois de sua publica-
ção, incidindo após o decurso dêsse pra-
zo os transgressores de suas disposições
na penalidade prevista no regulamento
acima citado.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de
1933. — O inspetor geral, Raul Pinto
Seidl.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados
dia 10 do corrente:

Aprovados — Adriano Augusto Ayres,
José Maria Rodrigues Carvalho, Gastão
de Faria, e Bruno Teixeira da Rocha.

Reprovados — Cinco.	 -
Inspetoria do Tráfego, em 10 de mar-

ço de 1933. — O 'inspetor geral, R.
Kruel,

INSPETORIA DE VEMJIAS DO. DIS-
TRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do •
Transito, na conformidade do art. 36-5,
os proprietarios e condutores dos veí-
culos abaixo discriminados:

Dia 7 de março de 1933

iOnibus:

N. 52, Light. and Power. art. .257 —
Motorista.

Dia .8

N. 53, Light and Power, art. 257 —
Motorista.

Dia 7

N. 63, Light and Power, art. 248 L
— Motorista.

N. 82, Light and Power, art. 248 1.1
— Motorista.

Dia 8

N. 108, Light and Power, art. 258 ;—
Motorista.

N. 110, Light and Power, arts. 248 E
e 248 L — Motorista.

Dia 7

N. 111, Light and Power, art. 248 L
_ Motorista.

N. 137, Empresa V. Guanabara, ar-
tigo 2,48 L — Motorista.

N. 173, Viação Progresso, art. 248 L
— Motorista.

N. 174, J. Antonio Moreira, artigo
248 L — Motorista.

Dia 8

N. 175, J: Antonio Moreira, artigo
79 — Motorista.

Dia 7

N. 175, J. Antonio Moreira, artigo
248 L — Motorista.

N. 185, Luiz Vieira Souto, art. 248 L
— Motorista.

N. 186, Empresa Rio de Janeiro, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 188, Empresa V. Guanabara, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 197, Viação Progresso, art. 248 E
— Motorista.

1•1 *. 362, Empresa Brasileira de Oni-
bus, art. 248 L — Motorista.

art. 218 L

N. 400, Light.and Power, art. 248 L
— Motorista.

N. 449, Empresa Rio de Janeiro, ar-
tigo 248 L	 Motorista,

Dia 8

N. 478, J. Antonio Moreira, artigo
84 — Motorista.

Dia 7
N. 484, Empresa V. Guanabara, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 485, Empresa V. Guanabara, ar-

tigo 248 L •-r Motorista.
N. 495, Viação E. do Norte, artigo

248 L — Motorista. 	 •
Carga:

N. 1.361, Carmo & Comp., artigo
248 L ---. Motorista,

Dia 8

N. 2.,484, art. 248 L — Motorista.

Dia 7

N. 2.521, Eloy Baptista & Comp.,
art. 102 — Motorista.

Dia 8
N. 2.706, Alberto J, Lima, art. 248 L

Propri et a ri o .
Dia 7

N. 3.843, Mury & Comp., art. 248 L
— Motorista.

N. 4.147, Alberto da Silva, artigo
248 L — Motorista. 	 •

N. 4.164, J. R. Sá & Irmão, artigo
248 L — Motorista.

Dia 8

N. 4.323, C. Albuquerque & Comp.,
art. 248 L	 Motorista,

Dia 7

N. 4.549, Vicente Irmão, .art. 248 a•
— Motorista.

N. 5.142, 'Aebastião Souza, art. 2Â8 I.
— Proprietario.

Dia 8

N. 6.088, José S. Souteiro, art. 248 'L
- Proprietario.

Policia do Distrito Federal

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral da Inspetoria do Trafego da Poli-
ciaodo Distrito Federal, de acôrdo com o
disposto nos arts. 1 0. e 100 do regula-
mento baixado com o decreto ri. 15.614,
de 16 de agosto de 1922, determina o se-
guinte:

Fica estabelecida um só direção para
os veículos em geral, nas ruas Joaquim
Silva e 'Moraes e Valia e no béco dos
Carmelitas, obedecendo-se mão na pri-
meira • dessas vias publicas da Avenida
Mem de Sá para a Avenida Augusto Se-
vero; na segunda, da rua da Lapa parai

, a rua Joaquim Silva, e na última, da rua

Dia 8
N. 392, Light and Power,

— Motorista.no	 Dia 7
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N. 8.,811, Parreiras Oliveira, artigo
248 L	 Motorista.;

Dia 7

Earperienda:

N. 2, Castro & Felizola, art. 248 L
— Motorista.

Dia 8
Posada:

N. 104, José G. P. Montenegro, ar-
tigos 81 e 257 — Motorista.

N. 1531 Alberto C. Canto, art. 248 L
— Motorista.

N. 151, Americo Ayres, art. 79 —
Preprietario.

Dia 7

N. 368, José C. Lima, art. 82 — Mo-
torista.

N. 421, Dr. Euvaldo Lodi, art. 248 L
— Motorista.

Dia 8

N. 1.044, Francisco Nogueira, arti-
gos 102 e 257 — Motorista.

N 1.383, Augusto Frank, art. 248 L
- Proprietario.

Dia 7

N. 1.498, Manoel P. Dias, art. 248 L
— Motorista.

Dia 8
•

N. 2.113, Julieta C. Pinheiro, artigo
102	 Motorista.

N. 2.724. D. Silva & Irmão, artigo
248 L — Motorista.

Dia 8

N. 2.903, Antonio B. Fernandes, ar-
tigo 102 — Motorista.

• Dia 7
N. 4.779, S. Pereira, art. 81 — Mo-

torista.
N . 5.630, Helena C. Veiga, artigo

218 E — Proprietario.
N. 5.778, Companhia Comercial Ma-

ritima, art. 248 L — Motorista.

Dia 8
N. 6.072, M. J. Caldas, art. 248

— Motorista.
Dia 7

N. 6.117, Manoel A. Cardoso, art. 81
— Motorista.

Dia 8
N. 6.547, Eduardo P Angelo, art. 79

— Motorista.
Dia 7

N. 6.562, Epaminondas Santos, arti-
go 102 — Motorista.

N. 6.820, Manoel M. da Silva, ar-
tigo Si — Motorista.

Dia
N. 7.315, Julieta M. C. Freire, ar-

tigo 81 — Motorista,

Dia 7

N. 7.461, Manoel B. Silva, art. 249 L
— Motorista.

Dia 8

N. 7.817, J. Soares &
248 L — Motorista.

Dia 7

N. 7.628, Antonio P.
Ligo 102 — Motorista.

Dia. 8

N. 8.583, Alberto Fadei, art. 143 —
Motorista.

Dia 7

N. 9.188, Nestor C. F. Gama, arti-
go 248 L — Motorista.

Dia 8

N. 9.443, Elucides 8. Ribas,
248 L — Motorista.

Dia 7

N. 9.524, M. Almeida & Comp., ar-
tigo 79 — Motorista.	 .

Dia 8

N. 9.714, Manoel Francisco, art. 102
— Motorista.

N. 9.873, Mestre & Bist8e, art. 248 L
— Motorista.

N. 10.681, Joaquim Dutra, art. 248 L
— Motorista.

N. 10.698, Hermette Locci, art. 102
— Motorista.

N. 13.229, Antonio Parente, art. 252
— Motorista.

Dia 7

N. 13.565, Douglas J. Flanar, arti-
go 248 L — Motorista.

Dia 7

N. 16.064, Pasquale Marola, artigo
248 L — Motorista.

Dia 8

N. 17.059, Henrique P. S. Dumont,
art. 248 L	 Motorista,

N. 17.211, Ilyssipo Ferraz, art. 100 .--
Proprietario.

Observação:
A falta do pagamento das multas, im-

portará na remessa dos autos ao Juizo
Federal, no prazo regulamentar de
acento com o art. 364, do Regulamento
que baixou com o decreto ri. 15.614,
de 16 de agosto de 1922. — O inspetor,
Amam Kruel.

MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

GONGURNENCIA ADMINISTRATIVA

Retificação

Deordem do Sr. coronel presidente do
Conselho de Administração desta repar-
tição, avisa-se aos interessados que fica
transferida para o dia 13 do corrente més,
a apresentação das propostas de que trata
o edital publicado no Diario Oficial de 17
de fevereiro findo, para fornecimento de
artigos de expediente, utensilios, etc.,
procedendo-se nèsse dia as aberturas das
respectivas propostas perante o C. A. e
na presença dos coneurrentes. Outrossim,
as inscrições e respectivas cauções pode-
rão ser feitas até o proximo dia il. —
Clinêu Celecino de BrItto, 20 tenente-con-
tador almoxarife pagador.

Depósito Central de Material Vete-
rinario do Exército

EDITAL DE CONCURRENGIA

De ordem do Sr. major veterinario,
presidente do Conselho de Administração
do Depósito Central de Material Vete-
rinario do Exército, faço público, para
conhecimento dos interessados, que se-
rão recebidas até ás 14 horas do dia 16
do corrente, as propostas de inscrição
para fornecimento dos artigos constan-
tes do edital de concurrencia publicado
no Diario Oficial de 3 do corrente, ás
paginas na. 4.289 a 4.294.

Capital Federal, 9 de março de 1933.
— Raymundo de Menezes, 1° tenente
contador-almoxarife pagador.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do senhor ministro, deve
comparecer nêste departamento, dentro
do prazo de oito dias, a contar da data
da publicação dèste edital, no Diario Ofi-
cial, sob pena de ser considerado deser-
tor, na fórma estabelecida no art. 117.
do Codigo Penal Militar, modificado pelo
decreto n. 5.285, de 13 de outubro de
1927, e processado de aceirdo com o ar-
tigb 225, e seus números, do Codigo de
Justiça Militar, o segundo tenente, em
comissão, Antonio da Costa Ferreira, da
arma de infantaria.

Capital Federal, 8 de março de 1933.
— Arnaldo de Souza Paes de Andrade,
general de brigada, chefe do D. G.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do senhor ministro, deve
comparecer ao Departamento do Pessoal
da Guerra, dentro do prazo de oito dias,
a contar da data da publicação deste edi-
tal, no "Diario Oficial", sob pena de ser
considerado desertor, na fórma estabele-
cida no art. 117, do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285, de
13 de outubro de 1927, ia processado de
agArdo com o art. 223, e seus numeros,

Comp., &MIEN

Almeida, ar-

artigo

Dia 8

N. 14.277, Candido Teixeira, artigos
_ 79 e 81 — Motorista.

•
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do CodigO de Justiça Militar, o primeiro
tenente da arma. de cavalaria, Nemo Ca-
nabarro Lucas.

Capital Federal, 1 de março de 1933.
— Arnaldo de Souza Paes de Andrade,
general de Brigada, chefa do D. G.

Departamento do Pessoal da Guerra
•

De ordem do Sr. ministro, deve com-
parecer ao Departamento do Pessoal da
Guerra, dentro do prazo de oito dias, a
contar da data da publicação deste edi-
tal, no Diario Oficial, sob pena .,de ser
considerado desertor, na fôrma estabe-
lecida no art. 117 do Codigo Penal Mi-
litar, modificado pelo decreto n. 5.285,
de 13 de outubro de 1927, e processado
de acôrdo com o art. 225 e seus nume-
ras, do Codigo de Justiça Militar, o ca-
pitão da . arma de infantaria Adauto
Castello Branco Vieira.

Capital Federal, 9 de março de 1933.
— Arnaldo de Souza Paes de Andrade,
general de brigada, chefe do D. G.

Depart a n len tu, do Pessoal da Guerra

EDITAL

De ordem do senhor ministro, deve
compareemr ao De:parta/Jambo do Pes-

-sôal da Guerra, dentre do prazo de oito
dias, a contar da . data da publicação
dêste edital, no pátrio Oficial, sob pena
de ser considerado desentor, na fôrma
estabelcida . no arta 117 do Codigo Pe-
nal Militar, modificado pelo decreto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acôrdo com o art. 225, e
seus nume,ros, do Codigo de Justiça Mi-
litar, o segundo tenente, em comissão,
Eraz Antunes Siqueira,, da arma de
infantaria.

Capital Federal, 9 de março de 1933.
-- Arnaldo Souza Paes de Andrade.

.general de Brigada, chefe do D. G.

n•••n•n•

Escola de Saúde do Exército

Os candidatos abaixo deverão efetuar,
hoje, 11 do corrente, ás 12 horas, a
prova oral, na E. S. E".:

Turma efetiva:

Dr. Mar i o Moreira Madureira.
Dr. Carlos Francisco ide Queiroz Al-

buquerque.
Dr. Adalberto David de Medeiros.
Dr. João Maliceski Junior.

Turma suplementar:

Dr. Sidnei Suzano de França Miranda.
Dr. Alfredo Gomes da Fonseca.
Dr. Francisco Borges de Farias.
Dr. Osvaldo Vilar Ribeiro Dantas.
Dr. Julio Mario de Castro Pino, ma-

jor medico, comandante interino.
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Decimo Primeiro Regimento
de Infantaria

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

De ordem do Sr. tenente-coronel pre-
Adente do C. A., e de acôrdo com o
art. 52 do Codigo de Contabilidade e
resolução do Tribunal de Contas, de 31
de outubro de 1927, 'faço publico, para
conhecimento dos interessados, que
será realizada nesta unidade, ás 15 ho-
ras do dia 23 de março do corrente ano,
a terceira , concurrencia administrativa
para fornecimento do artigo constante
abaixo, mediante as seguintes condições:

I — Os requerimentos dos interessa-
dos devem ser dirigidos ao presidente
do C. A. e entregues , até a data e hora
acima determinado, acompanhados dos
doc.umentos que provem:
- a) haver pago, 'como negociante es-
pecialista do objeto de que trata a con-
currencia, os imposta da'easa comercial,
relativos ao ultimo semestre vencido:

b) ser negociante matriculado e estar
constituida legalmente, nos termos do
decreto n. 431, de • de julho de 1891,
si fôr uma sociedade anonima;

c) que cumpriu fielmente o ultimo
contrato ou ajuste celebrado com o Go-
verno, si já tiver sido fornecedor;

d) ter caucionado na pagadoria da
unidade a. importância de 1 ,0%, corres-
pondente ao valor do artigo a que se
tenha, a fornecer, para garantia do com-
promisso assumido;

e) ter pago o imposto sobre a renda,
relativo ao exercicio de 1932;

f) os documentos acima não serã
aceitos em publica fôrma, de acedO
com o aviso n. 171, de 5 de malar. de
1924.

II — As propostas deverão ser apre-
sentadas, cru três vias, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, ,ou qualquer
coisa que possa causar duvidas, o o pre-
ço mencionado por extenso e em alga-
rismos, contendo além do competente
sêlo na 1' via, data, assinatura e ru-
brica em todas as três vias.

I/I — As propostas serão apresenta-
das em envelopes separados e fechados,
e abertos em presença de todos os con-
currentes perante o C. A. Nenhuma
será aceita fóra dos termos deste edital.

IV — Os documentos de idoneidade
serão entregues em envelopes, na ones-
ma ocasiO, sendo restituidos imediata-
mente, mediante recibo, depois da aber-
tura da proposta.

V — As propostas dos "'concorrentes
não considerados idoneos não serão
abertas.

VI — A entrega do artigo pedido será
feita pelo negociante f6ra desta cidade,
dentro do prazo de dez dias, a partir
da data do pedido, e para os desta loca-
lidade dentro de 24 horas.

VII — O artigo a ser fornecido por
negociantes féra desta cidade deverá ser
posto na estação da Estrada de Ferro
Oéste de Minas (R. M. V.).

VIII — Não serão tomados em . consi-
deração quaisquer objetos de vantagens
não previstas neste edital, nem as pro-
postas que contiverem oferecimentos de
redução sobre os demais, e, bem assim,
que excederem de 10% os preços da
praça.

IX — O artigo em concurrencia será
de la qualidade, de acôrdo com o tipo e
modelo adotados p elo regimento, e Será
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submetido a exame de qualidade e quan-
tidade a ser fornecido.

X — Fica reservado ao R. 1. o di-
reito de anular a presente concurrencia,
si houver justa causa, bem assim os pre-
ços oferecidos ultrapassarem os • da
base.

XI — Os concurrentes. devem decla-
rar nas suas petições que se submetem
ás condições impostas no presente edi-
tal, e as disposições que seguir as con-
currenias administrativas, e,statuidas no
Codigo de Contabilidade Publica.

XII — O negociante a que for adju-
dicado à artigo não poderá, em caso al-
gum, recusar* satisfazer á encomenda
dentro do prazo estipulado na presente
concurrencia, sob pena de ser excluido
da inscrição, e correr por conta propria
a diferença. sendo que esta será descon-
tada da caução feita para garantia do
compromisso assumido.

O artigo a que se refere o edital su-
pra é o seguinte:

Radiála "a. C. A.", tipo 47.
Quartel em São João dei Rei, 6 de

março de 1933. — Herculano Teixeira
de Andracle, • capitão _contador, chefe do
S. I.

SOCIEDADES ANONIMAS
ARGOS FLUMINENSE

'Ouipanhia de Seguros Terrestres e
'.„ . „	 -

36de:

Rua' da Alfandega, 7

• (Edifieio proPriá)

ÁTA DA A SSEMDIM oprikt. oarnmay,
Aos três dias do mês de mane de mil

novecentos e trinta e três, á uma hora
da tarde, reunidos na séde da Compa-
nhia, para onde fôram convidados os
Srs. acionistas, por anuncios no Diario
Oficial e "Jornal do Comércio', inscri-
tos no livro de presença em número de
28 (vinte oito) pessoalmente e por pro-
curação, possuidores de 1.292 (mil du-
zentas e no'venta e duas) ações, com di-
reito a 256 (duzentos e einconta e seis)
votos, o diretor Sr. Henrique Josá Gon-
çalves declara legalmente constituida
adsembléa e indica para presidente da
mása o Sr.' Dr. Afranio Antonio da
Costa.

Aceita unanimemente esta indicação
pelos Srs. acionistas, assume o senhor
Dr. Afranio Antonio da Costa a presiden-
eia da mêsa e, agradecendo, convida os
senhores Pedro da Silveira de Magalhães
Coutinho e Franeisco Gonçalves Fer-
reira para 10 e 20 secretários, respecti-
vamente.

A segdir, o Sr. presidente da mêsa
pede ao Sr. 1 0 secretário para que pro-
ceda . á leitura da áta da última assem-
bléa geral ordinária, sendo a sua lei-
tura dispensada por proposta do actoa
nista Sr. Dr. José de Oliveira Bonança,
alegando ter sido a mesma publicada
pela imprensa, e sem discussão é. apro-
vada a sua redação, por unanimidade.

Declara então o Sr. presidente da
mêsa que seguindo a ordem do - dia con-
fórrne o anuncio inserto no Diario Ofi-

CHAMADA PARA A PROVA ORAL CONCURSO

• PARA A MATRICULA NO CURSO DE . FOR-

MAÇÃO DE OFICIAIS PARA O QUADRO ME-

DICO DO EXERCITO



:dal,. que é lida, vai mandar prdeeder á nistas. A conta será fixada em reis...
leitura da relatores e contas da diretoria 200:000,6000 e (duzentos contos de reis) e
relativos ao ano de 1032.	 queiTitõ-tilminuicia por utilisação, será

Deixa de ser . lido o relataria da dire- reintegrada com os saldos da conta "Lu-
teria por proposta feita pelo assionista cros ene -ser" logo que estes se apresou-
Sr. Dr. Jose de Oliveira Bonança, que tem.":-
é aceita pela assernhlea, visto achar-se	 Rio de Janeiro, 3 de março de 1933. —
o mesmo já publicado no Diario Oficial, Afranio Antonio da Costa".
no "Jornal do Comercio" e distribuido 	 Posta em discussão esta proposta, de-
em folhetos aos Srs. acionistas., 	 pois de alguns debates em que é justifi-

E' convidade, em seguida, o Sr. Al- cada tal medida, pede a palavra o acio-
fredo L. Ferreira Chaves, como membro nista Sr. coronel Paulo Vieira de Souza
do conselho fiscal, a ier o parecees do re- que declara "julgar que a conta de ',a-
ferido. Qonselho	 cros em Ser, que tem um fim especial

Terminada a leitura do parecer o mes- creado pelos nossos estatutos, a assem-
mo Sr. propõe á assemblea para que o bléa ordinária não tem poderes para re-
voto de peies: pela morte do seu ex-co- tirar deste fundo -quantia alguma para
lega ' Sr. Com. Candido Coelho de Oh- fim diverso. A assemblea no entanto, re-
veira seja dedo de pé e num momento solverá como estender". Submetida a vo-
de profundo silencio pelos Srs. acionis- tos é aprovada a referida -peepoete•pelos
tas presentes. iirrleTretet-fireeentes• menos pele Sr. ccs-

ronel Paulo Vieira 'de Souza.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-

sidente da mesa dando como concluídos
os trabalhos, agradece o comparecimento
dos Srs. acionistas e formula os maie
sinceros votos pele sempre crescen
prosperidade da yelha Companhia Aios
Fluminense e manda que eu, primeiro
secretário, redigisse esta áta, que foi la-
vrada, conferida e estando conferme, as-
sino Com os membros da mêsa. — Afra-
nio Antonio da Costa, presidente. — Pe-
dro da Silveira de Magalheies Coutinho.
1' secretário. — Francisco Gonçalves
Ferreira, 2° secretário.

(0-757-10-3-933-118$300)

O Sr. presidente da mesa, após esta
homenagem, põe em discussão o relato-
rio da diretoria, balanços e contas cor-
respondentes ao ano de 1932, simultanea-
mento com o parecer do eonselho fis-
cal.

Não havendo quem peça a palavra, é
encerrada a discussão e postos em vota-
ção são unanimemente aprovados o re-
latorio e c,ontas bem corno o parecer do
conselho fiscal, abstendo-se de votar a
diretoria e o conselho fiscal.

Paseandoese ás eleições, o Sr. orcei-
dente da mesa convida os Srs. acionistas
a munirem-se de cedulas para tal fim
e o Sr. 2° secretário, depois de ter feito
a chamada pela ordem do livro de pre-
sença

ue
,
depois de apuradas, apresentam

recolhe 28 (vinte e oito) cectelas ~AMUA NACIONAL DE CIMENTO

seguinte resultado:
q,	 o	 . -	 -

• ,.."ELATORIO DA DIRETORIA A SER APRESEN-Para •diretor :
*TADO'X'ÂSSEMBLÉA GERAL ORDINARIA A

Henrique José Gonçalves, com 256 vo- . SE REALIZAR EM 15 DE mARÇO EE 1933

4w?
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Para ó conselho federal:
João Rodiegues Teixeira Junior, com

Alfredo LoureiroLoureiro Ferreira Chaves, com
256 votos.	 --	 e'	 •

Com. Alexandre Herculano Rodrigues.
com 2e6 votas.	 -

.Pare suplentes:
Rem ele Carvalho ,Macedo Junior, com

256. votos.
Dr. José de Qliyeira Bonança, com 256

v-.1ose•re
Dr José Mendes de Oliveira Castro,_

com 256 votos.
Proclamados eleitos e empossados em

seus cargos na ordem em que se encon-
tram os Srs. acionistas acima citados,
pelo Sr. presidente da mesa, de novo
pede a palavra o Sr. Alfredo L. Ferreira
Chaves, que em ligeiras palavras . faz o
elegi° a tenacidade e merecimento do
Sr. Henrique José Gonçalves, cuja justa
reeleieão iviaba de efetuar-se. As suas
Ultimes ealavras são acompanhadas de
unia e:live de palmes por todos os senho-
ris, acionistas presentes.

O diretor Sr, Henrique José- Gonçal-
ves, pede a palavra para agradecer as
refeeeureas que lhe foram dispensadas.

O Sr. eresidente da mesa diz que es-
tuado crera:ida a ordem do dia da as-
semeei geual para a qual foram con-
vidados os Si s. acionistas, sese,
meemn esseinblea eeeninte, prot--TWTa,

Proposta

"Fi r n retabelecido Um. "Fundo Espe-
ci31" e, stinado a . evitar oseilações nos
dividendos a serem distribuídos aos acto-

Senhores acionistas:
Em obediencia aos requisitos legais e

» estatularios, a diretoria da Companhia
Nac i onal de Cimento Portland submete
aos senhores acionistas o presente re-
latorio, que cobre o penedo de 1 de
janeiro a 31 do dezembro de 1932.

A diretoria tem o prazer de informar
que até 31 de dezembro de 1932, a cons-
trução da fábrica em Guaxindiba, mu-
nicipio de São Gonea/o, Estado do Rio
de Janeiro, progrediu satisfatoriamen-
te e as construções apresentam, em con-
junto, bela aparencia. A instalação da
maquinaria deverá ser concluiria em
março deste ano, e o aparelhamento ne-
cessario, bem como os acessoriose des-
tinados ao fabrico do cimento, estão
sendo instalados de modo a permitir
que se inicie a produção do cimento
dentro de um espaço de tempo muito
curto.

O canal e e cáis já estão sendo utill-
zedos ha muitos meses, o que tem fa-
cilitado a constru .eão da fábrica. A es-
trada de ferro industrial está virtual-
mente pronta, e a exploração dos do.
-p6sites de calcareo já se acha bem
adiantada.

A construção da fábrica desenvolveu
consid,erevel 'atividade coneercial nas
vizinhanças do local em que se acha
instalada, e todos os objetos, com ex-
ceção da maquinaria apropriada para o
fabrico do cimento, tem sido adquiridos
no proprio local, em Niterói e na Ca-
pital Federal. Foi empregada, durante

o ano, uma média de mil duzentos e a-
tenta e nove homens.

Em virtude da depressão financeira
mundial, o consumo atual do cimento na
Capital Federal e nas localidades adja-
centee - tem sido censideravelmentse re-
duzido. A diretoria acha, no entre-'
tãle-t,O;—que isso é apenas urna situaçãO
traneitoria e que o nosso produto terá
forçosamente grande aceitação, logo que`
feer colocado no mercado.

Para outras informações que qual-
quer acionista queira obter, poderá se
dirigir, durante as horas de expediente,
á diretoria, na sede da companhia, que
estará á sua inteira disposição.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de
1933, — R. A. liurnmel, vice-presiden-
te. — W. O. Carey, vice-presidente.—
Edmundo de Miranda Jordão, diretor.
—4. W. BishoP, tesoureiro. — Alber-
to Torres Filho, secretário.

LALANO0 GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE
1932

•

Ativo
•

Caixa	 4.498044800.
Juros a receber 	 	 80:0404000
Valores e til-latos de- 	 •

pósitados	 363:897$000
Contas correntes de-

vedores	 51:662$500
Inventaries	 1.845:57915400
Moveis e utensilios	 136 :821$900
el a qu in ismos e ferra-

mentas	 215:853$700
Despesas deferidas . .	 231:918$300
Despesas diversas de

construçãe .	 	 	 1.621 :6566100
Imoveis	 	  36.524:594500
Caução da diretoria 	 	 45:0004000

45.565:0684200

Passivo

Capital . . 	  10.00e:000$000
Letras a pegar 	  7.000:000$000
Contas a pagar 	 	 333 :0584000
Contas correntes cre-

dores	 	  27.97et:749$300
Valores em depósito 	 	 34:000$00C
leseversas contas 	 	 ;182 :260900
Aeões caucionadas 	 	 45:000$000

45.565:068$200

ft. A. ~mel, vice-presidente. —
L. W. Bisikop, tesoureiro.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo iaseinaricie, membrns ido
conselho fiscel da Companhia Nacional
de Cimento Portland, após rnicinfin:i
exame das contas apresentadas pela df.
retoria e dos livros da sociedade, 4•11-

cerrados em 31 de dezembro de 1932,
verificaram estar os mesmos perfeita,.
mente conformes, sendo por isso de pa-
recer que os senhores acionistas, reuni-
dos em assembléa geral ordinaria.
aprovem as aludidas contas.

Rio de Janeiro, 2 de março de 193.-
C. H. I. Steuxert. -- J. C. Watldna.--
K. Af. Grahame.

(C — 986 — 10-3-933 — 98$900.) . •

. •_,
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Casa Bancaria

04'	 ATA DA ASSEMBLÉA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

A's quatorze horas do dia vinte , e cinco de fevereiro de
1933, reunidos no 1 0 andar do predio da rua General Camara
n. 48-1, em assembléa de constituição e instalação, todos os
acionistas do 'Banco Suisso Brasileiro de Finanças deu inicio
aos trabalhos o Sr. Guilhermc Leon FRY,EB7, que pediu aos
presehtes que constituiSsern - a mesa, sendo - aclâmado presi-
dente o Dr. Ornar B. Fonseca .que agradece a sua indicação
e convida para primeiro e segundo secretários os Srs. Gastão
Simonard e Adalberto de Meira Guimarães. O Sr. Guilherme
Leoa Favre passa ás-mãos do presidente os documentos le-
gais que se acham sobre a mesa: estatutos, lista nominativa
dos subscritores de acções em duplicata devidamente assinado
e o recibo do depósito de 10 % do capital. Verificado pelo
presidente acharem-se presentes todos os subscritores do ca-
pital, pede o primeiro secretário proceda a leitura do recibo de
depósito de 10 % do capital, feito no Banco do Co-
mércio e Indústria, de São Paulo, filial do Rio de Janeiro, e
do seguinte teôr: Rs. 20:0001;000 — Recebemos do Sr. G. L.
Favre, incOrporador da Sociedade Anonima "Banco guisso
Brasileiro de Finanças", Casa Bancaria, nesta, a quantia supra
de lis. 20:0004000 (vinte contos de róis), correspondente a
10 % do capital com que se fórma a dita sociedade anonima.
Em firmeza do que passamos o presente sobre o sêlo federal
devido e para um só efeito. Sobre sélos de valor de Rs. 1$200.
Rio de Janeiro, 25 de feyereiro de 1933. Banco do Comércio
e Indústria de São Paulo. — A. Carvalho G. L. Oliveira..
Prossegue-se em seguida a leitura dos, estatutos, assinados eni
duplicata e que vão transcritos em anexo. Terminada essa
leitura o presidente pergunta si é intenção expressa de todos
a constituição da sociedade nos termos dos referidos estatutos
e recebendo resposta unanime e afirmativa declara definitiva-
mente aprovados os estatutos e instalada a Sociedade Anonima
Banco Suisso Brasileiro de Finanças, Casa Bancaria. Depois
procede-se a eleição dos administradores e são eleitos para
um periodo de três - anos: administrador-diretor, o Sr. G. L.
Favre: administrador, o Sr. Dr. Ornar B. Fonseca. São eleitos
para membros do Conselho Fiscal, para o exercicio de 1933,
os Srs. Carlos Henry Bennet Ayre, (perito contador), João
Zagari. Dr. Henrique Aubertie. Suplentes, os Srs. Sven
Christian Locht, A. Meira Guimarães, Arnold Brune. Todos
os eleitosssão imediatamente •empossados. Nada mais havendo
a tratar são encerrados os trabalhos do que se lavrou a pre-
sente ata em duplicataque, depois de lida e aprovada, é assi-
nada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1933. — Gastei& Si-
monard.'— Dr. Ornar B. Fonseca. — Guilherme Leon Favre.
— Por procuração do Dr. Henrique Aubertie, G. L. Favre.
— Carlos Henry Benv,et Ayre. — Arnald Brunne. 1— Sven
Christian Locht. — Adalberto de Meira Guimarães. — Gastão
Simonard.	 João Zagari.

Estatutos do Banco Suisso-Brasileiro de Finanças
"megil~

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SÉDE,, FÔR° E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1. 0 Sob....s.denominacão de ,"Banc.o_Snisso-Brasileiro
de Finanço" (Casa Bancaria), fica organizada uma sociedade
anónima que será regida pelos presentes estatutos e pelas leis
em vigor.

Art. 2.° 0-urasap de duração da sociedade será de„.2.11asasess
'podendo ser prorrogado.

Art. 3.° A séde social do Banco será na cidade do, Rio
de Janeiro. '•"'"'~'"'""--
• Fraragrafo uniu). Os administradores poderão quando e

corno o julgarem conveniente crear, de acôrdo com a lei, agen-
das ou filiais dentro oti fóra do pais.

CAPITULO II

DO FIM E OBJETO

Art: 4. • A ociedade tem por objetn, a prâttaade_ toda,. e
qualquer operaçao e'liancíria, podendo em todo
tempo hibilitar-se para a realização daquelas que dependerem
derautorização especial do ~MO Fedprat.

•
Aos administradores estão désde já outorgados os poderes

neoessarios, para sem ter de consultar á assembléa, obter das
autoridades federais, estaduais ou municipais as necessarias
autorizações legais ou concessões especiais facultativas.

Art. 5.° Serão de preferencia praticadas pelo Banco as
seguintes operações:

I, lançamento no país ou no estrangeiro de emprestiraos
por conta de Estados, Municipalidades, sociedades ou empresas #
conceituadas;	 •

II, subscrição, compra e venda, por conta propria ou de
terceiros de titulas dos emprestimos de que trata o número •`•
anterior;

III, formação de sindicatos para a organização ou reorga-
nização de sociedades nacionais ou estrangeiras;

IV, participação ou subscrição em ações, por conta pro-
pria ou por conta de terceiros, nas sociedades de que trata o
número supra;

V, executar ou fazer executar, por conta propria ou por
conta de terceiros, compras e vendas de titulos nas Bolsas do
pais e do estrangeiro;

VI, remessas, transferencias de fundos e cobranças;
VII, aberturas de credites em conta corrente, mediante

garantias;
VIII, ernprestimos sob caução ou penhor mercanti“
a) de titulos da divida pública nacional ou de titulos da

divida pública estrangeira;
b) de mercadorias de facil venda e conservação:
c) de acções ou obrigações de empresas ou c,ompanhiaol
d) de quaisquer valores devidamente avaliados.

• IX, emprestimos a longo prazo por conta propria ou pot.
conta de terceiros com garantias:

a) de ,imoveis;
b) de contratos de construções, devendo o Banco, aedo

caso, poder intervir a todo e qualquer momento na adminis.
tração e inteira fiscalização das mesmas;

X, descontos de letras e duplicatas;
XI, cobrança por conta de terceiros de contas de terceiros,

de contas a receber nas repartições públicas federais, estaduais
ou municipais, podendo conceder adeantamentos sobre as
mesmas;

XII, recebimento de depositos em conta corrente de mo.
vimento, prdvio aviso, prazo fixo limitada ou sem limite;

XIII, receber valores em depósito ou em administração;
XIV, exercer o procuratorio para administrar, alienar ou

onerar bens.
Art. 6.° A sociedade poderá comprar e vender imoveis,

hipotecá-los, e bem assim, praticar todas as operações cot.
rentes financeiras e bancarias.

CAPITULO III
DO CAPITAL

Art. 7.° O capital inicial do Banco é da Rs. 200;0001,000
(duzentos corites_ale dividiclosaam,.1_, 000. açalesada-réial
20t4D00""eada anu. •
"••••alat•ElMet'AS açoes são nominativas podendo ser transfe-
ridas, quando integralizadas, ao portador, si assim o desejai*
o possuidor.

Art. 9.° A chamada para as ações não integralizadas ne
áto da sabscrição será feita a criterio dos administradores,
sempre Com uni prévio aviso não inferior a 30 dias.

Art. 10. O acionista que não efetuar as entradas noe
prazos fixados pelos administradores incorrerão na suspensão
dos seus direitos e na multa de 15 go sobre as respectivas im-
portancias, podendo, os administradores, promover dèsde logo
a venda das suas ações não integralizadaa e caso não encontre
comprador declarar as mesmas em comisso, se não. convier a
execução do acionista, revertendo as entradas já feitas enI
favor da sociedade.

CAPITULO IV
u0S ADMINISTRADORES

Art. 11. A sociedade terá dois administradores, sendo uni
administrador-diretor.

Art. 12. Os administradores são eleitos por três anos .0
poderão ser reeleitos.

- Art. 13. Os administradores dividirão entre si os encales!
gos da adminis,tração; lavrando atas das suas reuniões e deci-,
sões tomadas em çonjunto.

Art. 14. Compete aos administradores:
I, deliberar sobro , as condições gerais das operações ali,

torizadas pelos estatutos e em particular sobre as operaçõe4
não previstas nos estatutos;

II, decidir sobre os dividendos a distribuir;
111, szassentail o relatorio a assembléa .geral.;

,1	 (,i, h' °ã'í'
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IV, convocar as assembléas gerais;
V, fixar os prazos para liberação das ações;
VI, elaborar os regulamentos internos do Banco e as

instruções especiais para a realização das operações;
VII, crear agencias, determinar-lhes os podereá e fixar

os ordenados dos agentes;
VIII, assinar por dois dos seus membros as ações e titulos

emitidos pela sociedade;
IX, representar o'Banco em juizo e. em todos os átos de

suas relações com terceiros, constituir rnandatarios especiais e
nomear agentes.

Paragrafo unico. Ao administrador-diretor incumbe es-
pecialmente:

a) administrar e superintender o Banco nas condições es-
tatuarias e regulamentares, nomear e demitir empregados, fi-
xando-lhes os vencimentos e fianças;

b) assinar todo o expediente do Banco, cartas e papeis e
documentos relativos ás operações correntes outorizadas pelos
estatutos e que constituem objeto normal da sociedade.

Art. 15. Os honorarios dos administradores serão fixados
anualmente pela assembléa geral. Para o primeiro ano social,
os administradores não terão honorarios, mas poderão perce-
ber um "pro labore” que não excederá na sua totalidade de
Ra. 4:000$000 mensais a repartir entre eles como melhor o
julgarem.

Art. 16. No caso de impedimento definitivo de um dos
seus membros, os administradores lhe darão substituto até
que a assembléa geral se pronuncie.

Art. 17. Antes de entrar em exercicio cada administrador
garantirá a sua gestão com a caução de 25 (vinte e cinco)
ações que não poderão ser levantadas antes de aprovadas as
contas respectivas do exercicio.

CAPITULO V
DOS FISGAIS

Art. 18. A assembléa geral elegerá anualmente trás lis-
sais e trás suplentes.

Art. 19. São atribuições do Conselho Fiscal ás definidas'
pela lei das sociedades anonimas.

Art. 20. Os membros do Conselho Fiscal em exercido t
perceberão uma retribuição de Fls. 50,000 (cincoenta mil
réis) ceda um, por cada sessão realizada, seja na atribuição
de suas funções, seja em conjunto com os administradores.

CAPITULO VI
DA ASt3EMBLÉA GERAL

Art. 21. A sociedade reunir-se-á anualmente em assem- :
blaa geral no más de fevereiro para tomar conhecimento do
relatorio dos administradores, contas e pareceres dos fiscais,
relativos ao exereicio anterior, deliberar sobre a eleição dos;
novos fiscais e eventualmente dos administradores e fixação
dos honorarios dêstes.

Art. 22. As convocações serão publicadas pela imprensa
sendo a primeira com 15 dias de antecedencia, salvo os casos
de urgencia para as aesembléas extraordinarias. O intervalo
entre as convocações para um nova assembléa não será infe-
rior a oito dias, salvo os casos de urgencia para as assembléas
extraordinarias. Em terceira convocação a assembléa funcio-
nará com qualquer número de acionistas.

Art. 23. Cinco dias antes da época mareada na primeira;
convocarão para a reunião da assembléa ficam suspensas asj
transferencias de ações.	 x;

Art. 24. Nas assembléas só poderão votar os acionistas,
que possuirem no minimo cinco ações, cada ação represen-
tando um voto.

CAPITULO VII
DOS DIVIDENDOS E FUNDOS DE RESERVA

Art. 25. O exercido social coincidirá com o ano civil,
terminando o primeiro exercicio social em 31 de dezembro
de 1933.

Art. 26. Os lucros liquidos apurados em balanço anual-
mente serão assim distribuidos:

77 %, para serem repartidos aos acionistas,como divi-
dendo e para formação de fundos de reservas de acórdo com
as resoluções dos administradores;

20 %, para os administradores;
- 3 e's, a disposição des administradores para êstes o re-

partir como melhor o julgar conveniente, utilizando de
preferencia esta percentagem para gratificações especiais ao
pessoal ou fundo de previdencia para o mesmo.

Art. 27. Prescrever em favor da sociedade os dividendos
uko reolamados no prazo do dato anca.,

CAPITULO VIII
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAZÃO

Art. 28. No caso de dissolução da sociedade, por extin-
ção do prazo de sua duração ou antecipadamente pelo voto de
ao menos dos dois terços dos acionistas reunidos em assem-
bléa geral, deliberará esta o modo de liquidação nomeando
uma comissão liquidante da qual deverão fazer parte pelo
menos menos um administrador em exercicio na época e um
acionista.

Art. 29. Para o passivo, o liquido será partilhado aos
acionistas depois de deduzida a percentagem de 20 % com que
serão gratificados os admillistradores em exeroicio na ocasião
da dissolução.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30. A sociedade tem a seu cargo as responsabilidades
oriundas de sua fundação e incorporação.

Art. 31. Os casos omissos nestes estatutos serão regu-
lados pela lei das sociedades anonimas e disposições de di-
reito aplicaveis.	 " •

DISPOSIÇÕES TRANSITOKIAS

Art. 32. Para o 'primeiro .periodo de trás anos, sãe eales„jae_
tos : administraciõr-7friter,' o Sr. G".-r. ise.ssrrracisdriiiStrador,
o `Sr. 'Yrs-Omar B. Fonseca. '

JaileffbrIrittrigVereiro de 1933. — Castão
~wird. — Dr. Ornar B. Fonseca. — Guilherme Leon Favre.
— Por procuração do Dr. Henrique Aubertie, G-. L. Favre
— Carlos Henry Bennet Ayre. — Arnold Brune. — Seen
Christian Locht. — Adalberto de °Aleira Guimarães. — João
Zagari.

Subscritores de ações do Banco Suisso Brasileiro de Finanças

_	 Casa Bancaria

Nome e profissão — Residencia — Número
Importando,

Guilherme Leon_Eavre, banqueiro, rua
S-aIrrdd o r Corrêa n. 68 	  920

D. Ornar Bee ,,Foteeeca,. _ médico, rua
-Tfalfeicr n. 397, Jui de Rira 	

	
25

Clearles Henree eBennet Meça- stomer-
inak-rua ÈáCi Pedro n. 61 	

	
25

Por procuração do Dr. Henrique Au-
bertie, prof., G. L. Favre, rua Xa-

	5	 1:000000,vier Toledo n. 8a, São Paulo 	

	

Sven Christian Locht, comerciante, rua	
-	 1:000$000São Pedro n. 61 	

Gestão Simonard, industrial, rua Souza

	

5	 1:000000Franco n. 153. Petropolis 	

	

Arnold Brune, engenheiro, rua São Pe- 	
5	 1:oon000dro n. 14 	

João Zagari, comerciante, rua da Alfan-

	

5	 1:0008000dega n. 47, 3° andar 	
Adalberto de Mein, Guimarães, comer-

ciante, rua General Camara nú-

	

5	 1:000,000mero 40-1° .

1.000 200:0008000

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Junta
Comercial do Distrito Federal.

Visto. J. C., em 9 de março de 1933. — João Hygino de
Araujo, 1° oficial, no impedimento do diretor.

Certifico que, por despacho da Junta Comercial de 6 de
março de 1933, arquivaram-se nesta repartição, sob o nú-
mero 10.674, os documentos referentes á Sociedade Anonima
"Banco Suisso Brasileiro de Finanças" a saber:

Ata da assernbléa geral de constituição realizada em 25
de fevereiro proximo passado, estatutos sociais, lista dos acio-
nistas, recibo do depósito de 10 TO do capital, feito no Flanco
do Comércio e Indústria de São Pãulo, e guia com o paga-
mento do sêlo sobre o capital. Eu, João Hygino de Aramo,
V oficial da Secretarfa desta Junta, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1933.	 João Hygino de
Araujo. (Sobre sèlos no valor de lis. 60$200.)

Visto. J. C., em 7 de mano de 1933. — Isidoro Campos,
diretor, (Estava' o carimbo da Junta Comercial.)

(C-751-10-3-33-3678208),

de ações —

184:0008000

5:000$000

5:000$000
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COMPANHIA SUBURBANA INDUSTRIAL

ONSIRAÇXO DE CONTAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1932

Ativo

Terrenos em á. Paulo:

Valor dos comprados e despesas 	
Obras e bemfeitorias:

Galpões, arruamentos, pontes, chaves e des-
vios e aterros. 	 g	
Despesas gerais:

Gratificações, corretagens, despesas judi-
ciais, acidentes no trabalho, juros, how-
rarios, impostos, despesas diversas e
comissões..
Depósitos:	 •

Saldo desta conta.
Maquinismos e instrumentos:

Saldo existente. . 	
Extração de pedras:

Despesas a. liquidar. 	
Contas correntes:

Contas devedoras. . 	  	 Nó

Ações caucionadas:
Caução da diretoria. 	

COMPANHIA INDUSTRIAL MATOGROSSENSP

Séde, rua Primeiro de Março n. 51

4.4 BALANÇO ara 31 DE DEZEMBRO DE 1932

Lucros e perdas

Aros:
Saldo desta conta 	

Despesas da séde:
Saldo desta conta 	

Fazenda "Serrinha" — Conta des-
pesas:
Custeio do ano de 1932 	

Credito
	Fazenda , "Serrinha"

	
Conta de

gados:

	

Lucro desta conta	 5•1:874$000

	

Fazenda "Serrinha"
	

Conta de
receita:

	

Lucro desta conta	 10:4382900

	

Fazenda "Serrinha"
	

Conta de
despesas:
Sacos de sal vendidos 	 304009. 62:676$900

Prejuizo deste balanço 	  27 :664$1.60

2.655:965$700

3.285:959$070

604:315$910

1:0002000

98:458$340

19:04/$550

461:273$250

15:000$000

Debito

17 :9406460

10:6572900

61:7422700 90:3416060

7.141:013$820
	 Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932.

Passivo

Capitar:

3.000 ações integralizadas 	 	 2.100:0002000
Fundo para obras:

Saldo desta conta. 	 	 385:0002000
.	 Corretagens:
Saldo desta conta. 	 	 4:5002000

Alugueis:
' Saldo desta conta. 	 	 3:4386800

Terrenos vendidos:
Saldo desta conta. 	 	 4.256:2356650

Extração de pedras:
Valor das vendidas. .. 	 	 6 : 9 06$8 40

Contas correntes:
Contas credoras. 	 	 369:9322530

Caução 'da diretoria:
Como no ativo. 	 	 15-:0002000

BALANÇO GERAL, EU 31 DE DEZEMBRO DE

Ativo
Fazenda "Camapuan" — C/de

terras:
Valor primitivo . 	

Fazenda "Serrinha" — o/de
terras:

1 Valor primitivo . 	 	 810:8182000
Fazenda "Serrinha" — c/de

gados:
" Valor da existencia 	 	 668:403$000
Fazenda "Serrinha"	 c/cia

administração:

	

Saldo no caixa da fazenda	 5:8362620
Fazenda "Serrinha"	 c/de

bemfeitorias:
Valor das atuais

Lucros e perdas:

	

, Prejuizo até 31/12/31 . . , . 	 39:26i$020

	

Prejuizo até 31/12/32. ...	 27 :664,160

1932

174 :5932200

358:92561fte

2.256 :326$04

239 :nome 1.724 :897$62A

Rio de Janeiro, 3 .  dezembro de 1932. — O contador,
Francisco Augusto Maia. — O presidente, Raymundo Pereira
de Magalhães.

PARECER DO CONSELHO PISCAI.

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Com-
panhia Suburbana Industrial, tendo examinado toda a escri-
turação da sociedade referente ao exercido de 1932, decla-
ram que a encontraram em perfeita ordem, e são de pare-
cer que todos os negocios e operações deverão ser aprova-
dos, bem como o respectivo balanço.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1933. — Dr. Arthur
Cevar Rios. — lidador° na Nova Monteiro. — Aftenso'Sole-
dade.

(C984 — 19-3-3 — 776500).

Passivo
Capital:

Valor de 4.000 ações . 	  2.000:000$00Q
Sociedade Anonima Magalhães:

Saldo credor de sua c/corrente 	 	 256:326$0e0

2.266:326$0$0

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932. — O guarda-11;
vros, José Baptista de Freitas. — O presidente, RaymnsuR
Pereira de, Magalhães

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, 'Timbro& do conselho fiscal -da ~ao
panhia Industrial Matogrossense, tendo examinado bda a teto,
orituração da sociedade, referente ao exercido d9 P932,

7.141:0132820



ciaram que a encontraram em perfeita ordem, e são de pare-
cer que todos os necocios e operações deverão ser aprovados,
bem corno o respectivo balanço.

de Janeiro, 12 de fevereiro de 1933. - Nestor Perei-
ra de Mog&hães - Mario Magalhães Corréa. - Arnaldo Pe-
reira de Oliveira.	 (C-983--10-3-31-798600)

11=1••nn•
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COMPANHIA DR. SCIIOLL, 5. A.

.41:ATORIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉA GERAL
-onerNimirl"~"iika invi 28 DE manco DE 1933

Senhores acionistas - Em obediencia á lei de sociedades
anónimas e ás disposições estatutarias da nossa Companhia,
apresentamos a VV. SS. em seguida a este relatorio, o ba-
lanço geral da Companhia encerrado em 31 de dezembro , de
1932 acompanhado do parecer do Conselho Fiscal. Ano fertil
em dificuldades de toda a ordem o de 1932, que foram ainda
mais agravadas em virtude da situação anormal que atravessou
o país nos meses de julho, agosto e setembro desse ano.

A diretoria está tomando todas as providencias tendentes
a debelar, tanto quanto possivel, os efeitos da depressão f:-
nanceira mundial que Lambem atingiu o nosso comercio.

Apezar de tudo isso, as contas que ora lhes apresentamos,
posto que não traduzam lucros, s50 mais favoraveis do que idn revçq ando assim a inemilvoca tendencia de-
rneIhOria logo 'que essa situação assim rapidamente esboçada

aurmalise.
Para todas e quaisquer informações que os senhores acio-

nistas desejarern, a diretoria informa que se achará diaria-
mente na sede social um diretor á sua disposição.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1933. - A diretoria.

wOBALANÇO.OERAL PROCEDIDO Em 31 DE DEZEMBRO DE 1932

Ativo

The Mio!' Mfg. Co. Inc., c/especial.......
Moveis e utensilios	 	 ..
Instalações. . 	 •
Obras 	
Stock de mercadorias 	
Contas correntes - Satdos devedores 	
Saldos em bancos. 	
Valores em cofre. 	
Apolices contra fogo. 	
Contas a receber. 	
Depositos 	
Estampilhas vendas mercantis 	
Apoliees em caução. 	
Lucros e perdas. 	

Passivó

100:000$00C
66:12088800
112:3268625

5:9818200
183:0378480
55:4278900
39:5228370

1:0398900
2:7578900
7:4998300

3686000
348000

4:0008000
975:0258698

1.553:1418173
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caram estar os mesmos perfeitamente de acórdo com os livros
rociais e por isso são de parecer que os senhores acionistas,
reunidos em assembléa geral ordinaria, aprovem as aludidas
contas.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1933. - G. L. Chanceler. -
A. C. Ciceri.	 S. Cane.

C - 987 - 10-3-933 - 87$700)

11000 FRAN= E ITALIANO PARA A AMERICA DO SUL

off.
	

Sociedade Anon1ma

Capital. . 	 	 Fre 100.000.000."
Fundo do reserva. 	 	 Frs . 139 . 000. 000."

Séde Central: Paris
Sucursais e agencias no Brasil: Araraquara, Bafa, Barretos,

Botucatú, Caxias, Curitiba, Espirito Santo do Pinhal,
Moróca, Ourinhos, Paranaguá, Ponta Grossa, Porto

Alegre, Recife, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Rio Grande,
Ria Preto, Santos, São Carlos, São José do Rio Pardo, São
Manoel e São Paulo

Argentina: Buenos Aires e Rosario de Santa Fé

Chile: Santiago e Valparaiso

Colombia: Bogotá

Uruguay: Montevidéu

srarAcIo DAS CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL EM 28 DE FEVEREIRO
DE /933

Ativo
Letras descontadas. . 	  76.524:5338150•

Letras e efeitos a receber:
Letras do exterior. .. 46 . 325 :0138660
Letras do interior . . . 72 .395 :3898460 118 .720:4038120

Emprestimos em contas correntes 	  84.594:8158790
Valores depositados 	 351.909:182$800
Agencias e filiais. 	

	
2.690:0038920

('orreapondentes no estrangeiro 	  22.398:2488280
Titulos e fundos pertencentes ao banco 	  22.112:3848260
Caixa:

Em moeda corrente.. 33. 596 :8368540
Em moeda de ouro... 8:1298300
Em c/c a nossa dis-

posição:
No Banco do Brasil.. 49.587:629,060
Em outros bancos... 	 683:4603730 83.876:0551630

Diversas contas. .	 	  51.336:848828C

Capital. 	
Diversos credores. 	

The Scholl Mfg. Co.
Inc. elsupp.	 792:2808200

The Scholl Mfg. Co.
Inc. c/merc.	 484:7118050

The Soboli Mfg. Co.
Inc. o/susp.	 161 :3198790

Contas a pagar. 	
Deposites o Ediftcio Dr.. ficho!! 	
Contas correntes - Saldos credores 	
Mappin Stores - Anuncies a pagar 	

100:0008000
1.438:3118040

7 :1978309
4 :8408000
1 :3928233
1:4008600

1. 553 :1 41 8173

Passivo
Capital declarado das filiais no Brasil 	
Deposites em contas correntes:

Contas correntes. .... 126.181:4038380
Limitadas. 	 	 8.845 :4658750
Deposites a prazo fixo	  49.349:5318190

Deposites em conta de cobrança 	
Titulei em depósito. 	
Correspondente no estrangeiro. 	
Casa matriz. 	
Diversas contas. 	

Total. . 	  814.162:4758230

15.000:0008000

184.376:4008320

130.461:4798860
351.909:1828800
46.635:4968280
19.591:33U200
66.288:5828770

Companhia Dr. Scholl Sociedade Ancinitna. - Gilberto
de Araujo Silva, gerente. - C. Rodrigues, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

OS abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Dr. Scholl, S. A. após cuidadoso exame das contas
apresentadas pela diretoria e doa livros da'soeiedade, verifi-

Total.	 	  814.162:47511230

Rio de Janeiro - São Paulo, 9 de marco de 1933. - A
diretoria: Apo/tinari. - O contador, Cl orle. -

Representante no Brasil da Companhia Internationale des
Wagons-Lits et des Grande Express Europeens.

(G - 755 - 10-3-933 - 668300)

a
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0....„4/2201M 30 DE S=BRO DE 1932
Ativo

brGe a e bancos 	 -
Moveis e utnesilies 	
Diversas contas devedoras,
Ilitulos em caução 	 •	
Lucos e perdas	 . . 	

f

EIAL

229:G33$94-5

132 :8768347
10:9698700
69:7198350
16:0008000

çp881548
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Pasiivo

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial
Reserva para restituição de

cossissões
Diversas contas credoras.
Caução da diretoria 	

229 :6338945

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de
1932., — Antonio Eugenio Richard Ir.,
diretor-presidente. — René Jomelli, ge-
rente. — Marc Sabathé, contador.

PARECER DO CONSELHO' FISCAL

• Srs. acionistas — O conselho fiscal da
Sociedade Anenima Vigia, tendo exami-
nado o balanço e contas relativas ao
exercido de 1932. e constatando a sua
exatidão, é do parecer que as mesmas
sejam aprovadas pela assembléa. •

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1933.
João Moraes. — J. R. Claverie. — E.
O. Grillet,

(C-994 — 10-3-938 — 838600).

AgNCIOS
Casa Mayritik Veiga S. A.

A diretoria comunica aos senhores
acionistas que se acham á sua disposição,
na sede social, os documentos a que se
refere o art. 147 do decreto n. 434, de
1891, ficando desde já convidados pare
a assembléa geral ordinaria a se realizar
na mesma sede, ás 14 horas do dia 19 de
abril de 1933.

(C-980-9-3-33-21$400--3 vezes)

Banco Predial do Estado do Rio
de Janeiro

Na sede do Banco á rua Visconde do
Uruguai n. 503, cham-se á disposição
dos Srs. acionistas, os documentos de que
trata q art. 147, do decreto ri. 434, de
4 de julho de 1931.

Niterói, 4 de março de 1933. — Leonel
Magalhães, presidente.

(C--1.059-4-3-33-36$700-6 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

São convidados os,Srs. acionistas desta
companhia a se reunirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 27 de março do
corrente ano, ás 14 horas, na sede so-
cial, á rua Teofilo Ottoni ris. 24 e 26,
afim de tomarem conhecimento do re-
latorio, contas e atos da diretoria e pa-
recer do conselho fiscal, relativs ao ano
social de 1932, e bem assim para eleição
dos membros do conselho fiscal e seus
suplentes, para o corrente ano. Ficarão
recer do conselho fiscal, relativos ao ano
tres dias anteriores ao da reunião da as-
sembléa.

Rio de Janeiro, i i de março de 1933. —
A diretoria.

(C-759-10-3-33-49$000-4 vezes)•

Ramos Football Club

EXTRATO DOS PSTATIPTOS

O Ramos Football Club, fundado em 25
de março de 1931, nesta cidade, onde tem
sua sede, compõe-se de número ilimitado
de socios, sem distinção de nacionalidade,
opinião e credos religiosos.

Tem por fim, a prática de todas as di-
versões recreativas e principalmente o
jogo de football. E' administrado por
uma diretoria compostas de: presidente,
vice-presidente, secretário geral, 1° e 2"
secretários, 1° e r tesoureiros, diretor
do patrimenie e diretor geai de sports.
E' representado pelo presidente ativa e
passivamente, em juizo e em geral, nas
suas relações para com terceiros. Os se-
des não respondem subsidiariamente
pelas obrigações que os seus represen-
tantes contrairem expressa ou intencio-
nalmente em nome do alub.

Os estatutos só poderão ser reformados
depois de decorridas tres anos. A disso-
lução do club se fará de acordo com o
art. 75 e seu paragrafo unioo. — A di-
retoria.

• (C-754-10-3-33-14300)

Companhia Luz Steatica

São convidados os Srs. acionistas desta
companhia a se reunirem na sede social,
á rua Benedicto Ottoni n. 23, no pro-
ximo dia 31 de março, ás 16 horas, em
assembléa geral ordinaria, afim de toma-
rem conhecimento do relatorio da direto-
ria e parecer do conselho fiscal, relativos
ao exereciio de 1932 e resloyerem a res-
peito, procedendo em seguida á eleição
dos membros do conselho fiscal e suplen-
tes, bem como deliberarem Obre outros
assuntos.

Os possuidores de ações ao portador
deverão depositar com antecedenoia de
tres dias suas cautelas para poderem to-
mar parte na dita assembléa. 	 •

As transferencias de ações ficam sus-
pensos a partir do dia16 do oorrente.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
A diretoria.

( C-752—.10-3-33-17V 00)

/

,,,--
CIEDADE AN,ONIMA VIGIA

/
RELATORIO DA DIRESPRIA

Srs. acionistas — Em cumprimento
ao determinado em nossos estatutos, vi-
mos submeter á vossa esclarecida apre-
c•' s e'í o o relatorio acompanhado do ba-
lanço e demais documentos relativos á
nessa gestão, no exercido encerrado em
30 de setembro de, 1932.

Os nossos negocies correram normal-
mente, e, si os resultados não foram
compensadores, devido á situação mun-
dial, tivemos entretanto, a felicidade de
atravessar, sem prejuizo, Mn periodo
verdadeiramente dificil para todas as
empresas, cujos negocies dependem di-
retamente da prosperidade do comercio
e rn - nrius tr i a .

De fáto, o ano de 1932 Toi, sem dg-
Vid	 a o negro para ledes
'vem ,exc usis ainegirrde 'cbrretagean. E,
isso se explica pela g dificuldades de te-
sourarias em um momento de retração
completa de negocies, razão poderosa
que fórea quasi sempre os industriais
e comerciantes a correrem os riscos, a
contra gosto, deixando de fazer os no-
cessarios seguros.

De outro lado a corretagem de segu-
ros nos nossos moldes, era até bem
pouco tempo um negocio, póde-se dizer,
-desconhecido no nosso meio. A sua acli-
matação não está pois ainda, conclu ida,
apuar do esforço por nos feito nesse
sentido. Os segurados na sua maioria
ainda não compreenderam bem as vanta-
gens, a comodidade e a segurança, que
resultam dessa nossa intervenção nas
suas operações de seguros. Só mesmo
depois . de uma experiencia, em caso de
sinistro, é que se apercebem do valioso
serviço que lhes prestam as sociedade
no nosso genero, evitando-lhes uma

' penosa serie de delongas, perdas de pre-
cioso tempo e, até, devido ás precauções
tomadas, perigosas demandas que se
eternisam, com grande prejuizo para
éles.

Temos em vista, lego que se norrnalise
a situação, intensificar uma boa propa-
ganda, no sentido de tornar bem claras,
ao publico, as vantagens que lhes ofere-
cornos, sem que nada lhes custe, reali-
zando por nosso intermedio os seus ne-
gocio de seguros. 	 .
. De antemão estamos eértos• das van-
tagens a auferir com a providencia aci-
ma. De resto, pelos resultados obtidos
em plena crise mundial, devemos nutrir
boas esperanças, no que comenne o fu-
tueo de nossa sociedade.
_ O balanço que 6ra temos a honra, de
vos apresenter-riTraiWiciTdOs com um
pequeno • sattfe -d•efTatie'"U*68$548 que
vos propomos transpartar,para o proxi-
me exerclar'— -	 .

De acordo com o art. IA de nossos
estatutos tereis de eleger o conselho fis-
cal.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1933.
— Antonio Eugenio Richard Jr. dire-

rt tor	 e- sidente. — Henri Delport, dire-

Moinho Fluminense S. A.
ASSEMBLÉA GERAL °ROMARIA

Observado que foi o disposto no artigo
147 do decreto n. 434, de 4 de julho de
1891, pelo presente convocam-se os se-
nhores acionistas a se reunirem na séde
social, "á rua General Camara sk. 45, no
dia'30 do corrente xués, ás 14 horas, para
realização da ,assembléa geral ordinaria,
que deverá tomar conhecimento do rela-
todo da diretoria, balanço e parecer da
comissão fiscal, referentes ao exercicio
findo em 1932, deliberando a respeito e
procedendo, em seguida, á eleição
conselho administrativo, comissão fiscal
e seus suplentes, para o exercido cor-
rente.

Afim de terem representação, os se-
nhores acionistas deverão observar o dis-
posto nõ art. 15, capitulo VI dos esta-
tutos, depositando as suas ações no escri-
torio da sociedade até tres dias antes da
reunião.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1933. --
A diretoria.

(0-1.10G-9-3-33-149$900-7 vezes)

100:0008000
3:380$470

13:1398580

3:4268240
93 :6878650
16:0008000
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Companhia Agricola e Industrial
Magalhães

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 31 do corrente me's,ás quatorze ho-
ras, na séde social. á rua 1° de Março
n. 51, para o fim de tornarem conheci-
mento do relatado da diretoria, balanço
e contas referentes ao exercido de 1932,
e parecer do conselho fiscal e elegerem o
conselho fiscal, para o novo ano social.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-1.093-9-3-33-33$700--3 vezes)

Companhia Suburbana Industrial

SÉDE — RUA 1° DE MARÇO N. 51

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Convidam-se os Sres. acionistas para a
asesmbléa geral ordinaria, a realizar-se
no dia 15 de março proximo, ás 16 horas,
em sua séde, conforme manda mos seus
estatutos, afim de tomarem conhecimento
dos negocies sociais, aprovação do ba-
lanço e eleição do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-874-24-2-33-30$600--3 vezes)

Companhia Industrial Mato-
grossense

SÉDE — RUA 1° DE San() N. 51

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas para
a assembléa geral ordinaria, a realizar-se
no dia 18 de março de 1933, ás 15 horas,
em saia séde, conforme os seus estatutos,
afim de tomarem conhecimento dos nego-
cios da sociedade, aprovação do balanço
e eleição do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(O-873-24-2-33-30$600-3 vezes)

S. A. Emprè.sa de Força e Luz Ibero
Americana

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, os documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, bem como são convidados a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no d'ia 30 de março proximo futuro, ás 14
horas, na séde da sociedade, á praça Mauá
4. 7 (9° andar, salas 903 e 904), para
0121111•8111 conhecimento do relatorio da
diretoria, balanço, contas e parecer do
conselho fiscal, referentes ao ano de 1932,
e deliber'arem a respeito, procedendo-se
ti,a mesma ocasião, á eleição da nova di-
retoria e conselho fiscal e seus suplen-
tes, em consequenoia da terminação do
mandato, e de acórdo com o art. 20 dos
estatutos.

Rio de Janeiro. 24 de fevereiro de 1933.
— Pela S. A. "Emprésa de Fôrça e Luz
Ibero-Americana", Antonio Castro, dire-
tor-presidente.

.013-24-843-581100-3 vezea)

Companhia Florestas e Madeiras
Brasileiras, S. A.

ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA'

São conviddos os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 22 do corrente, ás 14 horas, na
séde social, na rua da Candelaria n. 36,
2° andar, para tomar conhecimento do re-
latorio e contas da diretoria, parecer do
conselho fiscal, relativos ao exercido de
1932, e eleição da diretoria e membros do
conselho fiscal e seus suplentes.

Na séde acham-se á disposição
dos Srs. acionistas os dociumentos a que
se refere o art. 147 do decreto n; 434.
de 1891.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1953. —
A diretoria.
•	 (C-952-6-3-33-36$700-3 vezes)

Companhia de Seguros ~timos
e Terrestres "Indenisadora"

RUA GENERAL CAMARA N. 71,
SOBRADO

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem eia assembléa geral ordinaria,
na dia 20 de março atual, ás 14 horas, na
sede da companhia, á rua General Ca-
mara n. 71, sobrado, afim de lhes ser
apresentado o relatorio da diretoria, re-
ferente ao exercicio de 1932, com o pare-
cer do conselho fiscal 'e demais documen-
tos para respectiva deliberação e ser
procedida á eleição por um trienio do
cargo de um diretor, bem como do conse-
lho fiscal e seus suplentes para o exerci-
do de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-1.054-4-3-33-521000-3 vezes)

Companhia America Fabril
SÉDE — RUA CANDELARIA N. 67

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta
companhia a se reunirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 23 de março cor-
rente, ás 14 horas, na séde social, á rua
Candelaria n. 67, afim de tomarem co-
nhecimento do relatorio, contas e atos da
diretoria e parecer do conselho fiscal, re-
lativos ao ano findo a 31 de dezembro
último e bem assim para a eleição do
conselho fiscal e seus suplentes.

Ficarão suspensas as transferencias do
ações desde o dia 16 do corrente até o
dia imediato ao da realização da as-
sembléa .

Rio de Janeiro, 6 de março de 1933. —
O diretor-presidente, Antonio Ribeiro
Reabra.

(C-719-6-3-33-61$200-4 vezes)'
	•

Companhia Cervejaria Bohemia
PETROPOLIS

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, no escritorio da companhia, á ave-
nida 7 de Abril n. 176, em Petropolis, os
documentos exigidos pelo art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891,
referentes ao ano social findo em 31 de
dezembro de 1932.

Petropolis, 1 de março de 1933. — A
diretoria.

(0-1.058-4-3-33-2411500-3 vezes)

Companhia Melhoramentos
da Gavea

ASSEMBLÉA GERAL szermoixertrazaA
São convidados os Srs. acionistas para

se reunirem em assembléa geral extraem-
(finaria, no dia 21 de março, ás 3 horas
da tarde, á rua do Ouvidor n. 76, terreo,
afim de tomare mconhecimento o deli-
berarem sabre uma proposta da diretoria
e parecer do conselho fiscal, para modi-
ficação dos estatutos, afim de augmentar
o capital com a emissão de 5.000 ações
preferenciais de 1001000 cada uma, des-
tinadas a ampliação de serviços e opera-
ções sociais, e a aprovação da respectiva
subscrição.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1933. —
A diretoria.

(C741-10-3-33-13$300)

Vendas por alvará
O corretor Alfredo Gastão Villemor do

Amaral, autorizado por alvará do dou-
tor juiz de direito da 1 4 Vara de Orfãos,
venderá em leilão, na Bolsa, no dia 13
do corrente, duas ações do Banco doSra-
sil, que se acham averbadas com a clau-
sula de usufruto, em nome do finado
Candido Coelho de Oliveira.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 3 de março de 1933. —
Ary de Almeida e Silva, sindleo.

(C-744-10-3--33-8$200),

A' Praça
O abaixo assinado declara que vendeu

o seu negooio de liquides e comestiveis,
sito á rua do Lavradio n. 88, ao se-
nhor Eduardo Pereira de Vasconcéllos,
ficando ativo e passivo a cargo do moem°
senhor.

Rio de Janeiro. 6 de março de 1933.
— C. Alberto Ramos. — Eduardo Pe-
reira de Vasconcellos.

(C-743-10-3-33-24$500-3 vezes);

Sanatorio Botafogo S. A.
Convidamos os Srs. acionistas para a

reunião da assembléa geral ordinaria, a
realizar-se no dia 17 do corrente, ás 13
horas, na séde da sociedade, á rua Alvaro
Ramas n. 177.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
A diretoria: prof. Ulysses Viansta, pres.
sidente. — Prof. A. Austregesilo.
Dr, Pedro Pernambuco I". — Dr. Adautd
J. Boteslho.

(0-756-10-3-33-11.200X

Companhia de Seguros MarItImos
e Terrestres União dos Pin-

prietarios
ASSEMDLÉA GERAL ORDINARIÃ

São convidados os Srs. acionistas ti
se reunirem em assembléa geral ordina.
ria, no dia 27 do corrente, ás 14 horas..
no escritorio desta companhia, á rua d4
Quitanda n. 87, para apresetntação doi
relatorio e balanços do ano social, findd
em 31 de dezembro passado e eleição dy,
diretoria, do conselho fiscal e seus su...
plentes.

Ficam suspensas as transferencias da)
ações de hoje até aquela data.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1933. -.ti
João Jorge Gaio Junior, presidente.

(G-440-414-33-44190V
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Emprêsa de Transporte "Comércio
e Indústria"

SOCIEDADE ANON/MA
São convidados os Srs. acionistas a se

, reunirem em assembléa geral ordinria,
hoje, ás 14 horas, na séde social, á rua
Visconde de Inhaúma n. 59, loja. — A
diretoria.

(C-745-10-3-33-6$100)

Lloyd Industrial Sul Americano
S. A. DE SEGUROS GERAIS

Avenida Rio Branco d. 20-2° andar
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas pára
se reunirem em • assembléa geral ordina-
ria, a realizar-se no dia 29 do corrente
mês, ás 15 horas, na séde da companhia, á
avenida Rio Branco n. 20-2° andar, para
.tornarem conhecimento do relatorio, ba-
lanço e' contas do exercido findo em 31
de dezembro de 1932 e leitura do parecer
do conselho fiscal.

Proceder-se-á, na mesma ocasião, ás
eleições da nova diretoria, para o periodo
de 1933-1938, e do conselho fiscal e seus
suplentes, de conformidade com o que
determinam os nossos estatutos e o de-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891,

Rio. de Janeiro, 10 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-747-10-3-33-42$800-2 vezes)

S: A. Casa Nicolson
ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em assembléa gen'
ordinaria, no dia 30 de março do cor-
rente ano, ás 15 horas, na sede desta so-
ciedade, á rua Theophilo Ottuni n. 45,
para prestação de contas, leitura do l'e-
latorio da diretoria, parecer do conselho
fiscal e para se proceder á eleição da
nova diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-749--10-3-33-10$200)

Lloyd Sul Americano
COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS

E TERRESTRES
Avenida Rio Branco n. 20-2° andar

Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, a realizar-se no dia , 28 do corrente
mês, ás 15 horas, na séde da companhia,
á avenida Rio Branco n. 20-2° andar,
para tomarem conhecimento do relatado,

w, balanço e contas do exercido findo em 31
Vde dezembro de 1932 e leitura do parecer

do conselho fiscal.
Proceder-se-á, na mesma ocasião, ás

eleições do conselho fiscal e seus suplen-
tes de conformidade com o que determi-
nam os estatutos e o decreto n. 434, do

' 4 de julho de 1891.
Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —

A diretoria.
(C-746--10-3-33-38$800-2 vezes)

Instituto Brasileiro de Microhiologia
ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em asesmbléa geral ordinaria,
no dia 27 de março proximo, segunda-
feira, ás 13 horas, na séde social, á rua
Oito de Dezembro n. 123, nesta Capital,
afim de toparem conhecimento do rela-
torio, contas, balanço e parecer do con-
selho fiscal, relativos ao ano social findo
em 31 de dezembro de 1932, bem assim
proceder á eleição para os novos mem-
bros do conselho e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
A diretorict.

(C-758-10-3-33-30700--3 vezes)

Vera-Cruz •

S. A. DE • SEGUROS SOBRE A VIDA
Em liquidação

Avenida Rio Branco n. 20-2° andar
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em assemblea geral ordina-
ria, no dia 30 do corrente, ás 16 horas,
no escritorio desta companhia, á avenida
Rio Branco n. 20-2° andar, para apresen-
tação do relatorio, balanço e contas re-
ferentes ao exereicio'findo era 31 de de-
zembro de 1932 e leitura do parecer do
conselho fiscal.

-As ações ao portador devem ser depo-
sitadas com antecedencia de tres dias da
assembléa geral na caixa desta compa-
nhia.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
O liquicicente.

(C-748--10-3-33-42$800-2 vezes)

. Companhia Brasil Editora S. A.

Convidam-se os senhores acionistas a
comparecerem á assernbléa geral ordina-
ria, que se realizará ás 18 horas, no dia
31 'do corrente, ás rua da Quitanda n. 66,
1°. Acham-se á disposição dos senhores
acionistas a cópia dos balanços, da rela-
ção nominal dos acionistas, da lista
transferencia de ações.

Rio de Janeiro, 10 de março de 19
A diretoria.

(C-985-10-3-33— 200)

Companhia Arnarante

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

Aviso

São convidados os senhores acionis-
tas a se renirem em assembléa geral or-
dinaria, na sede da companhia, no dia
25 de março do corrente ano, ás 18 horas,
para tomarem conhecimento do relatorio
e contas da diretoria e do parecer do coa-.
selho fiscal, referentes ao ano de 1932 e
elegerem os membros do mesmo conse-
lho e seus suplentes para o exercido de
1933.

Ficam á , disposição dos Sres. acionis-
tas, os documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891 e relativo ao ano de 1932.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933.
Francisco Cardoso Guedes, diretor-

presidente.
(C-992-10-3-33-26$700-3 vezes)

Companhia United ChOe Machineèy
do Brasil

SOCIEDADE ANOMMA
Avisa-se aos Srs. acionistas* da Com-

panhia United Shoo Machinery do Bra-
sil que a cópia do balanço financeiro re--
lativo ao ano de 1932, e os demais do-
cumentos exigidos por lei, se acham á sua
disposição, para estudo, na sêde da com-
panhia, á rua São Cristovão n. 115.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-993-10-3-33-40$200)

A' Praça
O INSTITUTO CIENTIFICO S. JORGE

S. A. convida a quem se julgar credor
do mesmo a apresentar as suas contas,
devidamente documentadas, que inconti-
nente serão pagas, das 14 ás 17 horas, na
rua Senador Dantas n. 16.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1933. —
José Gresti, diretor . adm.

(C-995-10-3-33-7$100)

União Comercial dos Varegistas
' COMPANHIA DE SEGUROS TERRES-

TRES E MARITIMOS
Rua Primeiro de Março n. 39

Edifieio proprio
ASSEMBLÉA GERAL oannsímuA

A diretoria convida os Srs. acionistas
a se reunirem em assemhléa geral, no
dia 28 do corrente, ás 14 horas,lla séde
da companhia, para tomarem conheci-
mento do relatorio e contas da diretoria
e do parecer do conselho fiscal, referen-
tes ao ano de 1932, elegerem os membros
do conselho fiscal e seus suplentes.para
o exercido de 1933.

Ficam •suspensas as transferencias de
a0,.s até a realização da assembléa geral
ord inari

Rio	 Janeiro, 11 de rna?oo de 1933. —
Oct	 Ferreira Novel, presidente.
(P 989-10-3-33-244$800-15 vezes)

ompanhia Brasileira de Fosforos
PAGAMENTO DE DIVIDENDO

A partir de segunda-feira, 13 do cor-
rente, será pago, no escritorio da com-
panhia, á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 69, sobrado, das 13 ás 14 horas, o
dividendo relativo ao ano de 1932, á ra-
zão de 315000 por ação.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933. —
Luis Ribeiro Pinto, diretor-tesoureiro.

(C-990-10-3-33-18$400--2 vezes)

Casa Pratt, S. A.
ASSEMBLÉA GFRAL ORDINÁRIA

Convocaçao
,Jao convidah-S-757grs-44. acionistas para

se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, a se realizar no dia 31 de março cor-
rente, ás quatorze horas, na séde social,
á rua da Quitanda n. 46, afim de toma-
rem conhecimento do relatorio• da dire-
toria e parecer do conselho fiscal e deli-
berarem sare as contas apre'sentadas
pela Mesma diretoria, relativas ao exer-
cicio de 1932, assim como eleger a nova
diretoria, membros e suplentes do con-
selho fiscal para o corrente exercido.

Rio de Janeiro, 10 de março' de 1933.—
A diretoria.

(C-988.-10-3-33-13.8OG)
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liv1PRENSil NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

65000 _Anais do Congresso Constituinte
"nnn	 da Republica — 2" edição, re-
""""	 vista — 1° volume 	  10$00
65000

Acidentes no trabalho (decretos35000 na. 3.723, 13.493 e 13.498, de
35000	 1919)	 	  1$009

000

$500

2400

58000

$580

$580

Volume I 	  4 01000
Volume III 	  55000
Volume P7 	 	  9$090
Niulurne V 	  06000
Volume VI 	 	  81000
Volume VII 	  71080
Volume VIII 	  71000
Volume IX 51000

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 5° da lei
n. 628, de 28 de outubro de
1913 . 	

Agricultura (Créa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a cmcessão de agua dos
encanamentos públicos .

Alfandegas (Consolidação das leis
das)

Alistamento eleitoral (Lei nú-
numero 3.139, de 2 de agosto de
19(6, e Decr. n. 12.193, de 5
de Setembro de 1916) (M) 	

Alistamento e eleições federais
(ecr. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) 	

Arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume X 	
Volume XI 	
Volume XII
Volume XIII 	
Volume XIV 	
Volume XV 	
Volume XVI 	
Volume XVII 	
Volume XVIII 	
Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume XXV 	
olume XXVI 	

Arquivo da Tesouraria da Bafa
(Sinopsia das sesmarias do)..

Arisuzens Gerais (Regulamente
para o estaelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anuário de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte M-
etro:

de direitos). Leis
de agosto de 1898,
17 de janeiro de

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda -~
Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	

Arrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	

Atlas pluviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

Automoveis (Reguiamento da Cir-
cularão Internacional de) 	

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Aposentadoria (Funcionado Pú-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

Acumulações remuneradas (De-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	

Bancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — Deo.
ti. 19.634, de 28 de janeiro de
1931 . 	

Brasil em Haya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa

Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	

c
Coletorias Federais (Instruções

para organização dos balance-
tes das)

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770,- de 23 de abril
de (927) 	

Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.490, de 1927 	

1500	 sões (Decreto n. 20.465, da
Caixa de Aposentadorias e Pen-

de outubro de 1931). Reforma
a legislação

Caixas de Aposentadorias e Pen-$509
sões (alterações ao decreto
n. 20.465, de 1931) 	

	

Codigo Civil Brasileiro Cru 	
15008	 alhos, relativos á sua elabora-

ção (M):

MOO 3' volume
2° volume
I volume

— Projeto (Tralho da Co-
missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	 ..

11500	 projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-

85500	 Dosa (M) . 	

As encomendes de obras que não ferem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aoeitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Mario Oficial" sêlos do
Correio, estampilhas de selo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importanoias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" tia
o abatimento de 30 %, guando a aquisi-
ção fôr de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Kinisterio da Jus..
liça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Govêrno Provisorio, or-
ganizados por A. D. Ribeiro. 105080

Ano de 1906
Ano de 1917
Ano de 1918
Ano de 1919
Ano de 1920
Ano de 1921
Ano de 1922
Ano de 1923

Autorais (Leis
na. 496, de 1
e 2.577, de
1912 . 	

81000
35000
61000
31000
45000
61000
81000
61000
71000
75000

61000

$500

81005
105000
81000
8000
81000

105000
121000
162000

$504

121099

ssoR

0000

1$505

1$969

6509

101000
1.01000
601009

201000

6000
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Pareceres sore ó projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (NO. 	 2$000

— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	  38000

Codigo de Contailidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da . receita e pagamento
da despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de selem-
lembro de 1931 	  0000

Codigo de. Contabilidade (Lei nú-
.tilero 4.536 e decretos ns. 15.783
e 5.426) . 	 	 5$000

Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	  30$000

Codigo de Justiça Militar' (De-
creto 11..17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	  2$000

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 17.943 A de 1927) 	  0500

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 5.683, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de

, Menores")	 	  0000

Codigo. Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24. de feve-
reiro de 1932) 	  1$000•

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  20$000

Contabilidade Pública (Decreto
n: • 13.746, de 3 de setembro de
1919). Dá ' instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	  6$000

Constituição da Republica (Re-
	  18000vista)	 ." .

•Constitution of Brazil (Edição
eminglês)	 2$000

Constituinte Republicana (A) —
.2 volumes — Agenor de Roure 308000

Condenação e livramento con-
dicional (Decr. ns. 16.588, e
(6.665, •de 6 de novembro , de
4924) .	 $500

Consignação , em folha (Regula-
mento) Decr. n. 17.146, de 16
de dezembro de 1925 	  15500

Contrabando o seu processo, por
, Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rèa . . 	 	 28000.

Contrabando (Repressão do), De-
;ereto n. 10.037, de 6 de feve-
,treiro de 1913 	  1$000
Nõ.
Construção  e casas (Regula-

mento subre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,
de 20 de maio de 1921 	 	 $500

Construção de casas para •fun-
cionarios e operarios da União

•Decret. n. 4.561, de 21 de agos-
to de 1922, e Decr. e. 15.846,
de 14 de novembro de 1922) 	 	 $500

Chorografia da Provincia do
Ceará . 	  1$000

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva... 	 	 6$000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater perma-
nente (Indice analitico por
Alberto Biolcini) . 	  40$000

	

Custas da Justiça Federal (Re 	
gula:alento). Decr. n. 3.422, de
30 de setembro do 1899 	

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1928) 	

Carta de Apelação (Reorgani-
zação. Decreto n. 19.408, de
18 .cle novembro de 1930 	

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 17.096, de 28 do outubro
de 1925) • 	

Correios (Neva (1" etanização). De-
creto n. 1 1l. e 4 de maio
de 1931 •	 „ 	

	

Chegues (Dec. n. 2.591, de 1912 	

Decretos do Govárno Provisorio:

De março de 1890 	  .28000
De maio de 1890 	  108000

De junho de 1890 	  58000
De outubro de 1890 	  7$000
De janeiro de 1891 	  28000

Decisões do Govêrno — Cole-
ções:

de 1832 	  38000
de 1833 	 . 38000
de 1850 	 .	 .....	 3$000
de 1890 (Gov. Prov., 1* e 2°

fascieulos)	 58000

de 1890 (Govêrno Prov.,

último)	 • 	  •2$000
de 1890 (Gov. Prov., Adi-

tamento) . 	  18000
de 1891 	  1$500
de 1892 	  	  48000
de 1893 	 	 28500
de 1894 	 	  4$000
de 1895 	 	  3$000
de 1896 • 	  $$000
de, 1897 	  4000
de 1898 • 	  28000
de 1899 . 	 	 38500
de 1900 . 	  38000
de 1901 	  3$020
de 1902 	  3$000
de 1903 	  4$000
de 1904 . 	  4$500
de 1905 . 	  48500
de 1906 • 	  48500
de 1907 . 	  58600

de 1908 	
	

58000
de 1909 	  58000
de 1910 	  68900
de 1911 . 	

	
4$000

de 1912 . 	  38000
de 1913 • 	  3$C00
-de 1914 • ...... •,. -• • • .. . 	

	
4$000

de 1915 . 	  58000
de 1916 • 	

	
7$000
7$000

$iop,

12$000

68000

Geografico
Brasil (Do
(151):

1° volume 	  608006
2° volume 	  308000

Dicionario das Plantas Uteis do
Brasil, por "Pio Corrêa:

	  308000
4191000

Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Decr. ri. 16.590,

•de 10 de setembro de 1924) 	

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel da) 	

Diversões (Regulamento das em-
presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Disponibilidade. (Funciánarios
Públicos) Decreto n. 19.552, de
31 de dezembro de 1930.

E

Eleições Fecun-ais (Decreto nú-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil

Estudos botanicos do Nordéste
. do Brasil, por P. Luetzburg,

em trás volumes 	  ‘1,0$000
"

Estradas de rodagem e carroça-
veis construidas • no Nordásta
Brasileiro , 	  88000

(8000

$500

de 1917 	

2$00ú Desapropri4ão da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decrs. ns. 1.021, de
20 .de agosto de 1903, e 4.956,

$500	 de 9 de setembro de 1903 	

Docas, portos maritimos„eto.
.38000(Repertorio tia legislação se-

. bre), por Caetano Junior (M).

Dicionario Geografico das Minas
$500 do Brasil, pelo Dr. Francisco

Ignacio Ferreira .

Dicionario Historie°,
e Etenogralico do
Instituto Historico)

1° volume
2° volume

3* e	 _Deposites, Cauções, Caixas Eco-
nomicas 	

($000

($000

$500

$500

$50$

($000

1$000

1$001



E

Faturas consulares (Decr. nú-
mero 14.039 de 1920) 	  ($000

15000

Formação Econom1ca do Brasil,
pelo Dr. Victor Viana 	  0000

•
Fome do Ceará (A), de Rodolpho

TheoPhao 	 35000

	

Funcionaria, Federais e Contra 	
irados (Nomeação) 	 	 $500

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.748, de 9 de dezembro
de 1929 	  ($im

G

Geologia e suprimento digna
subterranea no Piani e parte
do Ceará 	  25500

Geologia e suprimento digna
subterranea no Ceará e parte
do Piau/ 	  2$500

Fazenda Naoional (Organização
dos serviçus da). (Decrs. nú-
meros 15210, 15218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921-

Geologia e suprimento digna
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordéste do da Bafa, por
R. Sopper. 	  25500

Governo Provisorio (Decreto que
Institue o) n. 19398, de ii de
novembro de 1930 	  1$000

de 1808 e 1809
de 1810 a 1811
de 1812 a 1815
de 1816 a 1817
de 1818 a 1819

MAMO OFTCIAL	 Março de 1933

H
Hidrografia du Rant Saint Fran-

çois, por Em. Liais 	
$500

Higiene Alimentar, pelo doutor
duardo Magalhães (M) 	

25000 _ Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelia° Leal (M).••

Historia Administrativa do Era-

	

55000	 sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M).

Historia da Divida Externa Fe-

	

5500	 deral, por Jacob Cavaicauti 	

Iiistoria das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,

	

2,000	 Por Bellens de Almeida 	

Historie° dos Impostos de Consu-
mo, por Severiano Cavalcauth

Historia da Saca do Ceará —

	

1$000	 (1877-1878), de Rodolpho Theo-
philo 	

1

Instit,peo Nacional de Música
(114.-Jiamento)	 	

Instituto Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento do) 	

Instituto de Previdencia dos
Funcionados Públicos da União
— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historio)),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923

Inscrições ruprestes no Brasil...

'maça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	

Joaias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto ri. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

,Tustiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da), de
creio ri. 5.053, de 6 de novem-
bro de 1926) 	

Justiça do Distrito Federal
(Reorganiza a Certo de Ape-

	

~eu	 loção) — (Decreto n. 19.408,
de 19301

25500
Leis (Coleções de):

de	 ****
de 1838. 	
de 1839. 	
de 1840 	
de 1842	
de 1843. 	
de 1844	

45000	 de 1845. 	
de 1847. 	
de 1848 	
de 1850. 	
de 1852 — 2 volumes
de 1856 — 2 volumes
de 1857 — 2 volumes
de 1858 — 2 volumes 	
de 1859 — 2 volumes 	
de 1860 — 3 volumes 	
de 1861 — 2 volumes 	 	 • • •
de 1862 — 2 volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1864 — 2 volumes 	
de 1884 — Aditamentos 	
de 1865 — 2 volumes 	
de 1866 — 2 volumes 	
de 1867 — 2 volumes 	
de 1868 — 2 volumes 	
de 1874 — 3 volumes 	
de 1875 — 3 volumes 	

$500
	

de 1876 — 3 volumes 	
de 1877 — 3 volumes 	

$500	 de 1879 — 2 volumes 	
de 1878 — 2 volumes 	

de 1880 — 2 volumes 	
de 1881 — 3 volumes 	

($000
	

de 1882 — 3 volumes 	  115000
de 1909 — 2 volumes 	  235000
de 1910 — 3 volumes 	  305000
de 1911 — 4 volumes 	  455000$500
de 1912 — 4 volumes 	  40$000
de 1913 — 4 volumes 	  405000
de 1914 — 5 volumes 	  405000
de 1915 — 3 volumes t 	  305000
de 1916 — 3 volumes 	  205000

25500	 de 1917	 3 'volumes 	  205000
25500	 de 1918	 3 volumes 	  208000
UNO	 de 1919 3 volumes 	  20$000
25000	 de 1920	 5 volumes 	  401000
25000	 de 1921	 6 volumes 	 4osoog

155008

45000

55000

7$000

55000

155000

403000

i$000

$500

10000

75000

14000
0500

	de 1821.	
de 1822.

	

de 1823	

	

de 1824	

	

de 18241 	

	

de 1828	

	

de 1832	

	

de 1833	

	

de 1834	
de 1835 — 2 volumes

	

de 1838	

:$000
28000
4000

MMW.WOdelo	 23000
	  25000
	 1~1111PM ($500
	  45000

SNJA 45600
35200
45000
35600
35000
25300
1$400
21,000
35500
25500
25800
25300
25600
15800
75000
55200

. 55300
55600
65600
55500

/05000
55500
0500
14600
55500
5500

75500
75000
65000
65600
9(000
9(500

(08000
7(500
8(000
65000
75000

105000

1
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Policia e Trafego das) 	  ($500
'n5uusn2as) 0.1.193 ep apensa

Exército (Uniforme do). (Decre-
to n. 16.035, de 11 de maio
de 1923) 	

exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 	

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização
bancaria 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundado (Organiza-
ção). Decreto n. 19890, de
1931. 

Ensino Comercial e Regulamen-
seção da profissão do contador,
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

Geografia, geologia, suprimento
dagua, transporte e açudagem
nas Estados do }tio Grande do
Norte, Ceará e Paralba, por
R. Crandell 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea nos Estados do Rio
Grande do Norte e Partilha, por
R. Sopper 	


